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LEI Nº 10.826/2003

LEI N° 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de 
fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, 

define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
 DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1o O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, instituído no 
Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem circunscri-
ção em todo o território nacional.

Art. 2o Ao Sinarm compete:
I – identificar as características e a propriedade de armas de 

fogo, mediante cadastro;
II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e ven-

didas no País;
III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as 

renovações expedidas pela Polícia Federal;
IV – cadastrar as transferências de propriedade, extravio, 

furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar os dados 
cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas 
de segurança privada e de transporte de valores;

V – identificar as modificações que alterem as características 
ou o funcionamento de arma de fogo;

VI – integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;
VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as 

vinculadas a procedimentos policiais e judiciais;
VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como 

conceder licença para exercer a atividade;
IX – cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, 

varejistas, exportadores e importadores autorizados de armas de 
fogo, acessórios e munições;

X – cadastrar a identificação do cano da arma, as caracte-
rísticas das impressões de raiamento e de microestriamento de 
projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente 
realizados pelo fabricante;

XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados 
e do Distrito Federal os registros e autorizações de porte de armas 
de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o cadastro 
atualizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as 
armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, bem como as de-
mais que constem dos seus registros próprios.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO

Art. 3o É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão 
competente.

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão regis-
tradas no Comando do Exército, na forma do regulamento desta 
Lei.

Art. 4o Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interes-
sado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, atender aos 
seguintes requisitos:

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certi-
dões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça 
Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a 
inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas 
por meios eletrônicos; (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

II – apresentação de documento comprobatório de ocupação 
lícita e de residência certa;

III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicoló-
gica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na forma dispos-
ta no regulamento desta Lei.

§ 1o O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de 
fogo após atendidos os requisitos anteriormente estabelecidos, 
em nome do requerente e para a arma indicada, sendo intransfe-
rível esta autorização.

§ 2o A aquisição de munição somente poderá ser feita no ca-
libre correspondente à arma registrada e na quantidade estabele-
cida no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, 
de 2008)

§ 3o A empresa que comercializar arma de fogo em território 
nacional é obrigada a comunicar a venda à autoridade competen-
te, como também a manter banco de dados com todas as carac-
terísticas da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo.

§ 4o A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios 
e munições responde legalmente por essas mercadorias, ficando 
registradas como de sua propriedade enquanto não forem ven-
didas.

§ 5o A comercialização de armas de fogo, acessórios e muni-
ções entre pessoas físicas somente será efetivada mediante auto-
rização do Sinarm.

§ 6o A expedição da autorização a que se refere o § 1o será 
concedida, ou recusada com a devida fundamentação, no prazo 
de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento do in-
teressado.

§ 7o O registro precário a que se refere o § 4o prescinde do 
cumprimento dos requisitos dos incisos I, II e III deste artigo.

§ 8o Estará dispensado das exigências constantes do inciso 
III do caput deste artigo, na forma do regulamento, o interessado 
em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove estar 
autorizado a portar arma com as mesmas características daquela 
a ser adquirida. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 5o O certificado de Registro de Arma de Fogo, com va-
lidade em todo o território nacional, autoriza o seu proprietário 
a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua re-
sidência ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu 
local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável 
legal pelo estabelecimento ou empresa. (Redação dada pela Lei 
nº 10.884, de 2004)

§ 1o O certificado de registro de arma de fogo será expedido 
pela Polícia Federal e será precedido de autorização do Sinarm.

§ 2o Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 4o 
deverão ser comprovados periodicamente, em período não infe-
rior a 3 (três) anos, na conformidade do estabelecido no regula-
mento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de 
Arma de Fogo. 

§ 3o O proprietário de arma de fogo com certificados de re-
gistro de propriedade expedido por órgão estadual ou do Distrito 
Federal até a data da publicação desta Lei que não optar pela en-
trega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo 
mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro 
de 2008, ante a apresentação de documento de identificação pes-
soal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do pa-
gamento de taxas e do cumprimento das demais exigências cons-
tantes dos incisos I a III do caput do art. 4o desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)
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§ 4o Para fins do cumprimento do disposto no § 3o deste arti-
go, o proprietário de arma de fogo poderá obter, no Departamen-
to de Polícia Federal, certificado de registro provisório, expedido 
na rede mundial de computadores - internet, na forma do regu-
lamento e obedecidos os procedimentos a seguir: (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, 
com validade inicial de 90 (noventa) dias; e (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Fe-
deral do certificado de registro provisório pelo prazo que estimar 
como necessário para a emissão definitiva do certificado de regis-
tro de propriedade. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 5º Aos residentes em área rural, para os fins do disposto 
no caput deste artigo, considera-se residência ou domicílio toda a 
extensão do respectivo imóvel rural. (Incluído pela Lei nº 13.870, 
de 2019)

CAPÍTULO III
DO PORTE

Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o terri-
tório nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria 
e para:

I – os integrantes das Forças Armadas;
II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV 

e V do caput do art. 144 da Constituição Federal e os da Força 
Nacional de Segurança Pública (FNSP); (Redação dada pela Lei nº 
13.500, de 2017)

III – os integrantes das guardas municipais das capitais dos 
Estados e dos Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta 
Lei; (Vide ADIN 5538) (Vide ADIN 5948)

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios 
com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Redação dada pela 
Lei nº 10.867, de 2004) (Vide ADIN 5538) (Vide ADIN 5948)

V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteli-
gência e os agentes do Departamento de Segurança do Gabinete 
de Segurança Institucional da Presidência da República; (Vide De-
creto nº 9.685, de 2019)

VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, 
IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal;

VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas 
prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as guardas por-
tuárias;

VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de 
valores constituídas, nos termos desta Lei;

IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmen-
te constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de 
armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-
-se, no que couber, a legislação ambiental.

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal 
do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cargos de Auditor-Fis-
cal e Analista Tributário. (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 
2007)

XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da 
Constituição Federal e os Ministérios Públicos da União e dos Es-
tados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros pessoais 
que efetivamente estejam no exercício de funções de segurança, 
na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional 
de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério Público - 
CNMP. (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 1o As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput 
deste artigo terão direito de portar arma de fogo de propriedade 
particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, 
mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, 
com validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos in-
cisos I, II, V e VI. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1o-A (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008)
§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas 

prisionais poderão portar arma de fogo de propriedade particular 
ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo 
fora de serviço, desde que estejam: (Incluído pela Lei nº 12.993, 
de 2014)

I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; (Incluído pela 
Lei nº 12.993, de 2014)

II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamen-
to; e (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle 
interno. (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)

§ 1º-C. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014)
§ 2o A autorização para o porte de arma de fogo aos inte-

grantes das instituições descritas nos incisos V, VI, VII e X do caput 
deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a que 
se refere o inciso III do caput do art. 4o desta Lei nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei 
nº 11.706, de 2008)

§ 3o A autorização para o porte de arma de fogo das guardas 
municipais está condicionada à formação funcional de seus inte-
grantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, à 
existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, 
nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada 
a supervisão do Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei nº 
10.884, de 2004)

§ 4o Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais 
e estaduais e do Distrito Federal, bem como os militares dos Esta-
dos e do Distrito Federal, ao exercerem o direito descrito no art. 
4o, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, 
II e III do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei.

§ 5o Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e 
cinco) anos que comprovem depender do emprego de arma de 
fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será conce-
dido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria 
caçador para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro 
simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de calibre 
igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado com-
prove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão 
ser anexados os seguintes documentos: (Redação dada pela Lei 
nº 11.706, de 2008)

I - documento de identificação pessoal; (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído pela 
Lei nº 11.706, de 2008)

III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

§ 6o O caçador para subsistência que der outro uso à sua 
arma de fogo, independentemente de outras tipificações penais, 
responderá, conforme o caso, por porte ilegal ou por disparo de 
arma de fogo de uso permitido. (Redação dada pela Lei nº 11.706, 
de 2008)

§ 7o Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios 
que integram regiões metropolitanas será autorizado porte de 
arma de fogo, quando em serviço. (Incluído pela Lei nº 11.706, 
de 2008)
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Art. 7o As armas de fogo utilizadas pelos empregados das 
empresas de segurança privada e de transporte de valores, cons-
tituídas na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade e 
guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas 
quando em serviço, devendo essas observar as condições de uso 
e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo 
o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela 
Polícia Federal em nome da empresa.

§ 1o O proprietário ou diretor responsável de empresa de se-
gurança privada e de transporte de valores responderá pelo cri-
me previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem prejuízo 
das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar 
ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, acessórios 
e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e 
quatro) horas depois de ocorrido o fato.

§ 2o A empresa de segurança e de transporte de valores de-
verá apresentar documentação comprobatória do preenchimento 
dos requisitos constantes do art. 4o desta Lei quanto aos empre-
gados que portarão arma de fogo.

§ 3o A listagem dos empregados das empresas referidas nes-
te artigo deverá ser atualizada semestralmente junto ao Sinarm.

Art. 7o-A. As armas de fogo utilizadas pelos servidores das 
instituições descritas no inciso XI do art. 6o serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas instituições, somente 
podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo estas obser-
var as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo ór-
gão competente, sendo o certificado de registro e a autorização 
de porte expedidos pela Polícia Federal em nome da instituição. 
(Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 1o A autorização para o porte de arma de fogo de que trata 
este artigo independe do pagamento de taxa. (Incluído pela Lei nº 
12.694, de 2012)

§ 2o O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Públi-
co designará os servidores de seus quadros pessoais no exercício 
de funções de segurança que poderão portar arma de fogo, res-
peitado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do número 
de servidores que exerçam funções de segurança. (Incluído pela 
Lei nº 12.694, de 2012)

§ 3o O porte de arma pelos servidores das instituições de que 
trata este artigo fica condicionado à apresentação de documenta-
ção comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes 
do art. 4o desta Lei, bem como à formação funcional em estabe-
lecimentos de ensino de atividade policial e à existência de meca-
nismos de fiscalização e de controle interno, nas condições esta-
belecidas no regulamento desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.694, 
de 2012)

§ 4o A listagem dos servidores das instituições de que trata 
este artigo deverá ser atualizada semestralmente no Sinarm. (In-
cluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

§ 5o As instituições de que trata este artigo são obrigadas a 
registrar ocorrência policial e a comunicar à Polícia Federal even-
tual perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de armas 
de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas 
primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato. (In-
cluído pela Lei nº 12.694, de 2012)

Art. 8o As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas 
legalmente constituídas devem obedecer às condições de uso e 
de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, respon-
dendo o possuidor ou o autorizado a portar a arma pela sua guar-
da na forma do regulamento desta Lei.

Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a autorização do 
porte de arma para os responsáveis pela segurança de cidadãos 
estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando do 

Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a 
concessão de porte de trânsito de arma de fogo para coleciona-
dores, atiradores e caçadores e de representantes estrangeiros 
em competição internacional oficial de tiro realizada no território 
nacional.

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso per-
mitido, em todo o território nacional, é de competência da Polícia 
Federal e somente será concedida após autorização do Sinarm.

§ 1o A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida 
com eficácia temporária e territorial limitada, nos termos de atos 
regulamentares, e dependerá de o requerente:

I – demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de ati-
vidade profissional de risco ou de ameaça à sua integridade física;

II – atender às exigências previstas no art. 4o desta Lei;
III – apresentar documentação de propriedade de arma de 

fogo, bem como o seu devido registro no órgão competente.
§ 2o A autorização de porte de arma de fogo, prevista nes-

te artigo, perderá automaticamente sua eficácia caso o portador 
dela seja detido ou abordado em estado de embriaguez ou sob 
efeito de substâncias químicas ou alucinógenas.

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores cons-
tantes do Anexo desta Lei, pela prestação de serviços relativos:

I – ao registro de arma de fogo;
II – à renovação de registro de arma de fogo;
III – à expedição de segunda via de registro de arma de fogo;
IV – à expedição de porte federal de arma de fogo;
V – à renovação de porte de arma de fogo;
VI – à expedição de segunda via de porte federal de arma de 

fogo.
§ 1o Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manu-

tenção das atividades do Sinarm, da Polícia Federal e do Comando 
do Exército, no âmbito de suas respectivas responsabilidades.

§ 2o São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo 
as pessoas e as instituições a que se referem os incisos I a VII e X e o 
§ 5o do art. 6o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as 
condições do credenciamento de profissionais pela Polícia Fe-
deral para comprovação da aptidão psicológica e da capacidade 
técnica para o manuseio de arma de fogo. (Incluído pela Lei nº 
11.706, de 2008)

§ 1o Na comprovação da aptidão psicológica, o valor cobrado 
pelo psicólogo não poderá exceder ao valor médio dos honorários 
profissionais para realização de avaliação psicológica constante 
do item 1.16 da tabela do Conselho Federal de Psicologia. (Incluí-
do pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 2o Na comprovação da capacidade técnica, o valor cobrado 
pelo instrutor de armamento e tiro não poderá exceder R$ 80,00 
(oitenta reais), acrescido do custo da munição. (Incluído pela Lei 
nº 11.706, de 2008)

§ 3o A cobrança de valores superiores aos previstos nos §§ 1o 
e 2o deste artigo implicará o descredenciamento do profissional 
pela Polícia Federal. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES E DAS PENAS

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido
Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, 

acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo com de-
terminação legal ou regulamentar, no interior de sua residência 
ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde 
que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou 
empresa:
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Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
Omissão de cautela
Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para im-

pedir que menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa portadora de 
deficiência mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua 
posse ou que seja de sua propriedade:

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o proprietário 

ou diretor responsável de empresa de segurança e transporte de 
valores que deixarem de registrar ocorrência policial e de comu-
nicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de 
extravio de arma de fogo, acessório ou munição que estejam sob 
sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) horas depois de ocor-
rido o fato.

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido
Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em de-

pósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, 
remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável, 

salvo quando a arma de fogo estiver registrada em nome do agen-
te. (Vide Adin 3.112-1)

Disparo de arma de fogo
Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar 

habitado ou em suas adjacências, em via pública ou em direção a 
ela, desde que essa conduta não tenha como finalidade a prática 
de outro crime:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável. 

(Vide Adin 3.112-1)
Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito
Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter 

em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, em-
prestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar 
arma de fogo, acessório ou munição de uso restrito, sem autori-
zação e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei 

nº 13.964, de 2019)
I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de 

identificação de arma de fogo ou artefato;
II – modificar as características de arma de fogo, de forma a 

torná-la equivalente a arma de fogo de uso proibido ou restrito ou 
para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a erro autori-
dade policial, perito ou juiz;

III – possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo 
ou incendiário, sem autorização ou em desacordo com determi-
nação legal ou regulamentar;

IV – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de 
fogo com numeração, marca ou qualquer outro sinal de identifica-
ção raspado, suprimido ou adulterado;

V – vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, 
arma de fogo, acessório, munição ou explosivo a criança ou ado-
lescente; e

VI – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, 
ou adulterar, de qualquer forma, munição ou explosivo.

§ 2º Se as condutas descritas no caput e no § 1º deste artigo 
envolverem arma de fogo de uso proibido, a pena é de reclusão, 
de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

Comércio ilegal de arma de fogo
Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocul-

tar, ter em depósito, desmontar, montar, remontar, adulterar, 
vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito 
próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou indus-
trial, arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para 
efeito deste artigo, qualquer forma de prestação de serviços, fa-
bricação ou comércio irregular ou clandestino, inclusive o exer-
cido em residência. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º Incorre na mesma pena quem vende ou entrega arma 
de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em desacor-
do com a determinação legal ou regulamentar, a agente policial 
disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis 
de conduta criminal preexistente. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

Tráfico internacional de arma de fogo
Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do 

território nacional, a qualquer título, de arma de fogo, acessório 
ou munição, sem autorização da autoridade competente:

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 16 (dezesseis) anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende ou 
entrega arma de fogo, acessório ou munição, em operação de 
importação, sem autorização da autoridade competente, a agen-
te policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios 
razoáveis de conduta criminal preexistente. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é au-
mentada da metade se a arma de fogo, acessório ou munição fo-
rem de uso proibido ou restrito.

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, 
a pena é aumentada da metade se: (Redação dada pela Lei nº 
13.964, de 2019)

I - forem praticados por integrante dos órgãos e empresas 
referidas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei; ou (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

II - o agente for reincidente específico em crimes dessa natu-
reza. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são insusce-
tíveis de liberdade provisória. (Vide Adin 3.112-1)

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convênios 
com os Estados e o Distrito Federal para o cumprimento do dis-
posto nesta Lei.

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a defi-
nição das armas de fogo e demais produtos controlados, de usos 
proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de valor histórico 
serão disciplinadas em ato do chefe do Poder Executivo Federal, 
mediante proposta do Comando do Exército. (Redação dada pela 
Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1o Todas as munições comercializadas no País deverão 
estar acondicionadas em embalagens com sistema de código de 
barras, gravado na caixa, visando possibilitar a identificação do 
fabricante e do adquirente, entre outras informações definidas 
pelo regulamento desta Lei.
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§ 2o Para os órgãos referidos no art. 6o, somente serão ex-
pedidas autorizações de compra de munição com identificação do 
lote e do adquirente no culote dos projéteis, na forma do regula-
mento desta Lei.

§ 3o As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da 
data de publicação desta Lei conterão dispositivo intrínseco de 
segurança e de identificação, gravado no corpo da arma, definido 
pelo regulamento desta Lei, exclusive para os órgãos previstos no 
art. 6o.

§ 4o As instituições de ensino policial e as guardas municipais 
referidas nos incisos III e IV do caput do art. 6o desta Lei e no seu 
§ 7o poderão adquirir insumos e máquinas de recarga de munição 
para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, mediante 
autorização concedida nos termos definidos em regulamento. (In-
cluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2º 
desta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar 
a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário 
e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, 
inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de cole-
cionadores, atiradores e caçadores.

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do 
laudo pericial e sua juntada aos autos, quando não mais interes-
sarem à persecução penal serão encaminhadas pelo juiz compe-
tente ao Comando do Exército, no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas, para destruição ou doação aos órgãos de segurança 
pública ou às Forças Armadas, na forma do regulamento desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 13.886, de 2019)

§ 1o As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército 
que receberem parecer favorável à doação, obedecidos o padrão 
e a dotação de cada Força Armada ou órgão de segurança pública, 
atendidos os critérios de prioridade estabelecidos pelo Ministério 
da Justiça e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas em 
relatório reservado trimestral a ser encaminhado àquelas insti-
tuições, abrindo-se-lhes prazo para manifestação de interesse. 
(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

§ 1º-A. As armas de fogo e munições apreendidas em de-
corrência do tráfico de drogas de abuso, ou de qualquer forma 
utilizadas em atividades ilícitas de produção ou comercialização 
de drogas abusivas, ou, ainda, que tenham sido adquiridas com 
recursos provenientes do tráfico de drogas de abuso, perdidas 
em favor da União e encaminhadas para o Comando do Exército, 
devem ser, após perícia ou vistoria que atestem seu bom estado, 
destinadas com prioridade para os órgãos de segurança pública 
e do sistema penitenciário da unidade da federação responsável 
pela apreensão. (Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)

§ 2o O Comando do Exército encaminhará a relação das ar-
mas a serem doadas ao juiz competente, que determinará o seu 
perdimento em favor da instituição beneficiada. (Incluído pela Lei 
nº 11.706, de 2008)

§ 3o O transporte das armas de fogo doadas será de respon-
sabilidade da instituição beneficiada, que procederá ao seu ca-
dastramento no Sinarm ou no Sigma. (Incluído pela Lei nº 11.706, 
de 2008)

§ 4o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)
§ 5o O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encami-

nhamento ao Sinarm ou ao Sigma, conforme se trate de arma de 
uso permitido ou de uso restrito, semestralmente, da relação de 
armas acauteladas em juízo, mencionando suas características e 
o local onde se encontram. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização 
e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de 
fogo, que com estas se possam confundir.

 Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os 
simulacros destinados à instrução, ao adestramento, ou à coleção 
de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando do 
Exército.

Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcio-
nalmente, a aquisição de armas de fogo de uso restrito.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às aqui-
sições dos Comandos Militares.

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir 
arma de fogo, ressalvados os integrantes das entidades constan-
tes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X do caput do art. 6o desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já conce-
didas expirar-se-ão 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei. 
(Vide Lei nº 10.884, de 2004)

Parágrafo único. O detentor de autorização com prazo de va-
lidade superior a 90 (noventa) dias poderá renová-la, perante a 
Polícia Federal, nas condições dos arts. 4o, 6o e 10 desta Lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação, sem ônus para o 
requerente.

Art. 30. Os possuidores e proprietários de arma de fogo de 
uso permitido ainda não registrada deverão solicitar seu registro 
até o dia 31 de dezembro de 2008, mediante apresentação de 
documento de identificação pessoal e comprovante de residência 
fixa, acompanhados de nota fiscal de compra ou comprovação da 
origem lícita da posse, pelos meios de prova admitidos em direi-
to, ou declaração firmada na qual constem as características da 
arma e a sua condição de proprietário, ficando este dispensado 
do pagamento de taxas e do cumprimento das demais exigências 
constantes dos incisos I a III do caput do art. 4o desta Lei. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá obter, 
no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro pro-
visório, expedido na forma do § 4o do art. 5o desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de fogo ad-
quiridas regularmente poderão, a qualquer tempo, entregá-las à 
Polícia Federal, mediante recibo e indenização, nos termos do re-
gulamento desta Lei.

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo po-
derão entregá-la, espontaneamente, mediante recibo, e, presu-
mindo-se de boa-fé, serão indenizados, na forma do regulamento, 
ficando extinta a punibilidade de eventual posse irregular da refe-
rida arma. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008)
Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), conforme especificar o re-
gulamento desta Lei:

I – à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, 
marítimo, fluvial ou lacustre que deliberadamente, por qualquer 
meio, faça, promova, facilite ou permita o transporte de arma ou 
munição sem a devida autorização ou com inobservância das nor-
mas de segurança;

II – à empresa de produção ou comércio de armamentos que 
realize publicidade para venda, estimulando o uso indiscriminado 
de armas de fogo, exceto nas publicações especializadas.

Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, com 
aglomeração superior a 1000 (um mil) pessoas, adotarão, sob 
pena de responsabilidade, as providências necessárias para evitar 
o ingresso de pessoas armadas, ressalvados os eventos garantidos 
pelo inciso VI do art. 5o da Constituição Federal.
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Parágrafo único. As empresas responsáveis pela prestação 
dos serviços de transporte internacional e interestadual de passa-
geiros adotarão as providências necessárias para evitar o embar-
que de passageiros armados.

Art. 34-A. Os dados relacionados à coleta de registros balís-
ticos serão armazenados no Banco Nacional de Perfis Balísticos. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º O Banco Nacional de Perfis Balísticos tem como objetivo 
cadastrar armas de fogo e armazenar características de classe e 
individualizadoras de projéteis e de estojos de munição deflagra-
dos por arma de fogo. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será constituído 
pelos registros de elementos de munição deflagrados por armas 
de fogo relacionados a crimes, para subsidiar ações destinadas às 
apurações criminais federais, estaduais e distritais. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º O Banco Nacional de Perfis Balísticos será gerido pela 
unidade oficial de perícia criminal. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 4º Os dados constantes do Banco Nacional de Perfis Balísti-
cos terão caráter sigiloso, e aquele que permitir ou promover sua 
utilização para fins diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão 
judicial responderá civil, penal e administrativamente. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º É vedada a comercialização, total ou parcial, da base de 
dados do Banco Nacional de Perfis Balísticos. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 6º A formação, a gestão e o acesso ao Banco Nacional de 
Perfis Balísticos serão regulamentados em ato do Poder Executivo 
federal. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo e muni-
ção em todo o território nacional, salvo para as entidades previs-
tas no art. 6o desta Lei.

§ 1o Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de 
aprovação mediante referendo popular, a ser realizado em outu-
bro de 2005.

§ 2o Em caso de aprovação do referendo popular, o disposto 
neste artigo entrará em vigor na data de publicação de seu resul-
tado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 36. É revogada a Lei no 9.437, de 20 de fevereiro de 1997.
Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

LEI Nº 10.741/2003

LEI No 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1o É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular 
os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos.

 Art. 2o O idoso goza de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral 
de que trata esta Lei, assegurando-se lhe, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de 
sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelec-
tual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

 Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade 
e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

 § 1º A garantia de prioridade compreende: (Redação dada 
pela Lei nº 13.466, de 2017)

 I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto 
aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à popula-
ção;

 II – preferência na formulação e na execução de políticas so-
ciais públicas específicas;

 III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção ao idoso;

 IV – viabilização de formas alternativas de participação, ocu-
pação e convívio do idoso com as demais gerações;

 V – priorização do atendimento do idoso por sua própria fa-
mília, em detrimento do atendimento asilar, exceto dos que não 
a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria 
sobrevivência;

 VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas 
áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços aos 
idosos;

 VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a di-
vulgação de informações de caráter educativo sobre os aspectos 
biopsicossociais de envelhecimento;

 VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de as-
sistência social locais. IX – prioridade no recebimento da restitui-
ção do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei nº 11.765, de 2008).

 § 2º Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial aos 
maiores de oitenta anos, atendendo-se suas necessidades sempre 
preferencialmente em relação aos demais idosos. (Incluído pela 
Lei nº 13.466, de 2017)

 Art. 4o Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negli-
gência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo 
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na 
forma da lei.

 § 1o É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos di-
reitos do idoso.

 § 2o As obrigações previstas nesta Lei não excluem da pre-
venção outras decorrentes dos princípios por ela adotados.

 Art. 5o A inobservância das normas de prevenção importará 
em responsabilidade à pessoa física ou jurídica nos termos da lei.

 Art. 6o Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade 
competente qualquer forma de violação a esta Lei que tenha tes-
temunhado ou de que tenha conhecimento.

 Art. 7o Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal 
e Municipais do Idoso, previstos na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 
1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos 
nesta Lei.



LEGISLAÇÃO ESPECIAL E DE TRÂNSITO

7

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

 Art. 8o O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua 
proteção um direito social, nos termos desta Lei e da legislação 
vigente.

 Art. 9o É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a pro-
teção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condi-
ções de dignidade.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

 Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à 
pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa 
humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, 
garantidos na Constituição e nas leis.

 § 1o O direito à liberdade compreende, entre outros, os se-
guintes aspectos:

 I – faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e es-
paços comunitários, ressalvadas as restrições legais;

 II – opinião e expressão;
 III – crença e culto religioso;
 IV – prática de esportes e de diversões;
 V – participação na vida familiar e comunitária;
 VI – participação na vida política, na forma da lei;
 VII – faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.
 § 2o O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da in-

tegridade física, psíquica e moral, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, de valores, ideias e cren-
ças, dos espaços e dos objetos pessoais.

 § 3o É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocan-
do-o a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterro-
rizante, vexatório ou constrangedor.

CAPÍTULO III
DOS ALIMENTOS

 Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da 
lei civil.

 Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso 
optar entre os prestadores.

 Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser ce-
lebradas perante o Promotor de Justiça ou Defensor Público, que 
as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extra-
judicial nos termos da lei processual civil. (Redação dada pela Lei 
nº 11.737, de 2008)

 Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condi-
ções econômicas de prover o seu sustento, impõe-se ao Poder 
Público esse provimento, no âmbito da assistência social.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À SAÚDE

 Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, 
por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe 
o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e re-
cuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que 
afetam preferencialmente os idosos.

 § 1o A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão 
efetivadas por meio de:

 I – cadastramento da população idosa em base territorial;
 II – atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;
 III – unidades geriátricas de referência, com pessoal especia-

lizado nas áreas de geriatria e gerontologia social;
 IV – atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a 

população que dele necessitar e esteja impossibilitada de se lo-
comover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por institui-
ções públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmen-
te conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural;

 V – reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para 
redução das sequelas decorrentes do agravo da saúde.

 § 2o Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratui-
tamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, 
assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao trata-
mento, habilitação ou reabilitação.

 § 3o É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde 
pela cobrança de valores diferenciados em razão da idade.

 § 4o Os idosos portadores de deficiência ou com limitação 
incapacitante terão atendimento especializado, nos termos da lei.

§ 5o É vedado exigir o comparecimento do idoso enfermo pe-
rante os órgãos públicos, hipótese na qual será admitido o seguin-
te procedimento: (Incluído pela Lei nº 12.896, de 2013)

I - quando de interesse do poder público, o agente promoverá 
o contato necessário com o idoso em sua residência; ou (Incluído 
pela Lei nº 12.896, de 2013)

II - quando de interesse do próprio idoso, este se fará repre-
sentar por procurador legalmente constituído. (Incluído pela Lei 
nº 12.896, de 2013)

§ 6o É assegurado ao idoso enfermo o atendimento domiciliar 
pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, 
contratado ou conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde 
- SUS, para expedição do laudo de saúde necessário ao exercício 
de seus direitos sociais e de isenção tributária. (Incluído pela Lei 
nº 12.896, de 2013)

§ 7º Em todo atendimento de saúde, os maiores de oitenta 
anos terão preferência especial sobre os demais idosos, exceto 
em caso de emergência. (Incluído pela Lei nº 13.466, de 2017).

 Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o 
direito a acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar 
as condições adequadas para a sua permanência em tempo inte-
gral, segundo o critério médico.

 Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável 
pelo tratamento conceder autorização para o acompanhamento 
do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito.

 Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades 
mentais é assegurado o direito de optar pelo tratamento de saúde 
que lhe for reputado mais favorável.

 Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de pro-
ceder à opção, esta será feita:

 I – pelo curador, quando o idoso for interditado;
 II – pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este 

não puder ser contatado em tempo hábil;
 III – pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e 

não houver tempo hábil para consulta a curador ou familiar;
 IV – pelo próprio médico, quando não houver curador ou fa-

miliar conhecido, caso em que deverá comunicar o fato ao Minis-
tério Público.

 Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos crité-
rios mínimos para o atendimento às necessidades do idoso, pro-
movendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim 
como orientação a cuidadores familiares e grupos de autoajuda.
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 Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência 
praticada contra idosos serão objeto de notificação compulsória 
pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, 
bem como serão obrigatoriamente comunicados por eles a quais-
quer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela Lei nº 12.461, de 
2011)

 I – autoridade policial;
 II – Ministério Público;
 III – Conselho Municipal do Idoso;
 IV – Conselho Estadual do Idoso;
 V – Conselho Nacional do Idoso.
 § 1o Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra 

o idoso qualquer ação ou omissão praticada em local público ou 
privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psico-
lógico. (Incluído pela Lei nº 12.461, de 2011)

§ 2o Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória pre-
vista no caput deste artigo, o disposto na Lei no 6.259, de 30 de 
outubro de 1975. (Incluído pela Lei nº 12.461, de 2011)

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

 Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, 
lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem 
sua peculiar condição de idade.

 Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do 
idoso à educação, adequando currículos, metodologias e material 
didático aos programas educacionais a ele destinados.

 § 1o Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo rela-
tivo às técnicas de comunicação, computação e demais avanços 
tecnológicos, para sua integração à vida moderna.

 § 2o Os idosos participarão das comemorações de caráter cí-
vico ou cultural, para transmissão de conhecimentos e vivências 
às demais gerações, no sentido da preservação da memória e da 
identidade culturais.

 Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino 
formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo de enve-
lhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eli-
minar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria.

 Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e 
de lazer será proporcionada mediante descontos de pelo menos 
50% (cinquenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, 
culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial 
aos respectivos locais.

 Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou ho-
rários especiais voltados aos idosos, com finalidade informativa, 
educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de 
envelhecimento.

 Art. 25. As instituições de educação superior ofertarão às 
pessoas idosas, na perspectiva da educação ao longo da vida, cur-
sos e programas de extensão, presenciais ou a distância, constitu-
ídos por atividades formais e não formais. (Redação dada pela lei 
nº 13.535, de 2017)

 Parágrafo único. O poder público apoiará a criação de univer-
sidade aberta para as pessoas idosas e incentivará a publicação de 
livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao 
idoso, que facilitem a leitura, considerada a natural redução da 
capacidade visual. (Incluído pela lei nº 13.535, de 2017)

CAPÍTULO VI
DA PROFISSIONALIZAÇÃO E DO TRABALHO

 Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profis-
sional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais e psíquicas.

 Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou em-
prego, é vedada a discriminação e a fixação de limite máximo de 
idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a 
natureza do cargo o exigir.

 Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em con-
curso público será a idade, dando-se preferência ao de idade mais 
elevada.

 Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de:
 I – profissionalização especializada para os idosos, aprovei-

tando seus potenciais e habilidades para atividades regulares e 
remuneradas;

 II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com 
antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio de estímulo a no-
vos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimen-
to sobre os direitos sociais e de cidadania;

 III – estímulo às empresas privadas para admissão de idosos 
ao trabalho.

CAPÍTULO VII
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

 Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime 
Geral da Previdência Social observarão, na sua concessão, crité-
rios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os 
quais incidiram contribuição, nos termos da legislação vigente.

 Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção 
serão reajustados na mesma data de reajuste do salário-mínimo, 
pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu 
último reajustamento, com base em percentual definido em regu-
lamento, observados os critérios estabelecidos pela Lei no 8.213, 
de 24 de julho de 1991.

 Art. 30. A perda da condição de segurado não será conside-
rada para a concessão da aposentadoria por idade, desde que a 
pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição corres-
pondente ao exigido para efeito de carência na data de requeri-
mento do benefício.

 Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no 
caput observará o disposto no caput e § 2o do art. 3o da Lei no 
9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-
-de-contribuição recolhidos a partir da competência de julho de 
1994, o disposto no art. 35 da Lei no 8.213, de 1991.

 Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efe-
tuado com atraso por responsabilidade da Previdência Social, será 
atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos 
dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, verificado 
no período compreendido entre o mês que deveria ter sido pago 
e o mês do efetivo pagamento.

 Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1o de Maio, é a data-base 
dos aposentados e pensionistas.

CAPÍTULO VIII
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

 Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de for-
ma articulada, conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei 
Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no 
Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.
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 Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, 
que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-
-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 
(um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência 
Social – Loas. (Vide Decreto nº 6.214, de 2007)

 Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer mem-
bro da família nos termos do caput não será computado para os 
fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.

 Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-
lar, são obrigadas a firmar contrato de prestação de serviços com 
a pessoa idosa abrigada. 

 § 1o No caso de entidades filantrópicas, ou casalar, é facul-
tada a cobrança de participação do idoso no custeio da entidade.

 § 2o O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal 
da Assistência Social estabelecerá a forma de participação previs-
ta no § 1o, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de 
qualquer benefício previdenciário ou de assistência social perce-
bido pelo idoso.

 § 3o Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu represen-
tante legal firmar o contrato a que se refere o caput deste artigo.

 Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, 
por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a dependência econô-
mica, para os efeitos legais. (Vigência)

CAPÍTULO IX
DA HABITAÇÃO

 Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da fa-
mília natural ou substituta, ou desacompanhado de seus familia-
res, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou 
privada.

 § 1o A assistência integral na modalidade de entidade de lon-
ga permanência será prestada quando verificada inexistência de 
grupo familiar, casalar, abandono ou carência de recursos finan-
ceiros próprios ou da família.

 § 2o Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica 
obrigada a manter identificação externa visível, sob pena de inter-
dição, além de atender toda a legislação pertinente.

 § 3o As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a 
manter padrões de habitação compatíveis com as necessidades 
deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene in-
dispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, sob 
as penas da lei.

 Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidia-
dos com recursos públicos, o idoso goza de prioridade na aquisi-
ção de imóvel para moradia própria, observado o seguinte:

 I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades 
habitacionais residenciais para atendimento aos idosos; (Redação 
dada pela Lei nº 12.418, de 2011)

 II – implantação de equipamentos urbanos comunitários vol-
tados ao idoso;

 III – eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, 
para garantia de acessibilidade ao idoso;

 IV – critérios de financiamento compatíveis com os rendi-
mentos de aposentadoria e pensão.

 Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para 
atendimento a idosos devem situar-se, preferencialmente, no pa-
vimento térreo. (Incluído pela Lei nº 12.419, de 2011)

CAPÍTULO X
DO TRANSPORTE

 Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica asse-
gurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos 
e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando 
prestados paralelamente aos serviços regulares.

 § 1o Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apre-
sente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.

 § 2o Nos veículos de transporte coletivo de que trata este 
artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para 
os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado 
preferencialmente para idosos.

 § 3o No caso das pessoas compreendidas na faixa etária en-
tre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da 
legislação local dispor sobre as condições para exercício da gra-
tuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.

 Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual ob-
servar-se-á, nos termos da legislação específica: (Regulamento) 
(Vide Decreto nº 5.934, de 2006)

 I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para ido-
sos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;

 II – desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no 
valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gra-
tuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.

 Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os 
mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos 
nos incisos I e II.

 Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da 
lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos 
públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a 
garantir a melhor comodidade ao idoso.

 Art. 42. São asseguradas a prioridade e a segurança do idoso 
nos procedimentos de embarque e desembarque nos veículos do 
sistema de transporte coletivo. (Redação dada pela Lei nº 12.899, 
de 2013)

TÍTULO III
DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sem-
pre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou 
violados:

 I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
 II – por falta, omissão ou abuso da família, curador ou enti-

dade de atendimento;
 III – em razão de sua condição pessoal.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO

 Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei 
poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, e levarão em 
conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos 
vínculos familiares e comunitários.

 Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 
43, o Ministério Público ou o Poder Judiciário, a requerimento da-
quele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

 I – encaminhamento à família ou curador, mediante termo 
de responsabilidade;

 II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;
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 III – requisição para tratamento de sua saúde, em regime 
ambulatorial, hospitalar ou domiciliar;

 IV – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
orientação e tratamento a usuários dependentes de drogas lícitas 
ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que 
lhe cause perturbação;

 V – abrigo em entidade;
 VI – abrigo temporário.

TÍTULO IV
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO AO IDOSO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio 
do conjunto articulado de ações governamentais e não-governa-
mentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios.

 Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento:
 I – políticas sociais básicas, previstas na Lei no 8.842, de 4 de 

janeiro de 1994;
 II – políticas e programas de assistência social, em caráter 

supletivo, para aqueles que necessitarem;
 III – serviços especiais de prevenção e atendimento às víti-

mas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e 
opressão;

 IV – serviço de identificação e localização de parentes ou res-
ponsáveis por idosos abandonados em hospitais e instituições de 
longa permanência;

 V – proteção jurídico-social por entidades de defesa dos di-
reitos dos idosos;

 VI – mobilização da opinião pública no sentido da partici-
pação dos diversos segmentos da sociedade no atendimento do 
idoso.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO AO IDOSO

 Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela 
manutenção das próprias unidades, observadas as normas de pla-
nejamento e execução emanadas do órgão competente da Políti-
ca Nacional do Idoso, conforme a Lei no 8.842, de 1994.

 Parágrafo único. As entidades governamentais e não-gover-
namentais de assistência ao idoso ficam sujeitas à inscrição de 
seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sani-
tária e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, junto 
ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, especificando 
os regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos:

 I – oferecer instalações físicas em condições adequadas de 
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

 II – apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho 
compatíveis com os princípios desta Lei;

 III – estar regularmente constituída;
 IV – demonstrar a idoneidade de seus dirigentes.
 Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de insti-

tucionalização de longa permanência adotarão os seguintes prin-
cípios:

 I – preservação dos vínculos familiares;
 II – atendimento personalizado e em pequenos grupos;
 III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em 

caso de força maior;
 IV – participação do idoso nas atividades comunitárias, de 

caráter interno e externo;

 V – observância dos direitos e garantias dos idosos;
 VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de 

ambiente de respeito e dignidade.
 Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de 

atendimento ao idoso responderá civil e criminalmente pelos atos 
que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções 
administrativas.

 Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimen-
to:

 I – celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o 
idoso, especificando o tipo de atendimento, as obrigações da en-
tidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos 
preços, se for o caso;

 II – observar os direitos e as garantias de que são titulares 
os idosos;

 III – fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimenta-
ção suficiente;

 IV – oferecer instalações físicas em condições adequadas de 
habitabilidade;

 V – oferecer atendimento personalizado;
 VI – diligenciar no sentido da preservação dos vínculos fami-

liares;
 VII – oferecer acomodações apropriadas para recebimento 

de visitas;
 VIII – proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessida-

de do idoso;
 IX – promover atividades educacionais, esportivas, culturais 

e de lazer;
 X – propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de 

acordo com suas crenças;
 XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
 XII – comunicar à autoridade competente de saúde toda 

ocorrência de idoso portador de doenças infectocontagiosas;
 XIII – providenciar ou solicitar que o Ministério Público requi-

site os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles 
que não os tiverem, na forma da lei;

 XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis 
que receberem dos idosos;

 XV – manter arquivo de anotações onde constem data e 
circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável, pa-
rentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como 
o valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais 
dados que possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento;

 XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências 
cabíveis, a situação de abandono moral ou material por parte dos 
familiares;

 XVII – manter no quadro de pessoal profissionais com forma-
ção específica.

 Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos 
prestadoras de serviço ao idoso terão direito à assistência judici-
ária gratuita.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO

 Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais 
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do 
Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos 
em lei.

 Art. 53. O art. 7o da Lei no 8.842, de 1994, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
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“Art. 7o Compete aos Conselhos de que trata o art. 6o desta 
Lei a supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação 
da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias 
político-administrativas.» (NR)

 Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos 
recursos públicos e privados recebidos pelas entidades de aten-
dimento.

 Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as 
determinações desta Lei ficarão sujeitas, sem prejuízo da respon-
sabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos, às se-
guintes penalidades, observado o devido processo legal:

 I – as entidades governamentais:
 a) advertência;
 b) afastamento provisório de seus dirigentes;
 c) afastamento definitivo de seus dirigentes;
 d) fechamento de unidade ou interdição de programa;
 II – as entidades não-governamentais:
 a) advertência;
 b) multa;
 c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas;
 d) interdição de unidade ou suspensão de programa;
 e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse pú-

blico.
 § 1o Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo 

de fraude em relação ao programa, caberá o afastamento provi-
sório dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do 
programa.

 § 2o A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públi-
cas ocorrerá quando verificada a má aplicação ou desvio de fina-
lidade dos recursos.

 § 3o Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, 
que coloque em risco os direitos assegurados nesta Lei, será o 
fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabí-
veis, inclusive para promover a suspensão das atividades ou dis-
solução da entidade, com a proibição de atendimento a idosos a 
bem do interesse público, sem prejuízo das providências a serem 
tomadas pela Vigilância Sanitária.

 § 4o Na aplicação das penalidades, serão consideradas a na-
tureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela pro-
vierem para o idoso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
e os antecedentes da entidade.

CAPÍTULO IV
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

 Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as de-
terminações do art. 50 desta Lei:

 Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 
(três mil reais), se o fato não for caracterizado como crime, po-
dendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam cum-
pridas as exigências legais.

 Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento 
de longa permanência, os idosos abrigados serão transferidos 
para outra instituição, a expensas do estabelecimento interdita-
do, enquanto durar a interdição.

 Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por 
estabelecimento de saúde ou instituição de longa permanência 
de comunicar à autoridade competente os casos de crimes contra 
idoso de que tiver conhecimento:

 Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 
(três mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência.

 Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre 
a prioridade no atendimento ao idoso:

 Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 
(um mil reais) e multa civil a ser estipulada pelo juiz, conforme o 
dano sofrido pelo idoso.

CAPÍTULO V
DA APURAÇÃO ADMINISTRATIVA DE INFRAÇÃO

ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO AO IDOSO

 Art. 59. Os valores monetários expressos no Capítulo IV serão 
atualizados anualmente, na forma da lei.

 Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade 
administrativa por infração às normas de proteção ao idoso terá 
início com requisição do Ministério Público ou auto de infração 
elaborado por servidor efetivo e assinado, se possível, por duas 
testemunhas.

 § 1o No procedimento iniciado com o auto de infração pode-
rão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se a natureza e 
as circunstâncias da infração.

 § 2o Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-
-á a lavratura do auto, ou este será lavrado dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas, por motivo justificado.

 Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apre-
sentação da defesa, contado da data da intimação, que será feita:

 I – pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for 
lavrado na presença do infrator;

 II – por via postal, com aviso de recebimento.
 Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a au-

toridade competente aplicará à entidade de atendimento as san-
ções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providên-
cias que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas 
demais instituições legitimadas para a fiscalização.

 Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a 
saúde da pessoa idosa abrigada, a autoridade competente apli-
cará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem 
prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a ser adota-
das pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitima-
das para a fiscalização.

CAPÍTULO VI
DA APURAÇÃO JUDICIAL DE IRREGULARIDADES

EM ENTIDADE DE ATENDIMENTO

 Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento ad-
ministrativo de que trata este Capítulo as disposições das Leis nos 
6.437, de 20 de agosto de 1977, e 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

 Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em 
entidade governamental e não-governamental de atendimento 
ao idoso terá início mediante petição fundamentada de pessoa 
interessada ou iniciativa do Ministério Público.

 Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciá-
ria, ouvido o Ministério Público, decretar liminarmente o afasta-
mento provisório do dirigente da entidade ou outras medidas que 
julgar adequadas, para evitar lesão aos direitos do idoso, median-
te decisão fundamentada.

 Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 
10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, podendo juntar documen-
tos e indicar as provas a produzir.

 Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformi-
dade do art. 69 ou, se necessário, designará audiência de instru-
ção e julgamento, deliberando sobre a necessidade de produção 
de outras provas.

 § 1o Salvo manifestação em audiência, as partes e o Minis-
tério Público terão 5 (cinco) dias para oferecer alegações finais, 
decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.
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 § 2o Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo 
de dirigente de entidade governamental, a autoridade judiciária 
oficiará a autoridade administrativa imediatamente superior ao 
afastado, fixando-lhe prazo de 24 (vinte e quatro) horas para pro-
ceder à substituição.

 § 3o Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade 
judiciária poderá fixar prazo para a remoção das irregularidades 
verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem 
julgamento do mérito.

 § 4o A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da 
entidade ou ao responsável pelo programa de atendimento.

TÍTULO V
DO ACESSO À JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Ca-
pítulo, o procedimento sumário previsto no Código de Processo 
Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei.

 Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e 
exclusivas do idoso.

 Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos 
e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em 
que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.

 § 1o O interessado na obtenção da prioridade a que alude 
este artigo, fazendo prova de sua idade, requererá o benefício à 
autoridade judiciária competente para decidir o feito, que deter-
minará as providências a serem cumpridas, anotando-se essa cir-
cunstância em local visível nos autos do processo.

 § 2o A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, 
estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou 
companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos.

 § 3o A prioridade se estende aos processos e procedimentos 
na Administração Pública, empresas prestadoras de serviços pú-
blicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial jun-
to à Defensoria Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal 
em relação aos Serviços de Assistência Judiciária.

 § 4o Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o 
fácil acesso aos assentos e caixas, identificados com a destinação 
a idosos em local visível e caracteres legíveis.

 § 5º Dentre os processos de idosos, dar-se-á prioridade es-
pecial aos maiores de oitenta anos. (Incluído pela Lei nº 13.466, 
de 2017).

CAPÍTULO II
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

 Art. 72. (VETADO)
 Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, 

serão exercidas nos termos da respectiva Lei Orgânica.
 Art. 74. Compete ao Ministério Público:
 I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a pro-

teção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais 
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

 II – promover e acompanhar as ações de alimentos, de inter-
dição total ou parcial, de designação de curador especial, em cir-
cunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos 
em que se discutam os direitos de idosos em condições de risco;

 III – atuar como substituto processual do idoso em situação 
de risco, conforme o disposto no art. 43 desta Lei;

 IV – promover a revogação de instrumento procuratório do 
idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 desta Lei, quando neces-
sário ou o interesse público justificar;

 V – instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:
 a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclareci-

mentos e, em caso de não comparecimento injustificado da pes-
soa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polí-
cia Civil ou Militar;

 b) requisitar informações, exames, perícias e documentos 
de autoridades municipais, estaduais e federais, da administra-
ção direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências 
investigatórias;

 c) requisitar informações e documentos particulares de ins-
tituições privadas;

 VI – instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigató-
rias e a instauração de inquérito policial, para a apuração de ilíci-
tos ou infrações às normas de proteção ao idoso;

 VII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais 
assegurados ao idoso, promovendo as medidas judiciais e extra-
judiciais cabíveis;

 VIII – inspecionar as entidades públicas e particulares de 
atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotando de 
pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à re-
moção de irregularidades porventura verificadas;

 IX – requisitar força policial, bem como a colaboração dos 
serviços de saúde, educacionais e de assistência social, públicos, 
para o desempenho de suas atribuições;

 X – referendar transações envolvendo interesses e direitos 
dos idosos previstos nesta Lei.

 § 1o A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis 
previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hi-
póteses, segundo dispuser a lei.

 § 2o As atribuições constantes deste artigo não excluem ou-
tras, desde que compatíveis com a finalidade e atribuições do Mi-
nistério Público.

 § 3o O representante do Ministério Público, no exercício de 
suas funções, terá livre acesso a toda entidade de atendimento 
ao idoso.

 Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for par-
te, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos 
direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá 
vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, 
requerer diligências e produção de outras provas, usando os re-
cursos cabíveis.

 Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, 
será feita pessoalmente.

 Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta 
a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a 
requerimento de qualquer interessado.

CAPÍTULO III
DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES DIFUSOS, CO-

LETIVOS E INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS OU HOMOGÊNEOS

 Art. 78. As manifestações processuais do representante do 
Ministério Público deverão ser fundamentadas.

 Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de 
responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, 
referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de:

 I – acesso às ações e serviços de saúde;
 II – atendimento especializado ao idoso portador de deficiên-

cia ou com limitação incapacitante;
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 III – atendimento especializado ao idoso portador de doença 
infectocontagiosa;

 IV – serviço de assistência social visando ao amparo do idoso.
 Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não ex-

cluem da proteção judicial outros interesses difusos, coletivos, 
individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios do idoso, pro-
tegidos em lei.

 Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no 
foro do domicílio do idoso, cujo juízo terá competência absoluta 
para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça 
Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.

 Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, 
coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, consideram-
-se legitimados, concorrentemente:

 I – o Ministério Público;
 II – a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
 III – a Ordem dos Advogados do Brasil;
 IV – as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 

(um) ano e que incluam entre os fins institucionais a defesa dos 
interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da 
assembleia, se houver prévia autorização estatutária.

 § 1o Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministé-
rios Públicos da União e dos Estados na defesa dos interesses e 
direitos de que cuida esta Lei.

 § 2o Em caso de desistência ou abandono da ação por asso-
ciação legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado deve-
rá assumir a titularidade ativa.

 Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por 
esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ação pertinentes.

 Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autori-
dade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribui-
ções de Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto 
nesta Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas 
da lei do mandado de segurança.

 Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz concederá a tutela especí-
fica da obrigação ou determinará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao adimplemento.

 § 1o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo 
justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na 
forma do art. 273 do Código de Processo Civil.

 § 2o O juiz poderá, na hipótese do § 1o ou na sentença, impor 
multa diária ao réu, independentemente do pedido do autor, se 
for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razo-
ável para o cumprimento do preceito.

 § 3o A multa só será exigível do réu após o trânsito em julga-
do da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia 
em que se houver configurado.

 Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão 
ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na falta deste, ao Fundo Mu-
nicipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento 
ao idoso.

 Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias 
após o trânsito em julgado da decisão serão exigidas por meio de 
execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, 
facultada igual iniciativa aos demais legitimados em caso de inér-
cia daquele.

 Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, 
para evitar dano irreparável à parte.

 Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser con-
denação ao Poder Público, o juiz determinará a remessa de peças 
à autoridade competente, para apuração da responsabilidade ci-
vil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

 Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado 
da sentença condenatória favorável ao idoso sem que o autor lhe 
promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, faculta-
da, igual iniciativa aos demais legitimados, como assistentes ou 
assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse órgão.

 Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas.

 Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério 
Público.

 Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provo-
car a iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe informações 
sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe 
os elementos de convicção.

 Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no 
exercício de suas funções, quando tiverem conhecimento de fatos 
que possam configurar crime de ação pública contra idoso ou en-
sejar a propositura de ação para sua defesa, devem encaminhar 
as peças pertinentes ao Ministério Público, para as providências 
cabíveis.

 Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá 
requerer às autoridades competentes as certidões e informações 
que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) 
dias.

 Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua pre-
sidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, orga-
nismo público ou particular, certidões, informações, exames ou 
perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 
10 (dez) dias.

 § 1o Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as 
diligências, se convencer da inexistência de fundamento para a 
propositura da ação civil ou de peças informativas, determinará o 
seu arquivamento, fazendo-o fundamentadamente.

 § 2o Os autos do inquérito civil ou as peças de informação 
arquivados serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta gra-
ve, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério 
Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Pú-
blico.

 § 3o Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, 
pelo Conselho Superior do Ministério Público ou por Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações legi-
timadas poderão apresentar razões escritas ou documentos, que 
serão juntados ou anexados às peças de informação.

 § 4o Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coorde-
nação e Revisão do Ministério Público de homologar a promoção 
de arquivamento, será designado outro membro do Ministério 
Público para o ajuizamento da ação.

TÍTULO VI
DOS CRIMES
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as dis-
posições da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985.

 Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima 
privativa de liberdade não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se 
o procedimento previsto na Lei no 9.099, de 26 de setembro de 
1995, e, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Códi-
go Penal e do Código de Processo Penal. (Vide ADI 3.096-5 - STF)
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CAPÍTULO II
DOS CRIMES EM ESPÉCIE

 Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pú-
blica incondicionada, não se lhes aplicando os arts. 181 e 182 do 
Código Penal.

 Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando 
seu acesso a operações bancárias, aos meios de transporte, ao 
direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento 
necessário ao exercício da cidadania, por motivo de idade:

 Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
 § 1o Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, me-

nosprezar ou discriminar pessoa idosa, por qualquer motivo.
 § 2o A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se 

encontrar sob os cuidados ou responsabilidade do agente.
 Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possí-

vel fazê-lo sem risco pessoal, em situação de iminente perigo, ou 
recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem justa 
causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade públi-
ca:

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
 Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omis-

são resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resul-
ta a morte.

 Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, en-
tidades de longa permanência, ou congêneres, ou não prover suas 
necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandado:

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.
 Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psí-

quica, do idoso, submetendo-o a condições desumanas ou de-
gradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, 
quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo 
ou inadequado:

 Pena – detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.
 § 1o Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:
 Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos.
 § 2o Se resulta a morte:
 Pena – reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.
 Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) me-

ses a 1 (um) ano e multa:
 I – obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por 

motivo de idade;
 II – negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou tra-

balho;
 III – recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de 

prestar assistência à saúde, sem justa causa, a pessoa idosa;
 IV – deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo mo-

tivo, a execução de ordem judicial expedida na ação civil a que 
alude esta Lei;

 V – recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis 
à propositura da ação civil objeto desta Lei, quando requisitados 
pelo Ministério Público.

 Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo 
motivo, a execução de ordem judicial expedida nas ações em que 
for parte ou interveniente o idoso:

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
 Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão 

ou qualquer outro rendimento do idoso, dando-lhes aplicação di-
versa da de sua finalidade:

 Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.
 Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, 

como abrigado, por recusa deste em outorgar procuração à enti-
dade de atendimento:

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
 Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa 

a benefícios, proventos ou pensão do idoso, bem como qualquer 
outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou res-
sarcimento de dívida:

 Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa.
 Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunica-

ção, informações ou imagens depreciativas ou injuriosas à pessoa 
do idoso:

 Pena – detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa.
 Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus 

atos a outorgar procuração para fins de administração de bens ou 
deles dispor livremente:

 Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.
 Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contra-

tar, testar ou outorgar procuração:
 Pena – reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
 Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem 

discernimento de seus atos, sem a devida representação legal:
 Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do Mi-
nistério Público ou de qualquer outro agente fiscalizador:

 Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
 Art. 110. O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

Código Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 61. ............................................................................
............................................................................
II - ............................................................................
............................................................................
h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou 

mulher grávida;
.............................................................................” (NR)
“Art. 121. ............................................................................
............................................................................
§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um 

terço), se o crime resulta de inobservância de regra técnica de 
profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imedia-
to socorro à vítima, não procura diminuir as consequências do 
seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso 
o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é 
praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 
(sessenta) anos.

.............................................................................” (NR)
“Art. 133. ............................................................................
............................................................................
§ 3o ............................................................................
............................................................................
III – se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.» (NR)
“Art. 140. ............................................................................
............................................................................
§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referen-

tes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa 
idosa ou portadora de deficiência:

............................................................................ (NR)
“Art. 141. ............................................................................
............................................................................
IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora 

de deficiência, exceto no caso de injúria.
.............................................................................” (NR)
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“Art. 148. ............................................................................
............................................................................
§ 1o............................................................................
I – se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente 

ou maior de 60 (sessenta) anos.
............................................................................” (NR)
“Art. 159............................................................................
............................................................................
§ 1o Se o sequestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se 

o sequestrado é menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) 
anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha.

............................................................................” (NR)
“Art. 183............................................................................
............................................................................
III – se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos.» (NR)
“Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência 

do cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para 
o trabalho, ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta) 
anos, não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltan-
do ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, 
fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descen-
dente ou ascendente, gravemente enfermo:

............................................................................” (NR)
 Art. 111. O O art. 21 do Decreto-Lei no 3.688, de 3 de outubro 

de 1941, Lei das Contravenções Penais, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo único:

“Art. 21............................................................................
............................................................................
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a 

metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.” (NR)
 Art. 112. O inciso II do § 4o do art. 1o da Lei no 9.455, de 7 de 

abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1o ............................................................................
............................................................................
§ 4o ............................................................................
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador 

de deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos;
............................................................................” (NR)
 Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei no 6.368, de 21 de outu-

bro de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 18............................................................................
............................................................................
III – se qualquer deles decorrer de associação ou visar a me-

nores de 21 (vinte e um) anos ou a pessoa com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos ou a quem tenha, por qualquer cau-
sa, diminuída ou suprimida a capacidade de discernimento ou de 
autodeterminação:

............................................................................” (NR)
 Art. 114. O art 1º da Lei no 10.048, de 8 de novembro de 

2000, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1o As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com 

idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lac-
tantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão 
atendimento prioritário, nos termos desta Lei.» (NR)

 Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao 
Fundo Nacional de Assistência Social, até que o Fundo Nacional 
do Idoso seja criado, os recursos necessários, em cada exercício fi-
nanceiro, para aplicação em programas e ações relativos ao idoso.

 Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos dados re-
lativos à população idosa do País.

 Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Na-
cional projeto de lei revendo os critérios de concessão do Bene-
fício de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assis-
tência Social, de forma a garantir que o acesso ao direito seja 
condizente com o estágio de desenvolvimento sócio-econômico 
alcançado pelo País.

 Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias 
da sua publicação, ressalvado o disposto no caput do art. 36, que 
vigorará a partir de 1o de janeiro de 2004.

LEI Nº 9.605/1995

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (VETADO)
Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos 

crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na 
medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administra-
dor, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o ge-
rente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo 
da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, 
quando podia agir para evitá-la.

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas adminis-
trativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos ca-
sos em que a infração seja cometida por decisão de seu represen-
tante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse 
ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não 
exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do 
mesmo fato.

Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre 
que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuí-
zos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 5º (VETADO)

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DA PENA

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autorida-
de competente observará:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e 
suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da 
legislação de interesse ambiental;

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.
Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e subs-

tituem as privativas de liberdade quando:
I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa 

de liberdade inferior a quatro anos;
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a per-

sonalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstân-
cias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para 
efeitos de reprovação e prevenção do crime.
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Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refe-
re este artigo terão a mesma duração da pena privativa de liber-
dade substituída.

Art. 8º As penas restritivas de direito são:
I - prestação de serviços à comunidade;
II - interdição temporária de direitos;
III - suspensão parcial ou total de atividades;
IV - prestação pecuniária;
V - recolhimento domiciliar.
Art. 9º A prestação de serviços à comunidade consiste na 

atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a parques e 
jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano 
da coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se 
possível.

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a 
proibição de o condenado contratar com o Poder Público, de re-
ceber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como 
de participar de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de 
crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos.

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas 
não estiverem obedecendo às prescrições legais.

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em 
dinheiro à vítima ou à entidade pública ou privada com fim social, 
de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário míni-
mo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor 
pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a 
que for condenado o infrator.

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodiscipli-
na e senso de responsabilidade do condenado, que deverá, sem 
vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade auto-
rizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em 
residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, 
conforme estabelecido na sentença condenatória.

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena:
I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente;
II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea 

reparação do dano, ou limitação significativa da degradação am-
biental causada;

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de 
degradação ambiental;

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e 
do controle ambiental.

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam o crime:

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental;
II - ter o agente cometido a infração:
a) para obter vantagem pecuniária;
b) coagindo outrem para a execução material da infração;
c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde 

pública ou o meio ambiente;
d) concorrendo para danos à propriedade alheia;
e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujei-

tas, por ato do Poder Público, a regime especial de uso;
f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos hu-

manos;
g) em período de defeso à fauna;
h) em domingos ou feriados;
i) à noite;
j) em épocas de seca ou inundações;
l) no interior do espaço territorial especialmente protegido;
m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura 

de animais;
n) mediante fraude ou abuso de confiança;

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou auto-
rização ambiental;

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcial-
mente, por verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais;

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios ofi-
ciais das autoridades competentes;

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas fun-
ções.

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicio-
nal da pena pode ser aplicada nos casos de condenação a pena 
privativa de liberdade não superior a três anos.

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o § 2º do 
art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo de reparação do 
dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deve-
rão relacionar-se com a proteção ao meio ambiente.

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código 
Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada no valor máximo, 
poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da 
vantagem econômica auferida.

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre 
que possível, fixará o montante do prejuízo causado para efeitos 
de prestação de fiança e cálculo de multa.

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no 
juízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, instauran-
do-se o contraditório.

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, 
fixará o valor mínimo para reparação dos danos causados pela in-
fração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo 
meio ambiente.

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condena-
tória, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado nos termos 
do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efe-
tivamente sofrido.

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternati-
vamente às pessoas jurídicas, de acordo com o disposto no art. 
3º, são:

I - multa;
II - restritivas de direitos;
III - prestação de serviços à comunidade.
Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são:
I - suspensão parcial ou total de atividades;
II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou ativi-

dade;
III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

dele obter subsídios, subvenções ou doações.
§ 1º A suspensão de atividades será aplicada quando estas 

não estiverem obedecendo às disposições legais ou regulamenta-
res, relativas à proteção do meio ambiente.

§ 2º A interdição será aplicada quando o estabelecimento, 
obra ou atividade estiver funcionando sem a devida autorização, 
ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição 
legal ou regulamentar.

§ 3º A proibição de contratar com o Poder Público e dele ob-
ter subsídios, subvenções ou doações não poderá exceder o prazo 
de dez anos.

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa 
jurídica consistirá em:

I - custeio de programas e de projetos ambientais;
II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas;
III - manutenção de espaços públicos;
IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públi-

cas.
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Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponde-
rantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática 
de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, 
seu patrimônio será considerado instrumento do crime e como tal 
perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional.

CAPÍTULO III
DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO

DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA OU DE CRIME

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produ-
tos e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos.

§ 1o Os animais serão prioritariamente libertados em seu 
habitat ou, sendo tal medida inviável ou não recomendável por 
questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações 
ou entidades assemelhadas, para guarda e cuidados sob a res-
ponsabilidade de técnicos habilitados. (Redação dada pela Lei nº 
13.052, de 2014)

§ 2o Até que os animais sejam entregues às instituições men-
cionadas no § 1o deste artigo, o órgão autuante zelará para que 
eles sejam mantidos em condições adequadas de acondiciona-
mento e transporte que garantam o seu bem-estar físico. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 3º Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão 
estes avaliados e doados a instituições científicas, hospitalares, 
penais e outras com fins beneficentes. (Renumerando do §2º para 
§3º pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis se-
rão destruídos ou doados a instituições científicas, culturais ou 
educacionais. (Renumerando do §3º para §4º pela Lei nº 13.052, 
de 2014)

§ 5º Os instrumentos utilizados na prática da infração serão 
vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da recicla-
gem. (Renumerando do §4º para §5º pela Lei nº 13.052, de 2014)

§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção 
Integral as Estações Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques 
Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silves-
tre. (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de 
extinção no interior das Unidades de Conservação de Proteção In-
tegral será considerada circunstância agravante para a fixação da 
pena. (Redação dada pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.
Art. 40-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)
§ 1o Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Susten-

tável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Inte-
resse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, 
as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Susten-
tável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído 
pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 2o A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de 
extinção no interior das Unidades de Conservação de Uso Susten-
tável será considerada circunstância agravante para a fixação da 
pena. (Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)

§ 3o Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 
(Incluído pela Lei nº 9.985, de 2000)

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta:
Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção 

de seis meses a um ano, e multa.
Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que 

possam provocar incêndios nas florestas e demais formas de ve-
getação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento 
humano:

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente.

Art. 43. (VETADO)
Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou considera-

das de preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, 
areia, cal ou qualquer espécie de minerais:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, as-

sim classificada por ato do Poder Público, para fins industriais, 
energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou 
não, em desacordo com as determinações legais:

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa.
Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou indus-

triais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vege-
tal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela 
autoridade competente, e sem munir-se da via que deverá acom-
panhar o produto até final beneficiamento:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, ex-

põe à venda, tem em depósito, transporta ou guarda madeira, 
lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença 
válida para todo o tempo da viagem ou do armazenamento, ou-
torgada pela autoridade competente.

Art. 47. (VETADO)
Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de flores-

tas e demais formas de vegetação:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer 

modo ou meio, plantas de ornamentação de logradouros públicos 
ou em propriedade privada alheia:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas 
as penas cumulativamente.

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis me-
ses, ou multa.

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas 
ou vegetação fixadora de dunas, protetora de mangues, objeto de 
especial preservação:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar 

floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público ou de-
volutas, sem autorização do órgão competente: (Incluído pela Lei 
nº 11.284, de 2006)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 1o Não é crime a conduta praticada quando necessária à 
subsistência imediata pessoal do agente ou de sua família. (Inclu-
ído pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 2o Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hecta-
res), a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar de hectare. 
(Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006)

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e 
nas demais formas de vegetação, sem licença ou registro da auto-
ridade competente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo 

substâncias ou instrumentos próprios para caça ou para explora-
ção de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da auto-
ridade competente:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumenta-

da de um sexto a um terço se:
I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do 

solo ou a modificação do regime climático;
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II - o crime é cometido:
a) no período de queda das sementes;
b) no período de formação de vegetações;
c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que 

a ameaça ocorra somente no local da infração;
d) em época de seca ou inundação;
e) durante a noite, em domingo ou feriado.

Seção III
Da Poluição e outros Crimes Ambientais

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais 
que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou 
que provoquem a mortandade de animais ou a destruição signifi-
cativa da flora:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
§ 2º Se o crime:
I - tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupa-

ção humana;
II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ain-

da que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas, ou que 
cause danos diretos à saúde da população;

III - causar poluição hídrica que torne necessária a interrup-
ção do abastecimento público de água de uma comunidade;

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias;
V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou 

gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo 
com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.
§ 3º Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo ante-

rior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade 
competente, medidas de precaução em caso de risco de dano am-
biental grave ou irreversível.

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos mi-
nerais sem a competente autorização, permissão, concessão ou 
licença, ou em desacordo com a obtida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de 

recuperar a área pesquisada ou explorada, nos termos da autori-
zação, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão 
competente.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, 
comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em 
depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva 
à saúde humana ou ao meio ambiente, em desacordo com as exi-
gências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem: (Redação dada pela Lei 

nº 12.305, de 2010)
I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput 

ou os utiliza em desacordo com as normas ambientais ou de segu-
rança; (Incluído pela Lei nº 12.305, de 2010)

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reu-
tiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos perigosos de forma 
diversa da estabelecida em lei ou regulamento. (Incluído pela Lei 
nº 12.305, de 2010)

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a 
pena é aumentada de um sexto a um terço.

§ 3º Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 57. (VETADO)

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas 
serão aumentadas:

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora 
ou ao meio ambiente em geral;

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de 
natureza grave em outrem;

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem.
Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo so-

mente serão aplicadas se do fato não resultar crime mais grave.
Art. 59. (VETADO)
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcio-

nar, em qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, 
obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou au-
torização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as 
normas legais e regulamentares pertinentes:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as 
penas cumulativamente.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que pos-
sam causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à flora ou 
aos ecossistemas:

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.

Seção IV
Dos Crimes contra o Ordenamento

Urbano e o Patrimônio Cultural

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo 

ou decisão judicial;
II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instala-

ção científica ou similar protegido por lei, ato administrativo ou 
decisão judicial:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis me-

ses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local 

especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, 
artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico 
ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou 
em desacordo com a concedida:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no 

seu entorno, assim considerado em razão de seu valor paisagís-
tico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da 
autoridade competente ou em desacordo com a concedida:

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.
Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou 

monumento urbano: (Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 

(Redação dada pela Lei nº 12.408, de 2011)
§ 1o Se o ato for realizado em monumento ou coisa tomba-

da em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou histórico, a 
pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renu-
merado do parágrafo único pela Lei nº 12.408, de 2011)

§ 2o Não constitui crime a prática de grafite realizada com o 
objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado mediante 
manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, 
quando couber, pelo locatário ou arrendatário do bem privado e, 
no caso de bem público, com a autorização do órgão competente 
e a observância das posturas municipais e das normas editadas 
pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e 
conservação do patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído 
pela Lei nº 12.408, de 2011)
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Seção V
Dos Crimes contra a Administração Ambiental

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enga-
nosa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados técnico-
-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamen-
to ambiental:

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa.
Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização 

ou permissão em desacordo com as normas ambientais, para as 
atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato au-
torizativo do Poder Público:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses 

a um ano de detenção, sem prejuízo da multa.
Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de 

fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental:
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses 

a um ano, sem prejuízo da multa.
Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Pú-

blico no trato de questões ambientais:
Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, conces-

são florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, es-
tudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou 
enganoso, inclusive por omissão: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 
2006)

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

§ 1o Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei nº 11.284, de 
2006)

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. (Incluído pela Lei 
nº 11.284, de 2006)

§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois ter-
ços), se há dano significativo ao meio ambiente, em decorrência 
do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído 
pela Lei nº 11.284, de 2006)

CAPÍTULO VI
DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda 
ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promo-
ção, proteção e recuperação do meio ambiente.

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infra-
ção ambiental e instaurar processo administrativo os funcionários 
de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio 
Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de fiscaliza-
ção, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministé-
rio da Marinha.

§ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, pode-
rá dirigir representação às autoridades relacionadas no parágrafo 
anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia.

§ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de in-
fração ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-res-
ponsabilidade.

§ 4º As infrações ambientais são apuradas em processo ad-
ministrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa e o 
contraditório, observadas as disposições desta Lei.

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração 
ambiental deve observar os seguintes prazos máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação 
contra o auto de infração, contados da data da ciência da autuação;

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de 
infração, contados da data da sua lavratura, apresentada ou não 
a defesa ou impugnação;

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenató-
ria à instância superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
- SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da 
Marinha, de acordo com o tipo de autuação;

IV – cinco dias para o pagamento de multa, contados da data 
do recebimento da notificação.

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as se-
guintes sanções, observado o disposto no art. 6º:

I - advertência;
II - multa simples;
III - multa diária;
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fau-

na e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de 
qualquer natureza utilizados na infração;

V - destruição ou inutilização do produto;
VI - suspensão de venda e fabricação do produto;
VII - embargo de obra ou atividade;
VIII - demolição de obra;
IX - suspensão parcial ou total de atividades;
X – (VETADO)
XI - restritiva de direitos.
§ 1º Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais 

infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a 
elas cominadas.

§ 2º A advertência será aplicada pela inobservância das dispo-
sições desta Lei e da legislação em vigor, ou de preceitos regula-
mentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.

§ 3º A multa simples será aplicada sempre que o agente, por 
negligência ou dolo:

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, 
deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão competente do 
SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha;

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou 
da Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha.

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de pre-
servação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

§ 5º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento 
da infração se prolongar no tempo.

§ 6º A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do 
caput obedecerão ao disposto no art. 25 desta Lei.

§ 7º As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão 
aplicadas quando o produto, a obra, a atividade ou o estabeleci-
mento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regu-
lamentares.

§ 8º As sanções restritivas de direito são:
I - suspensão de registro, licença ou autorização;
II - cancelamento de registro, licença ou autorização;
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de finan-

ciamento em estabelecimentos oficiais de crédito;
V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo 

período de até três anos.
Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por 

infração ambiental serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio 
Ambiente, criado pela Lei nº 7.797, de 10 de julho de 1989, Fundo 
Naval, criado pelo Decreto nº 20.923, de 8 de janeiro de 1932, 
fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, 
conforme dispuser o órgão arrecadador.
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Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cú-
bico, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo com o 
objeto jurídico lesado.

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado 
no regulamento desta Lei e corrigido periodicamente, com base 
nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o míni-
mo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 
(cinqüenta milhões de reais).

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Muni-
cípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa federal na 
mesma hipótese de incidência.

CAPÍTULO VII
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA

A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública 
e os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, no que concer-
ne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem 
qualquer ônus, quando solicitado para:

I - produção de prova;
II - exame de objetos e lugares;
III - informações sobre pessoas e coisas;
IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações 

tenham relevância para a decisão de uma causa;
V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em 

vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte.
§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Mi-

nistério da Justiça, que a remeterá, quando necessário, ao órgão 
judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encami-
nhará à autoridade capaz de atendê-la.

§ 2º A solicitação deverá conter:
I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante;
II - o objeto e o motivo de sua formulação;
III - a descrição sumária do procedimento em curso no país 

solicitante;
IV - a especificação da assistência solicitada;
V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, 

quando for o caso.
Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e espe-

cialmente para a reciprocidade da cooperação internacional, deve 
ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâm-
bio rápido e seguro de informações com órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições 
do Código Penal e do Código de Processo Penal.

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos 
ambientais integrantes do SISNAMA, responsáveis pela execução de 
programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabeleci-
mentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade am-
biental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo 
extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funcionamen-
to de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambien-
tais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 1o O termo de compromisso a que se refere este artigo 
destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as pessoas físicas e 
jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias 
correções de suas atividades, para o atendimento das exigências 

impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obri-
gatório que o respectivo instrumento disponha sobre: (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compro-
missadas e dos respectivos representantes legais; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da 
complexidade das obrigações nele fixadas, poderá variar entre o 
mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilida-
de de prorrogação por igual período; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.163-41, de 2001)

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimen-
to previsto e o cronograma físico de execução e de implantação das 
obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou ju-
rídica compromissada e os casos de rescisão, em decorrência do 
não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser 
superior ao valor do investimento previsto; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 2o No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 
de março de 1998, envolvendo construção, instalação, ampliação 
e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores 
de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser re-
querida pelas pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 
de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito protocoli-
zado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser fir-
mado pelo dirigente máximo do estabelecimento. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 3o Da data da protocolização do requerimento previsto no 
§ 2o e enquanto perdurar a vigência do correspondente termo de 
compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram 
causa à celebração do instrumento, a aplicação de sanções admi-
nistrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado. 
(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 4o A celebração do termo de compromisso de que trata 
este artigo não impede a execução de eventuais multas aplicadas 
antes da protocolização do requerimento. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 5o Considera-se rescindido de pleno direito o termo de 
compromisso, quando descumprida qualquer de suas cláusulas, 
ressalvado o caso fortuito ou de força maior. (Incluído pela Medi-
da Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 6o O termo de compromisso deverá ser firmado em até no-
venta dias, contados da protocolização do requerimento. (Incluí-
do pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 7o O requerimento de celebração do termo de compromis-
so deverá conter as informações necessárias à verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do pla-
no. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

§ 8o Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deve-
rão ser publicados no órgão oficial competente, mediante extra-
to. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.163-41, de 2001)

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
noventa dias a contar de sua publicação.

Art. 81. (VETADO)
Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI Nº 5.553/1968

LEI Nº 5.553, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1968.

Dispõe sobre a apresentação e uso de documentos de identifica-
ção pessoal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A nenhuma pessoa física, bem como a nenhuma pes-
soa jurídica, de direito público ou de direito privado, é lícito reter 
qualquer documento de identificação pessoal, ainda que apre-
sentado por fotocópia autenticada ou pública-forma, inclusive 
comprovante de quitação com o serviço militar, título de eleitor, 
carteira profissional, certidão de registro de nascimento, certidão 
de casamento, comprovante de naturalização e carteira de iden-
tidade de estrangeiro.

Art. 2º Quando, para a realização de determinado ato, for 
exigida a apresentação de documento de identificação, a pessoa 
que fizer a exigência fará extrair, no prazo de até 5 (cinco) dias, 
os dados que interessarem devolvendo em seguida o documento 
ao seu exibidor.

§ 1º - Além do prazo previsto neste artigo, somente por or-
dem judicial poderá ser retido qualquer documento de identifica-
ção pessoal.            (Renumerado pela Lei nº 9.453, de 20/03/97)

§ 2º - Quando o documento de identidade for indispensável 
para a entrada de pessoa em órgãos públicos ou particulares, se-
rão seus dados anotados no ato e devolvido o documento ime-
diatamente ao interessado.          (Incluído pela Lei nº 9.453, de 
20/03/97)

Art. 3º Constitui contravenção penal, punível com pena de 
prisão simples de 1 (um) a 3 (três) meses ou multa de NCR$ 0,50 
(cinqüenta centavos) a NCR$ 3,00 (três cruzeiros novos), a reten-
ção de qualquer documento a que se refere esta Lei.

Parágrafo único. Quando a infração for praticada por pre-
posto ou agente de pessoa jurídica, considerar-se-á responsável 
quem houver ordenado o ato que ensejou a retenção, a menos 
que haja , pelo executante, desobediência ou inobservância de or-
dens ou instruções expressas, quando, então, será este o infrator.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei den-
tro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publi-
cação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

LEI Nº 9.455/1997

LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997.

Define os crimes de tortura e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência ou grave 

ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:
a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da 

vítima ou de terceira pessoa;
b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;

c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, 

com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento 
físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida 
de caráter preventivo.

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou 

sujeita a medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por 
intermédio da prática de ato não previsto em lei ou não resultante 
de medida legal.

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando 
tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de deten-
ção de um a quatro anos.

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssi-
ma, a pena é de reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, 
a reclusão é de oito a dezesseis anos.

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
I - se o crime é cometido por agente público;
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador 

de deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; ‘(Re-
dação dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

III - se o crime é cometido mediante sequestro.
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou 

emprego público e a interdição para seu exercício pelo dobro do 
prazo da pena aplicada.

§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça 
ou anistia.

§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipó-
tese do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em regime fechado.

Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime 
não tenha sido cometido em território nacional, sendo a vítima 
brasileira ou encontrando-se o agente em local sob jurisdição bra-
sileira.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revoga-se o art. 233 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

LEI Nº 13.869/2019

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019

Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei 
nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de 
julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 
8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de 

dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, co-
metidos por agente público, servidor ou não, que, no exercício de 
suas funções ou a pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe 
tenha sido atribuído.
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§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abu-
so de autoridade quando praticadas pelo agente com a finalidade 
específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a 
terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal.

§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de 
fatos e provas não configura abuso de autoridade.

CAPÍTULO II
DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qual-
quer agente público, servidor ou não, da administração direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de Território, com-
preendendo, mas não se limitando a:

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles equipa-
radas;

II - membros do Poder Legislativo;
III - membros do Poder Executivo;
IV - membros do Poder Judiciário;
V - membros do Ministério Público;
VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas.
Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os efeitos 

desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou 
sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contrata-
ção ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função em órgão ou entidade abrangidos pelo 
caput deste artigo.

CAPÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 3º (VETADO). 
Art. 3º Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal públi-

ca incondicionada. (Promulgação partes vetadas)
§ 1º Será admitida ação privada se a ação penal pública não 

for intentada no prazo legal, cabendo ao Ministério Público aditar 
a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, intervir em 
todos os termos do processo, fornecer elementos de prova, inter-
por recurso e, a todo tempo, no caso de negligência do querelan-
te, retomar a ação como parte principal.

§ 2º A ação privada subsidiária será exercida no prazo de 6 
(seis) meses, contado da data em que se esgotar o prazo para 
oferecimento da denúncia.

CAPÍTULO IV
DOS EFEITOS DA CONDENAÇÃO E DAS PENAS

RESTRITIVAS DE DIREITOS

Seção I
Dos Efeitos da Condenação

Art. 4º São efeitos da condenação:
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo 

crime, devendo o juiz, a requerimento do ofendido, fixar na sen-
tença o valor mínimo para reparação dos danos causados pela in-
fração, considerando os prejuízos por ele sofridos;

II - a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou fun-
ção pública, pelo período de 1 (um) a 5 (cinco) anos;

III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública.
Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do 

caput deste artigo são condicionados à ocorrência de reincidência 
em crime de abuso de autoridade e não são automáticos, deven-
do ser declarados motivadamente na sentença.

Seção II
Das Penas Restritivas de Direitos

Art. 5º As penas restritivas de direitos substitutivas das priva-
tivas de liberdade previstas nesta Lei são:

I - prestação de serviços à comunidade ou a entidades públi-
cas;

II - suspensão do exercício do cargo, da função ou do manda-
to, pelo prazo de 1 (um) a 6 (seis) meses, com a perda dos venci-
mentos e das vantagens;

III - (VETADO).
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos podem ser 

aplicadas autônoma ou cumulativamente.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES DE NATUREZA CIVIL E ADMINISTRATIVA

Art. 6º As penas previstas nesta Lei serão aplicadas indepen-
dentemente das sanções de natureza civil ou administrativa ca-
bíveis.

Parágrafo único. As notícias de crimes previstos nesta Lei que 
descreverem falta funcional serão informadas à autoridade com-
petente com vistas à apuração.

Art. 7º As responsabilidades civil e administrativa são inde-
pendentes da criminal, não se podendo mais questionar sobre a 
existência ou a autoria do fato quando essas questões tenham 
sido decididas no juízo criminal.

Art. 8º Faz coisa julgada em âmbito cível, assim como no ad-
ministrativo-disciplinar, a sentença penal que reconhecer ter sido 
o ato praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, 
em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular 
de direito.

CAPÍTULO VI
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 9º (VETADO). 
Art. 9º Decretar medida de privação da liberdade em mani-

festa desconformidade com as hipóteses legais: (Promulgação 
partes vetadas)

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judici-

ária que, dentro de prazo razoável, deixar de:
I - relaxar a prisão manifestamente ilegal;
II - substituir a prisão preventiva por medida cautelar diver-

sa ou de conceder liberdade provisória, quando manifestamente 
cabível;

III - deferir liminar ou ordem de habeas corpus, quando ma-
nifestamente cabível.’

Art. 10. Decretar a condução coercitiva de testemunha ou in-
vestigado manifestamente descabida ou sem prévia intimação de 
comparecimento ao juízo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 11. (VETADO).
Art. 12. Deixar injustificadamente de comunicar prisão em 

flagrante à autoridade judiciária no prazo legal:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
I - deixa de comunicar, imediatamente, a execução de prisão 

temporária ou preventiva à autoridade judiciária que a decretou;
II - deixa de comunicar, imediatamente, a prisão de qualquer 

pessoa e o local onde se encontra à sua família ou à pessoa por 
ela indicada;
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III - deixa de entregar ao preso, no prazo de 24 (vinte e qua-
tro) horas, a nota de culpa, assinada pela autoridade, com o moti-
vo da prisão e os nomes do condutor e das testemunhas;

IV - prolonga a execução de pena privativa de liberdade, de 
prisão temporária, de prisão preventiva, de medida de segurança 
ou de internação, deixando, sem motivo justo e excepcionalíssi-
mo, de executar o alvará de soltura imediatamente após recebido 
ou de promover a soltura do preso quando esgotado o prazo ju-
dicial ou legal.

Art. 13. Constranger o preso ou o detento, mediante violên-
cia, grave ameaça ou redução de sua capacidade de resistência, a:

I - exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curiosi-
dade pública;

II - submeter-se a situação vexatória ou a constrangimento 
não autorizado em lei;

III - (VETADO). 
III - produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro: (Pro-

mulgação partes vetadas)
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, sem 

prejuízo da pena cominada à violência.
Art. 14. (VETADO).
Art. 15. Constranger a depor, sob ameaça de prisão, pessoa 

que, em razão de função, ministério, ofício ou profissão, deva 
guardar segredo ou resguardar sigilo:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. (VETADO). 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem prossegue com o 

interrogatório: (Promulgação partes vetadas)
I - de pessoa que tenha decidido exercer o direito ao silêncio; ou
II - de pessoa que tenha optado por ser assistida por advoga-

do ou defensor público, sem a presença de seu patrono.
Art. 16. (VETADO). 
Art. 16. Deixar de identificar-se ou identificar-se falsamente 

ao preso por ocasião de sua captura ou quando deva fazê-lo du-
rante sua detenção ou prisão: (Promulgação partes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, como respon-

sável por interrogatório em sede de procedimento investigatório 
de infração penal, deixa de identificar-se ao preso ou atribui a si 
mesmo falsa identidade, cargo ou função.

Art. 17. (VETADO).
Art. 18. Submeter o preso a interrogatório policial durante 

o período de repouso noturno, salvo se capturado em flagrante 
delito ou se ele, devidamente assistido, consentir em prestar de-
clarações:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 19. Impedir ou retardar, injustificadamente, o envio de 

pleito de preso à autoridade judiciária competente para a apre-
ciação da legalidade de sua prisão ou das circunstâncias de sua 
custódia:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena o magistrado que, 

ciente do impedimento ou da demora, deixa de tomar as provi-
dências tendentes a saná-lo ou, não sendo competente para deci-
dir sobre a prisão, deixa de enviar o pedido à autoridade judiciária 
que o seja.

Art. 20. (VETADO). 
Art. 20. Impedir, sem justa causa, a entrevista pessoal e reser-

vada do preso com seu advogado: (Promulgação partes vetadas)
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem impede o pre-

so, o réu solto ou o investigado de entrevistar-se pessoal e reser-
vadamente com seu advogado ou defensor, por prazo razoável, 

antes de audiência judicial, e de sentar-se ao seu lado e com ele 
comunicar-se durante a audiência, salvo no curso de interrogató-
rio ou no caso de audiência realizada por videoconferência.

Art. 21. Manter presos de ambos os sexos na mesma cela ou 
espaço de confinamento:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem mantém, na 

mesma cela, criança ou adolescente na companhia de maior de 
idade ou em ambiente inadequado, observado o disposto na Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente).

Art. 22. Invadir ou adentrar, clandestina ou astuciosamen-
te, ou à revelia da vontade do ocupante, imóvel alheio ou suas 
dependências, ou nele permanecer nas mesmas condições, sem 
determinação judicial ou fora das condições estabelecidas em lei:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 1º Incorre na mesma pena, na forma prevista no caput des-

te artigo, quem:
I - coage alguém, mediante violência ou grave ameaça, a fran-

quear-lhe o acesso a imóvel ou suas dependências;
II - (VETADO);
III - cumpre mandado de busca e apreensão domiciliar após 

as 21h (vinte e uma horas) ou antes das 5h (cinco horas).
§ 2º Não haverá crime se o ingresso for para prestar socorro, 

ou quando houver fundados indícios que indiquem a necessidade 
do ingresso em razão de situação de flagrante delito ou de desastre.

Art. 23. Inovar artificiosamente, no curso de diligência, de in-
vestigação ou de processo, o estado de lugar, de coisa ou de pes-
soa, com o fim de eximir-se de responsabilidade ou de responsa-
bilizar criminalmente alguém ou agravar-lhe a responsabilidade:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem pratica a con-

duta com o intuito de:
I - eximir-se de responsabilidade civil ou administrativa por 

excesso praticado no curso de diligência;
II - omitir dados ou informações ou divulgar dados ou infor-

mações incompletos para desviar o curso da investigação, da dili-
gência ou do processo.

Art. 24. Constranger, sob violência ou grave ameaça, funcio-
nário ou empregado de instituição hospitalar pública ou privada 
a admitir para tratamento pessoa cujo óbito já tenha ocorrido, 
com o fim de alterar local ou momento de crime, prejudicando 
sua apuração:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, além 
da pena correspondente à violência.

Art. 25. Proceder à obtenção de prova, em procedimento de 
investigação ou fiscalização, por meio manifestamente ilícito:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem faz uso de 

prova, em desfavor do investigado ou fiscalizado, com prévio co-
nhecimento de sua ilicitude.

Art. 26. (VETADO).
Art. 27. Requisitar instauração ou instaurar procedimento in-

vestigatório de infração penal ou administrativa, em desfavor de 
alguém, à falta de qualquer indício da prática de crime, de ilícito 
funcional ou de infração administrativa:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Não há crime quando se tratar de sindicân-

cia ou investigação preliminar sumária, devidamente justificada.
Art. 28. Divulgar gravação ou trecho de gravação sem relação 

com a prova que se pretenda produzir, expondo a intimidade ou 
a vida privada ou ferindo a honra ou a imagem do investigado ou 
acusado:
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Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 29. Prestar informação falsa sobre procedimento judicial, 

policial, fiscal ou administrativo com o fim de prejudicar interesse 
de investigado:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. (VETADO).
Art. 30. (VETADO). 
Art. 30. Dar início ou proceder à persecução penal, civil ou ad-

ministrativa sem justa causa fundamentada ou contra quem sabe 
inocente: (Promulgação partes vetadas) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 31. Estender injustificadamente a investigação, procrasti-

nando-a em prejuízo do investigado ou fiscalizado:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, inexistindo 

prazo para execução ou conclusão de procedimento, o estende 
de forma imotivada, procrastinando-o em prejuízo do investigado 
ou do fiscalizado.

Art. 32. (VETADO). 
Art. 32. Negar ao interessado, seu defensor ou advogado 

acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo circunstan-
ciado, ao inquérito ou a qualquer outro procedimento investiga-
tório de infração penal, civil ou administrativa, assim como impe-
dir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças relativas a 
diligências em curso, ou que indiquem a realização de diligências 
futuras, cujo sigilo seja imprescindível: (Promulgação partes ve-
tadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 33. Exigir informação ou cumprimento de obrigação, in-

clusive o dever de fazer ou de não fazer, sem expresso amparo 
legal:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se utiliza de 

cargo ou função pública ou invoca a condição de agente público 
para se eximir de obrigação legal ou para obter vantagem ou pri-
vilégio indevido.

Art. 34. (VETADO).
Art. 35. (VETADO).
Art. 36. Decretar, em processo judicial, a indisponibilidade de 

ativos financeiros em quantia que extrapole exacerbadamente o 
valor estimado para a satisfação da dívida da parte e, ante a de-
monstração, pela parte, da excessividade da medida, deixar de 
corrigi-la:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 37. Demorar demasiada e injustificadamente no exame 

de processo de que tenha requerido vista em órgão colegiado, 
com o intuito de procrastinar seu andamento ou retardar o jul-
gamento:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Art. 38. (VETADO). 
Art. 38. Antecipar o responsável pelas investigações, por 

meio de comunicação, inclusive rede social, atribuição de culpa, 
antes de concluídas as apurações e formalizada a acusação: (Pro-
mulgação partes vetadas)

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

CAPÍTULO VII
DO PROCEDIMENTO

Art. 39. Aplicam-se ao processo e ao julgamento dos delitos 
previstos nesta Lei, no que couber, as disposições do Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e 
da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40. O art. 2º da Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.2º ....................................................................................
...................

................................................................................................
........................

§ 4º-A O mandado de prisão conterá necessariamente o perí-
odo de duração da prisão temporária estabelecido no caput deste 
artigo, bem como o dia em que o preso deverá ser libertado.

................................................................................................
.........................

§ 7º Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, a au-
toridade responsável pela custódia deverá, independentemente 
de nova ordem da autoridade judicial, pôr imediatamente o preso 
em liberdade, salvo se já tiver sido comunicada da prorrogação da 
prisão temporária ou da decretação da prisão preventiva.

§ 8º Inclui-se o dia do cumprimento do mandado de prisão no 
cômputo do prazo de prisão temporária.” (NR)

Art. 41. O art. 10 da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunica-
ções telefônicas, de informática ou telemática, promover escuta 
ambiental ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização judicial 
ou com objetivos não autorizados em lei:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judicial 

que determina a execução de conduta prevista no caput deste 
artigo com objetivo não autorizado em lei.” (NR)

Art. 42. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 227-A:

“Art. 227-A Os efeitos da condenação prevista no inciso I do 
caput do art. 92 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), para os crimes previstos nesta Lei, pratica-
dos por servidores públicos com abuso de autoridade, são condi-
cionados à ocorrência de reincidência.

Parágrafo único. A perda do cargo, do mandato ou da função, 
nesse caso, independerá da pena aplicada na reincidência.”

Art. 43. (VETADO). 
Art. 43. A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 7º-B: (Promulgação partes vetadas)
‘Art. 7º-B Constitui crime violar direito ou prerrogativa de ad-

vogado previstos nos incisos II, III, IV e V do caput do art. 7º desta 
Lei:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.’”
Art. 44. Revogam-se a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 

1965, e o § 2º do art. 150 e o art. 350, ambos do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

Art. 45. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e 
vinte) dias de sua publicação oficial.
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LEI Nº 8.068/1990

LEI Nº 8.068, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Acrescenta parágrafo ao art. 6º da Lei nº 8.025,
de 12 de abril de 1990.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 8.025, de 12 de abril de 1990, fica 
acrescido do seguinte parágrafo:

“Art. 6º. ...................................................................

................................................................................
§ 5º Considera-se legítimo ocupante, nos termos deste artigo, 

o servidor que no momento da aposentadoria ocupava regular-
mente o imóvel funcional ou, na mesma condição, o cônjuge ou 
companheira enviuvado e que permaneça nele residindo na data 
da publicação desta lei.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

LEI Nº 12.850/2013

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013.

Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação 
criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais corre-
latas e o procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 

3 de maio de 1995; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

Art. 1º Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre 
a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações 
penais correlatas e o procedimento criminal a ser aplicado.

§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (qua-
tro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, 
direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante 
a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores 
a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.

§ 2º Esta Lei se aplica também:
I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção in-

ternacional quando, iniciada a execução no País, o resultado te-
nha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;

II - às organizações terroristas, entendidas como aquelas vol-
tadas para a prática dos atos de terrorismo legalmente definidos. 
(Redação dada pela lei nº 13.260, de 2016)

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoal-
mente ou por interposta pessoa, organização criminosa:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem pre-
juízo das penas correspondentes às demais infrações penais pra-
ticadas.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qual-
quer forma, embaraça a investigação de infração penal que envol-
va organização criminosa.

§ 2º As penas aumentam-se até a metade se na atuação da 
organização criminosa houver emprego de arma de fogo.

§ 3º A pena é agravada para quem exerce o comando, indivi-
dual ou coletivo, da organização criminosa, ainda que não prati-
que pessoalmente atos de execução.

§ 4º A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois ter-
ços):

I - se há participação de criança ou adolescente;
II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a orga-

nização criminosa dessa condição para a prática de infração penal;
III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-se, no 

todo ou em parte, ao exterior;
IV - se a organização criminosa mantém conexão com outras 

organizações criminosas independentes;
V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnaciona-

lidade da organização.
§ 5º Se houver indícios suficientes de que o funcionário pú-

blico integra organização criminosa, poderá o juiz determinar seu 
afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, sem prejuízo 
da remuneração, quando a medida se fizer necessária à investiga-
ção ou instrução processual.

§ 6º A condenação com trânsito em julgado acarretará ao 
funcionário público a perda do cargo, função, emprego ou man-
dato eletivo e a interdição para o exercício de função ou cargo 
público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento 
da pena.

§ 7º Se houver indícios de participação de policial nos crimes 
de que trata esta Lei, a Corregedoria de Polícia instaurará inqué-
rito policial e comunicará ao Ministério Público, que designará 
membro para acompanhar o feito até a sua conclusão.

§ 8º As lideranças de organizações criminosas armadas ou 
que tenham armas à disposição deverão iniciar o cumprimento da 
pena em estabelecimentos penais de segurança máxima. (Incluí-
do pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 9º O condenado expressamente em sentença por integrar 
organização criminosa ou por crime praticado por meio de organi-
zação criminosa não poderá progredir de regime de cumprimen-
to de pena ou obter livramento condicional ou outros benefícios 
prisionais se houver elementos probatórios que indiquem a ma-
nutenção do vínculo associativo.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

CAPÍTULO II
DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA

Art. 3º Em qualquer fase da persecução penal, serão permiti-
dos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, os seguintes meios 
de obtenção da prova:

I - colaboração premiada;
II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou 

acústicos;
III - ação controlada;
IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a 

dados cadastrais constantes de bancos de dados públicos ou pri-
vados e a informações eleitorais ou comerciais;

V - interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, 
nos termos da legislação específica;

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos 
termos da legislação específica;
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VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na 
forma do art. 11;

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, distri-
tais, estaduais e municipais na busca de provas e informações de 
interesse da investigação ou da instrução criminal.

§ 1º Havendo necessidade justificada de manter sigilo so-
bre a capacidade investigatória, poderá ser dispensada licitação 
para contratação de serviços técnicos especializados, aquisição 
ou locação de equipamentos destinados à polícia judiciária para 
o rastreamento e obtenção de provas previstas nos incisos II e V. 
(Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 2º No caso do § 1º , fica dispensada a publicação de que 
trata o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, devendo ser comunicado o órgão de controle interno da 
realização da contratação. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

Seção I
Da Colaboração Premiada

(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 3º-A. O acordo de colaboração premiada é negócio jurí-
dico processual e meio de obtenção de prova, que pressupõe uti-
lidade e interesse públicos. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 3º-B. O recebimento da proposta para formalização de 
acordo de colaboração demarca o início das negociações e cons-
titui também marco de confidencialidade, configurando violação 
de sigilo e quebra da confiança e da boa-fé a divulgação de tais 
tratativas iniciais ou de documento que as formalize, até o levan-
tamento de sigilo por decisão judicial. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 1º A proposta de acordo de colaboração premiada poderá 
ser sumariamente indeferida, com a devida justificativa, cientifi-
cando-se o interessado. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º Caso não haja indeferimento sumário, as partes deverão 
firmar Termo de Confidencialidade para prosseguimento das tra-
tativas, o que vinculará os órgãos envolvidos na negociação e im-
pedirá o indeferimento posterior sem justa causa. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º O recebimento de proposta de colaboração para análise 
ou o Termo de Confidencialidade não implica, por si só, a sus-
pensão da investigação, ressalvado acordo em contrário quanto 
à propositura de medidas processuais penais cautelares e asse-
curatórias, bem como medidas processuais cíveis admitidas pela 
legislação processual civil em vigor. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 4º O acordo de colaboração premiada poderá ser precedi-
do de instrução, quando houver necessidade de identificação ou 
complementação de seu objeto, dos fatos narrados, sua definição 
jurídica, relevância, utilidade e interesse público. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º Os termos de recebimento de proposta de colaboração 
e de confidencialidade serão elaborados pelo celebrante e assina-
dos por ele, pelo colaborador e pelo advogado ou defensor públi-
co com poderes específicos. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 6º Na hipótese de não ser celebrado o acordo por iniciativa 
do celebrante, esse não poderá se valer de nenhuma das informa-
ções ou provas apresentadas pelo colaborador, de boa-fé, para 
qualquer outra finalidade. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 3º-C. A proposta de colaboração premiada deve estar ins-
truída com procuração do interessado com poderes específicos 
para iniciar o procedimento de colaboração e suas tratativas, ou 
firmada pessoalmente pela parte que pretende a colaboração e 
seu advogado ou defensor público. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 1º Nenhuma tratativa sobre colaboração premiada deve ser 
realizada sem a presença de advogado constituído ou defensor 
público. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º Em caso de eventual conflito de interesses, ou de colabo-
rador hipossuficiente, o celebrante deverá solicitar a presença de 
outro advogado ou a participação de defensor público. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º No acordo de colaboração premiada, o colaborador deve 
narrar todos os fatos ilícitos para os quais concorreu e que te-
nham relação direta com os fatos investigados. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 4º Incumbe à defesa instruir a proposta de colaboração e os 
anexos com os fatos adequadamente descritos, com todas as suas 
circunstâncias, indicando as provas e os elementos de corrobora-
ção. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o 
perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa 
de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que 
tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e 
com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha 
um ou mais dos seguintes resultados:

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da orga-
nização criminosa e das infrações penais por eles praticadas;

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tare-
fas da organização criminosa;

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das ativida-
des da organização criminosa;

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito 
das infrações penais praticadas pela organização criminosa;

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade 
física preservada.

§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em 
conta a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstân-
cias, a gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a efi-
cácia da colaboração.

§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o 
Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, 
nos autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério 
Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão 
de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não 
tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que cou-
ber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal).

§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, 
relativos ao colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) 
meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas 
as medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo 
prescricional.

§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o Ministé-
rio Público poderá deixar de oferecer denúncia se a proposta de 
acordo de colaboração referir-se a infração de cuja existência não 
tenha prévio conhecimento e o colaborador: (Redação dada pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

I - não for o líder da organização criminosa;
II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos 

deste artigo.
§ 4º-A. Considera-se existente o conhecimento prévio da 

infração quando o Ministério Público ou a autoridade policial 
competente tenha instaurado inquérito ou procedimento inves-
tigatório para apuração dos fatos apresentados pelo colaborador. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá 
ser reduzida até a metade ou será admitida a progressão de regi-
me ainda que ausentes os requisitos objetivos.
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§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as 
partes para a formalização do acordo de colaboração, que ocor-
rerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com 
a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre 
o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor.

§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º deste artigo, serão 
remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações 
do colaborador e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigi-
losamente o colaborador, acompanhado de seu defensor, oportu-
nidade em que analisará os seguintes aspectos na homologação: 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - regularidade e legalidade; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

II - adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos no 
caput e nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo nulas as cláusulas que 
violem o critério de definição do regime inicial de cumprimento 
de pena do art. 33 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), as regras de cada um dos regimes previstos 
no Código Penal e na Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 
de Execução Penal) e os requisitos de progressão de regime não 
abrangidos pelo § 5º deste artigo; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

III - adequação dos resultados da colaboração aos resultados 
mínimos exigidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput deste artigo; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

IV - voluntariedade da manifestação de vontade, especial-
mente nos casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito 
de medidas cautelares. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 7º-A O juiz ou o tribunal deve proceder à análise fundamen-
tada do mérito da denúncia, do perdão judicial e das primeiras 
etapas de aplicação da pena, nos termos do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) e do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), an-
tes de conceder os benefícios pactuados, exceto quando o acordo 
prever o não oferecimento da denúncia na forma dos §§ 4º e 4º-A 
deste artigo ou já tiver sido proferida sentença. (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 7º-B. São nulas de pleno direito as previsões de renúncia ao 
direito de impugnar a decisão homologatória. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 8º O juiz poderá recusar a homologação da proposta que 
não atender aos requisitos legais, devolvendo-a às partes para 
as adequações necessárias. (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 9º Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, 
sempre acompanhado pelo seu defensor, ser ouvido pelo mem-
bro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia responsável 
pelas investigações.

§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que 
as provas autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não 
poderão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor.

§ 10-A Em todas as fases do processo, deve-se garantir ao réu 
delatado a oportunidade de manifestar-se após o decurso do pra-
zo concedido ao réu que o delatou. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homologado 
e sua eficácia.

§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não de-
nunciado, o colaborador poderá ser ouvido em juízo a requeri-
mento das partes ou por iniciativa da autoridade judicial.

§ 13. O registro das tratativas e dos atos de colaboração de-
verá ser feito pelos meios ou recursos de gravação magnética, 
estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, des-

tinados a obter maior fidelidade das informações, garantindo-se 
a disponibilização de cópia do material ao colaborador. (Redação 
dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renuncia-
rá, na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará 
sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.

§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e exe-
cução da colaboração, o colaborador deverá estar assistido por 
defensor.

§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada ou pro-
ferida com fundamento apenas nas declarações do colaborador: 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - medidas cautelares reais ou pessoais; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

II - recebimento de denúncia ou queixa-crime; (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

III - sentença condenatória. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em caso 
de omissão dolosa sobre os fatos objeto da colaboração. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe que o co-
laborador cesse o envolvimento em conduta ilícita relacionada ao 
objeto da colaboração, sob pena de rescisão. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

Art. 5º São direitos do colaborador:
I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação 

específica;
II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pes-

soais preservados;
III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais co-

autores e partícipes;
IV - participar das audiências sem contato visual com os ou-

tros acusados;
V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunica-

ção, nem ser fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização 
por escrito;

VI - cumprir pena ou prisão cautelar em estabelecimento pe-
nal diverso dos demais corréus ou condenados. (Redação dada 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 6º O termo de acordo da colaboração premiada deverá 
ser feito por escrito e conter:

I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados;
II - as condições da proposta do Ministério Público ou do de-

legado de polícia;
III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu de-

fensor;
IV - as assinaturas do representante do Ministério Público ou 

do delegado de polícia, do colaborador e de seu defensor;
V - a especificação das medidas de proteção ao colaborador e 

à sua família, quando necessário.
Art. 7º O pedido de homologação do acordo será sigilosamen-

te distribuído, contendo apenas informações que não possam 
identificar o colaborador e o seu objeto.

§ 1º As informações pormenorizadas da colaboração serão 
dirigidas diretamente ao juiz a que recair a distribuição, que deci-
dirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério 
Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito 
das investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse do 
representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam 
respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedi-
do de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências 
em andamento.
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§ 3º O acordo de colaboração premiada e os depoimentos do 
colaborador serão mantidos em sigilo até o recebimento da de-
núncia ou da queixa-crime, sendo vedado ao magistrado decidir 
por sua publicidade em qualquer hipótese.(Redação dada pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

SEÇÃO II
DA AÇÃO CONTROLADA

Art. 8º Consiste a ação controlada em retardar a intervenção 
policial ou administrativa relativa à ação praticada por organiza-
ção criminosa ou a ela vinculada, desde que mantida sob obser-
vação e acompanhamento para que a medida legal se concretize 
no momento mais eficaz à formação de provas e obtenção de in-
formações.

§ 1º O retardamento da intervenção policial ou administrati-
va será previamente comunicado ao juiz competente que, se for 
o caso, estabelecerá os seus limites e comunicará ao Ministério 
Público.

§ 2º A comunicação será sigilosamente distribuída de forma 
a não conter informações que possam indicar a operação a ser 
efetuada.

§ 3º Até o encerramento da diligência, o acesso aos autos 
será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polí-
cia, como forma de garantir o êxito das investigações.

§ 4º Ao término da diligência, elaborar-se-á auto circunstan-
ciado acerca da ação controlada.

Art. 9º Se a ação controlada envolver transposição de fron-
teiras, o retardamento da intervenção policial ou administrativa 
somente poderá ocorrer com a cooperação das autoridades dos 
países que figurem como provável itinerário ou destino do inves-
tigado, de modo a reduzir os riscos de fuga e extravio do produto, 
objeto, instrumento ou proveito do crime.

SEÇÃO III
DA INFILTRAÇÃO DE AGENTES

Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de in-
vestigação, representada pelo delegado de polícia ou requerida 
pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado 
de polícia quando solicitada no curso de inquérito policial, será 
precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização ju-
dicial, que estabelecerá seus limites.

§ 1º Na hipótese de representação do delegado de polícia, 
o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério Público.

§ 2º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração 
penal de que trata o art. 1º e se a prova não puder ser produzida 
por outros meios disponíveis.

§ 3º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) 
meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde que com-
provada sua necessidade.

§ 4º Findo o prazo previsto no § 3º , o relatório circunstan-
ciado será apresentado ao juiz competente, que imediatamente 
cientificará o Ministério Público.

§ 5º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia po-
derá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público poderá 
requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade de infiltração.

Art. 10-A. Será admitida a ação de agentes de polícia infil-
trados virtuais, obedecidos os requisitos do caput do art. 10, na 
internet, com o fim de investigar os crimes previstos nesta Lei e a 
eles conexos, praticados por organizações criminosas, desde que 
demonstrada sua necessidade e indicados o alcance das tarefas 
dos policiais, os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e, 

quando possível, os dados de conexão ou cadastrais que permi-
tam a identificação dessas pessoas.(Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se: (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - dados de conexão: informações referentes a hora, data, 
início, término, duração, endereço de Protocolo de Internet (IP) 
utilizado e terminal de origem da conexão; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

II - dados cadastrais: informações referentes a nome e ende-
reço de assinante ou de usuário registrado ou autenticado para 
a conexão a quem endereço de IP, identificação de usuário ou 
código de acesso tenha sido atribuído no momento da conexão. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, 
o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério Público. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração 
penal de que trata o art. 1º desta Lei e se as provas não puderem 
ser produzidas por outros meios disponíveis. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) 
meses, sem prejuízo de eventuais renovações, mediante ordem 
judicial fundamentada e desde que o total não exceda a 720 (sete-
centos e vinte) dias e seja comprovada sua necessidade. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o relatório 
circunstanciado, juntamente com todos os atos eletrônicos pra-
ticados durante a operação, deverão ser registrados, gravados, 
armazenados e apresentados ao juiz competente, que imedia-
tamente cientificará o Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia po-
derá determinar aos seus agentes, e o Ministério Público e o juiz 
competente poderão requisitar, a qualquer tempo, relatório da 
atividade de infiltração. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do disposto nes-
te artigo. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 10-B. As informações da operação de infiltração serão 
encaminhadas diretamente ao juiz responsável pela autorização 
da medida, que zelará por seu sigilo. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso 
aos autos será reservado ao juiz, ao Ministério Público e ao de-
legado de polícia responsável pela operação, com o objetivo de 
garantir o sigilo das investigações. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

Art. 10-C. Não comete crime o policial que oculta a sua iden-
tidade para, por meio da internet, colher indícios de autoria e ma-
terialidade dos crimes previstos no art. 1º desta Lei.(Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de ob-
servar a estrita finalidade da investigação responderá pelos exces-
sos praticados. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 10-D. Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos 
praticados durante a operação deverão ser registrados, gravados, 
armazenados e encaminhados ao juiz e ao Ministério Público, 
juntamente com relatório circunstanciado. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados no 
caput deste artigo serão reunidos em autos apartados e apensados 
ao processo criminal juntamente com o inquérito policial, assegu-
rando-se a preservação da identidade do agente policial infiltrado e 
a intimidade dos envolvidos. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
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Art. 11. O requerimento do Ministério Público ou a represen-
tação do delegado de polícia para a infiltração de agentes con-
terão a demonstração da necessidade da medida, o alcance das 
tarefas dos agentes e, quando possível, os nomes ou apelidos das 
pessoas investigadas e o local da infiltração.

Parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro público po-
derão incluir nos bancos de dados próprios, mediante procedimen-
to sigiloso e requisição da autoridade judicial, as informações ne-
cessárias à efetividade da identidade fictícia criada, nos casos de 
infiltração de agentes na internet. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)Art. 12. O pedido de infiltração será sigilosamente distribuído, 
de forma a não conter informações que possam indicar a operação 
a ser efetivada ou identificar o agente que será infiltrado.

§ 1º As informações quanto à necessidade da operação de 
infiltração serão dirigidas diretamente ao juiz competente, que 
decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após manifestação 
do Ministério Público na hipótese de representação do delegado 
de polícia, devendo-se adotar as medidas necessárias para o êxito 
das investigações e a segurança do agente infiltrado.

§ 2º Os autos contendo as informações da operação de infil-
tração acompanharão a denúncia do Ministério Público, quando 
serão disponibilizados à defesa, assegurando-se a preservação da 
identidade do agente.

§ 3º Havendo indícios seguros de que o agente infiltrado so-
fre risco iminente, a operação será sustada mediante requisição 
do Ministério Público ou pelo delegado de polícia, dando-se ime-
diata ciência ao Ministério Público e à autoridade judicial.

Art. 13. O agente que não guardar, em sua atuação, a devida 
proporcionalidade com a finalidade da investigação, responderá 
pelos excessos praticados.

Parágrafo único. Não é punível, no âmbito da infiltração, a 
prática de crime pelo agente infiltrado no curso da investigação, 
quando inexigível conduta diversa.

Art. 14. São direitos do agente:
I - recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada;
II - ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que couber, 

o disposto no art. 9º da Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, bem 
como usufruir das medidas de proteção a testemunhas;

III - ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua voz e de-
mais informações pessoais preservadas durante a investigação e 
o processo criminal, salvo se houver decisão judicial em contrário;

IV - não ter sua identidade revelada, nem ser fotografado ou 
filmado pelos meios de comunicação, sem sua prévia autorização 
por escrito.

SEÇÃO IV
DO ACESSO A REGISTROS, DADOS CADASTRAIS,

DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES

Art. 15. O delegado de polícia e o Ministério Público terão 
acesso, independentemente de autorização judicial, apenas aos 
dados cadastrais do investigado que informem exclusivamente a 
qualificação pessoal, a filiação e o endereço mantidos pela Justiça 
Eleitoral, empresas telefônicas, instituições financeiras, provedo-
res de internet e administradoras de cartão de crédito.

Art. 16. As empresas de transporte possibilitarão, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos, acesso direto e permanente do juiz, do Minis-
tério Público ou do delegado de polícia aos bancos de dados de 
reservas e registro de viagens.

Art. 17. As concessionárias de telefonia fixa ou móvel man-
terão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, à disposição das autoridades 
mencionadas no art. 15, registros de identificação dos números 
dos terminais de origem e de destino das ligações telefônicas in-
ternacionais, interurbanas e locais.

SEÇÃO V
DOS CRIMES OCORRIDOS NA INVESTIGAÇÃO

E NA OBTENÇÃO DA PROVA

Art. 18. Revelar a identidade, fotografar ou filmar o colabora-
dor, sem sua prévia autorização por escrito:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
Art. 19. Imputar falsamente, sob pretexto de colaboração 

com a Justiça, a prática de infração penal a pessoa que sabe ser 
inocente, ou revelar informações sobre a estrutura de organiza-
ção criminosa que sabe inverídicas:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 20. Descumprir determinação de sigilo das investigações 

que envolvam a ação controlada e a infiltração de agentes:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Art. 21. Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, docu-

mentos e informações requisitadas pelo juiz, Ministério Público 
ou delegado de polícia, no curso de investigação ou do processo:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, de forma in-

devida, se apossa, propala, divulga ou faz uso dos dados cadas-
trais de que trata esta Lei.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Os crimes previstos nesta Lei e as infrações penais 
conexas serão apurados mediante procedimento ordinário pre-
visto no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), observado o disposto no parágrafo único deste 
artigo.

Parágrafo único. A instrução criminal deverá ser encerrada 
em prazo razoável, o qual não poderá exceder a 120 (cento e 
vinte) dias quando o réu estiver preso, prorrogáveis em até igual 
período, por decisão fundamentada, devidamente motivada pela 
complexidade da causa ou por fato procrastinatório atribuível ao 
réu.

Art. 23. O sigilo da investigação poderá ser decretado pela 
autoridade judicial competente, para garantia da celeridade e da 
eficácia das diligências investigatórias, assegurando-se ao defen-
sor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos 
de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, 
devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os re-
ferentes às diligências em andamento.

Parágrafo único. Determinado o depoimento do investigado, 
seu defensor terá assegurada a prévia vista dos autos, ainda que 
classificados como sigilosos, no prazo mínimo de 3 (três) dias que 
antecedem ao ato, podendo ser ampliado, a critério da autorida-
de responsável pela investigação.

Art. 24. O art. 288 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Associação Criminosa
Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim 

específico de cometer crimes:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a asso-

ciação é armada ou se houver a participação de criança ou ado-
lescente.” (NR)

Art. 25. O art. 342 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 342. ..........................................................................
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
....................................................................................” (NR)
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Art. 26. Revoga-se a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995.
Art. 27. Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 (quarenta 

e cinco) dias de sua publicação oficial.

LEI Nº 9.099/1995

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995.

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, órgãos da Jus-
tiça Ordinária, serão criados pela União, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e pelos Estados, para conciliação, processo, julgamen-
to e execução, nas causas de sua competência.

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 
simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, 
buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.

CAPÍTULO II
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA

 Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conci-
liação, processo e julgamento das causas cíveis de menor comple-
xidade, assim consideradas:

I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário 
mínimo;

II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo 
Civil;

III - a ação de despejo para uso próprio;
IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não 

excedente ao fixado no inciso I deste artigo.
§ 1º Compete ao Juizado Especial promover a execução:
I - dos seus julgados;
II - dos títulos executivos extrajudiciais, no valor de até qua-

renta vezes o salário mínimo, observado o disposto no § 1º do art. 
8º desta Lei.

§ 2º Ficam excluídas da competência do Juizado Especial as 
causas de natureza alimentar, falimentar, fiscal e de interesse da 
Fazenda Pública, e também as relativas a acidentes de trabalho, 
a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de 
cunho patrimonial.

§ 3º A opção pelo procedimento previsto nesta Lei importará 
em renúncia ao crédito excedente ao limite estabelecido neste 
artigo, excetuada a hipótese de conciliação.

Art. 4º É competente, para as causas previstas nesta Lei, o 
Juizado do foro:

I - do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde 
aquele exerça atividades profissionais ou econômicas ou mante-
nha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou escritório;

II - do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita;
III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações 

para reparação de dano de qualquer natureza.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser 
proposta no foro previsto no inciso I deste artigo.

SEÇÃO II
DO JUIZ, DOS CONCILIADORES E DOS JUÍZES LEIGOS

Art. 5º O Juiz dirigirá o processo com liberdade para deter-
minar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar 
especial valor às regras de experiência comum ou técnica.

Art. 6º O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar 
mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exi-
gências do bem comum.

Art. 7º Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justi-
ça, recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis 
em Direito, e os segundos, entre advogados com mais de cinco 
anos de experiência.

Parágrafo único. Os Juízes leigos ficarão impedidos de exercer 
a advocacia perante os Juizados Especiais, enquanto no desempe-
nho de suas funções.

SEÇÃO III
DAS PARTES

 Art. 8º Não poderão ser partes, no processo instituído por 
esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, 
as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil.

§ 1o Somente serão admitidas a propor ação perante o Juiza-
do Especial: (Redação dada pela Lei nº 12.126, de 2009)

I - as pessoas físicas capazes, excluídos os cessionários de di-
reito de pessoas jurídicas; (Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009)

II - as pessoas enquadradas como microempreendedores in-
dividuais, microempresas e empresas de pequeno porte na forma 
da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; (Reda-
ção dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

III - as pessoas jurídicas qualificadas como Organização da So-
ciedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei no 9.790, de 
23 de março de 1999; (Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009)

IV - as sociedades de crédito ao microempreendedor, nos 
termos do art. 1o da Lei no 10.194, de 14 de fevereiro de 2001. 
(Incluído pela Lei nº 12.126, de 2009)

§ 2º O maior de dezoito anos poderá ser autor, independen-
temente de assistência, inclusive para fins de conciliação.

Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as par-
tes comparecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por ad-
vogado; nas de valor superior, a assistência é obrigatória.

§ 1º Sendo facultativa a assistência, se uma das partes com-
parecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou 
firma individual, terá a outra parte, se quiser, assistência judici-
ária prestada por órgão instituído junto ao Juizado Especial, na 
forma da lei local.

§ 2º O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio 
por advogado, quando a causa o recomendar.

§ 3º O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto 
aos poderes especiais.

§ 4o O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma indivi-
dual, poderá ser representado por preposto credenciado, muni-
do de carta de preposição com poderes para transigir, sem haver 
necessidade de vínculo empregatício. (Redação dada pela Lei nº 
12.137, de 2009)

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de in-
tervenção de terceiro nem de assistência. Admitir-se-á o litiscon-
sórcio.

Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos em lei.



LEGISLAÇÃO ESPECIAL E DE TRÂNSITO

31

SEÇÃO IV
DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 12. Os atos processuais serão públicos e poderão reali-
zar-se em horário noturno, conforme dispuserem as normas de 
organização judiciária.

Art. 12-A. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei 
ou pelo juiz, para a prática de qualquer ato processual, inclusive 
para a interposição de recursos, computar-se-ão somente os dias 
úteis. (Incluído pela Lei nº 13.728, de 2018)

Art. 13. Os atos processuais serão válidos sempre que preen-
cherem as finalidades para as quais forem realizados, atendidos 
os critérios indicados no art. 2º desta Lei.

§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha 
havido prejuízo.

§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá 
ser solicitada por qualquer meio idôneo de comunicação.

§ 3º Apenas os atos considerados essenciais serão registrados 
resumidamente, em notas manuscritas, datilografadas, taquigra-
fadas ou estenotipadas. Os demais atos poderão ser gravados em 
fita magnética ou equivalente, que será inutilizada após o trânsito 
em julgado da decisão.

§ 4º As normas locais disporão sobre a conservação das peças 
do processo e demais documentos que o instruem.

SEÇÃO V
DO PEDIDO

Art. 14. O processo instaurar-se-á com a apresentação do pe-
dido, escrito ou oral, à Secretaria do Juizado.

§ 1º Do pedido constarão, de forma simples e em linguagem 
acessível:

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes;
II - os fatos e os fundamentos, de forma sucinta;
III - o objeto e seu valor.
§ 2º É lícito formular pedido genérico quando não for possível 

determinar, desde logo, a extensão da obrigação.
§ 3º O pedido oral será reduzido a escrito pela Secretaria do 

Juizado, podendo ser utilizado o sistema de fichas ou formulários 
impressos.

Art. 15. Os pedidos mencionados no art. 3º desta Lei poderão 
ser alternativos ou cumulados; nesta última hipótese, desde que 
conexos e a soma não ultrapasse o limite fixado naquele disposi-
tivo.

Art. 16. Registrado o pedido, independentemente de distri-
buição e autuação, a Secretaria do Juizado designará a sessão de 
conciliação, a realizar-se no prazo de quinze dias.

Art. 17. Comparecendo inicialmente ambas as partes, instau-
rar-se-á, desde logo, a sessão de conciliação, dispensados o regis-
tro prévio de pedido e a citação.

Parágrafo único. Havendo pedidos contrapostos, poderá ser 
dispensada a contestação formal e ambos serão apreciados na 
mesma sentença.

SEÇÃO VI
DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES

Art. 18. A citação far-se-á:
I - por correspondência, com aviso de recebimento em mão 

própria;
II - tratando-se de pessoa jurídica ou firma individual, me-

diante entrega ao encarregado da recepção, que será obrigato-
riamente identificado;

III - sendo necessário, por oficial de justiça, independente-
mente de mandado ou carta precatória.

§ 1º A citação conterá cópia do pedido inicial, dia e hora para 
comparecimento do citando e advertência de que, não compare-
cendo este, considerar-se-ão verdadeiras as alegações iniciais, e 
será proferido julgamento, de plano.

§ 2º Não se fará citação por edital.
§ 3º O comparecimento espontâneo suprirá a falta ou nulida-

de da citação.
Art. 19. As intimações serão feitas na forma prevista para ci-

tação, ou por qualquer outro meio idôneo de comunicação.
§ 1º Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão des-

de logo cientes as partes.
§ 2º As partes comunicarão ao juízo as mudanças de endere-

ço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as inti-
mações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da 
comunicação.

SEÇÃO VII
DA REVELIA

Art. 20. Não comparecendo o demandado à sessão de con-
ciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão 
verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, salvo se o contrá-
rio resultar da convicção do Juiz.

SEÇÃO VIII
DA CONCILIAÇÃO E DO JUÍZO ARBITRAL

Art. 21. Aberta a sessão, o Juiz togado ou leigo esclarecerá as 
partes presentes sobre as vantagens da conciliação, mostrando-
-lhes os riscos e as consequências do litígio, especialmente quan-
to ao disposto no § 3º do art. 3º desta Lei.

Art. 22. A conciliação será conduzida pelo Juiz togado ou leigo 
ou por conciliador sob sua orientação.

§ 1º Obtida a conciliação, esta será reduzida a escrito e homo-
logada pelo Juiz togado mediante sentença com eficácia de título 
executivo.(Incluído pela Lei nº 13.994, de 2020).

§ 2º É cabível a conciliação não presencial conduzida pelo Jui-
zado mediante o emprego dos recursos tecnológicos disponíveis 
de transmissão de sons e imagens em tempo real, devendo o re-
sultado da tentativa de conciliação ser reduzido a escrito com os 
anexos pertinentes.(Incluído pela Lei nº 13.994, de 2020).

Art. 23. Se o demandado não comparecer ou recusar-se a par-
ticipar da tentativa de conciliação não presencial, o Juiz togado 
proferirá sentença.(Redação dada pela Lei nº 13.994, de 2020)

Art. 24. Não obtida a conciliação, as partes poderão optar, de 
comum acordo, pelo juízo arbitral, na forma prevista nesta Lei.

§ 1º O juízo arbitral considerar-se-á instaurado, independen-
temente de termo de compromisso, com a escolha do árbitro 
pelas partes. Se este não estiver presente, o Juiz convocá-lo-á e 
designará, de imediato, a data para a audiência de instrução.

§ 2º O árbitro será escolhido dentre os juízes leigos.
Art. 25. O árbitro conduzirá o processo com os mesmos crité-

rios do Juiz, na forma dos arts. 5º e 6º desta Lei, podendo decidir 
por equidade.

Art. 26. Ao término da instrução, ou nos cinco dias subse-
quentes, o árbitro apresentará o laudo ao Juiz togado para homo-
logação por sentença irrecorrível.
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SEÇÃO IX
DA INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

Art. 27. Não instituído o juízo arbitral, proceder-se-á imedia-
tamente à audiência de instrução e julgamento, desde que não 
resulte prejuízo para a defesa.

Parágrafo único. Não sendo possível a sua realização ime-
diata, será a audiência designada para um dos quinze dias subse-
quentes, cientes, desde logo, as partes e testemunhas eventual-
mente presentes.

Art. 28. Na audiência de instrução e julgamento serão ouvidas 
as partes, colhida a prova e, em seguida, proferida a sentença.

Art. 29. Serão decididos de plano todos os incidentes que 
possam interferir no regular prosseguimento da audiência. As de-
mais questões serão decididas na sentença.

Parágrafo único. Sobre os documentos apresentados por uma 
das partes, manifestar-se-á imediatamente a parte contrária, sem 
interrupção da audiência.

SEÇÃO X
DA RESPOSTA DO RÉU

Art. 30. A contestação, que será oral ou escrita, conterá toda 
matéria de defesa, exceto argüição de suspeição ou impedimento 
do Juiz, que se processará na forma da legislação em vigor.

Art. 31. Não se admitirá a reconvenção. É lícito ao réu, na 
contestação, formular pedido em seu favor, nos limites do art. 3º 
desta Lei, desde que fundado nos mesmos fatos que constituem 
objeto da controvérsia.

Parágrafo único. O autor poderá responder ao pedido do réu 
na própria audiência ou requerer a designação da nova data, que 
será desde logo fixada, cientes todos os presentes.

SEÇÃO XI
DAS PROVAS

Art. 32. Todos os meios de prova moralmente legítimos, ain-
da que não especificados em lei, são hábeis para provar a veraci-
dade dos fatos alegados pelas partes.

Art. 33. Todas as provas serão produzidas na audiência de 
instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente, 
podendo o Juiz limitar ou excluir as que considerar excessivas, im-
pertinentes ou protelatórias.

Art. 34. As testemunhas, até o máximo de três para cada par-
te, comparecerão à audiência de instrução e julgamento levadas 
pela parte que as tenha arrolado, independentemente de intima-
ção, ou mediante esta, se assim for requerido.

§ 1º O requerimento para intimação das testemunhas será 
apresentado à Secretaria no mínimo cinco dias antes da audiência 
de instrução e julgamento.

§ 2º Não comparecendo a testemunha intimada, o Juiz pode-
rá determinar sua imediata condução, valendo-se, se necessário, 
do concurso da força pública.

Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá inquirir 
técnicos de sua confiança, permitida às partes a apresentação de 
parecer técnico.

Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, de ofí-
cio ou a requerimento das partes, realizar inspeção em pessoas 
ou coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua confiança, que 
lhe relatará informalmente o verificado.

Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, devendo 
a sentença referir, no essencial, os informes trazidos nos depoi-
mentos.

Art. 37. A instrução poderá ser dirigida por Juiz leigo, sob a 
supervisão de Juiz togado.

SEÇÃO XII
DA SENTENÇA

Art. 38. A sentença mencionará os elementos de convicção do 
Juiz, com breve resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiên-
cia, dispensado o relatório.

Parágrafo único. Não se admitirá sentença condenatória por 
quantia ilíquida, ainda que genérico o pedido.

Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na parte que exce-
der a alçada estabelecida nesta Lei.

Art. 40. O Juiz leigo que tiver dirigido a instrução proferirá 
sua decisão e imediatamente a submeterá ao Juiz togado, que 
poderá homologá-la, proferir outra em substituição ou, antes de 
se manifestar, determinar a realização de atos probatórios indis-
pensáveis.

Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de concilia-
ção ou laudo arbitral, caberá recurso para o próprio Juizado.

§ 1º O recurso será julgado por uma turma composta por três 
Juízes togados, em exercício no primeiro grau de jurisdição, reuni-
dos na sede do Juizado.

§ 2º No recurso, as partes serão obrigatoriamente represen-
tadas por advogado.

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, conta-
dos da ciência da sentença, por petição escrita, da qual constarão 
as razões e o pedido do recorrente.

§ 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, 
nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, sob pena de 
deserção.

§ 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para 
oferecer resposta escrita no prazo de dez dias.

Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo 
o Juiz dar-lhe efeito suspensivo, para evitar dano irreparável para 
a parte.

Art. 44. As partes poderão requerer a transcrição da gravação 
da fita magnética a que alude o § 3º do art. 13 desta Lei, correndo 
por conta do requerente as despesas respectivas.

Art. 45. As partes serão intimadas da data da sessão de jul-
gamento.

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas 
da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação 
sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos 
próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acór-
dão.

Art. 47. (VETADO)

SEÇÃO XIII
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Art. 48. Caberão embargos de declaração contra sentença ou 
acórdão nos casos previstos no Código de Processo Civil. (Redação 
dada pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

Parágrafo único. Os erros materiais podem ser corrigidos de 
ofício.

Art. 49. Os embargos de declaração serão interpostos por es-
crito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência 
da decisão.

Art. 50. Os embargos de declaração interrompem o prazo 
para a interposição de recurso. (Redação dada pela Lei nº 13.105, 
de 2015) (Vigência)
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SEÇÃO XIV
DA EXTINÇÃO DO PROCESSO

SEM JULGAMENTO DO MÉRITO

Art. 51. Extingue-se o processo, além dos casos previstos em 
lei:

I - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audi-
ências do processo;

II - quando inadmissível o procedimento instituído por esta 
Lei ou seu prosseguimento, após a conciliação;

III - quando for reconhecida a incompetência territorial;
IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos 

no art. 8º desta Lei;
V - quando, falecido o autor, a habilitação depender de sen-

tença ou não se der no prazo de trinta dias;
VI - quando, falecido o réu, o autor não promover a citação 

dos sucessores no prazo de trinta dias da ciência do fato.
§ 1º A extinção do processo independerá, em qualquer hipó-

tese, de prévia intimação pessoal das partes.
§ 2º No caso do inciso I deste artigo, quando comprovar que 

a ausência decorre de força maior, a parte poderá ser isentada, 
pelo Juiz, do pagamento das custas.

SEÇÃO XV
DA EXECUÇÃO

Art. 52. A execução da sentença processar-se-á no próprio 
Juizado, aplicando-se, no que couber, o disposto no Código de 
Processo Civil, com as seguintes alterações:

I - as sentenças serão necessariamente líquidas, contendo a 
conversão em Bônus do Tesouro Nacional - BTN ou índice equi-
valente;

II - os cálculos de conversão de índices, de honorários, de ju-
ros e de outras parcelas serão efetuados por servidor judicial;

III - a intimação da sentença será feita, sempre que possível, 
na própria audiência em que for proferida. Nessa intimação, o 
vencido será instado a cumprir a sentença tão logo ocorra seu 
trânsito em julgado, e advertido dos efeitos do seu descumpri-
mento (inciso V);

IV - não cumprida voluntariamente a sentença transitada em 
julgado, e tendo havido solicitação do interessado, que poderá 
ser verbal, proceder-se-á desde logo à execução, dispensada nova 
citação;

V - nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não 
fazer, o Juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará mul-
ta diária, arbitrada de acordo com as condições econômicas do 
devedor, para a hipótese de inadimplemento. Não cumprida a 
obrigação, o credor poderá requerer a elevação da multa ou a 
transformação da condenação em perdas e danos, que o Juiz de 
imediato arbitrará, seguindo-se a execução por quantia certa, in-
cluída a multa vencida de obrigação de dar, quando evidenciada a 
malícia do devedor na execução do julgado;

VI - na obrigação de fazer, o Juiz pode determinar o cumpri-
mento por outrem, fixado o valor que o devedor deve depositar 
para as despesas, sob pena de multa diária;

VII - na alienação forçada dos bens, o Juiz poderá autorizar o 
devedor, o credor ou terceira pessoa idônea a tratar da alienação 
do bem penhorado, a qual se aperfeiçoará em juízo até a data 
fixada para a praça ou leilão. Sendo o preço inferior ao da avalia-
ção, as partes serão ouvidas. Se o pagamento não for à vista, será 
oferecida caução idônea, nos casos de alienação de bem móvel, 
ou hipotecado o imóvel;

VIII - é dispensada a publicação de editais em jornais, quando 
se tratar de alienação de bens de pequeno valor;

IX - o devedor poderá oferecer embargos, nos autos da exe-
cução, versando sobre:

a) falta ou nulidade da citação no processo, se ele correu à 
revelia;

b) manifesto excesso de execução;
c) erro de cálculo;
d) causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, 

superveniente à sentença.
Art. 53. A execução de título executivo extrajudicial, no va-

lor de até quarenta salários mínimos, obedecerá ao disposto no 
Código de Processo Civil, com as modificações introduzidas por 
esta Lei.

§ 1º Efetuada a penhora, o devedor será intimado a compare-
cer à audiência de conciliação, quando poderá oferecer embargos 
(art. 52, IX), por escrito ou verbalmente.

§ 2º Na audiência, será buscado o meio mais rápido e eficaz 
para a solução do litígio, se possível com dispensa da alienação 
judicial, devendo o conciliador propor, entre outras medidas cabí-
veis, o pagamento do débito a prazo ou a prestação, a dação em 
pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado.

§ 3º Não apresentados os embargos em audiência, ou julga-
dos improcedentes, qualquer das partes poderá requerer ao Juiz a 
adoção de uma das alternativas do parágrafo anterior.

§ 4º Não encontrado o devedor ou inexistindo bens penho-
ráveis, o processo será imediatamente extinto, devolvendo-se os 
documentos ao autor.

SEÇÃO XVI
DAS DESPESAS

Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, em primei-
ro grau de jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas.

Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 1º do 
art. 42 desta Lei, compreenderá todas as despesas processuais, 
inclusive aquelas dispensadas em primeiro grau de jurisdição, res-
salvada a hipótese de assistência judiciária gratuita.

Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido 
em custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de liti-
gância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará 
as custas e honorários de advogado, que serão fixados entre dez 
por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não ha-
vendo condenação, do valor corrigido da causa.

Parágrafo único. Na execução não serão contadas custas, sal-
vo quando:

I - reconhecida a litigância de má-fé;
II - improcedentes os embargos do devedor;
III - tratar-se de execução de sentença que tenha sido objeto 

de recurso improvido do devedor.

SEÇÃO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 56. Instituído o Juizado Especial, serão implantadas as 
curadorias necessárias e o serviço de assistência judiciária.

Art. 57. O acordo extrajudicial, de qualquer natureza ou valor, 
poderá ser homologado, no juízo competente, independentemen-
te de termo, valendo a sentença como título executivo judicial.

Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o acordo ce-
lebrado pelas partes, por instrumento escrito, referendado pelo 
órgão competente do Ministério Público.

Art. 58. As normas de organização judiciária local poderão es-
tender a conciliação prevista nos arts. 22 e 23 a causas não abran-
gidas por esta Lei.
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Art. 59. Não se admitirá ação rescisória nas causas sujeitas ao 
procedimento instituído por esta Lei.

CAPÍTULO III
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por juízes toga-
dos ou togados e leigos, tem competência para a conciliação, o 
julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial 
ofensivo, respeitadas as regras de conexão e continência. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.313, de 2006)

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo co-
mum ou o tribunal do júri, decorrentes da aplicação das regras 
de conexão e continência, observar-se-ão os institutos da transa-
ção penal e da composição dos danos civis. (Incluído pela Lei nº 
11.313, de 2006)

Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial 
ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os 
crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) 
anos, cumulada ou não com multa. (Redação dada pela Lei nº 
11.313, de 2006)

Art. 62. O processo perante o Juizado Especial orientar-se-á 
pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, econo-
mia processual e celeridade, objetivando, sempre que possível, 
a reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena 
não privativa de liberdade. (Redação dada pela Lei nº 13.603, de 
2018)

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 63. A competência do Juizado será determinada pelo lu-
gar em que foi praticada a infração penal.

Art. 64. Os atos processuais serão públicos e poderão reali-
zar-se em horário noturno e em qualquer dia da semana, confor-
me dispuserem as normas de organização judiciária.

Art. 65. Os atos processuais serão válidos sempre que preen-
cherem as finalidades para as quais foram realizados, atendidos 
os critérios indicados no art. 62 desta Lei.

§ 1º Não se pronunciará qualquer nulidade sem que tenha 
havido prejuízo.

§ 2º A prática de atos processuais em outras comarcas poderá 
ser solicitada por qualquer meio hábil de comunicação.

§ 3º Serão objeto de registro escrito exclusivamente os atos 
havidos por essenciais. Os atos realizados em audiência de ins-
trução e julgamento poderão ser gravados em fita magnética ou 
equivalente.

Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio Juizado, 
sempre que possível, ou por mandado.

Parágrafo único. Não encontrado o acusado para ser citado, 
o Juiz encaminhará as peças existentes ao Juízo comum para ado-
ção do procedimento previsto em lei.

Art. 67. A intimação far-se-á por correspondência, com avi-
so de recebimento pessoal ou, tratando-se de pessoa jurídica ou 
firma individual, mediante entrega ao encarregado da recepção, 
que será obrigatoriamente identificado, ou, sendo necessário, por 
oficial de justiça, independentemente de mandado ou carta pre-
catória, ou ainda por qualquer meio idôneo de comunicação.

Parágrafo único. Dos atos praticados em audiência conside-
rar-se-ão desde logo cientes as partes, os interessados e defen-
sores.

Art. 68. Do ato de intimação do autor do fato e do mandado 
de citação do acusado, constará a necessidade de seu compareci-
mento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na 
sua falta, ser-lhe-á designado defensor público.

SEÇÃO II
DA FASE PRELIMINAR

Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da 
ocorrência lavrará termo circunstanciado e o encaminhará ime-
diatamente ao Juizado, com o autor do fato e a vítima, providen-
ciando-se as requisições dos exames periciais necessários.

Parágrafo único. Ao autor do fato que, após a lavratura do 
termo, for imediatamente encaminhado ao juizado ou assumir o 
compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão em fla-
grante, nem se exigirá fiança. Em caso de violência doméstica, o 
juiz poderá determinar, como medida de cautela, seu afastamen-
to do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima. (Redação 
dada pela Lei nº 10.455, de 13.5.2002))

Art. 70. Comparecendo o autor do fato e a vítima, e não sen-
do possível a realização imediata da audiência preliminar, será 
designada data próxima, da qual ambos sairão cientes.

Art. 71. Na falta do comparecimento de qualquer dos envolvi-
dos, a Secretaria providenciará sua intimação e, se for o caso, a do 
responsável civil, na forma dos arts. 67 e 68 desta Lei.

Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante 
do Ministério Público, o autor do fato e a vítima e, se possível, o 
responsável civil, acompanhados por seus advogados, o Juiz escla-
recerá sobre a possibilidade da composição dos danos e da acei-
tação da proposta de aplicação imediata de pena não privativa de 
liberdade.

Art. 73. A conciliação será conduzida pelo Juiz ou por concilia-
dor sob sua orientação.

Parágrafo único. Os conciliadores são auxiliares da Justiça, re-
crutados, na forma da lei local, preferentemente entre bacharéis 
em Direito, excluídos os que exerçam funções na administração 
da Justiça Criminal.

Art. 74. A composição dos danos civis será reduzida a escrito 
e, homologada pelo Juiz mediante sentença irrecorrível, terá efi-
cácia de título a ser executado no juízo civil competente.

Parágrafo único. Tratando-se de ação penal de iniciativa pri-
vada ou de ação penal pública condicionada à representação, o 
acordo homologado acarreta a renúncia ao direito de queixa ou 
representação.

Art. 75. Não obtida a composição dos danos civis, será dada 
imediatamente ao ofendido a oportunidade de exercer o direito 
de representação verbal, que será reduzida a termo.

Parágrafo único. O não oferecimento da representação na au-
diência preliminar não implica decadência do direito, que poderá 
ser exercido no prazo previsto em lei.

Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de 
ação penal pública incondicionada, não sendo caso de arquiva-
mento, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata 
de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada na pro-
posta.

§ 1º Nas hipóteses de ser a pena de multa a única aplicável, o 
Juiz poderá reduzi-la até a metade.

§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:
I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de cri-

me, à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva;
II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de 

cinco anos, pela aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos 
deste artigo;
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III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a per-
sonalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, 
ser necessária e suficiente a adoção da medida.

§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, 
será submetida à apreciação do Juiz.

§ 4º Acolhendo a proposta do Ministério Público aceita pelo 
autor da infração, o Juiz aplicará a pena restritiva de direitos ou 
multa, que não importará em reincidência, sendo registrada ape-
nas para impedir novamente o mesmo benefício no prazo de cin-
co anos.

§ 5º Da sentença prevista no parágrafo anterior caberá a ape-
lação referida no art. 82 desta Lei.

§ 6º A imposição da sanção de que trata o § 4º deste artigo 
não constará de certidão de antecedentes criminais, salvo para 
os fins previstos no mesmo dispositivo, e não terá efeitos civis, 
cabendo aos interessados propor ação cabível no juízo cível.

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO SUMARIÍSSIMO

Art. 77. Na ação penal de iniciativa pública, quando não hou-
ver aplicação de pena, pela ausência do autor do fato, ou pela não 
ocorrência da hipótese prevista no art. 76 desta Lei, o Ministério 
Público oferecerá ao Juiz, de imediato, denúncia oral, se não hou-
ver necessidade de diligências imprescindíveis.

§ 1º Para o oferecimento da denúncia, que será elaborada 
com base no termo de ocorrência referido no art. 69 desta Lei, 
com dispensa do inquérito policial, prescindir-se-á do exame do 
corpo de delito quando a materialidade do crime estiver aferida 
por boletim médico ou prova equivalente.

§ 2º Se a complexidade ou circunstâncias do caso não permi-
tirem a formulação da denúncia, o Ministério Público poderá re-
querer ao Juiz o encaminhamento das peças existentes, na forma 
do parágrafo único do art. 66 desta Lei.

§ 3º Na ação penal de iniciativa do ofendido poderá ser ofe-
recida queixa oral, cabendo ao Juiz verificar se a complexidade e 
as circunstâncias do caso determinam a adoção das providências 
previstas no parágrafo único do art. 66 desta Lei.

Art. 78. Oferecida a denúncia ou queixa, será reduzida a ter-
mo, entregando-se cópia ao acusado, que com ela ficará citado 
e imediatamente cientificado da designação de dia e hora para 
a audiência de instrução e julgamento, da qual também tomarão 
ciência o Ministério Público, o ofendido, o responsável civil e seus 
advogados.

§ 1º Se o acusado não estiver presente, será citado na forma 
dos arts. 66 e 68 desta Lei e cientificado da data da audiência de 
instrução e julgamento, devendo a ela trazer suas testemunhas 
ou apresentar requerimento para intimação, no mínimo cinco 
dias antes de sua realização.

§ 2º Não estando presentes o ofendido e o responsável civil, 
serão intimados nos termos do art. 67 desta Lei para comparece-
rem à audiência de instrução e julgamento.

§ 3º As testemunhas arroladas serão intimadas na forma pre-
vista no art. 67 desta Lei.

Art. 79. No dia e hora designados para a audiência de instru-
ção e julgamento, se na fase preliminar não tiver havido possibi-
lidade de tentativa de conciliação e de oferecimento de proposta 
pelo Ministério Público, proceder-se-á nos termos dos arts. 72, 
73, 74 e 75 desta Lei.

Art. 80. Nenhum ato será adiado, determinando o Juiz, quan-
do imprescindível, a condução coercitiva de quem deva compa-
recer.

Art. 81. Aberta a audiência, será dada a palavra ao defensor 
para responder à acusação, após o que o Juiz receberá, ou não, a 
denúncia ou queixa; havendo recebimento, serão ouvidas a vítima 
e as testemunhas de acusação e defesa, interrogando-se a seguir 
o acusado, se presente, passando-se imediatamente aos debates 
orais e à prolação da sentença.

§ 1º Todas as provas serão produzidas na audiência de instru-
ção e julgamento, podendo o Juiz limitar ou excluir as que consi-
derar excessivas, impertinentes ou protelatórias.

§ 2º De todo o ocorrido na audiência será lavrado termo, as-
sinado pelo Juiz e pelas partes, contendo breve resumo dos fatos 
relevantes ocorridos em audiência e a sentença.

§ 3º A sentença, dispensado o relatório, mencionará os ele-
mentos de convicção do Juiz.

Art. 82. Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da 
sentença caberá apelação, que poderá ser julgada por turma com-
posta de três Juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, 
reunidos na sede do Juizado.

§ 1º A apelação será interposta no prazo de dez dias, con-
tados da ciência da sentença pelo Ministério Público, pelo réu e 
seu defensor, por petição escrita, da qual constarão as razões e o 
pedido do recorrente.

§ 2º O recorrido será intimado para oferecer resposta escrita 
no prazo de dez dias.

§ 3º As partes poderão requerer a transcrição da gravação da 
fita magnética a que alude o § 3º do art. 65 desta Lei.

§ 4º As partes serão intimadas da data da sessão de julgamen-
to pela imprensa.

§ 5º Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamen-
tos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

Art. 83. Cabem embargos de declaração quando, em senten-
ça ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

§ 1º Os embargos de declaração serão opostos por escrito ou 
oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão.

§ 2o Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
a interposição de recurso. (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

§ 3º Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício.

SEÇÃO IV
DA EXECUÇÃO

Art. 84. Aplicada exclusivamente pena de multa, seu cumpri-
mento far-se-á mediante pagamento na Secretaria do Juizado.

Parágrafo único. Efetuado o pagamento, o Juiz declarará ex-
tinta a punibilidade, determinando que a condenação não fique 
constando dos registros criminais, exceto para fins de requisição 
judicial.

Art. 85. Não efetuado o pagamento de multa, será feita a con-
versão em pena privativa da liberdade, ou restritiva de direitos, 
nos termos previstos em lei.

Art. 86. A execução das penas privativas de liberdade e restri-
tivas de direitos, ou de multa cumulada com estas, será processa-
da perante o órgão competente, nos termos da lei.

SEÇÃO V
DAS DESPESAS PROCESSUAIS

Art. 87. Nos casos de homologação do acordo civil e aplica-
ção de pena restritiva de direitos ou multa (arts. 74 e 76, § 4º), 
as despesas processuais serão reduzidas, conforme dispuser lei 
estadual.
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SEÇÃO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 88. Além das hipóteses do Código Penal e da legislação 
especial, dependerá de representação a ação penal relativa aos 
crimes de lesões corporais leves e lesões culposas.

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual 
ou inferior a um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério 
Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do 
processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja 
sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, 
presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão con-
dicional da pena (art. 77 do Código Penal).

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na pre-
sença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá suspender o 
processo, submetendo o acusado a período de prova, sob as se-
guintes condições:

I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;
II - proibição de frequentar determinados lugares;
III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem 

autorização do Juiz;
IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensal-

mente, para informar e justificar suas atividades.
§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica su-

bordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação 
pessoal do acusado.

§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o be-
neficiário vier a ser processado por outro crime ou não efetuar, 
sem motivo justificado, a reparação do dano.

§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser 
processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir 
qualquer outra condição imposta.

§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta 
a punibilidade.

§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão 
do processo.

§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste arti-
go, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos.

Art. 90. As disposições desta Lei não se aplicam aos processos 
penais cuja instrução já estiver iniciada. (Vide ADIN nº 1.719-9)

Art. 90-A. As disposições desta Lei não se aplicam no âmbito 
da Justiça Militar. (Artigo incluído pela Lei nº 9.839, de 27.9.1999) 

Art. 91. Nos casos em que esta Lei passa a exigir represen-
tação para a propositura da ação penal pública, o ofendido ou 
seu representante legal será intimado para oferecê-la no prazo de 
trinta dias, sob pena de decadência.

Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente as disposições dos Có-
digos Penal e de Processo Penal, no que não forem incompatíveis 
com esta Lei.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS COMUNS

Art. 93. Lei Estadual disporá sobre o Sistema de Juizados Es-
peciais Cíveis e Criminais, sua organização, composição e compe-
tência.

Art. 94. Os serviços de cartório poderão ser prestados, e as 
audiências realizadas fora da sede da Comarca, em bairros ou ci-
dades a ela pertencentes, ocupando instalações de prédios públi-
cos, de acordo com audiências previamente anunciadas.

Art. 95. Os Estados, Distrito Federal e Territórios criarão e ins-
talarão os Juizados Especiais no prazo de seis meses, a contar da 
vigência desta Lei.

Parágrafo único. No prazo de 6 (seis) meses, contado da pu-
blicação desta Lei, serão criados e instalados os Juizados Especiais 
Itinerantes, que deverão dirimir, prioritariamente, os conflitos 
existentes nas áreas rurais ou nos locais de menor concentração 
populacional. (Redação dada pela Lei nº 12.726, de 2012)

Art. 96. Esta Lei entra em vigor no prazo de sessenta dias após 
a sua publicação.

Art. 97. Ficam revogadas a Lei nº 4.611, de 2 de abril de 1965 
e a Lei nº 7.244, de 7 de novembro de 1984.

LEI Nº 10.259/2001

LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001.

Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais no âmbito da Justiça Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o São instituídos os Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
da Justiça Federal, aos quais se aplica, no que não conflitar com 
esta Lei, o disposto na Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art. 2o  Compete ao Juizado Especial Federal Criminal proces-
sar e julgar os feitos de competência da Justiça Federal relativos 
às infrações de menor potencial ofensivo, respeitadas as regras 
de conexão e continência.         (Redação dada pela Lei nº 11.313, 
de 2006)

Parágrafo único. Na reunião de processos, perante o juízo co-
mum ou o tribunal do júri, decorrente da aplicação das regras de 
conexão e continência, observar-se-ão os institutos da transação 
penal e da composição dos danos civis.         (Redação dada pela 
Lei nº 11.313, de 2006)

Art. 3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, 
conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o 
valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas 
sentenças.

§ 1o Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível 
as causas:

I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição Fe-
deral, as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de 
divisão e demarcação, populares, execuções fiscais e por impro-
bidade administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses 
difusos, coletivos ou individuais homogêneos;

II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações pú-
blicas federais;

III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo 
federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fis-
cal;

IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de de-
missão imposta a servidores públicos civis ou de sanções discipli-
nares aplicadas a militares.

§ 2o Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, 
para fins de competência do Juizado Especial, a soma de doze par-
celas não poderá exceder o valor referido no art. 3o, caput.

§ 3o No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, 
a sua competência é absoluta.

Art. 4o O Juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, 
deferir medidas cautelares no curso do processo, para evitar dano 
de difícil reparação.

Art. 5o Exceto nos casos do art. 4o, somente será admitido 
recurso de sentença definitiva.
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Art. 6o Podem ser partes no Juizado Especial Federal Cível:
I – como autores, as pessoas físicas e as microempresas e em-

presas de pequeno porte, assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996;

II – como rés, a União, autarquias, fundações e empresas pú-
blicas federais.

Art. 7o As citações e intimações da União serão feitas na for-
ma prevista nos arts. 35 a 38 da Lei Complementar no 73, de 10 
de fevereiro de 1993.

Parágrafo único. A citação das autarquias, fundações e em-
presas públicas será feita na pessoa do representante máximo da 
entidade, no local onde proposta a causa, quando ali instalado 
seu escritório ou representação; se não, na sede da entidade.

Art. 8o As partes serão intimadas da sentença, quando não 
proferida esta na audiência em que estiver presente seu repre-
sentante, por ARMP (aviso de recebimento em mão própria).

§ 1o As demais intimações das partes serão feitas na pessoa 
dos advogados ou dos Procuradores que oficiem nos respectivos 
autos, pessoalmente ou por via postal.

§ 2o Os tribunais poderão organizar serviço de intimação das 
partes e de recepção de petições por meio eletrônico.

Art. 9o Não haverá prazo diferenciado para a prática de qual-
quer ato processual pelas pessoas jurídicas de direito público, inclu-
sive a interposição de recursos, devendo a citação para audiência de 
conciliação ser efetuada com antecedência mínima de trinta dias.

Art. 10. As partes poderão designar, por escrito, representan-
tes para a causa, advogado ou não.

Parágrafo único. Os representantes judiciais da União, autar-
quias, fundações e empresas públicas federais, bem como os indica-
dos na forma do caput, ficam autorizados a conciliar, transigir ou de-
sistir, nos processos da competência dos Juizados Especiais Federais.

Art. 11. A entidade pública ré deverá fornecer ao Juizado a 
documentação de que disponha para o esclarecimento da causa, 
apresentando-a até a instalação da audiência de conciliação.

Parágrafo único. Para a audiência de composição dos danos 
resultantes de ilícito criminal (arts. 71, 72 e 74 da Lei no 9.099, 
de 26 de setembro de 1995), o representante da entidade que 
comparecer terá poderes para acordar, desistir ou transigir, na 
forma do art. 10.

Art. 12. Para efetuar o exame técnico necessário à conciliação 
ou ao julgamento da causa, o Juiz nomeará pessoa habilitada, que 
apresentará o laudo até cinco dias antes da audiência, indepen-
dentemente de intimação das partes.

§ 1o Os honorários do técnico serão antecipados à conta de 
verba orçamentária do respectivo Tribunal e, quando vencida na 
causa a entidade pública, seu valor será incluído na ordem de pa-
gamento a ser feita em favor do Tribunal.

§ 2o Nas ações previdenciárias e relativas à assistência social, 
havendo designação de exame, serão as partes intimadas para, 
em dez dias, apresentar quesitos e indicar assistentes.

Art. 13. Nas causas de que trata esta Lei, não haverá reexame 
necessário.

Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de 
lei federal quando houver divergência entre decisões sobre ques-
tões de direito material proferidas por Turmas Recursais na inter-
pretação da lei.

§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da mes-
ma Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em con-
flito, sob a presidência do Juiz Coordenador.

§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de tur-
mas de diferentes regiões ou da proferida em contrariedade a sú-
mula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado por Turma 
de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob 
a presidência do Coordenador da Justiça Federal.

§ 3o A reunião de juízes domiciliados em cidades diversas 
será feita pela via eletrônica.

§ 4o Quando a orientação acolhida pela Turma de Unifor-
mização, em questões de direito material, contrariar súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça -STJ, a 
parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que di-
rimirá a divergência.

§ 5o No caso do § 4o, presente a plausibilidade do direito 
invocado e havendo fundado receio de dano de difícil reparação, 
poderá o relator conceder, de ofício ou a requerimento do inte-
ressado, medida liminar determinando a suspensão dos proces-
sos nos quais a controvérsia esteja estabelecida.

§ 6o Eventuais pedidos de uniformização idênticos, recebi-
dos subseqüentemente em quaisquer Turmas Recursais, ficarão 
retidos nos autos, aguardando-se pronunciamento do Superior 
Tribunal de Justiça.

§ 7o Se necessário, o relator pedirá informações ao Presiden-
te da Turma Recursal ou Coordenador da Turma de Uniformização 
e ouvirá o Ministério Público, no prazo de cinco dias. Eventuais 
interessados, ainda que não sejam partes no processo, poderão 
se manifestar, no prazo de trinta dias.

§ 8o Decorridos os prazos referidos no § 7o, o relator incluirá 
o pedido em pauta na Seção, com preferência sobre todos os de-
mais feitos, ressalvados os processos com réus presos, os habeas 
corpus e os mandados de segurança.

§ 9o Publicado o acórdão respectivo, os pedidos retidos re-
feridos no § 6o serão apreciados pelas Turmas Recursais, que po-
derão exercer juízo de retratação ou declará-los prejudicados, se 
veicularem tese não acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça.

§ 10. Os Tribunais Regionais, o Superior Tribunal de Justiça 
e o Supremo Tribunal Federal, no âmbito de suas competências, 
expedirão normas regulamentando a composição dos órgãos e os 
procedimentos a serem adotados para o processamento e o jul-
gamento do pedido de uniformização e do recurso extraordinário.

Art. 15. O recurso extraordinário, para os efeitos desta Lei, 
será processado e julgado segundo o estabelecido nos §§ 4o a 9o 
do art. 14, além da observância das normas do Regimento.

Art. 16. O cumprimento do acordo ou da sentença, com trân-
sito em julgado, que imponham obrigação de fazer, não fazer ou 
entrega de coisa certa, será efetuado mediante ofício do Juiz à au-
toridade citada para a causa, com cópia da sentença ou do acordo.

Art. 17. Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa, 
após o trânsito em julgado da decisão, o pagamento será efetua-
do no prazo de sessenta dias, contados da entrega da requisição, 
por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, na agência 
mais próxima da Caixa Econômica Federal ou do Banco do Brasil, 
independentemente de precatório.

§ 1o Para os efeitos do § 3o do art. 100 da Constituição Fe-
deral, as obrigações ali definidas como de pequeno valor, a serem 
pagas independentemente de precatório, terão como limite o 
mesmo valor estabelecido nesta Lei para a competência do Juiza-
do Especial Federal Cível (art. 3o, caput).

§ 2o Desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o 
seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão.

§ 3o São vedados o fracionamento, repartição ou quebra do 
valor da execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, 
na forma estabelecida no § 1o deste artigo, e, em parte, median-
te expedição do precatório, e a expedição de precatório comple-
mentar ou suplementar do valor pago.

§ 4o Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no § 
1o, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do precatório, sendo 
facultado à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor ex-
cedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o 
precatório, da forma lá prevista.



LEGISLAÇÃO ESPECIAL E DE TRÂNSITO

38

Art. 18. Os Juizados Especiais serão instalados por decisão do 
Tribunal Regional Federal. O Juiz presidente do Juizado designará 
os conciliadores pelo período de dois anos, admitida a recondu-
ção. O exercício dessas funções será gratuito, assegurados os di-
reitos e prerrogativas do jurado (art. 437 do Código de Processo 
Penal).

Parágrafo único. Serão instalados Juizados Especiais Adjuntos 
nas localidades cujo movimento forense não justifique a existên-
cia de Juizado Especial, cabendo ao Tribunal designar a Vara onde 
funcionará.

Art. 19. No prazo de seis meses, a contar da publicação desta 
Lei, deverão ser instalados os Juizados Especiais nas capitais dos 
Estados e no Distrito Federal.

Parágrafo único. Na capital dos Estados, no Distrito Federal 
e em outras cidades onde for necessário, neste último caso, por 
decisão do Tribunal Regional Federal, serão instalados Juizados 
com competência exclusiva para ações previdenciárias.

Art. 20. Onde não houver Vara Federal, a causa poderá ser 
proposta no Juizado Especial Federal mais próximo do foro defini-
do no art. 4o da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, vedada 
a aplicação desta Lei no juízo estadual.

Art. 21. As Turmas Recursais serão instituídas por decisão do 
Tribunal Regional Federal, que definirá sua composição e área de 
competência, podendo abranger mais de uma seção.

§ 1o   (Revogado pela Lei nº 12.665, de 2012)
§ 2o A designação dos juízes das Turmas Recursais obedecerá 

aos critérios de antigüidade e merecimento.            (Revogado pela 
Lei nº 12.665, de 2012)

Art. 22. Os Juizados Especiais serão coordenados por Juiz do 
respectivo Tribunal Regional, escolhido por seus pares, com man-
dato de dois anos.

Parágrafo único. O Juiz Federal, quando o exigirem as circuns-
tâncias, poderá determinar o funcionamento do Juizado Especial 
em caráter itinerante, mediante autorização prévia do Tribunal 
Regional Federal, com antecedência de dez dias.

Art. 23. O Conselho da Justiça Federal poderá limitar, por até 
três anos, contados a partir da publicação desta Lei, a competên-
cia dos Juizados Especiais Cíveis, atendendo à necessidade da or-
ganização dos serviços judiciários ou administrativos.

Art. 24. O Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Jus-
tiça Federal e as Escolas de Magistratura dos Tribunais Regionais 
Federais criarão programas de informática necessários para sub-
sidiar a instrução das causas submetidas aos Juizados e promove-
rão cursos de aperfeiçoamento destinados aos seus magistrados 
e servidores.

Art. 25. Não serão remetidas aos Juizados Especiais as de-
mandas ajuizadas até a data de sua instalação.

Art. 26. Competirá aos Tribunais Regionais Federais prestar o 
suporte administrativo necessário ao funcionamento dos Juizados 
Especiais.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor seis meses após a data de sua 
publicação.

LEI Nº 11.340/2006

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamerica-
na para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 

dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do 
art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela Re-
pública Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 
medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, et-
nia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e 
religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa hu-
mana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para 
viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o 
exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à ali-
mentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à digni-
dade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garan-
tir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações do-
mésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as 
condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos enun-
ciados no caput.

Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins 
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições pecu-
liares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

TÍTULO II
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência domésti-
ca e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada 
no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial: (Vide Lei complementar 
nº 150, de 2015)
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I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o 
espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo 
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade 
formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente 
de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo 
independem de orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher cons-
titui uma das formas de violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

E FAMILIAR CONTRA A MULHER

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, entre outras:

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta 
que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que 
lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise 
degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 
decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, mani-
pulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro 
meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodetermi-
nação; (Redação dada pela Lei nº 13.772, de 2018)

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que 
a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação se-
xual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso 
da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer 
modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 
contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao abor-
to ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 
manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos;

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer condu-
ta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total 
de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, 
bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os des-
tinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria.

TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

CAPÍTULO I
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto arti-
culado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança públi-
ca, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras 
informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou 
etnia, concernentes às causas, às conseqüências e à freqüência da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistemati-
zação de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação 
periódica dos resultados das medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores 
éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis 
estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência domésti-
ca e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º 
, no inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição 
Federal ;

IV - a implementação de atendimento policial especializado 
para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento 
à Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de 
prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, vol-
tadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão des-
ta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das 
mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos 
ou outros instrumentos de promoção de parceria entre órgãos 
governamentais ou entre estes e entidades não-governamentais, 
tendo por objetivo a implementação de programas de erradica-
ção da violência doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da 
Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais per-
tencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às 
questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem 
valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa huma-
na com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis 
de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à 
equidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência 
doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO

DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar será prestada de forma articulada e conforme 
os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistên-
cia Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segu-
rança Pública, entre outras normas e políticas públicas de prote-
ção, e emergencialmente quando for o caso.

§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mu-
lher em situação de violência doméstica e familiar no cadastro de 
programas assistenciais do governo federal, estadual e municipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, para preservar sua integridade física e psico-
lógica:

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, in-
tegrante da administração direta ou indireta;

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o 
afastamento do local de trabalho, por até seis meses.

 III - encaminhamento à assistência judiciária, quando for o 
caso, inclusive para eventual ajuizamento da ação de separação 
judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução 
de união estável perante o juízo competente. (Incluído pela Lei nº 
13.894, de 2019)
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§ 3º A assistência à mulher em situação de violência domés-
tica e familiar compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes 
do desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo os serviços 
de contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças Sexual-
mente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e 
cabíveis nos casos de violência sexual.

§ 4º Aquele que, por ação ou omissão, causar lesão, violência 
física, sexual ou psicológica e dano moral ou patrimonial a mulher 
fica obrigado a ressarcir todos os danos causados, inclusive res-
sarcir ao Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a tabela 
SUS, os custos relativos aos serviços de saúde prestados para o 
total tratamento das vítimas em situação de violência doméstica 
e familiar, recolhidos os recursos assim arrecadados ao Fundo de 
Saúde do ente federado responsável pelas unidades de saúde que 
prestarem os serviços. (Vide Lei nº 13.871, de 2019) (Vigência)

§ 5º Os dispositivos de segurança destinados ao uso em caso 
de perigo iminente e disponibilizados para o monitoramento das 
vítimas de violência doméstica ou familiar amparadas por medi-
das protetivas terão seus custos ressarcidos pelo agressor. (Vide 
Lei nº 13.871, de 2019) (Vigência)

§ 6º O ressarcimento de que tratam os §§ 4º e 5º deste artigo 
não poderá importar ônus de qualquer natureza ao patrimônio 
da mulher e dos seus dependentes, nem configurar atenuante ou 
ensejar possibilidade de substituição da pena aplicada. (Vide Lei 
nº 13.871, de 2019) (Vigência)

§ 7º A mulher em situação de violência doméstica e familiar 
tem prioridade para matricular seus dependentes em instituição 
de educação básica mais próxima de seu domicílio, ou transferi-
-los para essa instituição, mediante a apresentação dos documen-
tos comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do pro-
cesso de violência doméstica e familiar em curso. (Incluído pela 
Lei nº 13.882, de 2019)

§ 8º Serão sigilosos os dados da ofendida e de seus depen-
dentes matriculados ou transferidos conforme o disposto no § 7º 
deste artigo, e o acesso às informações será reservado ao juiz, ao 
Ministério Público e aos órgãos competentes do poder público. 
(Incluído pela Lei nº 13.882, de 2019)

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial que 
tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as pro-
vidências legais cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao 
descumprimento de medida protetiva de urgência deferida.

Art. 10-A. É direito da mulher em situação de violência do-
méstica e familiar o atendimento policial e pericial especializado, 
ininterrupto e prestado por servidores - preferencialmente do 
sexo feminino - previamente capacitados. (Incluído pela Lei nº 
13.505, de 2017)

§ 1º A inquirição de mulher em situação de violência domés-
tica e familiar ou de testemunha de violência doméstica, quando 
se tratar de crime contra a mulher, obedecerá às seguintes dire-
trizes: (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

I - salvaguarda da integridade física, psíquica e emocional 
da depoente, considerada a sua condição peculiar de pessoa em 
situação de violência doméstica e familiar; (Incluído pela Lei nº 
13.505, de 2017)

II - garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher em situ-
ação de violência doméstica e familiar, familiares e testemunhas 
terão contato direto com investigados ou suspeitos e pessoas a 
eles relacionadas; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

III - não revitimização da depoente, evitando sucessivas in-
quirições sobre o mesmo fato nos âmbitos criminal, cível e ad-
ministrativo, bem como questionamentos sobre a vida privada. 
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

§ 2º Na inquirição de mulher em situação de violência domés-
tica e familiar ou de testemunha de delitos de que trata esta Lei, 
adotar-se-á, preferencialmente, o seguinte procedimento: (Inclu-
ído pela Lei nº 13.505, de 2017)

I - a inquirição será feita em recinto especialmente projetado 
para esse fim, o qual conterá os equipamentos próprios e ade-
quados à idade da mulher em situação de violência doméstica e 
familiar ou testemunha e ao tipo e à gravidade da violência sofri-
da; (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

II - quando for o caso, a inquirição será intermediada por 
profissional especializado em violência doméstica e familiar de-
signado pela autoridade judiciária ou policial; (Incluído pela Lei nº 
13.505, de 2017)

III - o depoimento será registrado em meio eletrônico ou 
magnético, devendo a degravação e a mídia integrar o inquérito. 
(Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras 
providências:

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunican-
do de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao 
Instituto Médico Legal;

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes 
para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a 
retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio 
familiar;

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e 
os serviços disponíveis, inclusive os de assistência judiciária para 
o eventual ajuizamento perante o juízo competente da ação de 
separação judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de 
dissolução de união estável. (Redação dada pela Lei nº 13.894, de 
2019)

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autorida-
de policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem 
prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a 
representação a termo, se apresentada;

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e de suas circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expe-
diente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a conces-
são de medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito 
da ofendida e requisitar outros exames periciais necessários;

V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos au-

tos sua folha de antecedentes criminais, indicando a existência 
de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais 
contra ele;

VI-A - verificar se o agressor possui registro de porte ou posse 
de arma de fogo e, na hipótese de existência, juntar aos autos 
essa informação, bem como notificar a ocorrência à instituição 



LEGISLAÇÃO ESPECIAL E DE TRÂNSITO

41

responsável pela concessão do registro ou da emissão do porte, 
nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatu-
to do Desarmamento); (Incluído pela Lei nº 13.880, de 2019)

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao 
juiz e ao Ministério Público.

§ 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autori-
dade policial e deverá conter:

I - qualificação da ofendida e do agressor;
II - nome e idade dos dependentes;
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solici-

tadas pela ofendida.
IV - informação sobre a condição de a ofendida ser pessoa 

com deficiência e se da violência sofrida resultou deficiência ou 
agravamento de deficiência preexistente. (Incluído pela Lei nº 
13.836, de 2019)

§ 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referi-
do no § 1º o boletim de ocorrência e cópia de todos os documen-
tos disponíveis em posse da ofendida.

§ 3º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou pron-
tuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde.

Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulação de 
suas políticas e planos de atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, darão prioridade, no âmbito da Po-
lícia Civil, à criação de Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher (Deams), de Núcleos Investigativos de Feminicídio e de 
equipes especializadas para o atendimento e a investigação das 
violências graves contra a mulher.

Art. 12-B. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 2º (VETADO. (Incluído pela Lei nº 13.505, de 2017)
§ 3º A autoridade policial poderá requisitar os serviços pú-

blicos necessários à defesa da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar e de seus dependentes. (Incluído pela Lei nº 
13.505, de 2017)

Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente 
à vida ou à integridade física da mulher em situação de violên-
cia doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor será 
imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de convivência 
com a ofendida: (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

I - pela autoridade judicial; (Incluído pela Lei nº 13.827, de 
2019)

II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede 
de comarca; ou (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

III - pelo policial, quando o Município não for sede de comar-
ca e não houver delegado disponível no momento da denúncia. 
(Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

§ 1º Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, 
o juiz será comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas e decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a revo-
gação da medida aplicada, devendo dar ciência ao Ministério Pú-
blico concomitantemente. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

§ 2º Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à 
efetividade da medida protetiva de urgência, não será concedi-
da liberdade provisória ao preso. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 
2019)

TÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas 
cíveis e criminais decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de 
Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa 
à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o 
estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e 
criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a 
execução das causas decorrentes da prática de violência domésti-
ca e familiar contra a mulher.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em 
horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização 
judiciária.

Art. 14-A. A ofendida tem a opção de propor ação de divórcio 
ou de dissolução de união estável no Juizado de Violência Domésti-
ca e Familiar contra a Mulher. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019)

§ 1º Exclui-se da competência dos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher a pretensão relacionada à par-
tilha de bens. (Incluído pela Lei nº 13.894, de 2019)

§ 2º Iniciada a situação de violência doméstica e familiar após 
o ajuizamento da ação de divórcio ou de dissolução de união es-
tável, a ação terá preferência no juízo onde estiver. (Incluído pela 
Lei nº 13.894, de 2019)

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os pro-
cessos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado:

I - do seu domicílio ou de sua residência;
II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;
III - do domicílio do agressor.
Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à represen-

tação da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renún-
cia à representação perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia 
e ouvido o Ministério Público.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência domésti-
ca e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras 
de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que 
implique o pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, 
caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as 
medidas protetivas de urgência;

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de 
assistência judiciária, quando for o caso, inclusive para o ajuiza-
mento da ação de separação judicial, de divórcio, de anulação de 
casamento ou de dissolução de união estável perante o juízo com-
petente; (Redação dada pela Lei nº 13.894, de 2019)

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as provi-
dências cabíveis.
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IV - determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob a 
posse do agressor. (Incluído pela Lei nº 13.880, de 2019)

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser con-
cedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pe-
dido da ofendida.

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedi-
das de imediato, independentemente de audiência das partes e 
de manifestação do Ministério Público, devendo este ser pronta-
mente comunicado.

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas iso-
lada ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer 
tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reco-
nhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados.

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou 
a pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de ur-
gência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à 
proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ou-
vido o Ministério Público.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo 
juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, 
no curso do processo, verificar a falta de motivo para que subsis-
ta, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a 
justifiquem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais 
relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso 
e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado cons-
tituído ou do defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação 
ou notificação ao agressor .

Seção II
Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de 
imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguin-
tes medidas protetivas de urgência, entre outras:

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com 
comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003 ;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com 
a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das tes-

temunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o 
agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por 
qualquer meio de comunicação;

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a 
integridade física e psicológica da ofendida;

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes meno-
res, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço 
similar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a apli-
cação de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a 
segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a 
providência ser comunicada ao Ministério Público.

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o 
agressor nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º 
da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará 
ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas proteti-
vas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de 
armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo 
cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de ur-
gência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da 
força policial.

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que cou-
ber, o disposto no caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).

Seção III
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de 
outras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa 
oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento;

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus depen-
dentes ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor;

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem pre-
juízo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separação de corpos.
V - determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em 

instituição de educação básica mais próxima do seu domicílio, ou 
a transferência deles para essa instituição, independentemente 
da existência de vaga. (Incluído pela Lei nº 13.882, de 2019)

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade 
conjugal ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz 
poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre 
outras:

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agres-
sor à ofendida;

II - proibição temporária para a celebração de atos e contra-
tos de compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo 
expressa autorização judicial;

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao 
agressor;

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judi-
cial, por perdas e danos materiais decorrentes da prática de vio-
lência doméstica e familiar contra a ofendida.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente 
para os fins previstos nos incisos II e III deste artigo.

Seção IV
(Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)

Do Crime de Descumprimento de
Medidas Protetivas de Urgência

Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência

Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas 
protetivas de urgência previstas nesta Lei: (Incluído pela Lei nº 
13.641, de 2018)

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. (Incluído 
pela Lei nº 13.641, de 2018)

§ 1º A configuração do crime independe da competência civil 
ou criminal do juiz que deferiu as medidas. (Incluído pela Lei nº 
13.641, de 2018)
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§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade 
judicial poderá conceder fiança. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 
2018)

§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras 
sanções cabíveis. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, 
nas causas cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras 
atribuições, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, quando necessário:

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de 
educação, de assistência social e de segurança, entre outros;

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de 
atendimento à mulher em situação de violência doméstica e fami-
liar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais 
cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas;

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar con-
tra a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a 
mulher em situação de violência doméstica e familiar deverá es-
tar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 
desta Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência 
doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública 
ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede 
policial e judicial, mediante atendimento específico e humaniza-
do.

TÍTULO V
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equi-
pe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissio-
nais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, 
entre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação 
local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público 
e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audi-
ência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, 
prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor 
e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adoles-
centes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais 
aprofundada, o juiz poderá determinar a manifestação de profis-
sional especializado, mediante a indicação da equipe de atendi-
mento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta or-
çamentária, poderá prever recursos para a criação e manutenção 
da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumu-
larão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as 
causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, observadas as previsões do TÍTULO IV desta Lei, 
subsidiada pela legislação processual pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas 
varas criminais, para o processo e o julgamento das causas refe-
ridas no caput.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher poderá ser acompanhada pela implantação 
das curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municí-
pios poderão criar e promover, no limite das respectivas compe-
tências:

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para 
mulheres e respectivos dependentes em situação de violência do-
méstica e familiar;

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes 
menores em situação de violência doméstica e familiar;

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de 
saúde e centros de perícia médico-legal especializados no aten-
dimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência 
doméstica e familiar;

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.
Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-

pios promoverão a adaptação de seus órgãos e de seus programas 
às diretrizes e aos princípios desta Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais 
previstos nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemente, pelo 
Ministério Público e por associação de atuação na área, regular-
mente constituída há pelo menos um ano, nos termos da legisla-
ção civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz quando entender que não há outra entidade 
com representatividade adequada para o ajuizamento da deman-
da coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar 
contra a mulher serão incluídas nas bases de dados dos órgãos 
oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sis-
tema nacional de dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Es-
tados e do Distrito Federal poderão remeter suas informações cri-
minais para a base de dados do Ministério da Justiça.

Art. 38-A. O juiz competente providenciará o registro da me-
dida protetiva de urgência. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

Parágrafo único. As medidas protetivas de urgência serão 
registradas em banco de dados mantido e regulamentado pelo 
Conselho Nacional de Justiça, garantido o acesso do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e dos órgãos de segurança pública 
e de assistência social, com vistas à fiscalização e à efetividade das 
medidas protetivas. (Incluído pela Lei nº 13.827, de 2019)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, no limite de suas competências e nos termos das respectivas 
leis de diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações 
orçamentárias específicas, em cada exercício financeiro, para a 
implementação das medidas estabelecidas nesta Lei.
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Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não 
se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IV:

“Art. 313. .................................................
................................................................
IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra 

a mulher, nos termos da lei específica, para garantir a execução 
das medidas protetivas de urgência.” (NR)

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 61. ..................................................
.................................................................
II - ............................................................
.................................................................
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações 

domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência 
contra a mulher na forma da lei específica;

........................................................... ” (NR)
Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com as seguintes altera-
ções:

“Art. 129. ..................................................
..................................................................
§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, 

irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha 
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações do-
mésticas, de coabitação ou de hospitalidade:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.
..................................................................
§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumenta-

da de um terço se o crime for cometido contra pessoa portadora 
de deficiência.” (NR)

Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei 
de Execução Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 152. ...................................................
Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a 

mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório 
do agressor a programas de recuperação e reeducação.” (NR)

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias 
após sua publicação.

LEI Nº 12.681/2012

LEI Nº 12.681, DE 4 DE JULHO DE 2012.

Institui o Sistema Nacional de Informações de Segurança 
Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP; altera as Leis nº s 

10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e 11.530, de 24 de outubro 
de 2007, a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, 

e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal; e revoga dispositivo da Lei nº 10.201, de 14 de 

fevereiro de 2001.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
I - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
II -  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
III - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
Art. 2º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
I - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
II - ( Vigência ))
III - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
IV - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( 

Vigência ))
Art. 3º. (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
§ 1º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
Art. 4º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
Art. 5º  ( Vigência ))
§ 1º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
§ 2º  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
§ 3º  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
§ 4º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
Art. 6º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
I - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
II -  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
III -  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
IV - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
V -  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
VI - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
VII - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
VIII - . (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
IX –  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
§ 1º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
§ 3º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
§ 4º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
Art. 7º (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
I - (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
II -  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
III -  (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( 

Vigência ))
Art. 8º. (Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( Vigência ))
Parágrafo único. .(Revogado pela Lei nº 13.675, de 2018 ) ( 

Vigência ))
Art. 9º A Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, passa a 

vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º .......... ................................................

.... ...........................................................................................

II -..................... ...............................................................

....................... ........................................................................
....

d) (revogada);

e) Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Repú-
blica.

......................................... ............................................... ” 
(NR)
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“Art. 4º ........................ ..................................

.............. .................................................................................
....

§ 3º .........................................................................................

I - o ente federado que tenha instituído, em seu âmbito, plano 
de segurança pública;

II - os integrantes do Sistema Nacional de Informações de Se-
gurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP que cumpri-
rem os prazos estabelecidos pelo órgão competente para o forne-
cimento de dados e informações ao Sistema; e

III - o Município que mantenha guarda municipal ou realize 
ações de policiamento comunitário ou, ainda, institua Conselho 
de Segurança Pública, visando à obtenção dos resultados a que 
se refere o § 2º .

................................................................................................
.......

§ 6º Não se aplica o disposto no inciso I do § 3º ao Estado, ou 
Distrito Federal, que deixar de fornecer ou atualizar seus dados e 
informações no Sinesp.

§ 7º Os gastos anuais com projetos que não se enquadrem 
especificamente nos incisos I a V do caput ficam limitados a 10% 
(dez por cento) do total de recursos despendidos com os projetos 
atendidos com fundamento nesses incisos.

§ 8º Os gastos anuais com construção, aquisição, reforma e 
adaptação de imóveis de propriedade da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios são limitados a 10% (dez por 
cento) do montante de recursos alocados no exercício para aten-
dimento dos projetos enquadrados nos incisos I a V do caput .” 
(NR)

“Art. 6º ...................................................................................

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no inciso II 
do § 3º do art. 4º pelos entes federados integrantes do Sinesp im-
plicará vedação da transferência voluntária de recursos da União 
previstos no caput deste artigo.” (NR)

Art. 10. O art. 9º da Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º ...................................................................................

§ 1º Observadas as dotações orçamentárias, o Poder Executi-
vo federal deverá, progressivamente, até o ano de 2012, estender 
os projetos referidos no art. 8º-A para as regiões metropolitanas 
de todos os Estados.

§ 2º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de 
Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SI-
NESP que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados e infor-
mações no Sistema não poderão receber recursos do Pronasci.” 
(NR)

Art. 11. O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro 
de 1994, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º :

“Art. 3º ...................................................................................

................................................................................................
.......

§ 4º Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de 
Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SI-
NESP que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados no Siste-
ma não poderão receber recursos do Funpen.” (NR)

Art. 12. O parágrafo único do art. 20 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 20. .................................................................................

Parágrafo único. Nos atestados de antecedentes que lhe 
forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar 
quaisquer anotações referentes a instauração de inquérito contra 
os requerentes.” (NR)

Art. 13. Revoga-se a alínea d do inciso II do caput do art. 3º da 
Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001 .

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO-LEI Nº 3.688/1941

DECRETO-LEI Nº 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 180 da Constituição,

DECRETA:

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS

PARTE GERAL

Art. 1º Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código 
Penal, sempre que a presente lei não disponha de modo diverso.

Art. 2º A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada 
no território nacional.

Art. 3º Para a existência da contravenção, basta a ação ou 
omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em conta o dolo ou a 
culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito 
jurídico.

Art. 4º Não é punível a tentativa de contravenção.
Art. 5º As penas principais são:
I – prisão simples.
II – multa.
Art. 6º A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor 

penitenciário, em estabelecimento especial ou seção especial de 
prisão comum, em regime semiaberto ou aberto. 

§ 1º O condenado a pena de prisão simples fica sempre sepa-
rado dos condenados a pena de reclusão ou de detenção.

§ 2º O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede 
a quinze dias.

Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pratica 
uma contravenção depois de passar em julgado a sentença que o 
tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer cri-
me, ou, no Brasil, por motivo de contravenção.
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Art. 8º No caso de ignorância ou de errada compreensão da 
lei, quando escusáveis, a pena pode deixar de ser aplicada.

Art. 9º A multa converte-se em prisão simples, de acordo com 
o que dispõe o Código Penal sobre a conversão de multa em de-
tenção.

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, a con-
versão em prisão simples se faz entre os limites de quinze dias e 
três meses.

Art. 10. A duração da pena de prisão simples não pode, em 
caso algum, ser superior a cinco anos, nem a importância das mul-
tas ultrapassar cinquenta contos.

Art. 11. Desde que reunidas as condições legais, o juiz pode 
suspender por tempo não inferior a um ano nem superior a três, 
a execução da pena de prisão simples, bem como conceder livra-
mento condicional. 

Art. 12. As penas acessórias são a publicação da sentença e as 
seguintes interdições de direitos:

I – a incapacidade temporária para profissão ou atividade, 
cujo exercício dependa de habilitação especial, licença ou autori-
zação do poder público;

lI – a suspensão dos direitos políticos.
Parágrafo único. Incorrem:
a) na interdição sob nº I, por um mês a dois anos, o condena-

do por motivo de contravenção cometida com abuso de profissão 
ou atividade ou com infração de dever a ela inerente;

b) na interdição sob nº II, o condenado a pena privativa de 
liberdade, enquanto dure a execução do pena ou a aplicação da 
medida de segurança detentiva.

Art. 13. Aplicam-se, por motivo de contravenção, as medidas 
de segurança estabelecidas no Código Penal, à exceção do exílio 
local.

Art. 14. Presumem-se perigosos, além dos indivíduos a que se 
referem os ns. I e II do art. 78 do Código Penal:

I – o condenado por motivo de contravenção cometido, em 
estado de embriaguez pelo álcool ou substância de efeitos análo-
gos, quando habitual a embriaguez;

II – o condenado por vadiagem ou mendicância;
III e IV – (Revogados)
Art. 15. São internados em colônia agrícola ou em instituto 

de trabalho, de reeducação ou de ensino profissional, pelo prazo 
mínimo de um ano: 

I – o condenado por vadiagem (art. 59);
II – o condenado por mendicância (art. 60 e seu parágrafo);
III – (Revogado)
Art. 16. O prazo mínimo de duração da internação em mani-

cômio judiciário ou em casa de custódia e tratamento é de seis 
meses.

Parágrafo único. O juiz, entretanto, pode, ao invés de decre-
tar a internação, submeter o indivíduo a liberdade vigiada.

Art. 17. A ação penal é pública, devendo a autoridade proce-
der de ofício.

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO I
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PESSOA

Art. 18. Fabricar, importar, exportar, ter em depósito ou ven-
der, sem permissão da autoridade, arma ou munição:

Pena – prisão simples, de três meses a um ano, ou multa, de 
um a cinco contos de réis, ou ambas cumulativamente, se o fato 
não constitui crime contra a ordem política ou social.

Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de dependência 
desta, sem licença da autoridade:

Pena – prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, 
de duzentos mil réis a três contos de réis, ou ambas cumulativa-
mente.

§ 1º A pena é aumentada de um terço até metade, se o agen-
te já foi condenado, em sentença irrecorrível, por violência contra 
pessoa.

§ 2º Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias a três 
meses, ou multa, de duzentos mil réis a um conto de réis, quem, 
possuindo arma ou munição:

a) deixa de fazer comunicação ou entrega à autoridade, quan-
do a lei o determina;

b) permite que alienado menor de 18 anos ou pessoa inexpe-
riente no manejo de arma a tenha consigo;

c) omite as cautelas necessárias para impedir que dela se 
apodere facilmente alienado, menor de 18 anos ou pessoa inex-
periente em manejá-la.

Art. 20. Anunciar processo, substância ou objeto destinado a 
provocar aborto: 

Pena - multa de hum mil cruzeiros a dez mil cruzeiros.
Art. 21. Praticar vias de fato contra alguém:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 

de cem mil réis a um conto de réis, se o fato não constitui crime.
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a 

metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos. 
Art. 22. Receber em estabelecimento psiquiátrico, e nele in-

ternar, sem as formalidades legais, pessoa apresentada como do-
ente mental:

Pena – multa, de trezentos mil réis a três contos de réis.
§ 1º Aplica-se a mesma pena a quem deixa de comunicar a 

autoridade competente, no prazo legal, internação que tenha ad-
mitido, por motivo de urgência, sem as formalidades legais.

§ 2º Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias a três 
meses, ou multa de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, 
aquele que, sem observar as prescrições legais, deixa retirar-se ou 
despede de estabelecimento psiquiátrico pessoa nele, internada.

Art. 23. Receber e ter sob custódia doente mental, fora do 
caso previsto no artigo anterior, sem autorização de quem de di-
reito:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

CAPÍTULO II
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES AO PATRIMÔNIO

Art. 24. Fabricar, ceder ou vender gazua ou instrumento em-
pregado usualmente na prática de crime de furto:

Pena – prisão simples, de seis meses a dois anos, e multa, de 
trezentos mil réis a três contos de réis.

Art. 25. Ter alguém em seu poder, depois de condenado, por 
crime de furto ou roubo, ou enquanto sujeito à liberdade vigiada 
ou quando conhecido como vadio ou mendigo, gazuas, chaves fal-
sas ou alteradas ou instrumentos empregados usualmente na prá-
tica de crime de furto, desde que não prove destinação legítima:

Pena – prisão simples, de dois meses a um ano, e multa de 
duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 26. Abrir alguém, no exercício de profissão de serralheiro 
ou oficio análogo, a pedido ou por incumbência de pessoa de cuja 
legitimidade não se tenha certificado previamente, fechadura ou 
qualquer outro aparelho destinado à defesa de lugar nu objeto:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 
de duzentos mil réis a um conto de réis.

Art. 27. (Revogado)
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CAPÍTULO III
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES

À INCOLUMIDADE PÚBLICA

Art. 28. Disparar arma de fogo em lugar habitado ou em suas 
adjacências, em via pública ou em direção a ela:

Pena – prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de tre-
zentos mil réis a três contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na pena de prisão simples, de quinze 
dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos 
de réis, quem, em lugar habitado ou em suas adjacências, em via 
pública ou em direção a ela, sem licença da autoridade, causa de-
flagração perigosa, queima fogo de artifício ou solta balão aceso.

Art. 29. Provocar o desabamento de construção ou, por erro 
no projeto ou na execução, dar-lhe causa:

Pena – multa, de um a dez contos de réis, se o fato não cons-
titui crime contra a incolumidade pública.

Art. 30. Omitir alguém a providência reclamada pelo Estado 
ruinoso de construção que lhe pertence ou cuja conservação lhe 
incumbe:

Pena – multa, de um a cinco contos de réis.
Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à guarda de pessoa inex-

periente, ou não guardar com a devida cautela animal perigoso:
Pena – prisão simples, de dez dias a dois meses, ou multa, de 

cem mil réis a um conto de réis.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
a) na via pública, abandona animal de tiro, carga ou corrida, 

ou o confia à pessoa inexperiente;
b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a segurança 

alheia;
c) conduz animal, na via pública, pondo em perigo a seguran-

ça alheia.
Art. 32. Dirigir, sem a devida habilitação, veículo na via públi-

ca, ou embarcação a motor em aguas públicas:
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 33. Dirigir aeronave sem estar devidamente licenciado:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, e multa, 

de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou embarcações em 

águas públicas, pondo em perigo a segurança alheia:
Pena – prisão simples, de quinze das a três meses, ou multa, 

de trezentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 35. Entregar-se na prática da aviação, a acrobacias ou a 

voos baixos, fora da zona em que a lei o permite, ou fazer descer 
a aeronave fora dos lugares destinados a esse fim:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 36. Deixar do colocar na via pública, sinal ou obstáculo, 
determinado em lei ou pela autoridade e destinado a evitar peri-
go a transeuntes:

Pena – prisão simples, de dez dias a dois meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a dois contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de outra na-

tureza ou obstáculo destinado a evitar perigo a transeuntes;
b) remove qualquer outro sinal de serviço público.
Art. 37. Arremessar ou derramar em via pública, ou em lugar 

de uso comum, ou do uso alheio, coisa que possa ofender, sujar 
ou molestar alguém:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, sem as 

devidas cautelas, coloca ou deixa suspensa coisa que, caindo em 
via pública ou em lugar de uso comum ou de uso alheio, possa 
ofender, sujar ou molestar alguém.

Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de fumaça, vapor 
ou gás, que possa ofender ou molestar alguém:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

CAPÍTULO IV
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PAZ PÚBLICA

Art. 39. Participar de associação de mais de cinco pessoas, 
que se reúnam periodicamente, sob compromisso de ocultar à 
autoridade a existência, objetivo, organização ou administração 
da associação:

Pena – prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de tre-
zentos mil réis a três contos de réis.

§ 1º Na mesma pena incorre o proprietário ou ocupante de 
prédio que o cede, no todo ou em parte, para reunião de associa-
ção que saiba ser de caráter secreto.

§ 2º O juiz pode, tendo em vista as circunstâncias, deixar de 
aplicar a pena, quando lícito o objeto da associação.

Art. 40. Provocar tumulto ou portar-se de modo inconveniente 
ou desrespeitoso, em solenidade ou ato oficial, em assembleia ou 
espetáculo público, se o fato não constitui infração penal mais grave;

Pena – prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, 
de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo ine-
xistente, ou praticar qualquer ato capaz de produzir pânico ou 
tumulto:

Pena – prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, 
de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 42. Perturbar alguém o trabalho ou o sossego alheios:
I – com gritaria ou algazarra;
II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo 

com as prescrições legais;
III – abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
IV – provocando ou não procurando impedir barulho produzi-

do por animal de que tem a guarda:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 

de duzentos mil réis a dois contos de réis.

CAPÍTULO V
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À FÉ PÚBLICA

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso 
legal no país:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que 

pessoa inexperiente ou rústica possa confundir com moeda:
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 45. Fingir-se funcionário público:
Pena – prisão simples, de um a três meses, ou multa, de qui-

nhentos mil réis a três contos de réis.
Art. 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintivo de 

função pública que não exerce; usar, indevidamente, de sinal, dis-
tintivo ou denominação cujo emprego seja regulado por lei. 

Pena – multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, se o fato não 
constitui infração penal mais grave. 

 
CAPÍTULO VI

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS
À ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anun-
ciar que a exerce, sem preencher as condições a que por lei está 
subordinado o seu exercício:
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Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 48. Exercer, sem observância das prescrições legais, co-
mércio de antiguidades, de obras de arte, ou de manuscritos e 
livros antigos ou raros:

Pena – prisão simples de um a seis meses, ou multa, de um a 
dez contos de réis.

Art. 49. Infringir determinação legal relativa à matrícula ou 
à escrituração de indústria, de comércio, ou de outra atividade:

Pena – multa, de duzentos mil réis a cinco contos de réis.

CAPÍTULO VII
DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À POLÍCIA DE COSTUMES

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar públi-
co ou acessível ao público, mediante o pagamento de entrada ou 
sem ele: 

Pena – prisão simples, de três meses a um ano, e multa, de 
dois a quinze contos de réis, estendendo-se os efeitos da conde-
nação à perda dos moveis e objetos de decoração do local.

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se existe entre os em-
pregados ou participa do jogo pessoa menor de dezoito anos.

§ 2º Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), quem é encontrado a parti-
cipar do jogo, ainda que pela internet ou por qualquer outro meio 
de comunicação, como ponteiro ou apostador. (Redação dada 
pela Lei nº 13.155, de 2015)

§ 3º Consideram-se, jogos de azar:
a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou 

principalmente da sorte;
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou 

de local onde sejam autorizadas;
c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva.
§ 4º Equiparam-se, para os efeitos penais, a lugar acessível 

ao público:
a) a casa particular em que se realizam jogos de azar, quando 

deles habitualmente participam pessoas que não sejam da família 
de quem a ocupa;

b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a cujos hóspedes e 
moradores se proporciona jogo de azar;

c) a sede ou dependência de sociedade ou associação, em 
que se realiza jogo de azar;

d) o estabelecimento destinado à exploração de jogo de azar, 
ainda que se dissimule esse destino.

Art. 51. Promover ou fazer extrair loteria, sem autorização 
legal:

Pena – prisão simples, de seis meses a dois anos, e multa, de 
cinco a dez contos de réis, estendendo-se os efeitos da condena-
ção à perda dos moveis existentes no local.

§ 1º Incorre na mesma pena quem guarda, vende ou expõe à 
venda, tem sob sua guarda para o fim de venda, introduz ou tenta 
introduzir na circulação bilhete de loteria não autorizada.

§ 2º Considera-se loteria toda operação que, mediante a 
distribuição de bilhete, listas, cupões, vales, sinais, símbolos ou 
meios análogos, faz depender de sorteio a obtenção de prêmio 
em dinheiro ou bens de outra natureza.

§ 3º Não se compreendem na definição do parágrafo anterior 
os sorteios autorizados na legislação especial.

Art. 52. Introduzir, no país, para o fim de comércio, bilhete de 
loteria, rifa ou tômbola estrangeiras:

Pena – prisão simples, de quatro meses a um ano, e multa, de 
um a cinco contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende, expõe 
à venda, tem sob sua guarda. para o fim de venda, introduz ou 
tenta introduzir na circulação, bilhete de loteria estrangeira.

Art. 53. Introduzir, para o fim de comércio, bilhete de loteria 
estadual em território onde não possa legalmente circular:

Pena – prisão simples, de dois a seis meses, e multa, de um a 
três contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende, expõe 
à venda, tem sob sua guarda, para o fim de venda, introduz ou 
tonta introduzir na circulação, bilhete de loteria estadual, em ter-
ritório onde não possa legalmente circular.

Art. 54. Exibir ou ter sob sua guarda lista de sorteio de loteria 
estrangeira:

Pena – prisão simples, de um a três meses, e multa, de duzen-
tos mil réis a um conto de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem exibe ou tem 
sob sua guarda lista de sorteio de loteria estadual, em território 
onde esta não possa legalmente circular.

Art. 55. Imprimir ou executar qualquer serviço de feitura de 
bilhetes, lista de sorteio, avisos ou cartazes relativos a loteria, em 
lugar onde ela não possa legalmente circular:

Pena – prisão simples, de um a seis meses, e multa, de duzen-
tos mil réis a dois contos de réis.

Art. 56. Distribuir ou transportar cartazes, listas de sorteio ou 
avisos de loteria, onde ela não possa legalmente circular:

Pena – prisão simples, de um a três meses, e multa, de cem a 
quinhentos mil réis.

Art. 57. Divulgar, por meio de jornal ou outro impresso, de 
rádio, cinema, ou qualquer outra forma, ainda que disfarçada-
mente, anúncio, aviso ou resultado de extração de loteria, onde a 
circulação dos seus bilhetes não seria legal:

Pena – multa, de um a dez contos de réis.
Art. 58. Explorar ou realizar a loteria denominada jogo do bi-

cho, ou praticar qualquer ato relativo à sua realização ou explo-
ração:

Pena – prisão simples, de quatro meses a um ano, e multa, de 
dois a vinte contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na pena de multa, de duzentos mil 
réis a dois contos de réis, aquele que participa da loteria, visando 
a obtenção de prêmio, para si ou para terceiro.

Art. 59. Entregar-se alguém habitualmente à ociosidade, sen-
do válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios 
bastantes de subsistência, ou prover à própria subsistência me-
diante ocupação ilícita:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses.
Parágrafo único. A aquisição superveniente de renda, que as-

segure ao condenado meios bastantes de subsistência, extingue 
a pena.

Art. 60. (Revogado pela Lei nº 11.983, de 2009)
Art. 61. Importunar alguém, em lugar público ou acessível ao 

público, de modo ofensivo ao pudor:
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 62. Apresentar-se publicamente em estado de embria-

guez, de modo que cause escândalo ou ponha em perigo a segu-
rança própria ou alheia:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, 
de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Parágrafo único. Se habitual a embriaguez, o contraventor é 
internado em casa de custódia e tratamento.

Art. 63. Servir bebidas alcoólicas:
I – (Revogado pela Lei nº 13.106, de 2015);
II – a quem se acha em estado de embriaguez;
III – a pessoa que o agente sabe sofrer das faculdades men-

tais;
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IV – a pessoa que o agente sabe estar judicialmente proibida 
de frequentar lugares onde se consome bebida de tal natureza:

Pena – prisão simples, de dois meses a um ano, ou multa, de 
quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 64. Tratar animal com crueldade ou submetê-lo a traba-
lho excessivo:

Pena – prisão simples, de dez dias a um mês, ou multa, de 
cem a quinhentos mil réis.

§ 1º Na mesma pena incorre aquele que, embora para fins 
didáticos ou científicos, realiza em lugar público ou exposto ao 
público, experiência dolorosa ou cruel em animal vivo.

§ 2º Aplica-se a pena com aumento de metade, se o animal 
é submetido a trabalho excessivo ou tratado com crueldade, em 
exibição ou espetáculo público.

Art. 65. Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, 
por acinte ou por motivo reprovável:

Pena – prisão simples, de quinze dias a dois meses, ou multa, 
de duzentos mil réis a dois contos de réis.

CAPÍTULO VIII
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES

À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 66. Deixar de comunicar à autoridade competente:
I – crime de ação pública, de que teve conhecimento no exer-

cício de função pública, desde que a ação penal não dependa de 
representação;

II – crime de ação pública, de que teve conhecimento no 
exercício da medicina ou de outra profissão sanitária, desde que 
a ação penal não dependa de representação e a comunicação não 
exponha o cliente a procedimento criminal:

Pena – multa, de trezentos mil réis a três contos de réis.
Art. 67. Inumar ou exumar cadáver, com infração das dispo-

sições legais:
Pena – prisão simples, de um mês a um ano, ou multa, de 

duzentos mil réis a dois contos de réis.
Art. 68. Recusar à autoridade, quando por esta, justificada-

mente solicitados ou exigidos, dados ou indicações concernentes 
à própria identidade, estado, profissão, domicílio e residência:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na pena de prisão simples, de um a 
seis meses, e multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis, se 
o fato não constitui infração penal mais grave, quem, nas mesmas 
circunstâncias, faz declarações inverídicas a respeito de sua iden-
tidade pessoal, estado, profissão, domicílio e residência.

Art. 69.- (Revogado pela Lei nº 6.815, de 19.8.1980)
Pena – prisão simples, de três meses a um ano.
Art. 70. Praticar qualquer ato que importe violação do mono-

pólio postal da União:
Pena – prisão simples, de três meses a um ano, ou multa, de 

três a dez contos de réis, ou ambas cumulativamente.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 71. Ressalvada a legislação especial sobre florestas, caça 
e pesca, revogam-se as disposições em contrário.

Art. 72. Esta lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1942.

LEI Nº 7.102/1983

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983.

Dispõe sobre segurança para estabelecimentos financei-
ros, estabelece normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 

transporte de valores, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabeleci-
mento financeiro onde haja guarda de valores ou movimentação 
de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer 
favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, 
na forma desta lei.              (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 
1995)                  (Vide art. 16 da Lei nº 9.017, de 1995)

§ 1o  Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo  
compreendem  bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, 
sociedades de crédito, associações de poupança, suas  agências, 
postos de atendimento, subagências e seções, assim como as co-
operativas singulares de crédito e suas respectivas dependências.               
(Renumerado do parágrafo único com nova redação pela Lei nº 
11.718, de 2008)

§ 2o  O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzi-
da circulação financeira, requisitos próprios de segurança para as 
cooperativas singulares de crédito e suas dependências que con-
templem, entre outros, os seguintes procedimentos:              (In-
cluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

I – dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento 
de cooperativa singular de crédito que se situe dentro de qual-
quer edificação que possua estrutura de segurança instalada em 
conformidade com o art. 2o desta Lei;                (Incluído pela Lei 
nº 11.718, de 2008)

II – necessidade de elaboração e aprovação de apenas um 
único plano de segurança por cooperativa singular de crédito, 
desde que detalhadas todas as suas dependências;              (Inclu-
ído pela Lei nº 11.718, de 2008)

III – dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabili-
ze economicamente a existência do estabelecimento.             (In-
cluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 3o  Os processos administrativos em curso no âmbito do De-
partamento de Polícia Federal observarão os requisitos próprios 
de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências.                   (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

Art. 2º - O sistema de segurança referido no artigo anterior 
inclui pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vi-
gilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação 
entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, 
empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo me-
nos, mais um dos seguintes dispositivos:

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que 
possibilitem a identificação dos assaltantes;

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo 
sua perseguição, identificação ou captura; e

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilan-
te durante o expediente para o público e enquanto houver movi-
mentação de numerário no interior do estabelecimento.

Parágrafo único - (Revogado pela Lei nº 9.017, de 1995)
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Art. 2º-A  As instituições financeiras e demais instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que colocarem 
à disposição do público caixas eletrônicos, são obrigadas a instalar 
equipamentos que inutilizem as cédulas de moeda corrente de-
positadas no interior das máquinas em caso de arrombamento, 
movimento brusco ou alta temperatura.                  (Incluído pela 
Lei nº 13.654, de 2018)

§ 1º  Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, 
as instituições financeiras poderão utilizar-se de qualquer tipo de 
tecnologia existente para inutilizar as cédulas de moeda corren-
te depositadas no interior dos seus caixas eletrônicos, tais como:                  
(Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)

I – tinta especial colorida;                  (Incluído pela Lei nº 13.654, 
de 2018)

II – pó químico;                  (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)
III – ácidos insolventes;                  (Incluído pela Lei nº 13.654, 

de 2018)
IV – pirotecnia, desde que não coloque em perigo os usuários 

e funcionários que utilizam os caixas eletrônicos;                  (Incluído 
pela Lei nº 13.654, de 2018)

V – qualquer outra substância, desde que não coloque em 
perigo os usuários dos caixas eletrônicos.                  (Incluído pela 
Lei nº 13.654, de 2018)

§ 2º  Será obrigatória a instalação de placa de alerta, que de-
verá ser afixada de forma visível no caixa eletrônico, bem como 
na entrada da instituição bancária que possua caixa eletrônico em 
seu interior, informando a existência do referido dispositivo e seu 
funcionamento.                  (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)

§ 3º  O descumprimento do disposto acima sujeitará as insti-
tuições financeiras infratoras às penalidades previstas no art. 7º 
desta Lei.                  (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)

§ 4º  As exigências previstas neste artigo poderão ser implan-
tadas pelas instituições financeiras de maneira gradativa, atingin-
do-se, no mínimo, os seguintes percentuais, a partir da entrada 
em vigor desta Lei:                  (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)

I – nos municípios com até 50.000 (cinquenta mil) habitantes, 
50% (cinquenta por cento) em nove meses e os outros 50% (cin-
quenta por cento) em dezoito meses;                  (Incluído pela Lei 
nº 13.654, de 2018)

II – nos municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) até 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, 100% (cem por cento) em até 
vinte e quatro meses;                  (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)

III – nos municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, 100% (cem por cento) em até trinta e seis meses.                  
(Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)

Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão 
executados:                 (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

I - por empresa especializada contratada; ou                      (Re-
dação dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que orga-
nizado e preparado para tal fim, com pessoal próprio, aprovado 
em curso de formação de vigilante autorizado pelo Ministério da 
Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua 
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.                    (Redação 
dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, 
o serviço de vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas 
Polícias Militares, a critério do Governo da respectiva Unidade da 
Federação.               (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

Art. 4º O transporte de numerário em montante superior a 
vinte mil Ufir, para suprimento ou recolhimento do movimento 
diário dos estabelecimentos financeiros, será obrigatoriamente 
efetuado em veículo especial da própria instituição ou de empre-
sa especializada.                (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

Art. 5º O transporte de numerário entre sete mil e vinte mil 
Ufirs poderá ser efetuado em veículo comum, com a presença de 
dois vigilantes.                 (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

Art. 6º Além das atribuições previstas no art. 20, compete ao 
Ministério da Justiça:                 (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 
1995)                (Vide art. 16 da Lei nº 9.017, de 1995)

I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cum-
primento desta lei;                (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 
1995)

II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio cumpri-
mento desta lei, pelo estabelecimento financeiro, à autoridade 
que autoriza o seu funcionamento;                 (Redação dada pela 
Lei nº 9.017, de 1995)

III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penalidades 
previstas nesta lei.

Parágrafo único. Para a execução da competência prevista no 
inciso I, o Ministério da Justiça poderá celebrar convênio com as 
Secretarias de Segurança Pública dos respectivos Estados e Distri-
to Federal.                    (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir disposição 
desta lei ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme a gra-
vidade da infração e levando-se em conta a reincidência e a con-
dição econômica do infrator:                 (Redação dada pela Lei nº 
9.017, de 1995)                       (Vide art. 16 da Lei nº 9.017, de 1995)

I - advertência;                  (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 
1995)

II - multa, de mil a vinte mil Ufirs;                 (Redação dada pela 
Lei nº 9.017, de 1995)

III - interdição do estabelecimento.                  (Redação dada 
pela Lei nº 9.017, de 1995)

Art 8º - Nenhuma sociedade seguradora poderá emitir, em 
favor de estabelecimentos financeiros, apólice de seguros que in-
clua cobertura garantindo riscos de roubo e furto qualificado de 
numerário e outros valores, sem comprovação de cumprimento, 
pelo segurado, das exigências previstas nesta Lei.

Parágrafo único - As apólices com infringência do disposto 
neste artigo não terão cobertura de resseguros pelo Instituto de 
Resseguros do Brasil.

Art. 9º - Nos seguros contra roubo e furto qualificado de es-
tabelecimentos financeiros, serão concedidos descontos sobre os 
prêmios aos segurados que possuírem, além dos requisitos míni-
mos de segurança, outros meios de proteção previstos nesta Lei, 
na forma de seu regulamento.

Art. 10. São considerados como segurança privada as ativida-
des desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de:                
(Redação dada pela Lei nº 8.863, de 1994)

I - proceder à vigilância patrimonial das instituições finan-
ceiras e de outros estabelecimentos, públicos ou privados, bem 
como a segurança de pessoas físicas;                   (Incluído pela Lei 
nº 8.863, de 1994)

II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte 
de qualquer outro tipo de carga.                  (Incluído pela Lei nº 
8.863, de 1994)

§ 1º Os serviços de vigilância e de transporte de valores pode-
rão ser executados por uma mesma empresa.                 (Renume-
rado do parágrafo único pela Lei nº 8.863, de 1994)

§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de 
segurança, vigilância e transporte de valores, constituídas sob a 
forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos in-
cisos do caput deste artigo, poderão se prestar ao exercício das 
atividades de segurança privada a pessoas; a estabelecimentos 
comerciais, industriais, de prestação de serviços e residências; 
a entidades sem fins lucrativos; e órgãos e empresas públicas.                 
(Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)
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§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela de-
correntes e pelas disposições da legislação civil, comercial, traba-
lhista, previdenciária e penal, as empresas definidas no parágrafo 
anterior. (Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)

§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diverso 
da vigilância ostensiva e do transporte de valores, que utilizem 
pessoal de quadro funcional próprio, para execução dessas ati-
vidades, ficam obrigadas ao cumprimento do disposto nesta lei 
e demais legislações pertinentes.                 (Incluído pela Lei nº 
8.863, de 1994)

§ 5º (Vetado).                    (Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)
§ 6º (Vetado).                  (Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)
Art. 11 - A propriedade e a administração das empresas espe-

cializadas que vierem a se constituir são vedadas a estrangeiros.
Art. 12 - Os diretores e demais empregados das empresas es-

pecializadas não poderão ter antecedentes criminais registrados.
Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas 

não pode ser inferior a cem mil Ufirs.                   (Redação dada pela 
Lei nº 9.017, de 1995) 

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas es-
pecializadas operem nos Estados, Territórios e Distrito Federal:

I - autorização de funcionamento concedida conforme o art. 
20 desta Lei; e

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respec-
tivo Estado, Território ou Distrito Federal.

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empregado 
contratado para a execução das atividades definidas nos incisos I 
e II do caput e §§ 2º, 3º e 4º do art. 10.                  (Redação dada 
pela Lei nº 8.863, de 1994)

Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante preencherá 
os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
III - ter instrução correspondente à quarta série do primeiro 

grau;
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, re-

alizado em estabelecimento com funcionamento autorizado nos 
termos desta lei.                 (Redação dada pela Lei nº 8.863, de 
1994)

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psi-
cotécnico;

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e
VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.
Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III deste artigo 

não se aplica aos vigilantes admitidos até a publicação da presen-
te Lei

Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer prévio 
registro no Departamento de Polícia Federal, que se fará após 
a apresentação dos documentos comprobatórios das situações 
enumeradas no art. 16.                 (Redação dada pela Medida Pro-
visória nº 2.184-23, de 2001)

Art. 18 - O vigilante usará uniforme somente quando em efe-
tivo serviço.

Art. 19 - É assegurado ao vigilante:
I - uniforme especial às expensas da empresa a que se vin-

cular;
II - porte de arma, quando em serviço;
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa emprega-

dora.
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu 

órgão competente ou mediante convênio com as Secretarias de 
Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal:           (Redação 
dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

I - conceder autorização para o funcionamento:
a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;
b) das empresas especializadas em transporte de valores; e
c) dos cursos de formação de vigilantes;
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados no inciso 

anterior;
Ill - aplicar às empresas e aos cursos a que se refere o inciso I 

deste artigo as penalidades previstas no art. 23 desta Lei;
IV - aprovar uniforme;
V - fixar o currículo dos cursos de formação de vigilantes;
VI - fixar o número de vigilantes das empresas especializadas 

em cada unidade da Federação;
VII - fixar a natureza e a quantidade de armas de propriedade 

das empresas especializadas e dos estabelecimentos financeiros;
VIII - autorizar a aquisição e a posse de armas e munições; e
IX - fiscalizar e controlar o armamento e a munição utilizados.
X - rever anualmente a autorização de funcionamento das 

empresas elencadas no inciso I deste artigo.           (Incluído pela 
Lei nº 8.863, de 1994)

Parágrafo único. As competências previstas nos incisos I e V 
deste artigo não serão objeto de convênio.      (Redação dada pela 
Lei nº 9.017, de 1995)

Art. 21 - As armas destinadas ao uso dos vigilantes serão de 
propriedade e responsabilidade:

I - das empresas especializadas;
II - dos estabelecimentos financeiros quando dispuserem de 

serviço organizado de vigilância, ou mesmo quando contratarem 
empresas especializadas.

Art. 22 - Será permitido ao vigilante, quando em serviço, por-
tar revólver calibre 32 ou 38 e utilizar cassetete de madeira ou de 
borracha.

Parágrafo único - Os vigilantes, quando empenhados em 
transporte de valores, poderão também utilizar espingarda de uso 
permitido, de calibre 12, 16 ou 20, de fabricação nacional.

Art. 23 - As empresas especializadas e os cursos de formação 
de vigilantes que infringirem disposições desta Lei ficarão sujeitos 
às seguintes penalidades, aplicáveis pelo Ministério da Justiça, ou, 
mediante convênio, pelas Secretarias de Segurança Pública, con-
forme a gravidade da infração, levando-se em conta a reincidên-
cia e a condição econômica do infrator:

I - advertência;
II - multa de quinhentas até cinco mil Ufirs:          (Redação 

dada pela Lei nº 9.017, de 1995)
III - proibição temporária de funcionamento; e
IV - cancelamento do registro para funcionar.
Parágrafo único - Incorrerão nas penas previstas neste artigo 

as empresas e os estabelecimentos financeiros responsáveis pelo 
extravio de armas e munições.

Art. 24 - As empresas já em funcionamento deverão proceder 
à adaptação de suas atividades aos preceitos desta Lei no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data em que entrar em 
vigor o regulamento da presente Lei, sob pena de terem suspenso 
seu funcionamento até que comprovem essa adaptação.

Art. 25 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 26 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 27 - Revogam-se os Decretos-leis nº 1.034, de 21 de ou-

tubro de 1969, e nº 1.103, de 6 de abril de 1970, e as demais 
disposições em contrário.
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LEI Nº 10.357/2001

LEI NO 10.357, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001.

Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos 
químicos que direta ou indiretamente possam ser destinados à 
elaboração ilícita de substâncias entorpecentes, psicotrópicas 

ou que determinem dependência física ou psíquica, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Estão sujeitos a controle e fiscalização, na forma pre-
vista nesta Lei, em sua fabricação, produção, armazenamento, 
transformação, embalagem, compra, venda, comercialização, 
aquisição, posse, doação, empréstimo, permuta, remessa, trans-
porte, distribuição, importação, exportação, reexportação, ces-
são, reaproveitamento, reciclagem, transferência e utilização, 
todos os produtos químicos que possam ser utilizados como insu-
mo na elaboração de substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou 
que determinem dependência física ou psíquica.

§ 1o Aplica-se o disposto neste artigo às substâncias entorpe-
centes, psicotrópicas ou que determinem dependência física ou 
psíquica que não estejam sob controle do órgão competente do 
Ministério da Saúde.

§ 2o Para efeito de aplicação das medidas de controle e fisca-
lização previstas nesta Lei, considera-se produto químico as subs-
tâncias químicas e as formulações que as contenham, nas con-
centrações estabelecidas em portaria, em qualquer estado físico, 
independentemente do nome fantasia dado ao produto e do uso 
lícito a que se destina.

Art. 2o O Ministro de Estado da Justiça, de ofício ou em razão 
de proposta do Departamento de Polícia Federal, da Secretaria 
Nacional Antidrogas ou da Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria, definirá, em portaria, os produtos químicos a serem controla-
dos e, quando necessário, promoverá sua atualização, excluindo 
ou incluindo produtos, bem como estabelecerá os critérios e as 
formas de controle.

Art. 3o Compete ao Departamento de Polícia Federal o con-
trole e a fiscalização dos produtos químicos a que se refere o art. 
1o desta Lei e a aplicação das sanções administrativas decorrentes.

Art. 4o Para exercer qualquer uma das atividades sujeitas a 
controle e fiscalização relacionadas no art. 1o , a pessoa física ou 
jurídica deverá se cadastrar e requerer licença de funcionamento 
ao Departamento de Polícia Federal, de acordo com os critérios 
e as formas a serem estabelecidas na portaria a que se refere o 
art. 2o, independentemente das demais exigências legais e regu-
lamentares.

§ 1o As pessoas jurídicas já cadastradas, que estejam exer-
cendo atividade sujeita a controle e fiscalização, deverão provi-
denciar seu recadastramento junto ao Departamento de Polícia 
Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento.

§ 2o A pessoa física ou jurídica que, em caráter eventual, ne-
cessitar exercer qualquer uma das atividades sujeitas a controle e 
fiscalização, deverá providenciar o seu cadastro junto ao Depar-
tamento de Polícia Federal e requerer autorização especial para 
efetivar as suas operações.

Art. 5o A pessoa jurídica referida no caput do art. 4o deverá 
requerer, anualmente, a Renovação da Licença de Funcionamen-
to para o prosseguimento de suas atividades.

Art. 6o Todas as partes envolvidas deverão possuir licença de 
funcionamento, exceto quando se tratar de quantidades de pro-
dutos químicos inferiores aos limites a serem estabelecidos em 
portaria do Ministro de Estado da Justiça.

Art. 7o Para importar, exportar ou reexportar os produtos 
químicos sujeitos a controle e fiscalização, nos termos dos arts. 
1o e 2o, será necessária autorização prévia do Departamento de 
Polícia Federal, nos casos previstos em portaria, sem prejuízo do 
disposto no art. 6o e dos procedimentos adotados pelos demais 
órgãos competentes.

Art. 8o A pessoa jurídica que realizar qualquer uma das ati-
vidades a que se refere o art. 1o desta Lei é obrigada a fornecer 
ao Departamento de Polícia Federal, periodicamente, as informa-
ções sobre suas operações.

Parágrafo único. Os documentos que consubstanciam as in-
formações a que se refere este artigo deverão ser arquivados pelo 
prazo de cinco anos e apresentados ao Departamento de Polícia 
Federal quando solicitados.

Art. 9o Os modelos de mapas e formulários necessários à im-
plementação das normas a que se referem os artigos anteriores 
serão publicados em portaria ministerial.

Art. 10. A pessoa física ou jurídica que, por qualquer motivo, 
suspender o exercício de atividade sujeita a controle e fiscalização 
ou mudar de atividade controlada deverá comunicar a paralisa-
ção ou alteração ao Departamento de Polícia Federal, no prazo 
de trinta dias a partir da data da suspensão ou da mudança de 
atividade.

Art. 11. A pessoa física ou jurídica que exerça atividade sujeita 
a controle e fiscalização deverá informar ao Departamento de Po-
lícia Federal, no prazo máximo de vinte e quatro horas, qualquer 
suspeita de desvio de produto químico a que se refere esta Lei.

Art. 12. Constitui infração administrativa:
I – deixar de cadastrar-se ou licenciar-se no prazo legal;
II – deixar de comunicar ao Departamento de Polícia Federal, 

no prazo de trinta dias, qualquer alteração cadastral ou estatu-
tária a partir da data do ato aditivo, bem como a suspensão ou 
mudança de atividade sujeita a controle e fiscalização;

III – omitir as informações a que se refere o art. 8o desta Lei, 
ou prestá-las com dados incompletos ou inexatos;

IV – deixar de apresentar ao órgão fiscalizador, quando solici-
tado, notas fiscais, manifestos e outros documentos de controle;

V – exercer qualquer das atividades sujeitas a controle e fis-
calização, sem a devida Licença de Funcionamento ou Autorização 
Especial do órgão competente;

VI – exercer atividade sujeita a controle e fiscalização com 
pessoa física ou jurídica não autorizada ou em situação irregular, 
nos termos desta Lei;

VII – deixar de informar qualquer suspeita de desvio de pro-
duto químico controlado, para fins ilícitos;

VIII – importar, exportar ou reexportar produto químico con-
trolado, sem autorização prévia;

IX – alterar a composição de produto químico controlado, 
sem prévia comunicação ao órgão competente;

X – adulterar laudos técnicos, notas fiscais, rótulos e embala-
gens de produtos químicos controlados visando a burlar o contro-
le e a fiscalização;

XI – deixar de informar no laudo técnico, ou nota fiscal, quan-
do for o caso, em local visível da embalagem e do rótulo, a con-
centração do produto químico controlado;

XII – deixar de comunicar ao Departamento de Polícia Federal 
furto, roubo ou extravio de produto químico controlado e docu-
mento de controle, no prazo de quarenta e oito horas; e
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XIII – dificultar, de qualquer maneira, a ação do órgão de con-
trole e fiscalização.

Art. 13. Os procedimentos realizados no exercício da fiscali-
zação deverão ser formalizados mediante a elaboração de docu-
mento próprio.

Art. 14. O descumprimento das normas estabelecidas nesta 
Lei, independentemente de responsabilidade penal, sujeitará os 
infratores às seguintes medidas administrativas, aplicadas cumu-
lativa ou isoladamente:

I – advertência formal;
II – apreensão do produto químico encontrado em situação 

irregular;
III – suspensão ou cancelamento de licença de funcionamen-

to;
IV – revogação da autorização especial; e
V – multa de R$ 2.128,20 (dois mil, cento e vinte e oito reais e 

vinte centavos) a R$ 1.064.100,00 (um milhão, sessenta e quatro 
mil e cem reais).

§ 1o Na dosimetria da medida administrativa, serão conside-
radas a situação econômica, a conduta do infrator, a reincidência, 
a natureza da infração, a quantidade dos produtos químicos en-
contrados em situação irregular e as circunstâncias em que ocor-
reram os fatos.

§ 2o A critério da autoridade competente, o recolhimento do 
valor total da multa arbitrada poderá ser feito em até cinco par-
celas mensais e consecutivas.

§ 3o Das sanções aplicadas caberá recurso ao Diretor-Geral 
do Departamento de Polícia Federal, na forma e prazo estabeleci-
dos em regulamento.

Art. 15. A pessoa física ou jurídica que cometer qualquer uma 
das infrações previstas nesta Lei terá prazo de trinta dias, a contar 
da data da fiscalização, para sanar as irregularidades verificadas, 
sem prejuízo da aplicação de medidas administrativas previstas 
no art. 14.

§ 1o Sanadas as irregularidades, os produtos químicos even-
tualmente apreendidos serão devolvidos ao seu legítimo proprie-
tário ou representante legal.

§ 2o Os produtos químicos que não forem regularizados e 
restituídos no prazo e nas condições estabelecidas neste artigo 
serão destruídos, alienados ou doados pelo Departamento de Po-
lícia Federal a instituições de ensino, pesquisa ou saúde pública, 
após trânsito em julgado da decisão proferida no respectivo pro-
cesso administrativo.

§ 3o Em caso de risco iminente à saúde pública ou ao meio 
ambiente, o órgão fiscalizador poderá dar destinação imediata 
aos produtos químicos apreendidos.

Art. 16. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização de 
Produtos Químicos, cujo fato gerador é o exercício do poder de 
polícia conferido ao Departamento de Polícia Federal para contro-
le e fiscalização das atividades relacionadas no art. 1o desta Lei.

Art. 17. São sujeitos passivos da Taxa de Controle e Fiscaliza-
ção de Produtos Químicos as pessoas físicas e jurídicas que exer-
çam qualquer uma das atividades sujeitas a controle e fiscalização 
de que trata o art. 1o desta Lei.

Art. 18. São isentos do pagamento da Taxa de Controle e Fis-
calização de Produtos Químicos, sem prejuízo das demais obriga-
ções previstas nesta Lei:

I – os órgãos da Administração Pública direta federal, estadu-
al e municipal;

II – as instituições públicas de ensino, pesquisa e saúde;
III – as entidades particulares de caráter assistencial, filantró-

pico e sem fins lucrativos que comprovem essa condição na forma 
da lei específica em vigor.

Art. 19. A Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Quími-
cos é devida pela prática dos seguintes atos de controle e fiscali-
zação:

I – no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para:
a. emissão de Certificado de Registro Cadastral;
b. emissão de segunda via de Certificado de Registro Cadas-

tral; e
c. alteração de Registro Cadastral;
II – no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) para:
a. emissão de Certificado de Licença de Funcionamento;
b. emissão de segunda via de Certificado de Licença de Fun-

cionamento; e
c. renovação de Licença de Funcionamento;
III – no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) para:
a. emissão de Autorização Especial; e
b. emissão de segunda via de Autorização Especial.
Parágrafo único. Os valores constantes dos incisos I e II deste 

artigo serão reduzidos de:
I - quarenta por cento, quando se tratar de empresa de pe-

queno porte;
II - cinqüenta por cento, quando se tratar de filial de empresa 

já cadastrada;
III - setenta por cento, quando se tratar de microempresa.
Art. 20. A Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Quími-

cos será recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas em 
ato do Departamento de Polícia Federal.

Art. 21. Os recursos relativos à cobrança da Taxa de Contro-
le e Fiscalização de Produtos Químicos, à aplicação de multa e 
à alienação de produtos químicos previstas nesta Lei constituem 
receita do Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD.

Parágrafo único. O Fundo Nacional Antidrogas destinará oi-
tenta por cento dos recursos relativos à cobrança da Taxa, à apli-
cação de multa e à alienação de produtos químicos, referidos no 
caput deste artigo, ao Departamento de Polícia Federal, para o re-
aparelhamento e custeio das atividades de controle e fiscalização 
de produtos químicos e de repressão ao tráfico ilícito de drogas.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 23. Ficam revogados os arts. 1o a 13 e 18 da Lei no 9.017, 

de 30 de março de 1995.

LEI Nº 10.446/2002

LEI Nº 10.446, DE 8 DE MAIO DE 2002.

Dispõe sobre infrações penais de repercussão interestadual 
ou internacional que exigem repressão uniforme, para os fins do 

disposto no inciso I do § 1o do art. 144 da Constituição.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Na forma do inciso I do § 1o do art. 144 da Constitui-
ção, quando houver repercussão interestadual ou internacional 
que exija repressão uniforme, poderá o Departamento de Polícia 
Federal do Ministério da Justiça, sem prejuízo da responsabili-
dade dos órgãos de segurança pública arrolados no art. 144 da 
Constituição Federal, em especial das Polícias Militares e Civis dos 
Estados, proceder à investigação, dentre outras, das seguintes in-
frações penais:

I – seqüestro, cárcere privado e extorsão mediante seqüestro 
(arts. 148 e 159 do Código Penal), se o agente foi impelido por 
motivação política ou quando praticado em razão da função pú-
blica exercida pela vítima;
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II – formação de cartel (incisos I, a, II, III e VII do art. 4º da Lei 
nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990); e

III – relativas à violação a direitos humanos, que a República 
Federativa do Brasil se comprometeu a reprimir em decorrência 
de tratados internacionais de que seja parte; e

IV – furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive bens e 
valores, transportadas em operação interestadual ou internacio-
nal, quando houver indícios da atuação de quadrilha ou bando em 
mais de um Estado da Federação.

V - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de pro-
duto destinado a fins terapêuticos ou medicinais e venda, inclusi-
ve pela internet, depósito ou distribuição do produto falsificado, 
corrompido, adulterado ou alterado (art. 273 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal).              (Incluído 
pela Lei nº 12.894, de 2013)

VI - furto, roubo ou dano contra instituições financeiras, in-
cluindo agências bancárias ou caixas eletrônicos, quando houver 
indícios da atuação de associação criminosa em mais de um Esta-
do da Federação.           (Incluído pela Lei nº 13.124, de 2015)

VII – quaisquer crimes praticados por meio da rede mundial 
de computadores que difundam conteúdo misógino, definidos 
como aqueles que propagam o ódio ou a aversão às mulheres.             
(Incluído pela Lei nº 13.642, de 2018)

Parágrafo único. Atendidos os pressupostos do caput, o De-
partamento de Polícia Federal procederá à apuração de outros 
casos, desde que tal providência seja autorizada ou determinada 
pelo Ministro de Estado da Justiça.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

LEI Nº 9.296/1996

LEI Nº 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996.

Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5° da Constitui-
ção Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A interceptação de comunicações telefônicas, de qual-
quer natureza, para prova em investigação criminal e em instru-
ção processual penal, observará o disposto nesta Lei e dependerá 
de ordem do juiz competente da ação principal, sob segredo de 
justiça.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se à intercepta-
ção do fluxo de comunicações em sistemas de informática e tele-
mática.

Art. 2° Não será admitida a interceptação de comunicações 
telefônicas quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:

I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação 
em infração penal;

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis;
III - o fato investigado constituir infração penal punida, no 

máximo, com pena de detenção.
Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve ser descrita com 

clareza a situação objeto da investigação, inclusive com a indica-
ção e qualificação dos investigados, salvo impossibilidade mani-
festa, devidamente justificada.

Art. 3° A interceptação das comunicações telefônicas poderá 
ser determinada pelo juiz, de ofício ou a requerimento:

I - da autoridade policial, na investigação criminal;

II - do representante do Ministério Público, na investigação 
criminal e na instrução processual penal.

Art. 4° O pedido de interceptação de comunicação telefôni-
ca conterá a demonstração de que a sua realização é necessária 
à apuração de infração penal, com indicação dos meios a serem 
empregados.

§ 1° Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido 
seja formulado verbalmente, desde que estejam presentes os 
pressupostos que autorizem a interceptação, caso em que a con-
cessão será condicionada à sua redução a termo.

§ 2° O juiz, no prazo máximo de vinte e quatro horas, decidirá 
sobre o pedido.

Art. 5° A decisão será fundamentada, sob pena de nulidade, 
indicando também a forma de execução da diligência, que não 
poderá exceder o prazo de quinze dias, renovável por igual tempo 
uma vez comprovada a indispensabilidade do meio de prova.

Art. 6° Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os 
procedimentos de interceptação, dando ciência ao Ministério Pú-
blico, que poderá acompanhar a sua realização.

§ 1° No caso de a diligência possibilitar a gravação da comuni-
cação interceptada, será determinada a sua transcrição.

§ 2° Cumprida a diligência, a autoridade policial encaminhará 
o resultado da interceptação ao juiz, acompanhado de auto cir-
cunstanciado, que deverá conter o resumo das operações reali-
zadas.

§ 3° Recebidos esses elementos, o juiz determinará a provi-
dência do art. 8° , ciente o Ministério Público.

Art. 7° Para os procedimentos de interceptação de que trata 
esta Lei, a autoridade policial poderá requisitar serviços e técnicos 
especializados às concessionárias de serviço público.

Art. 8° A interceptação de comunicação telefônica, de qual-
quer natureza, ocorrerá em autos apartados, apensados aos au-
tos do inquérito policial ou do processo criminal, preservando-se 
o sigilo das diligências, gravações e transcrições respectivas.

Parágrafo único. A apensação somente poderá ser realizada 
imediatamente antes do relatório da autoridade, quando se tratar 
de inquérito policial (Código de Processo Penal, art.10, § 1°) ou 
na conclusão do processo ao juiz para o despacho decorrente do 
disposto nos arts. 407, 502 ou 538 do Código de Processo Penal.

Art. 8º-A. Para investigação ou instrução criminal, poderá ser 
autorizada pelo juiz, a requerimento da autoridade policial ou do 
Ministério Público, a captação ambiental de sinais eletromagné-
ticos, ópticos ou acústicos, quando: (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

I - a prova não puder ser feita por outros meios disponíveis e 
igualmente eficazes; e (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

II - houver elementos probatórios razoáveis de autoria e par-
ticipação em infrações criminais cujas penas máximas sejam supe-
riores a 4 (quatro) anos ou em infrações penais conexas. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º O requerimento deverá descrever circunstanciadamente 
o local e a forma de instalação do dispositivo de captação ambien-
tal. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 3º A captação ambiental não poderá exceder o prazo de 15 

(quinze) dias, renovável por decisão judicial por iguais períodos, 
se comprovada a indispensabilidade do meio de prova e quando 
presente atividade criminal permanente, habitual ou continuada. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 5º Aplicam-se subsidiariamente à captação ambiental as re-

gras previstas na legislação específica para a interceptação telefô-
nica e telemática. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
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Art. 9° A gravação que não interessar à prova será inutilizada 
por decisão judicial, durante o inquérito, a instrução processual 
ou após esta, em virtude de requerimento do Ministério Público 
ou da parte interessada.

Parágrafo único. O incidente de inutilização será assistido 
pelo Ministério Público, sendo facultada a presença do acusado 
ou de seu representante legal.

Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunica-
ções telefônicas, de informática ou telemática, promover escuta 
ambiental ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização judicial 
ou com objetivos não autorizados em lei: (Redação dada pela Lei 
nº 13.869. de 2019)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.869. de 2019)

Parágrafo único. Incorre na mesma pena a autoridade judicial 
que determina a execução de conduta prevista no caput deste 
artigo com objetivo não autorizado em lei. (Incluído pela Lei nº 
13.869. de 2019)

Art. 10-A. Realizar captação ambiental de sinais eletromagné-
ticos, ópticos ou acústicos para investigação ou instrução criminal 
sem autorização judicial, quando esta for exigida: (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Não há crime se a captação é realizada por um dos inter-
locutores.(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º A pena será aplicada em dobro ao funcionário público 
que descumprir determinação de sigilo das investigações que 
envolvam a captação ambiental ou revelar o conteúdo das gra-
vações enquanto mantido o sigilo judicial. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

LEI Nº 4.737/1965

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965.

Institui o Código Eleitoral.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que sanciono a se-
guinte Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 
4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964.

PARTE PRIMEIRA
INTRODUÇÃO

Art. 1º Este Código contém normas destinadas a assegurar a 
organização e o exercício de direitos políticos precipuamente os 
de votar e ser votado.

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá Ins-
truções para sua fiel execução.

 Art. 2º Todo poder emana do povo e será exercido em seu 
nome, por mandatários escolhidos, direta e secretamente, dentre 
candidatos indicados por partidos políticos nacionais, ressalvada 
a eleição indireta nos casos previstos na Constituição e leis espe-
cíficas.

 Art. 3º Qualquer cidadão pode pretender investidura em 
cargo eletivo, respeitadas as condições constitucionais e legais de 
elegibilidade e incompatibilidade.

 Art. 4º São eleitores os brasileiros maiores de 18 anos que 
se alistarem na forma da lei .(Vide art 14 da Constituição Federal)

 Art. 5º Não podem alistar-se eleitores:
 I - os analfabetos; (Vide art. 14, § 1º, II, “a”, da Constitui-

ção/88)
 II - os que não saibam exprimir-se na língua nacional;
 III - os que estejam privados, temporária ou definitivamente 

dos direitos políticos.
 Parágrafo único - Os militares são alistáveis, desde que ofi-

ciais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou su-
boficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

 Art. 6º O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasi-
leiros de um e outro sexo, salvo:

 I - quanto ao alistamento:
 a) os inválidos;
 b) os maiores de setenta anos;
 c) os que se encontrem fora do país.
 II - quanto ao voto:
 a) os enfermos;
 b) os que se encontrem fora do seu domicílio;
 c) os funcionários civis e os militares, em serviço que os im-

possibilite de votar.
 Art. 7º O eleitor que deixar de votar e não se justificar peran-

te o juiz eleitoral até 30 (trinta) dias após a realização da eleição, 
incorrerá na multa de 3 (três) a 10 (dez) por cento sobre o salário-
-mínimo da região, imposta pelo juiz eleitoral e cobrada na forma 
prevista no art. 367. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 1966)

 § 1º Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a 
respectiva multa ou de que se justificou devidamente, não poderá 
o eleitor:

 I - inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função 
pública, investir-se ou empossar-se neles;

 II - receber vencimentos, remuneração, salário ou proventos 
de função ou emprego público, autárquico ou para estatal, bem 
como fundações governamentais, empresas, institutos e socieda-
des de qualquer natureza, mantidas ou subvencionadas pelo go-
verno ou que exerçam serviço público delegado, correspondentes 
ao segundo mês subsequente ao da eleição;

 III - participar de concorrência pública ou administrativa da 
União, dos Estados, dos Territórios, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, ou das respectivas autarquias;

 IV - obter empréstimos nas autarquias, sociedades de econo-
mia mista, caixas econômicas federais ou estaduais, nos institutos 
e caixas de previdência social, bem como em qualquer estabeleci-
mento de crédito mantido pelo governo, ou de cuja administração 
este participe, e com essas entidades celebrar contratos;

 V - obter passaporte ou carteira de identidade;
 VI - renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial 

ou fiscalizado pelo governo;
 VII - praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do 

serviço militar ou imposto de renda.
 § 2º Os brasileiros natos ou naturalizados, maiores de 18 

anos, salvo os excetuados nos arts. 5º e 6º, nº 1, sem prova de 
estarem alistados não poderão praticar os atos relacionados no 
parágrafo anterior.

 § 3º Realizado o alistamento eleitoral pelo processo eletrô-
nico de dados, será cancelada a inscrição do eleitor que não votar 
em 3 (três) eleições consecutivas, não pagar a multa ou não se 
justificar no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da última 
eleição a que deveria ter comparecido. (Incluído pela Lei nº 7.663, 
de 1988)

§ 4o O disposto no inciso V do § 1o não se aplica ao eleitor no 
exterior que requeira novo passaporte para identificação e retor-
no ao Brasil. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)
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 Art. 8º O brasileiro nato que não se alistar até os 19 anos ou o 
naturalizado que não se alistar até um ano depois de adquirida a nacio-
nalidade brasileira, incorrerá na multa de 3 (três) a 10 (dez) por cento 
sobre o valor do salário-mínimo da região, imposta pelo juiz e cobrada 
no ato da inscrição eleitoral através de selo federal inutilizado no pró-
prio requerimento. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 1966) (Vide Lei 
nº 5.337,1967) (Vide Lei nº 5.780, de 1972) (Vide Lei nº 6.018, de 1974) 
(Vide Lei nº 6.319, de 1976) (Vide Lei nº 7.373, de 1985)

 Parágrafo único. Não se aplicará a pena ao não alistado que 
requerer sua inscrição eleitoral até o centésimo primeiro dia an-
terior à eleição subsequente à data em que completar dezenove 
anos. (Incluído pela Lei nº 9.041, de 1995)

 Art. 9º Os responsáveis pela inobservância do disposto nos 
arts. 7º e 8º incorrerão na multa de 1 (um) a 3 (três) salários-mí-
nimos vigentes na zona eleitoral ou de suspensão disciplinar até 
30 (trinta) dias.

 Art. 10. O juiz eleitoral fornecerá aos que não votarem por 
motivo justificado e aos não alistados nos termos dos artigos 5º e 
6º, nº 1, documento que os isente das sanções legais.

 Art. 11. O eleitor que não votar e não pagar a multa, se se 
encontrar fora de sua zona e necessitar documento de quitação 
com a Justiça Eleitoral, poderá efetuar o pagamento perante o 
Juízo da zona em que estiver.

 § 1º A multa será cobrada no máximo previsto, salvo se o 
eleitor quiser aguardar que o juiz da zona em que se encontrar 
solicite informações sobre o arbitramento ao Juízo da inscrição.

§. 2º Em qualquer das hipóteses, efetuado o pagamento tra-
vés de selos federais inutilizados no próprio requerimento, o juiz 
que recolheu a multa comunicará o fato ao da zona de inscrição e 
fornecerá ao requerente comprovante do pagamento.

PARTE SEGUNDA
DOS ÓRGÃOS DA JUSTIÇA ELEITORAL

 Art. 12. São órgãos da Justiça Eleitoral:
 I - O Tribunal Superior Eleitoral, com sede na Capital da Repú-

blica e jurisdição em todo o País;
 II - um Tribunal Regional, na Capital de cada Estado, no Distri-

to Federal e, mediante proposta do Tribunal Superior, na Capital 
de Território;

 III - juntas eleitorais;
 IV - juizes eleitorais.
 Art. 13. O número de juizes dos Tribunais Regionais não será 

reduzido, mas poderá ser elevado até nove, mediante proposta 
do Tribunal Superior, e na forma por ele sugerida.

 Art. 14. Os juizes dos Tribunais Eleitorais, salvo motivo justi-
ficado, servirão obrigatoriamente por dois anos, e nunca por mais 
de dois biênios consecutivos.

 § 1º Os biênios serão contados, ininterruptamente, sem o 
desconto de qualquer afastamento nem mesmo o decorrente de 
licença, férias, ou licença especial, salvo no caso do § 3º. (Incluído 
pela Lei nº 4.961, de 1966)

 § 2º Os juizes afastados por motivo de licença férias e licença 
especial, de suas funções na Justiça comum, ficarão automatica-
mente afastados da Justiça Eleitoral pelo tempo correspondente 
exceto quando com períodos de férias coletivas, coincidir a re-
alização de eleição, apuração ou encerramento de alistamento. 
(Incluído pela Lei nº 4.961, de 1966)

 § 3o Da homologação da respectiva convenção partidária até 
a diplomação e nos feitos decorrentes do processo eleitoral, não 
poderão servir como juízes nos Tribunais Eleitorais, ou como juiz 
eleitoral, o cônjuge ou o parente consanguíneo ou afim, até o se-
gundo grau, de candidato a cargo eletivo registrado na circunscri-
ção. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

 § 4º No caso de recondução para o segundo biênio observar-
-se-ão as mesmas formalidades indispensáveis à primeira investi-
dura. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 1966)

 Art. 15. Os substitutos dos membros efetivos dos Tribunais 
Eleitorais serão escolhidos, na mesma ocasião e pelo mesmo pro-
cesso, em número igual para cada categoria.

TÍTULO I
DO TRIBUNAL SUPERIOR

 Art. 16. Compõe-se o Tribunal Superior Eleitoral: (Redação 
dada pela Lei nº 7.191, de 1984)

 I - mediante eleição, pelo voto secreto: (Redação dada pela 
Lei nº 7.191, de 1984)

 a) de três juizes, dentre os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal; e (Redação dada pela Lei nº 7.191, de 1984)

 b) de dois juizes, dentre os membros do Tribunal Federal de 
Recursos; (Redação dada pela Lei nº 7.191, de 1984)

 II - por nomeação do Presidente da República, de dois entre 
seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indi-
cados pelo Supremo Tribunal Federal. (Redação dada pela Lei nº 
7.191, de 1984)

 § 1º - Não podem fazer parte do Tribunal Superior Eleitoral 
cidadãos que tenham entre si parentesco, ainda que por afinida-
de, até o quarto grau, seja o vínculo legítimo ou ilegítimo, excluin-
do-se neste caso o que tiver sido escolhido por último. (Redação 
dada pela Lei nº 7.191, de 1984)

 § 2º - A nomeação de que trata o inciso II deste artigo não 
poderá recair em cidadão que ocupe cargo público de que seja 
demissível ad nutum; que seja diretor, proprietário ou sócio de 
empresa beneficiada com subvenção, privilegio, isenção ou favor 
em virtude de contrato com a administração pública; ou que exer-
ça mandato de caráter político, federal, estadual ou municipal. 
(Redação dada pela Lei nº 7.191, de 1984)

 Art. 17. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá para seu pre-
sidente um dos ministros do Supremo Tribunal Federal, cabendo 
ao outro a vice-presidência, e para Corregedor Geral da Justiça 
Eleitoral um dos seus membros.

 § 1º As atribuições do Corregedor Geral serão fixadas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral.

 § 2º No desempenho de suas atribuições o Corregedor Geral 
se locomoverá para os Estados e Territórios nos seguintes casos:

 I - por determinação do Tribunal Superior Eleitoral;
 II - a pedido dos Tribunais Regionais Eleitorais;
 III - a requerimento de Partido deferido pelo Tribunal Supe-

rior Eleitoral;
 IV - sempre que entender necessário.
 § 3º Os provimentos emanados da Corregedoria Geral vin-

culam os Corregedores Regionais, que lhes devem dar imediato e 
preciso cumprimento.

 Art. 18. Exercerá as funções de Procurador Geral, junto ao 
Tribunal Superior Eleitoral, o Procurador Geral da República, fun-
cionando, em suas faltas e impedimentos, seu substituto legal.

 Parágrafo único. O Procurador Geral poderá designar outros 
membros do Ministério Público da União, com exercício no Dis-
trito Federal, e sem prejuízo das respectivas funções, para auxi-
liá-lo junto ao Tribunal Superior Eleitoral, onde não poderão ter 
assento.

 Art. 19. O Tribunal Superior delibera por maioria de votos, 
em sessão pública, com a presença da maioria de seus membros.

 Parágrafo único. As decisões do Tribunal Superior, assim 
na interpretação do Código Eleitoral em face da Constituição e 
cassação de registro de partidos políticos, como sobre quaisquer 
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recursos que importem anulação geral de eleições ou perda de di-
plomas, só poderão ser tomadas com a presença de todos os seus 
membros. Se ocorrer impedimento de algum juiz, será convocado 
o substituto ou o respectivo suplente.

 Art. 20. Perante o Tribunal Superior, qualquer interessado 
poderá argüir a suspeição ou impedimento dos seus membros, do 
Procurador Geral ou de funcionários de sua Secretaria, nos casos 
previstos na lei processual civil ou penal e por motivo de parciali-
dade partidária, mediante o processo previsto em regimento.

 Parágrafo único. Será ilegítima a suspeição quando o exci-
piente a provocar ou, depois de manifestada a causa, praticar ato 
que importe aceitação do argüido.

 Art. 21 Os Tribunais e juizes inferiores devem dar imedia-
to cumprimento às decisões, mandados, instruções e outros atos 
emanados do Tribunal Superior Eleitoral.

 Art. 22. Compete ao Tribunal Superior:
 I - Processar e julgar originariamente:
 a) o registro e a cassação de registro de partidos políticos, 

dos seus diretórios nacionais e de candidatos à Presidência e vice-
-presidência da República;

 b) os conflitos de jurisdição entre Tribunais Regionais e juizes 
eleitorais de Estados diferentes;

 c) a suspeição ou impedimento aos seus membros, ao Procu-
rador Geral e aos funcionários da sua Secretaria;

 d) os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem conexos 
cometidos pelos seus próprios juizes e pelos juizes dos Tribunais 
Regionais;

 e) o habeas corpus ou mandado de segurança, em matéria 
eleitoral, relativos a atos do Presidente da República, dos Minis-
tros de Estado e dos Tribunais Regionais; ou, ainda, o habeas cor-
pus, quando houver perigo de se consumar a violência antes que 
o juiz competente possa prover sobre a impetração; (Vide suspen-
são de execução pela RSF nº 132, de 1984)

 f) as reclamações relativas a obrigações impostas por lei aos 
partidos políticos, quanto à sua contabilidade e à apuração da ori-
gem dos seus recursos;

 g) as impugnações á apuração do resultado geral, proclama-
ção dos eleitos e expedição de diploma na eleição de Presidente e 
Vice-Presidente da República;

 h) os pedidos de desaforamento dos feitos não decididos nos 
Tribunais Regionais dentro de trinta dias da conclusão ao relator, 
formulados por partido, candidato, Ministério Público ou parte 
legitimamente interessada. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 
1966)

 i) as reclamações contra os seus próprios juizes que, no prazo 
de trinta dias a contar da conclusão, não houverem julgado os fei-
tos a eles distribuídos. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 1966)

 j) a ação rescisória, nos casos de inelegibilidade, desde que 
intentada dentro de cento e vinte dias de decisão irrecorrível, 
possibilitando-se o exercício do mandato eletivo até o seu trân-
sito em julgado. (Incluído pela LCP nº 86, de 1996) (Produção de 
efeito)

 II - julgar os recursos interpostos das decisões dos Tribunais 
Regionais nos termos do Art. 276 inclusive os que versarem ma-
téria administrativa.

 Parágrafo único. As decisões do Tribunal Superior são irre-
corrível, salvo nos casos do Art. 281.

 Art. 23 - Compete, ainda, privativamente, ao Tribunal Supe-
rior,

 I - elaborar o seu regimento interno;
 II - organizar a sua Secretaria e a Corregedoria Geral, propon-

do ao Congresso Nacional a criação ou extinção dos cargos admi-
nistrativos e a fixação dos respectivos vencimentos, provendo-os 
na forma da lei;

 III - conceder aos seus membros licença e férias assim como 
afastamento do exercício dos cargos efetivos;

 IV - aprovar o afastamento do exercício dos cargos efetivos 
dos juizes dos Tribunais Regionais Eleitorais;

 V - propor a criação de Tribunal Regional na sede de qualquer 
dos Territórios;

 VI - propor ao Poder Legislativo o aumento do número dos 
juizes de qualquer Tribunal Eleitoral, indicando a forma desse au-
mento;

 VII - fixar as datas para as eleições de Presidente e Vice-Presi-
dente da República, senadores e deputados federais, quando não 
o tiverem sido por lei:

 VIII - aprovar a divisão dos Estados em zonas eleitorais ou a 
criação de novas zonas;

 IX - expedir as instruções que julgar convenientes à execução 
deste Código;

 X - fixar a diária do Corregedor Geral, dos Corregedores Re-
gionais e auxiliares em diligência fora da sede;

 XI - enviar ao Presidente da República a lista tríplice organiza-
da pelos Tribunais de Justiça nos termos do ar. 25;

 XII - responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe 
forem feitas em tese por autoridade com jurisdição, federal ou 
órgão nacional de partido político;

 XIII - autorizar a contagem dos votos pelas mesas receptoras 
nos Estados em que essa providência for solicitada pelo Tribunal 
Regional respectivo;

 XIV - requisitar a força federal necessária ao cumprimento da 
lei, de suas próprias decisões ou das decisões dos Tribunais Re-
gionais que o solicitarem, e para garantir a votação e a apuração; 
(Redação dada pela Lei nº 4.961, de 1966)

 XV - organizar e divulgar a Súmula de sua jurisprudência;
 XVI - requisitar funcionários da União e do Distrito Federal 

quando o exigir o acúmulo ocasional do serviço de sua Secretaria;
 XVII - publicar um boletim eleitoral;
 XVIII - tomar quaisquer outras providências que julgar conve-

nientes à execução da legislação eleitoral.
 Art. 24. Compete ao Procurador Geral, como Chefe do Minis-

tério Público Eleitoral;
 I - assistir às sessões do Tribunal Superior e tomar parte nas 

discussões;
 II - exercer a ação pública e promovê-la até final, em todos os 

feitos de competência originária do Tribunal;
 III - oficiar em todos os recursos encaminhados ao Tribunal;
 IV - manifestar-se, por escrito ou oralmente, em todos os 

assuntos submetidos à deliberação do Tribunal, quando solicitada 
sua audiência por qualquer dos juizes, ou por iniciativa sua, se 
entender necessário;

 V - defender a jurisdição do Tribunal;
 VI - representar ao Tribunal sobre a fiel observância das leis 

eleitorais, especialmente quanto à sua aplicação uniforme em 
todo o País;

 VII - requisitar diligências, certidões e esclarecimentos neces-
sários ao desempenho de suas atribuições;

 VIII - expedir instruções aos órgãos do Ministério Público jun-
to aos Tribunais Regionais;

 IX - acompanhar, quando solicitado, o Corregedor Geral, pes-
soalmente ou por intermédio de Procurador que designe, nas dili-
gências a serem realizadas.
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TÍTULO II
DOS TRIBUNAIS REGIONAIS

 Art. 25. Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-ão: (Re-
dação dada pela Lei nº 7.191, de 1984)

 I - mediante eleição, pelo voto secreto: (Redação dada pela 
Lei nº 7.191, de 1984)

 a) de dois juizes, dentre os desembargadores do Tribunal de 
Justiça; (Redação dada pela Lei nº 7.191, de 1984)

 b) de dois juizes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justi-
ça; (Redação dada pela Lei nº 7.191, de 1984)

 II - do juiz federal e, havendo mais de um, do que for esco-
lhido pelo Tribunal Federal de Recursos; e (Redação dada pela Lei 
nº 7.191, de 1984)

 III - por nomeação do Presidente da República de dois dentre 
seis cidadãos de notável saber jurídico e idoneidade moral, indica-
dos pelo Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei nº 7.191, de 1984) 

 Art. 26. O Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal Re-
gional serão eleitos por este dentre os três desembargadores do 
Tribunal de Justiça; o terceiro desembargador será o Corregedor 
Regional da Justiça Eleitoral.

 § 1º As atribuições do Corregedor Regional serão fixadas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral e, em caráter supletivo ou complemen-
tar, pelo Tribunal Regional Eleitoral perante o qual servir.

 § 2º No desempenho de suas atribuições o Corregedor Re-
gional se locomoverá para as zonas eleitorais nos seguintes casos:

 I - por determinação do Tribunal Superior Eleitoral ou do Tri-
bunal Regional Eleitoral;

 II - a pedido dos juizes eleitorais;
 III - a requerimento de Partido, deferido pelo Tribunal Re-

gional;
 IV - sempre que entender necessário.
 Art. 27. Servirá como Procurador Regional junto a cada Tri-

bunal Regional Eleitoral o Procurador da República no respectivo 
Estado e, onde houver mais de um, aquele que for designado pelo 
Procurador Geral da República.

 § 1º No Distrito Federal, serão as funções de Procurador 
Regional Eleitoral exercidas pelo Procurador Geral da Justiça do 
Distrito Federal.

 § 2º Substituirá o Procurador Regional, em suas faltas ou im-
pedimentos, o seu substituto legal.

 § 3º Compete aos Procuradores Regionais exercer, perante 
os Tribunais junto aos quais servirem, as atribuições do Procura-
dor Geral.

 § 4º Mediante prévia autorização do Procurador Geral, po-
dendo os Procuradores Regionais requisitar, para auxiliá-los nas 
suas funções, membros do Ministério Público local, não tendo es-
tes, porém, assento nas sessões do Tribunal.

 Art. 28. Os Tribunais Regionais deliberam por maioria de vo-
tos, em sessão pública, com a presença da maioria de seus mem-
bros.

 § 1º No caso de impedimento e não existindo quorum, será 
o membro do Tribunal substituído por outro da mesma categoria, 
designado na forma prevista na Constituição.

 § 2º Perante o Tribunal Regional, e com recurso voluntá-
rio para o Tribunal Superior qualquer interessado poderá argüir 
a suspeição dos seus membros, do Procurador Regional, ou de 
funcionários da sua Secretaria, assim como dos juizes e escrivães 
eleitorais, nos casos previstos na lei processual civil e por motivo 
de parcialidade partidária, mediante o processo previsto em re-
gimento.

 § 3º No caso previsto no parágrafo anterior será observado o 
disposto no parágrafo único do art. 20. (Incluído pela Lei nº 4.961, 
de 1966)

§ 4o As decisões dos Tribunais Regionais sobre quaisquer 
ações que importem cassação de registro, anulação geral de elei-
ções ou perda de diplomas somente poderão ser tomadas com a 
presença de todos os seus membros. (Incluído pela Lei nº 13.165, 
de 2015)

§ 5o No caso do § 4o, se ocorrer impedimento de algum juiz, 
será convocado o suplente da mesma classe. (Incluído pela Lei nº 
13.165, de 2015)

 Art. 29. Compete aos Tribunais Regionais:
 I - processar e julgar originariamente:
 a) o registro e o cancelamento do registro dos diretórios es-

taduais e municipais de partidos políticos, bem como de candida-
tos a Governador, Vice-Governadores, e membro do Congresso 
Nacional e das Assembléias Legislativas;

 b) os conflitos de jurisdição entre juizes eleitorais do respec-
tivo Estado;

 c) a suspeição ou impedimentos aos seus membros ao Pro-
curador Regional e aos funcionários da sua Secretaria assim como 
aos juizes e escrivães eleitorais;

 d) os crimes eleitorais cometidos pelos juizes eleitorais;
 e) o habeas corpus ou mandado de segurança, em matéria 

eleitoral, contra ato de autoridades que respondam perante os 
Tribunais de Justiça por crime de responsabilidade e, em grau de 
recurso, os denegados ou concedidos pelos juizes eleitorais; ou, 
ainda, o habeas corpus quando houver perigo de se consumar a 
violência antes que o juiz competente possa prover sobre a im-
petração;

 f) as reclamações relativas a obrigações impostas por lei aos 
partidos políticos, quanto a sua contabilidade e à apuração da ori-
gem dos seus recursos;

 g) os pedidos de desaforamento dos feitos não decididos pe-
los juizes eleitorais em trinta dias da sua conclusão para julgamen-
to, formulados por partido candidato Ministério Público ou parte 
legitimamente interessada sem prejuízo das sanções decorrentes 
do excesso de prazo. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 1966)

 II - julgar os recursos interpostos:
 a) dos atos e das decisões proferidas pelos juizes e juntas 

eleitorais.
 b) das decisões dos juizes eleitorais que concederem ou de-

negarem habeas corpus ou mandado de segurança.
 Parágrafo único. As decisões dos Tribunais Regionais são irre-

corríveis, salvo nos casos do Art. 276.
 Art. 30. Compete, ainda, privativamente, aos Tribunais Re-

gionais:
 I - elaborar o seu regimento interno;
 II - organizar a sua Secretaria e a Corregedoria Regional pro-

vendo-lhes os cargos na forma da lei, e propor ao Congresso Na-
cional, por intermédio do Tribunal Superior a criação ou supres-
são de cargos e a fixação dos respectivos vencimentos;

 III - conceder aos seus membros e aos juizes eleitorais licença 
e férias, assim como afastamento do exercício dos cargos efetivos 
submetendo, quanto aqueles, a decisão à aprovação do Tribunal 
Superior Eleitoral;

 IV - fixar a data das eleições de Governador e Vice-Governa-
dor, deputados estaduais, prefeitos, vice-prefeitos , vereadores e 
juizes de paz, quando não determinada por disposição constitu-
cional ou legal;

 V - constituir as juntas eleitorais e designar a respectiva sede 
e jurisdição;

 VI - indicar ao tribunal Superior as zonas eleitorais ou seções 
em que a contagem dos votos deva ser feita pela mesa receptora;

 VII - apurar com os resultados parciais enviados pelas jun-
tas eleitorais, os resultados finais das eleições de Governador e 
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Vice-Governador de membros do Congresso Nacional e expedir 
os respectivos diplomas, remetendo dentro do prazo de 10 (dez) 
dias após a diplomação, ao Tribunal Superior, cópia das atas de 
seus trabalhos;

 VIII - responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe 
forem feitas, em tese, por autoridade pública ou partido político;

 IX - dividir a respectiva circunscrição em zonas eleitorais, 
submetendo essa divisão, assim como a criação de novas zonas, à 
aprovação do Tribunal Superior;

 X - aprovar a designação do Ofício de Justiça que deva res-
ponder pela escrivania eleitoral durante o biênio;

 XI - (Revogado pela Lei nº 8.868, de 1994)
 XII - requisitar a força necessária ao cumprimento de suas de-

cisões solicitar ao Tribunal Superior a requisição de força federal;
 XIII - autorizar, no Distrito Federal e nas capitais dos Estados, 

ao seu presidente e, no interior, aos juizes eleitorais, a requisição 
de funcionários federais, estaduais ou municipais para auxiliarem 
os escrivães eleitorais, quando o exigir o acúmulo ocasional do 
serviço;

 XIV - requisitar funcionários da União e, ainda, no Distrito Fe-
deral e em cada Estado ou Território, funcionários dos respectivos 
quadros administrativos, no caso de acúmulo ocasional de serviço 
de suas Secretarias;

 XV - aplicar as penas disciplinares de advertência e de sus-
pensão até 30 (trinta) dias aos juizes eleitorais;

 XVI - cumprir e fazer cumprir as decisões e instruções do Tri-
bunal Superior;

 XVII - determinar, em caso de urgência, providências para a 
execução da lei na respectiva circunscrição;

 XVIII - organizar o fichário dos eleitores do Estado.
 XIX - suprimir os mapas parciais de apuração mandando uti-

lizar apenas os boletins e os mapas totalizadores, desde que o 
menor número de candidatos às eleições proporcionais justifique 
a supressão, observadas as seguintes normas: (Incluído pela Lei 
nº 4.961, de 1966)

 a) qualquer candidato ou partido poderá requerer ao Tribu-
nal Regional que suprima a exigência dos mapas parciais de apu-
ração; (Incluído pela Lei nº 4.961, de 1966)

 b) da decisão do Tribunal Regional qualquer candidato ou 
partido poderá, no prazo de três dias, recorrer para o Tribunal 
Superior, que decidirá em cinco dias; (Incluído pela Lei nº 4.961, 
de 1966)

 c) a supressão dos mapas parciais de apuração só será admi-
tida até seis meses antes da data da eleição; (Incluído pela Lei nº 
4.961, de 1966)

 d) os boletins e mapas de apuração serão impressos pelos 
Tribunais Regionais, depois de aprovados pelo Tribunal Superior; 
(Incluído pela Lei nº 4.961, de 1966)

 e) o Tribunal Regional ouvira os partidos na elaboração dos 
modelos dos boletins e mapas de apuração a fim de que estes 
atendam às peculiaridade locais, encaminhando os modelos que 
aprovar, acompanhados das sugestões ou impugnações formula-
das pelos partidos, à decisão do Tribunal Superior. (Incluído pela 
Lei nº 4.961, de 1966)

 Art. 31. Faltando num Território o Tribunal Regional, ficará a 
respectiva circunscrição eleitoral sob a jurisdição do Tribunal Re-
gional que o Tribunal Superior designar.

TÍTULO III
DOS JUIZES ELEITORAIS

 Art. 32. Cabe a jurisdição de cada uma das zonas eleitorais 
a um juiz de direito em efetivo exercício e, na falta deste, ao seu 
substituto legal que goze das prerrogativas do Art. 95 da Consti-
tuição.

 Parágrafo único. Onde houver mais de uma vara o Tribunal 
Regional designara aquela ou aquelas, a que incumbe o serviço 
eleitoral.

 Art. 33. Nas zonas eleitorais onde houver mais de uma ser-
ventia de justiça, o juiz indicará ao Tribunal Regional a que deve 
ter o anexo da escrivania eleitoral pelo prazo de dois anos.

 § 1º Não poderá servir como escrivão eleitoral, sob pena de 
demissão, o membro de diretório de partido político, nem o can-
didato a cargo eletivo, seu cônjuge e parente consangüíneo ou 
afim até o segundo grau.

 § 2º O escrivão eleitoral, em suas faltas e impedimentos, será 
substituído na forma prevista pela lei de organização judiciária lo-
cal.

 Art. 34. Os juizes despacharão todos os dias na sede da sua 
zona eleitoral.

 Art. 35. Compete aos juizes:
 I - cumprir e fazer cumprir as decisões e determinações do 

Tribunal Superior e do Regional;
 II - processar e julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhe 

forem conexos, ressalvada a competência originária do Tribunal 
Superior e dos Tribunais Regionais;

 III - decidir habeas corpus e mandado de segurança, em ma-
téria eleitoral, desde que essa competência não esteja atribuída 
privativamente a instância superior.

 IV - fazer as diligências que julgar necessárias a ordem e pres-
teza do serviço eleitoral;

 V - tomar conhecimento das reclamações que lhe forem fei-
tas verbalmente ou por escrito, reduzindo-as a termo, e determi-
nando as providências que cada caso exigir;

 VI - indicar, para aprovação do Tribunal Regional, a serventia 
de justiça que deve ter o anexo da escrivania eleitoral;

 VII - (Revogado pela Lei nº 8.868, de 1994)
 VIII - dirigir os processos eleitorais e determinar a inscrição e 

a exclusão de eleitores;
 IX- expedir títulos eleitorais e conceder transferência de elei-

tor;
 X - dividir a zona em seções eleitorais;
 XI mandar organizar, em ordem alfabética, relação dos elei-

tores de cada seção, para remessa a mesa receptora, juntamente 
com a pasta das folhas individuais de votação;

 XII - ordenar o registro e cassação do registro dos candidatos 
aos cargos eletivos municiais e comunicá-los ao Tribunal Regional;

 XIII - designar, até 60 (sessenta) dias antes das eleições os 
locais das seções;

 XIV - nomear, 60 (sessenta) dias antes da eleição, em audi-
ência pública anunciada com pelo menos 5 (cinco) dias de antece-
dência, os membros das mesas receptoras;

 XV - instruir os membros das mesas receptoras sobre as suas 
funções;

 XVI - providenciar para a solução das ocorrências que se ve-
rificarem nas mesas receptoras;

 XVII - tomar todas as providências ao seu alcance para evitar 
os atos viciosos das eleições;

 XVIII -fornecer aos que não votaram por motivo justificado e 
aos não alistados, por dispensados do alistamento, um certificado 
que os isente das sanções legais;
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 XIX - comunicar, até às 12 horas do dia seguinte a realização 
da eleição, ao Tribunal Regional e aos delegados de partidos cre-
denciados, o número de eleitores que votarem em cada uma das 
seções da zona sob sua jurisdição, bem como o total de votantes 
da zona.

TÍTULO IV
DAS JUNTAS ELEITORAIS

 Art. 36. Compor-se-ão as juntas eleitorais de um juiz de direi-
to, que será o presidente, e de 2 (dois) ou 4 (quatro) cidadãos de 
notória idoneidade.

 § 1º Os membros das juntas eleitorais serão nomeados 60 
(sessenta) dia antes da eleição, depois de aprovação do Tribunal 
Regional, pelo presidente deste, a quem cumpre também desig-
nar-lhes a sede.

 § 2º Até 10 (dez) dias antes da nomeação os nomes das pes-
soas indicadas para compor as juntas serão publicados no órgão 
oficial do Estado, podendo qualquer partido, no prazo de 3 (três) 
dias, em petição fundamentada, impugnar as indicações.

 § 3º Não podem ser nomeados membros das Juntas, escruti-
nadores ou auxiliares:

 I - os candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade, 
até o segundo grau, inclusive, e bem assim o cônjuge;

 II - os membros de diretorias de partidos políticos devida-
mente registrados e cujos nomes tenham sido oficialmente pu-
blicados;

 III - as autoridades e agentes policiais, bem como os funcio-
nários no desempenho de cargos de confiança do Executivo;

 IV - os que pertencerem ao serviço eleitoral.
 Art. 37. Poderão ser organizadas tantas Juntas quantas per-

mitir o número de juizes de direito que gozem das garantias do 
Art. 95 da Constituição, mesmo que não sejam juizes eleitorais.

 Parágrafo único. Nas zonas em que houver de ser organizada 
mais de uma Junta, ou quando estiver vago o cargo de juiz eleito-
ral ou estiver este impedido, o presidente do Tribunal Regional, 
com a aprovação deste, designará juizes de direito da mesma ou 
de outras comarcas, para presidirem as juntas eleitorais.

 Art. 38. Ao presidente da Junta é facultado nomear, dentre 
cidadãos de notória idoneidade, escrutinadores e auxiliares em 
número capaz de atender a boa marcha dos trabalhos.

 § 1º É obrigatória essa nomeação sempre que houver mais 
de dez urnas a apurar.

 § 2º Na hipótese do desdobramento da Junta em Turmas, o 
respectivo presidente nomeará um escrutinador para servir como 
secretário em cada turma.

 § 3º Além dos secretários a que se refere o parágrafo an-
terior, será designado pelo presidente da Junta um escrutinador 
para secretário-geral competindo-lhe;

 I - lavrar as atas;
 II - tomar por termo ou protocolar os recursos, neles funcio-

nando como escrivão;
 III - totalizar os votos apurados.
 Art. 39. Até 30 (trinta) dias antes da eleição o presidente da 

Junta comunicará ao Presidente do Tribunal Regional as nome-
ações que houver feito e divulgará a composição do órgão por 
edital publicado ou afixado, podendo qualquer partido oferecer 
impugnação motivada no prazo de 3 (três) dias.

 Art. 40. Compete à Junta Eleitoral;
 I - apurar, no prazo de 10 (dez) dias, as eleições realizadas 

nas zonas eleitorais sob a sua jurisdição.
 II - resolver as impugnações e demais incidentes verificados 

durante os trabalhos da contagem e da apuração;

 III - expedir os boletins de apuração mencionados no Art. 
178;

 IV - expedir diploma aos eleitos para cargos municipais.
 Parágrafo único. Nos municípios onde houver mais de uma 

junta eleitoral a expedição dos diplomas será feita pelo que for 
presidida pelo juiz eleitoral mais antigo, à qual as demais enviarão 
os documentos da eleição.

 Art. 41. Nas zonas eleitorais em que for autorizada a conta-
gem prévia dos votos pelas mesas receptoras, compete à Junta 
Eleitoral tomar as providências mencionadas no Art. 195.

PARTE TERCEIRA
DO ALISTAMENTO

TÍTULO I
DA QUALIFICAÇÃO E INSCRIÇÃO

 Art. 42. O alistamento se faz mediante a qualificação e ins-
crição do eleitor.

 Parágrafo único. Para o efeito da inscrição, é domicílio eleito-
ral o lugar de residência ou moradia do requerente, e, verificado 
ter o alistando mais de uma, considerar-se-á domicílio qualquer 
delas.

 Art. 43. O alistando apresentará em cartório ou local previa-
mente designado, requerimento em fórmula que obedecerá ao 
modelo aprovado pelo Tribunal Superior.

 Art. 44. O requerimento, acompanhado de 3 (três) retratos, 
será instruído com um dos seguintes documentos, que não pode-
rão ser supridos mediante justificação:

 I - carteira de identidade expedida pelo órgão competente do 
Distrito Federal ou dos Estados;

 II - certificado de quitação do serviço militar;
 III - certidão de idade extraída do Registro Civil;
 IV - instrumento público do qual se infirá, por direito ter o 

requerente idade superior a dezoito anos e do qual conste, tam-
bém, os demais elementos necessários à sua qualificação;

 V - documento do qual se infira a nacionalidade brasileira, 
originária ou adquirida, do requerente.

 Parágrafo único. Será devolvido o requerimento que não 
contenta os dados constantes do modelo oficial, na mesma or-
dem, e em caracteres inequívocos.

 Art. 45. O escrivão, o funcionário ou o preparador receben-
do a fórmula e documentos determinará que o alistando date e 
assine a petição e em ato contínuo atestará terem sido a data e a 
assinatura lançados na sua presença; em seguida, tomará a assi-
natura do requerente na folha individual de votação” e nas duas 
vias do título eleitoral, dando recibo da petição e do documento.

 § 1º O requerimento será submetido ao despacho do juiz nas 
48 (quarenta e oito), horas seguintes.

 § 2º Poderá o juiz se tiver dúvida quanto a identidade do 
requerente ou sobre qualquer outro requisito para o alistamento, 
converter o julgamento em diligência para que o alistando escla-
reça ou complete a prova ou, se for necessário, compareça pesso-
almente à sua presença.

 § 3º Se se tratar de qualquer omissão ou irregularidade que 
possa ser sanada, fixará o juiz para isso prazo razoável.

 § 4º Deferido o pedido, no prazo de cinco dias, o título e o 
documento que instruiu o pedido serão entregues pelo juiz, es-
crivão, funcionário ou preparador. A entrega far-se-á ao próprio 
eleitor, mediante recibo, ou a quem o eleitor autorizar por escri-
to o recebimento, cancelando-se o título cuja assinatura não for 
idêntica à do requerimento de inscrição e à do recibo. (Redação 
dada pela Lei nº 4.961, de 1966)
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 O recibo será obrigatoriamente anexado ao processo elei-
toral, incorrendo o juiz que não o fizer na multa de um a cinco 
salários-mínimos regionais na qual incorrerão ainda o escrivão, 
funcionário ou preparador, se responsáveis bem como qualquer 
deles, se entregarem ao eleitor o título cuja assinatura não for 
idêntica à do requerimento de inscrição e do recibo ou o fizerem 
a pessoa não autorizada por escrito. (Redação dada pela Lei nº 
4.961, de 1966)

 § 5º A restituição de qualquer documento não poderá ser 
feita antes de despachado o pedido de alistamento pelo juiz elei-
toral.

 § 6º Quinzenalmente o juiz eleitoral fará publicar pela im-
prensa, onde houver ou por editais, a lista dos pedidos de inscri-
ção, mencionando os deferidos, os indeferidos e os convertidos 
em diligência, contando-se dessa publicação o prazo para os re-
cursos a que se refere o parágrafo seguinte.

 § 7º Do despacho que indeferir o requerimento de inscrição 
caberá recurso interposto pelo alistando, e do que o deferir pode-
rá recorrer qualquer delegado de partido.

 § 8º Os recursos referidos no parágrafo anterior serão julga-
dos pelo Tribunal Regional Eleitoral dentro de 5 (cinco) dias.

 § 9º Findo esse prazo, sem que o alistando se manifeste, ou 
logo que seja desprovido o recurso em instância superior, o juiz 
inutilizará a folha individual de votação assinada pelo requerente, 
a qual ficará fazendo parte integrante do processo e não poderá, 
em qualquer tempo, se substituída, nem dele retirada, sob pena 
de incorrer o responsável nas sanções previstas no Art. 293.

 § 10. No caso de indeferimento do pedido, o Cartório devol-
verá ao requerente, mediante recibo, as fotografias e o documen-
to com que houver instruído o seu requerimento.

 § 11. O título eleitoral e a folha individual de votação so-
mente serão assinados pelo juiz eleitoral depois de preenchidos 
pelo cartório e de deferido o pedido, sob as penas do artigo 293. 
(Redação dada pela Lei nº 4.961, de 1966)

 § 12. É obrigatória a remessa ao Tribunal Regional da ficha 
do eleitor, após a expedição do seu título. (Incluído pela Lei nº 
4.961, de 1966)

 Art. 46. As folhas individuais de votação e os títulos serão 
confeccionados de acordo com o modelo aprovado pelo Tribunal, 
Superior Eleitoral.

 § 1º Da folha individual de votação e do título eleitoral cons-
tará a indicação da seção em que o eleitor tiver sido inscrito a qual 
será localizada dentro do distrito judiciário ou administrativo de 
sua residência e o mais próximo dela, considerados a distância e 
os meios de transporte.

 § 2º As folhas individuais de votação serão conservadas em 
pastas, uma para cada seção eleitoral; às mesas receptoras serão 
por estas encaminhadas com a urna e os demais documentos da 
eleição às juntas eleitorais, que as devolverão, findos os trabalhos 
da apuração, ao respectivo cartório, onde ficarão guardadas.

 § 3º O eleitor ficará vinculado permanentemente à seção 
eleitoral indicada no seu título, salvo:

 I - se transferir de zona ou Município hipótese em que deverá 
requerer transferência.

 II - se, até 100 (cem) dias antes da eleição, provar, perante 
o Juiz Eleitoral, que mudou de residência dentro do mesmo Mu-
nicípio, de um distrito para outro ou para lugar muito distante da 
seção em que se acha inscrito, caso em que serão feitas na folha 
de votação e no título eleitoral, para esse fim exibido as altera-
ções correspondentes, devidamente autenticadas pela autorida-
de judiciária.

 § 4º O eleitor poderá, a qualquer tempo requerer ao juiz elei-
toral a retificação de seu título eleitoral ou de sua folha individual 
de votação, quando neles constar erro evidente, ou indicação de 
seção diferente daquela a que devesse corresponder a residência 
indicada no pedido de inscrição ou transferência. (Incluído pela 
Lei nº 4.961, de 1966)

 § 5º O título eleitoral servirá de prova de que o eleitor está 
inscrito na seção em que deve votar. E, uma vez datado e assinado 
pelo presidente da mesa receptora, servirá também de prova de 
haver o eleitor votado. (Renumerado do § 4º pela Lei nº 4.961, 
de 1966)

 Art. 47. As certidões de nascimento ou casamento, quando 
destinadas ao alistamento eleitoral, serão fornecidas gratuita-
mente, segundo a ordem dos pedidos apresentados em cartório 
pelos alistandos ou delegados de partido.

 §1º Os cartórios de Registro Civil farão, ainda, gratuitamente, 
o registro de nascimento visando ao fornecimento de certidão aos 
alistandos, desde que provem carência de recursos, ou aos Dele-
gados de Partido, para fins eleitorais. (Incluído pela Lei nº 6.018, 
de 1974)

 § 2º Em cada Cartório de Registro Civil haverá um livro es-
pecial aberto e rubricado pelo Juiz Eleitoral, onde o cidadão ou o 
delegado de partido deixará expresso o pedido de certidão para 
fins eleitorais, datando-o. (Incluído como § 1º pela Lei nº 4.961, 
de 1966 e renumerado do § 1º pela Lei nº 6.018, de 1974)

 § 3º O escrivão, dentro de quinze dias da data do pedido, 
concederá a certidão, ou justificará, perante o Juiz Eleitoral por 
que deixa de fazê-lo. (Incluído como § 2º pela Lei nº 4.961, de 
1966 e renumerado do § 2º pela Lei nº 6.018, de 1974)

 § 4º A infração ao disposto neste artigo sujeitará o escrivão 
às penas do Art. 293. (Incluído como § 3º pela Lei nº 4.961, de 
1966 e renumerado do § 3º pela Lei nº 6.018, de 1974)

 Art. 48. O empregado mediante comunicação com 48 (qua-
renta e oito) horas de antecedência, poderá deixar de comparecer 
ao serviço, sem prejuízo do salário e por tempo não excedente a 
2 (dois) dias, para o fim de se alistar eleitor ou requerer transfe-
rência.

 Art. 49. Os cegos alfabetizados pelo sistema “Braille”, que 
reunirem as demais condições de alistamento, podem qualificar-
-se mediante o preenchimento da fórmula impressa e a aposição 
do nome com as letras do referido alfabeto.

 § 1º De forma idêntica serão assinadas a folha individual de 
votação e as vias do título.

 § 2º Esses atos serão feitos na presença também de funcio-
nários de estabelecimento especializado de amparo e proteção 
de cegos, conhecedor do sistema “Braille”, que subscreverá, com 
o Escrivão ou funcionário designado, o seguinte declaração a ser 
lançada no modelo de requerimento; “Atestamos que a presente 
fórmula bem como a folha individual de votação e vias do título 
foram subscritas pelo próprio, em nossa presença”.

 Art. 50. O juiz eleitoral providenciará para que se proceda 
ao alistamento nas próprias sedes dos estabelecimentos de pro-
teção aos cegos, marcando previamente, dia e hora para tal fim, 
podendo se inscrever na zona eleitoral correspondente todos os 
cegos do município.

 § 1º Os eleitores inscritos em tais condições deverão ser lo-
calizados em uma mesma seção da respectiva zona.

 § 2º Se no alistamento realizado pela forma prevista nos ar-
tigos anteriores, o número de eleitores não alcançar o mínimo 
exigido, este se completará com a inclusão de outros ainda que 
não sejam cegos.

 Art. 51. (Revogado pela Lei nº 7.914, de 1989)
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CAPÍTULO I
DA SEGUNDA VIA

 Art. 52. No caso de perda ou extravio de seu título, requererá 
o eleitor ao juiz do seu domicílio eleitoral, até 10 (dez) dias antes 
da eleição, que lhe expeça segunda via.

 § 1º O pedido de segunda via será apresentado em cartório, 
pessoalmente, pelo eleitor, instruído o requerimento, no caso de 
inutilização ou dilaceração, com a primeira via do título.

 § 2º No caso de perda ou extravio do título, o juiz, após re-
ceber o requerimento de segunda via, fará publicar, pelo prazo 
de 5 (cinco) dias, pela imprensa, onde houver, ou por editais, a 
notícia do extravio ou perda e do requerimento de segunda via, 
deferindo o pedido, findo este prazo, se não houver impugnação.

 Art. 53. Se o eleitor estiver fora do seu domicílio eleitoral po-
derá requerer a segunda via ao juiz da zona em que se encontrar, 
esclarecendo se vai recebê-la na sua zona ou na em que requereu.

 § 1º O requerimento, acompanhado de um novo título assi-
nado pelo eleitor na presença do escrivão ou de funcionário de-
signado e de uma fotografia, será encaminhado ao juiz da zona 
do eleitor.

 § 2º Antes de processar o pedido, na forma prevista no artigo 
anterior, o juiz determinará que se confira a assinatura constante 
do novo título com a da folha individual de votação ou do reque-
rimento de inscrição.

 § 3º Deferido o pedido, o título será enviado ao juiz da Zona 
que remeteu o requerimento, caso o eleitor haja solicitado essa 
providência, ou ficará em cartório aguardando que o interessado 
o procure.

 § 4º O pedido de segunda-via formulado nos termos des-
te artigo só poderá ser recebido até 60 (sessenta) dias antes do 
pleito.

 Art. 54. O requerimento de segunda-via, em qualquer das 
hipóteses, deverá ser assinado sobre selos federais, correspon-
dentes a 2% (dois por cento) do salário-mínimo da zona eleitoral 
de inscrição.

 Parágrafo único. Somente será expedida segunda-via a elei-
tor que estiver quite com a Justiça Eleitoral, exigindo-se, para o 
que foi multado e ainda não liquidou a dívida, o prévio pagamen-
to, através de selo federal inutilizado nos autos.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA

 Art. 55. Em caso de mudança de domicílio, cabe ao eleitor 
requerer ao juiz do novo domicílio sua transferência, juntando o 
título anterior.

 § 1º A transferência só será admitida satisfeitas as seguintes 
exigências:

 I - entrada do requerimento no cartório eleitoral do novo 
domicílio até 100 (cem) dias antes da data da eleição.

 II - transcorrência de pelo menos 1 (um) ano da inscrição 
primitiva;

 III - residência mínima de 3 (três) meses no novo domicílio, 
atestada pela autoridade policial ou provada por outros meios 
convincentes.

 § 2º O disposto nos nºs II e III, do parágrafo anterior, não 
se aplica quando se tratar de transferência de título eleitoral de 
servidor público civil, militar, autárquico, ou de membro de sua 
família, por motivo de remoção ou transferência. (Redação dada 
pela Lei nº 4.961, de 1966)

 Art. 56. No caso de perda ou extravio do título anterior de-
clarado esse fato na petição de transferência, o juiz do novo do-
micílio, como ato preliminar, requisitará, por telegrama, a confir-
mação do alegado à Zona Eleitoral onde o requerente se achava 
inscrito.

 § 1º O Juiz do antigo domicílio, no prazo de 5 (cinco) dias, 
responderá por ofício ou telegrama, esclarecendo se o interessa-
do é realmente eleitor, se a inscrição está em vigor, e, ainda, qual 
o número e a data da inscrição respectiva.

 § 2º A informação mencionada no parágrafo anterior, suprirá 
a falta do título extraviado, ou perdido, para o efeito da transfe-
rência, devendo fazer parte integrante do processo.

 Art. 57. O requerimento de transferência de domicílio eleito-
ral será imediatamente publicado na imprensa oficial na Capital, 
e em cartório nas demais localidades, podendo os interessados 
impugná-lo no prazo de dez dias. (Redação dada pela Lei nº 4.961, 
de 1966)

 § 1º Certificado o cumprimento do disposto neste artigo o 
pedido deverá ser desde logo decidido, devendo o despacho do 
juiz ser publicado pela mesma forma. (Redação dada pela Lei nº 
4.961, de 1966)

 § 2º Poderá recorrer para o Tribunal Regional Eleitoral, no 
prazo de 3 (três) dias, o eleitor que pediu a transferência, sendo-
-lhe a mesma negada, ou qualquer delegado de partido, quando 
o pedido for deferido.

 § 3º Dentro de 5 (cinco) dias, o Tribunal Regional Eleitoral 
decidirá do recurso interposto nos termos do parágrafo anterior.

 § 4º Só será expedido o novo título decorridos os prazos pre-
vistos neste artigo e respectivos parágrafos.

 Art. 58. Expedido o novo título o juiz comunicará a trans-
ferência ao Tribunal Regional competente, no prazo de 10 (dez) 
dias, enviando-lhe o título eleitoral, se houver, ou documento a 
que se refere o § 1º do artigo 56.

 § 1º Na mesma data comunicará ao juiz da zona de origem 
a concessão da transferência e requisitará a “folha individual de 
votação”.

 § 2º Na nova folha individual de votação ficará consignado, 
na coluna destinada a “anotações”, que a inscrição foi obtida por 
transferência, e, de acordo com os elementos constantes do título 
primitivo, qual o ultimo pleito em que o eleitor transferido votou. 
Essa anotação constará também, de seu título.

 § 3º O processo de transferência só será arquivado após o re-
cebimento da folha individual de votação da Zona de origem, que 
dele ficará constando, devidamente inutilizada, mediante aposi-
ção de carimbo a tinta vermelha.

 § 4º No caso de transferência de município ou distrito dentro 
da mesma zona, deferido o pedido, o juiz determinará a transpo-
sição da folha individual de votação para a pasta correspondente 
ao novo domicílio, a anotação de mudança no título eleitoral e 
comunicará ao Tribunal Regional para a necessária averbação na 
ficha do eleitor.

 Art. 59. Na Zona de origem, recebida do juiz do novo domi-
cílio a comunicação de transferência, o juiz tomará as seguintes 
providencias:

 I - determinará o cancelamento da inscrição do transferido e 
a remessa dentro de três dias, da folha individual de votação ao 
juiz requisitante;

 II - ordenará a retirada do fichário da segunda parte do título;
 III - comunicará o cancelamento ao Tribunal Regional a que 

estiver subordinado, que fará a devida anotação na ficha de seus 
arquivos;

 IV - se o eleitor havia assinado ficha de registro de partido, 
comunicará ao juiz do novo domicílio e, ainda, ao Tribunal Regio-
nal, se a transferência foi concedida para outro Estado.
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 Art. 60. O eleitor transferido não poderá votar no novo do-
micílio eleitoral em eleição suplementar à que tiver sido realizada 
antes de sua transferência.

 Art. 61. Somente será concedida transferência ao eleitor que 
estiver quite com a Justiça Eleitoral.

 § 1º Se o requerente não instruir o pedido de transferência 
com o título anterior, o juiz do novo domicílio, ao solicitar infor-
mação ao da zona de origem, indagará se o eleitor está quite com 
a Justiça Eleitoral, ou não o estando, qual a importância da multa 
imposta e não paga.

 § 2º Instruído o pedido com o título, e verificado que o eleitor 
não votou em eleição anterior, o juiz do novo domicílio solicitará 
informações sobre o valor da multa arbitrada na zona de origem, 
salvo se o eleitor não quiser aguardar a resposta, hipótese em que 
pagará o máximo previsto.

 § 3º O pagamento da multa, em qualquer das hipóteses dos 
parágrafos anteriores, será comunicado ao juízo de origem para 
as necessárias anotações.

CAPÍTULO III
DOS PREPARADORES

 Art. 62. (Revogado pela Lei nº 8.868, de 1994)
 Art. 63. (Revogado pela Lei nº 8.868, de 1994)
 Art. 64. (Revogado pela Lei nº 8.868, de 1994)
 Art. 65. (Revogado pela Lei nº 8.868, de 1994)

CAPÍTULO IV
DOS DELEGADOS DE PARTIDO PERANTE O ALISTAMENTO

 Art. 66. É licito aos partidos políticos, por seus delegados:
 I - acompanhar os processos de inscrição;
 II - promover a exclusão de qualquer eleitor inscrito ilegal-

mente e assumir a defesa do eleitor cuja exclusão esteja sendo 
promovida;

 III - examinar, sem perturbação do serviço e em presença dos 
servidores designados, os documentos relativos ao alistamento 
eleitoral, podendo dEles tirar cópias ou fotocópias.

 § 1º Perante o juízo eleitoral, cada partido poderá nomear 3 
(três) delegados.

 § 2º Perante os preparadores, cada partido poderá nomear 
até 2 (dois) delegados, que assistam e fiscalizem os seus atos.

 § 3º Os delegados a que se refere este artigo serão registra-
dos perante os juizes eleitorais, a requerimento do presidente do 
Diretório Municipal.

 § 4º O delegado credenciado junto ao Tribunal Regional Elei-
toral poderá representar o partido junto a qualquer juízo ou pre-
parador do Estado, assim como o delegado credenciado perante o 
Tribunal Superior Eleitoral poderá representar o partido perante 
qualquer Tribunal Regional, juízo ou preparador.

CAPÍTULO V
DO ENCERRAMENTO DO ALISTAMENTO

 Art. 67. Nenhum requerimento de inscrição eleitoral ou de 
transferência será recebido dentro dos 100 (cem) dias anteriores 
à data da eleição.

 Art. 68. Em audiência pública, que se realizará às 14 (quator-
ze) horas do 69 (sexagésimo nono) dia anterior à eleição, o juiz 
eleitoral declarará encerrada a inscrição de eleitores na respecti-
va zona e proclamará o número dos inscritos até as 18 (dezoito) 
horas do dia anterior, o que comunicará incontinente ao Tribunal 
Regional Eleitoral, por telegrama, e fará público em edital, ime-
diatamente afixado no lugar próprio do juízo e divulgado pela im-

prensa, onde houver, declarando nele o nome do último eleitor 
inscrito e o número do respectivo título, fornecendo aos diretó-
rios municipais dos partidos cópia autêntica desse edital.

 § 1º Na mesma data será encerrada a transferência de elei-
tores, devendo constar do telegrama do juiz eleitoral ao Tribunal 
Regional Eleitoral, do edital e da cópia deste fornecida aos dire-
tórios municipais dos partidos e da publicação da imprensa, os 
nomes dos 10 (dez) últimos eleitores, cujos processos de transfe-
rência estejam definitivamente ultimados e o número dos respec-
tivos títulos eleitorais.

 § 2º O despacho de pedido de inscrição, transferência, ou 
segunda via, proferido após esgotado o prazo legal, sujeita o juiz 
eleitoral às penas do Art. 291.

 Art. 69. Os títulos eleitorais resultantes dos pedidos de inscri-
ção ou de transferência serão entregues até 30 (trinta) dias antes 
da eleição.

 Parágrafo único. A segunda via poderá ser entregue ao elei-
tor até a véspera do pleito.

 Art. 70. O alistamento reabrir-se-á em cada zona, logo que 
estejam concluídos os trabalhos da sua junta eleitoral.

TÍTULO II
DO CANCELAMENTO E DA EXCLUSÃO

 Art. 71. São causas de cancelamento:
 I - a infração dos artigos. 5º e 42;
 II - a suspensão ou perda dos direitos políticos;
 III - a pluralidade de inscrição;
 IV - o falecimento do eleitor;
 V - deixar de votar em 3 (três) eleições consecutivas. (Reda-

ção dada pela Lei nº 7.663, de 27.5.1988)
 § 1º A ocorrência de qualquer das causas enumeradas neste 

artigo acarretará a exclusão do eleitor, que poderá ser promovida 
ex officio , a requerimento de delegado de partido ou de qualquer 
eleitor.

 § 2º No caso de ser algum cidadão maior de 18 (dezoito) 
anos privado temporária ou definitivamente dos direitos políti-
cos, a autoridade que impuser essa pena providenciará para que 
o fato seja comunicado ao juiz eleitoral ou ao Tribunal Regional da 
circunscrição em que residir o réu.

 § 3º Os oficiais de Registro Civil, sob as penas do Art. 293, en-
viarão, até o dia 15 (quinze) de cada mês, ao juiz eleitoral da zona 
em que oficiarem, comunicação dos óbitos de cidadãos alistáveis, 
ocorridos no mês anterior, para cancelamento das inscrições.

 § 4º Quando houver denúncia fundamentada de fraude no 
alistamento de uma zona ou município, o Tribunal Regional po-
derá determinar a realização de correição e, provada a fraude em 
proporção comprometedora, ordenará a revisão do eleitorado 
obedecidas as Instruções do Tribunal Superior e as recomenda-
ções que, subsidiariamente, baixar, com o cancelamento de ofício 
das inscrições correspondentes aos títulos que não forem apre-
sentados à revisão. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 72. Durante o processo e até a exclusão pode o eleitor 
votar validamente.

 Parágrafo único. Tratando-se de inscrições contra as quais 
hajam sido interpostos recursos das decisões que as deferiram, 
desde que tais recursos venham a ser providos pelo Tribunal Re-
gional ou Tribunal Superior, serão nulos os votos se o seu número 
fôr suficiente para alterar qualquer representação partidária ou 
classificação de candidato eleito pelo princípio maioritário.

 Art. 73. No caso de exclusão, a defesa pode ser feita pelo 
interessado, por outro eleitor ou por delegado de partido.
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 Art. 74. A exclusão será mandada processar “ex officio” pelo 
juiz eleitoral, sempre que tiver conhecimento de alguma das cau-
sas do cancelamento.

 Art. 75. O Tribunal Regional, tomando conhecimento através 
de seu fichário, da inscrição do mesmo eleitor em mais de uma 
zona sob sua jurisdição, comunicará o fato ao juiz competente 
para o cancelamento, que de preferência deverá recair:

 I - na inscrição que não corresponda ao domicílio eleitoral;
 II - naquela cujo título não haja sido entregue ao eleitor;
 III - naquela cujo título não haja sido utilizado para o exercí-

cio do voto na última eleição;
 IV - na mais antiga.
 Art. 76. Qualquer irregularidade determinante de exclusão 

será comunicada por escrito e por iniciativa de qualquer interes-
sado ao juiz eleitoral, que observará o processo estabelecido no 
artigo seguinte.

 Art. 77. O juiz eleitoral processará a exclusão pela forma se-
guinte:

 I - mandará autuar a petição ou representação com os docu-
mentos que a instruírem:

 II - fará publicar edital com prazo de 10 (dez) dias para ciência 
dos interessados, que poderão contestar dentro de 5 (cinco) dias;

 III - concederá dilação probatória de 5 (cinco) a 10 (dez) dias, 
se requerida;

 IV - decidirá no prazo de 5 (cinco) dias.
 Art. 78. Determinado, por sentença, o cancelamento, o car-

tório tomará as seguintes providências:
 I - retirará, da respectiva pasta, a folha de votação, registra-

rá a ocorrência no local próprio para “Anotações”e juntá-la-á ao 
processo de cancelamento;

 II - registrará a ocorrência na coluna de “observações” do 
livro de inscrição;

 III - excluirá dos fichários as respectivas fichas, colecionan-
do-as à parte;

 IV - anotará, de forma sistemática, os claros abertos na pasta 
de votação para o oportuno preenchimento dos mesmos;

 V - comunicará o cancelamento ao Tribunal Regional para 
anotação no seu fichário.

 Art. 79. No caso de exclusão por falecimento, tratando-se 
de caso notório, serão dispensadas as formalidades previstas nos 
nºs. II e III do artigo 77.

 Art. 80. Da decisão do juiz eleitoral caberá recurso no prazo 
de 3 (três) dias, para o Tribunal Regional, interposto pelo excluen-
do ou por delegado de partido.

 Art. 81. Cessada a causa do cancelamento, poderá o interes-
sado requerer novamente a sua qualificação e inscrição.

PARTE QUARTA
DAS ELEIÇÕES

TÍTULO I
DO SISTEMA ELEITORAL

Art. 82. O sufrágio e universal e direto; o voto, obrigatório e 
secreto.

Art. 83. Na eleição direta para o Senado Federal, para Prefei-
to e Vice-Prefeito, adotar-se-á o princípio majoritário. (Redação 
dada pela Lei nº 6.534, de 26.5.1978)

 Art. 84. A eleição para a Câmara dos Deputados, Assembleias 
Legislativas e Câmaras Municipais, obedecerá ao princípio da re-
presentação proporcional na forma desta lei.

Art. 85. A eleição para deputados federais, senadores e su-
plentes, presidente e vice-presidente da República, governado-
res, vice-governadores e deputados estaduais far-se-á, simultane-
amente, em todo o País.

Art. 86. Nas eleições presidenciais, a circunscrição serão País; 
nas eleições federais e estaduais, o Estado; e nas municipais, o 
respectivo município.

CAPÍTULO I
DO REGISTRO DOS CANDIDATOS

 Art. 87. Somente podem concorrer às eleições candidatos 
registrados por partidos.

 Parágrafo único. Nenhum registro será admitido fora do pe-
ríodo de 6 (seis) meses antes da eleição.

 Art. 88. Não é permitido registro de candidato embora para 
cargos diferentes, por mais de uma circunscrição ou para mais de 
um cargo na mesma circunscrição.

 Parágrafo único. Nas eleições realizadas pelo sistema propor-
cional o candidato deverá ser filiado ao partido, na circunscrição 
em que concorrer, pelo tempo que for fixado nos respectivos es-
tatutos.

 Art. 89. Serão registrados:
 I - no Tribunal Superior Eleitoral os candidatos a presidente e 

vice-presidente da República;
 II - nos Tribunais Regionais Eleitorais os candidatos a sena-

dor, deputado federal, governador e vice-governador e deputado 
estadual;

 III - nos Juízos Eleitorais os candidatos a vereador, prefeito e 
vice-prefeito e juiz de paz.

 Art. 90. Somente poderão inscrever candidatos os partidos 
que possuam diretório devidamente registrado na circunscrição 
em que se realizar a eleição.

 Art. 91. O registro de candidatos a presidente e vice-presi-
dente, governador e vice-governador, ou prefeito e vice-prefeito, 
far-se-á sempre em chapa única e indivisível, ainda que resulte a 
indicação de aliança de partidos.

 § 1º O registro de candidatos a senador far-se-á com o do 
suplente partidário.

 § 2º Nos Territórios far-se-á o registro do candidato a depu-
tado com o do suplente.

 Art. 92. (Revogado pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997)
 Art. 93. O prazo de entrada em cartório ou na Secretaria do 

Tribunal, conforme o caso, de requerimento de registro de candi-
dato a cargo eletivo terminará, improrrogavelmente, às dezenove 
horas do dia 15 de agosto do ano em que se realizarem as elei-
ções. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 1o Até vinte dias antes da data das eleições, todos os reque-
rimentos, inclusive os que tiverem sido impugnados, devem estar 
julgados pelas instâncias ordinárias, e publicadas as decisões a 
eles relativas. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 2o As convenções partidárias para a escolha dos candidatos 
serão realizadas, no máximo, até 5 de agosto do ano em que se re-
alizarem as eleições. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

 § 3º Nesse caso, se se tratar de eleição municipal, o juiz elei-
toral deverá apresentar a sentença no prazo de 2 (dois) dias, po-
dendo o recorrente, nos 2 (dois) dias seguintes, aditar as razões 
do recurso; no caso de registro feito perante o Tribunal, se o re-
lator não apresentar o acórdão no prazo de 2 (dois) dias, será de-
signado outro relator, na ordem da votação, o qual deverá lavrar 
o acórdão do prazo de 3 (três) dias, podendo o recorrente, nesse 
mesmo prazo, aditar as suas razões.
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 Art. 94.O registro pode ser promovido por delegado de par-
tido, autorizado em documento autêntico, inclusive telegrama de 
quem responda pela direção partidária e sempre com assinatura 
reconhecida por tabelião.

 § 1º O requerimento de registro deverá ser instruído:
 I - com a cópia autêntica da ata da convenção que houver 

feito a escolha do candidato, a qual deverá ser conferida com o 
original na Secretaria do Tribunal ou no cartório eleitoral;

 II - com autorização do candidato, em documento com a as-
sinatura reconhecida por tabelião;

 III - com certidão fornecida pelo cartório eleitoral da zona de 
inscrição, em que conste que o registrando é eleitor;

 IV - com prova de filiação partidária, salvo para os candidatos 
a presidente e vice-presidente, senador e respectivo suplente, go-
vernador e vice-governador, prefeito e vice-prefeito;

 V - com folha-corrida fornecida pelos cartórios competentes, 
para que se verifique se o candidato está no gozo dos direitos po-
líticos (Art. 132, III, e 135 da Constituição Federal); (Redação dada 
pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 VI - com declaração de bens, de que constem a origem e as 
mutações patrimoniais.

 § 2º A autorização do candidato pode ser dirigida diretamen-
te ao órgão ou juiz competente para o registro.

 Art. 95. O candidato poderá ser registrado sem o prenome, 
ou com o nome abreviado, desde que a supressão não estabeleça 
dúvida quanto à sua identidade.

 Art. 96. Será negado o registro a candidato que, pública ou 
ostensivamente faça parte, ou seja adepto de partido político cujo 
registro tenha sido cassado com fundamento no artigo 141, § 13, 
da Constituição Federal.

 Art. 97. Protocolado o requerimento de registro, o presiden-
te do Tribunal ou o juiz eleitoral, no caso de eleição municipal 
ou distrital, fará publicar imediatamente edital para ciência dos 
interessados.

 § 1º O edital será publicado na Imprensa Oficial, nas capitais, 
e afixado em cartório, no local de costume, nas demais zonas.

 § 2º Do pedido de registro caberá, no prazo de 2 (dois) dias, a 
contar da publicação ou afixação do edital, impugnação articulada 
por parte de candidato ou de partido político.

 § 3º Poderá, também, qualquer eleitor, com fundamento em 
inelegibilidade ou incompatibilidade do candidato ou na incidên-
cia deste no artigo 96 impugnar o pedido de registro, dentro do 
mesmo prazo, oferecendo prova do alegado.

 § 4º Havendo impugnação, o partido requerente do registro 
terá vista dos autos, por 2 (dois) dias, para falar sôbre a mesma, 
feita a respectiva intimação na forma do § 1º.

 Art. 98. Os militares alistáveis são elegíveis, atendidas as se-
guintes condições:

 I - o militar que tiver menos de 5 (cinco) anos de serviço, será, 
ao se candidatar a cargo eletivo, excluído do serviço ativo;

 II - o militar em atividade com 5 (cinco) ou mais anos de ser-
viço ao se candidatar a cargo eletivo, será afastado, temporaria-
mente, do serviço ativo, como agregado, para tratar de interesse 
particular; (Vide Constituição art. 14, § 8º, I)

 III - o militar não excluído e que vier a ser eleito será, no ato 
da diplomação, transferido para a reserva ou reformado. (Vide Lei 
nº 6.880, de 9.12.80)

 Parágrafo único. O Juízo ou Tribunal que deferir o registro de 
militar candidato a cargo eletivo comunicará imediatamente a de-
cisão à autoridade a que o mesmo estiver subordinado, cabendo 
igual obrigação ao partido, quando lançar a candidatura.

 Art. 99. Nas eleições majoritárias poderá qualquer partido 
registrar na mesma circunscrição candidato já por outro regis-
trado, desde que o outro partido e o candidato o consintam por 
escrito até 10 (dez) dias antes da eleição, observadas as formali-
dades do Art. 94.

 Parágrafo único. A falta de consentimento expresso acarreta-
rá a anulação do registro promovido, podendo o partido prejudi-
cado requerê-la ou recorrer da resolução que ordenar o registro.

 Art. 100. Nas eleições realizadas pelo sistema proporcional, o 
Tribunal Superior Eleitoral, até 6 (seis) meses antes do pleito, re-
servará para cada Partido, por sorteio, em sessão realizada com a 
presença dos Delegados de Partido, uma série de números a partir 
de 100 (cem). (Redação dada pela Lei nº 7.015, de 16.7.1982)

 § 1º A sessão a que se refere o caput deste artigo será anun-
ciada aos Partidos com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 
(Redação dada pela Lei nº 7.015, de 16.7.1982)

 § 2º As convenções partidárias para escolha dos candidatos 
sortearão, por sua vez, em cada Estado e município, os números 
que devam corresponder a cada candidato. (Redação dada pela 
Lei nº 7.015, de 16.7.1982)

 § 3º Nas eleições para Deputado Federal, se o número de 
Partidos não for superior a 9 (nove), a cada um corresponderá 
obrigatoriamente uma centena, devendo a numeração dos can-
didatos ser sorteada a partir da unidade, para que ao primeiro 
candidato do primeiro Partido corresponda o número 101 (cento 
e um), ao do segundo Partido 201 (duzentos e um), e assim suces-
sivamente. (Redação dada pela Lei nº 7.015, de 16.7.1982)

 § 4º Concorrendo 10 (dez) ou mais Partidos, a cada um cor-
responderá uma centena a partir de 1.101 (um mil cento e um), 
de maneira que a todos os candidatos sejam atribuídos sempre 4 
(quatro) algarismos, suprimindo-se a numeração correspondente 
à série 2.001 (dois mil e um) a 2.100 (dois mil e cem), para reini-
ciá-la em 2.101 (dois mil cento e um), a partir do décimo Partido. 
(Redação dada pela Lei nº 7.015, de 16.7.1982)

 § 5º Na mesma sessão, o Tribunal Superior Eleitoral sorteará 
as séries correspondentes aos Deputados Estaduais e Vereadores, 
observando, no que couber, as normas constantes dos parágrafos 
anteriores, e de maneira que a todos os candidatos sejam atribuí-
dos sempre número de 4 (quatro) algarismos. (Redação dada pela 
Lei nº 7.015, de 16.7.1982)

 Art. 101. Pode qualquer candidato requerer, em petição com 
firma reconhecida, o cancelamento do registro do seu nome. (Re-
dação dada pela Lei nº 6.553, de 19.8.1978)

 § 1º Desse fato, o presidente do Tribunal ou o juiz, conforme 
o caso, dará ciência imediata ao partido que tenha feito a inscri-
ção, ao qual ficará ressalvado o direito de substituir por outro o 
nome cancelado, observadas todas as formalidades exigidas para 
o registro e desde que o novo pedido seja apresentado até 60 
(sessenta) dias antes do pleito.

 § 2º Nas eleições majoritárias, se o candidato vier a falecer 
ou renunciar dentro do período de 60 (sessenta) dias menciona-
dos no parágrafo anterior, o partido poderá substitui-lo; se o re-
gistro do novo candidato estiver deferido até 30 (trinta) dias antes 
do pleito serão utilizadas as já impressas, computando-se para o 
novo candidato os votos dados ao anteriormente registrado.

 §3º Considerar-se-á nulo o voto dado ao candidato que haja 
pedido o cancelamento de sua inscrição salvo na hipótese previs-
ta no parágrafo anterior, in fine.

 § 4º Nas eleições proporcionais, ocorrendo a hipótese pre-
vista neste artigo, ao substituto será atribuído o número anterior-
mente dado ao candidato cujo registro foi cancelado.
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 § 5º Em caso de morte, renúncia, inelegibilidade e preen-
chimento de vagas existentes nas respectivas chapas, tanto em 
eleições proporcionais quanto majoritárias, as substituições e 
indicações se processarão pelas Comissões Executivas. (Incluído 
pela Lei nº 6.553, de 19.8.1978)

 Art. 102. Os registros efetuados pelo Tribunal Superior serão 
imediatamente comunicados aos Tribunais Regionais e por estes 
aos juizes eleitorais.

CAPÍTULO II
DO VOTO SECRETO

 
 Art. 103. O sigilo do voto é assegurado mediante as seguintes 

providências:
 I - uso de cédulas oficiais em todas as eleições, de acordo 

com modelo aprovado pelo Tribunal Superior;
 II - isolamento do eleitor em cabine indevassável para o só 

efeito de assinalar na cédula o candidato de sua escolha e, em 
seguida, fechá-la;

 III - verificação da autenticidade da cédula oficial à vista das 
rubricas;

 IV - emprego de urna que assegure a inviolabilidade do su-
frágio e seja suficientemente ampla para que não se acumulem as 
cédulas na ordem que forem introduzidas.

CAPÍTULO III
DA CÉDULA OFICIAL

 Art. 104. As cédulas oficiais serão confeccionadas e distribu-
ídas exclusivamente pela Justiça Eleitoral, devendo ser impressas 
em papel branco, opaco e pouco absorvente. A impressão será em 
tinta preta, com tipos uniformes de letra.

 § 1º Os nomes dos candidatos para as eleições majoritárias 
devem figurar na ordem determinada por sorteio.

 § 2º O sorteio será realizado após o deferimento do último 
pedido de registro, em audiência presidida pelo juiz ou presidente 
do Tribunal, na presença dos candidatos e delegados de partido.

 § 3º A realização da audiência será anunciada com 3 (três) 
dias de antecedência, no mesmo dia em que fôr deferido o último 
pedido de registro, devendo os delegados de partido ser intima-
dos por ofício sob protocolo.

 § 4º Havendo substituição de candidatos após o sorteio, o 
nome do novo candidato deverá figurar na cédula na seguinte or-
dem:

 I - se forem apenas 2 (dois), em último lugar;
 II - se forem 3 (três), em segundo lugar;
 III - se forem mais de 3 (três), em penúltimo lugar;
 IV - se permanecer apenas 1 (um) candidato e forem subs-

tituídos 2 (dois) ou mais, aquele ficará em primeiro lugar, sendo 
realizado nôvo sorteio em relação aos demais.

 § 5º Para as eleições realizadas pelo sistema proporcional a 
cédula conterá espaço para que o eleitor escreva o nome ou o nú-
mero do candidato de sua preferência e indique a sigla do partido. 
(Vide Ato Complementar nº 20, de 1966)

 § 6º As cédulas oficiais serão confeccionadas de maneira tal 
que, dobradas, resguardem o sigilo do voto, sem que seja neces-
sário o emprego de cola para fechá-las.

CAPÍTULO IV
DA REPRESENTAÇÃO PROPORCIONAL

 Art. 105 - Fica facultado a 2 (dois) ou mais Partidos coliga-
rem-se para o registro de candidatos comuns a deputado federal, 
deputado estadual e vereador. (Redação dada pela Lei nº 7.454, 
de 30.12.1985)

 § 1º - A deliberação sobre coligação caberá à Convenção Re-
gional de cada Partido, quando se tratar de eleição para a Câmara 
dos Deputados e Assembléias Legislativas, e à Convenção Muni-
cipal, quando se tratar de eleição para a Câmara de Vereadores, 
e será aprovada mediante a votação favorável da maioria, pre-
sentes 2/3 (dois terços) dos convencionais, estabelecendo-se, na 
mesma oportunidade, o número de candidatos que caberá a cada 
Partido. (Incluído pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

 § 2º - Cada Partido indicará em Convenção os seus candi-
datos e o registro será promovido em conjunto pela Coligação. 
(Incluído pela Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

 Art. 106. Determina-se o quociente eleitoral dividindo-se o 
número de votos válidos apurados pelo de lugares a preencher 
em cada circunscrição eleitoral, desprezada a fração se igual ou 
inferior a meio, equivalente a um, se superior.

 Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997)
 Art. 107 - Determina-se para cada Partido ou coligação o quo-

ciente partidário, dividindo-se pelo quociente eleitoral o número 
de votos válidos dados sob a mesma legenda ou coligação de le-
gendas, desprezada a fração. (Redação dada pela Lei nº 7.454, de 
30.12.1985)

 Art. 108. Estarão eleitos, entre os candidatos registrados por 
um partido ou coligação que tenham obtido votos em número 
igual ou superior a 10% (dez por cento) do quociente eleitoral, 
tantos quantos o respectivo quociente partidário indicar, na or-
dem da votação nominal que cada um tenha recebido. (Redação 
dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

Parágrafo único. Os lugares não preenchidos em razão da exi-
gência de votação nominal mínima a que se refere o caput serão 
distribuídos de acordo com as regras do art. 109. (Incluído pela Lei 
nº 13.165, de 2015)

 Art. 109. Os lugares não preenchidos com a aplicação dos 
quocientes partidários e em razão da exigência de votação nomi-
nal mínima a que se refere o art. 108 serão distribuídos de acordo 
com as seguintes regras: (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 
2015)

I - dividir-se-á o número de votos válidos atribuídos a cada 
partido ou coligação pelo número de lugares definido para o par-
tido pelo cálculo do quociente partidário do art. 107, mais um, ca-
bendo ao partido ou coligação que apresentar a maior média um 
dos lugares a preencher, desde que tenha candidato que atenda à 
exigência de votação nominal mínima; (Redação dada pela Lei nº 
13.165, de 2015) (Vide ADIN 5420)

II - repetir-se-á a operação para cada um dos lugares a preen-
cher; (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

III - quando não houver mais partidos ou coligações com can-
didatos que atendam às duas exigências do inciso I, as cadeiras se-
rão distribuídas aos partidos que apresentem as maiores médias. 
(Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 1o O preenchimento dos lugares com que cada partido ou 
coligação for contemplado far-se-á segundo a ordem de votação 
recebida por seus candidatos. (Redação dada pela Lei nº 13.165, 
de 2015)

§ 2o Poderão concorrer à distribuição dos lugares todos os 
partidos e coligações que participaram do pleito. (Redação dada 
pela Lei nº 13.488, de 2017)
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 Art. 110. Em caso de empate, haver-se-á por eleito o candi-
dato mais idoso.

 Art. 111 - Se nenhum Partido ou coligação alcançar o quo-
ciente eleitoral, considerar-se-ão eleitos, até serem preenchidos 
todos os lugares, os candidatos mais votados. (Redação dada pela 
Lei nº 7.454, de 30.12.1985)

 Art.112. Considerar-se-ão suplentes da representação par-
tidária:

 I - os mais votados sob a mesma legenda e não eleitos efeti-
vos das listas dos respectivos partidos;

 II - em caso de empate na votação, na ordem decrescente 
da idade.

 Parágrafo único. Na definição dos suplentes da representa-
ção partidária, não há exigência de votação nominal mínima pre-
vista pelo art. 108. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

 Art. 113. Na ocorrência de vaga, não havendo suplente para 
preenchê-la, far-se-á eleição, salvo se faltarem menos de nove 
meses para findar o período de mandato.

TÍTULO II
DOS ATOS PREPARATÓRIOS DA VOTAÇÃO

 Art. 114. Até 70 (setenta) dias antes da data marcada para 
a eleição, todos os que requererem inscrição como eleitor, ou 
transferência, já devem estar devidamente qualificados e os res-
pectivos títulos prontos para a entrega, se deferidos pelo juiz elei-
toral.

 Parágrafo único. Será punido nos têrmos do art. 293 o juiz 
eleitoral, o escrivão eleitoral, o preparador ou o funcionário res-
ponsável pela transgressão do preceituado neste artigo ou pela 
não entrega do título pronto ao eleitor que o procurar.

 Art. 115. O s juizes eleitorais, sob pena de responsabilidade 
comunicarão ao Tribunal Regional, até 30 (trinta) dias antes de 
cada eleição, o número de eleitores alistados.

 Art. 116. A Justiça Eleitoral fará ampla divulgação através dos 
comunicados transmitidos em obediência ao disposto no Art. 250 
§ 5º pelo rádio e televisão, bem assim por meio de cartazes afixa-
dos em lugares públicos, dos nomes dos candidatos registrados, 
com indicação do partido a que pertençam, bem como do número 
sob que foram inscritos, no caso dos candidatos a deputado e a 
vereador.

CAPÍTULO I
DAS SEÇÕES ELEITORAIS

 Art. 117. As seções eleitorais, organizadas à medida em que 
forem sendo deferidos os pedidos de inscrição, não terão mais de 
400 (quatrocentos) eleitores nas capitais e de 300 (trezentos) nas 
demais localidades, nem menos de 50 (cinqüenta) eleitores.

 § 1º Em casos excepcionais, devidamente justificados, o Tri-
bunal Regional poderá autorizar que sejam ultrapassados os índi-
ces previstos neste artigo desde que essa providência venha faci-
litar o exercício do voto, aproximando o eleitor do local designado 
para a votação.

 § 2º Se em seção destinada aos cegos, o número de eleitores 
não alcançar o mínimo exigido este se completará com outros, 
ainda que não sejam cegos.

 Art. 118. Os juizes eleitorais organizarão relação de eleitores 
de cada seção a qual será remetida aos presidentes das mesas 
receptoras para facilitação do processo de votação.

CAPÍTULO II
DAS MESAS RECEPTORAS

 Art. 119. A cada seção eleitoral corresponde uma mesa re-
ceptora de votos.

 Art. 120. Constituem a mesa receptora um presidente, um 
primeiro e um segundo mesários, dois secretários e um suplente, 
nomeados pelo juiz eleitoral sessenta dias antes da eleição, em 
audiência pública, anunciado pelo menos com cinco dias de ante-
cedência. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 1º Não podem ser nomeados presidentes e mesários:
 I - os candidatos e seus parentes ainda que por afinidade, até 

o segundo grau, inclusive, e bem assim o cônjuge;
 II - os membros de diretórios de partidos desde que exerça 

função executiva;
 III - as autoridades e agentes policiais, bem como os funcio-

nários no desempenho de cargos de confiança do Executivo;
 IV - os que pertencerem ao serviço eleitoral.
 § 2º Os mesários serão nomeados, de preferência entre os 

eleitores da própria seção, e, dentre estes, os diplomados em es-
cola superior, os professores e os serventuários da Justiça.

 § 3º O juiz eleitoral mandará publicar no jornal oficial, onde 
houver, e, não havendo, em cartório, as nomeações que tiver fei-
to, e intimará os mesários através dessa publicação, para consti-
tuírem as mesas no dia e lugares designados, às 7 horas.

 § 4º Os motivos justos que tiverem os nomeados para recu-
sar a nomeação, e que ficarão a livre apreciação do juiz eleitoral, 
somente poderão ser alegados até 5 (cinco) dias a contar da no-
meação, salvo se sobrevindos depois desse prazo.

 § 5º Os nomeados que não declararem a existência de qual-
quer dos impedimentos referidos no § 1º incorrem na pena esta-
belecida pelo Art. 310.

 Art. 121. Da nomeação da mesa receptora qualquer partido 
poderá reclamar ao juiz eleitoral, no prazo de 2 (dois) dias, a con-
tar da audiência, devendo a decisão ser proferida em igual prazo.

 § 1º Da decisão do juiz eleitoral caberá recurso para o Tribu-
nal Regional, interposto dentro de 3 (três) dias, devendo, dentro 
de igual prazo, ser resolvido.

 § 2º Se o vício da constituição da mesa resultar da incom-
patibilidade prevista no nº I, do § 1º, do Art. 120, e o registro do 
candidato for posterior à nomeação do mesário, o prazo para re-
clamação será contado da publicação dos nomes dos candidatos 
registrados. Se resultar de qualquer das proibições dos nºs II, III e 
IV, e em virtude de fato superveniente, o prazo se contará do ato 
da nomeação ou eleição.

 § 3º O partido que não houver reclamado contra a composi-
ção da mesa não poderá arguir sob esse fundamento, a nulidade 
da seção respectiva.

 Art. 122. Os juizes deverão instruir os mesários sobre o pro-
cesso da eleição, em reuniões para esse fim convocadas com a 
necessária antecedência.

 Art. 123. Os mesários substituirão o presidente, de modo que 
haja sempre quem responda pessoalmente pela ordem e regulari-
dade do processo eleitoral, e assinarão a ata da eleição.

 § 1º O presidente deve estar presente ao ato de abertura e de 
encerramento da eleição, salvo força maior, comunicando o impe-
dimento aos mesários e secretários pelo menos 24 (vinte e quatro) 
horas antes da abertura dos trabalhos, ou imediatamente, se o im-
pedimento se der dentro desse prazo ou no curso da eleição.

 § 2º Não comparecendo o presidente até as sete horas e trin-
ta minutos, assumirá a presidência o primeiro mesário e, na sua 
falta ou impedimento, o segundo mesário, um dos secretários ou 
o suplente.
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 § 3º Poderá o presidente, ou membro da mesa que assumir a 
presidência, nomear ad hoc, dentre os eleitores presentes e obe-
decidas as prescrições do § 1º, do Art. 120, os que forem necessá-
rios para completar a mesa.

 Art. 124. O membro da mesa receptora que não comparecer 
no local, em dia e hora determinados para a realização de eleição, 
sem justa causa apresentada ao juiz eleitoral até 30 (trinta) dias 
após, incorrerá na multa de 50% (cinquenta por cento) a 1 (um) 
salário-mínimo vigente na zona eleitoral cobrada mediante selo 
federal inutilizado no requerimento em que for solicitado o arbi-
tramento ou através de executivo fiscal.

 § 1º Se o arbitramento e pagamento da multa não for re-
querido pelo mesário faltoso, a multa será arbitrada e cobrada na 
forma prevista no artigo 367.

 § 2º Se o faltoso for servidor público ou autárquico, a pena 
será de suspensão até 15 (quinze) dias.

 § 3º As penas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro 
se a mesa receptora deixar de funcionar por culpa dos faltosos.

 § 4º Será também aplicada em dobro observado o disposto 
nos §§ 1º e 2º, a pena ao membro da mesa que abandonar os 
trabalhos no decurso da votação sem justa causa apresentada ao 
juiz até 3 (três) dias após a ocorrência.

 Art. 125. Não se reunindo, por qualquer motivo, a mesa re-
ceptora, poderão os eleitores pertencentes à respectiva seção vo-
tar na seção mais próxima, sob a jurisdição do mesmo juiz, reco-
lhendo-se os seus votos à urna da seção em que deveriam votar, 
a qual será transportada para aquela em que tiverem de votar.

 § 1º As assinaturas dos eleitores serão recolhidas nas folhas 
de votação da seção a que pertencerem, as quais, juntamente 
com as cédulas oficiais e o material restante, acompanharão a 
urna.

 § 2º O transporte da urna e dos documentos da seção será 
providenciado pelo presidente da mesa, mesário ou secretário 
que comparecer, ou pelo próprio juiz, ou pessoa que êle designar 
para esse fim, acompanhando-a os fiscais que o desejarem.

 Art. 126. Se no dia designado para o pleito deixarem de se 
reunir todas as mesas de um município, o presidente do Tribunal 
Regional determinará dia para se realizar o mesmo, instaurando-
-se inquérito para a apuração das causas da irregularidade e puni-
ção dos responsáveis.

 Parágrafo único. Essa eleição deverá ser marcada dentro de 
15 (quinze) dias, pelo menos, para se realizar no prazo máximo de 
30 (trinta) dias.

 Art. 127. Compete ao presidente da mesa receptora, e, em 
sua falta, a quem o substituir:

 I - receber os votos dos eleitores;
 II - decidir imediatamente todas as dificuldades ou dúvidas 

que ocorrerem;
 III - manter a ordem, para o que disporá de força pública 

necessária;
 IV - comunicar ao juiz eleitoral, que providenciará imediata-

mente as ocorrências cuja solução deste dependerem;
 V - remeter à Junta Eleitoral todos os papéis que tiverem sido 

utilizados durante a recepção dos votos;
 VI - autenticar, com a sua rubrica, as cédulas oficiais e nume-

rá-las nos termos das Instruções do Tribunal Superior Eleitoral;
 VII - assinar as fórmulas de observações dos fiscais ou delega-

dos de partido, sobre as votações;
 VIII - fiscalizar a distribuição das senhas e, verificando que 

não estão sendo distribuídas segundo a sua ordem numérica, re-
colher as de numeração intercalada, acaso retidas, as quais não se 
poderão mais distribuir.

 IX - anotar o não comparecimento do eleitor no verso da fo-
lha individual de votação. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 128. Compete aos secretários:
 I - distribuir aos eleitores as senhas de entrada previamente 

rubricadas ou carimbadas segundo a respectiva ordem numérica;
 II - lavrar a ata da eleição;
 III - cumprir as demais obrigações que lhes forem atribuídas 

em instruções.
 Parágrafo único. As atribuições mencionadas no n.º 1 serão 

exercidas por um dos secretários e os constantes dos nºs. II e III 
pelo outro.

 Art. 129. Nas eleições proporcionais os presidentes das 
mesas receptoras deverão zelar pela preservação das listas de 
candidatos afixadas dentro das cabinas indevassáveis tomando 
imediatas providências para a colocação de nova lista no caso de 
inutilização total ou parcial.

 Parágrafo único. O eleitor que inutilizar ou arrebatar as listas 
afixadas nas cabinas indevassáveis ou nos edifícios onde funciona-
rem mesas receptoras, incorrerá nas penas do artigo 297.

 Art. 130. Nos estabelecimentos de internação coletiva de 
hansenianos os membros das mesas receptoras serão escolhidos 
de preferência entre os médicos e funcionários sadios do próprio 
estabelecimento.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO PERANTE AS MESAS RECEPTORAS

 Art. 131. Cada partido poderá nomear 2 (dois) delegados em 
cada município e 2 (dois) fiscais junto a cada mesa receptora, fun-
cionando um de cada vez.

 § 1º Quando o município abranger mais de uma zona eleito-
ral cada partido poderá nomear 2 (dois) delegados junto a cada 
uma delas.

 § 2º A escolha de fiscal e delegado de partido não poderá 
recair em quem, por nomeação do juiz eleitoral, já faça parte da 
mesa receptora.

 § 3º As credenciais expedidas pelos partidos, para os fiscais, 
deverão ser visadas pelo juiz eleitoral.

 § 4º Para esse fim, o delegado do partido encaminhará as 
credenciais ao Cartório, juntamente com os títulos eleitorais dos 
fiscais credenciados, para que, verificado pelo escrivão que as ins-
crições correspondentes as títulos estão em vigor e se referem 
aos nomeados, carimbe as credenciais e as apresente ao juiz para 
o visto.

 § 5º As credenciais que não forem encaminhadas ao Cartório 
pelos delegados de partido, para os fins do parágrafo anterior, 
poderão ser apresentadas pelos próprios fiscais para a obtenção 
do visto do juiz eleitoral.

 § 6º Se a credencial apresentada ao presidente da mesa re-
ceptora não estiver autenticada na forma do § 4º, o fiscal poderá 
funcionar perante a mesa, mas o seu voto não será admitido, a 
não ser na seção em que o seu nome estiver incluído.

 § 7º O fiscal de cada partido poderá ser substituído por outro 
no curso dos trabalhos eleitorais.

 Art. 132. Pelas mesas receptoras serão admitidos a fiscalizar 
a votação, formular protestos e fazer impugnações, inclusive so-
bre a identidade do eleitor, os candidatos registrados, os delega-
dos e os fiscais dos partidos.
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TÍTULO III
DO MATERIAL PARA A VOTAÇÃO

 Art. 133. Os juizes eleitorais enviarão ao presidente de cada 
mesa receptora, pelo menos 72 (setenta e duas) horas antes da 
eleição, o seguinte material.

 I - relação dos eleitores da seção que poderá ser dispensada, 
no todo ou em parte, pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral 
em decisão fundamentada e aprovada pelo Tribunal Superior Elei-
toral. (Redação dada pela Lei nº 6.055, de 17.6.1974)

 II - relações dos partidos e dos candidatos registrados, as 
quais deverão ser afixadas no recinto das seções eleitorais em 
lugar visível, e dentro das cabinas indevassáveis as relações de 
candidatos a eleições proporcionais;

 III - as folhas individuais de votação dos eleitores da seção, 
devidamente acondicionadas;

 IV - uma folha de votação para os eleitores de outras seções, 
devidamente rubricada;

 V - uma urna vazia, vedada pelo juiz eleitoral, com tiras de 
papel ou pano forte;

 VI - (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 VI - sobrecartas maiores para os votos impugnados ou sobre 

os quais haja dúvida; (Renumerado do Inciso VII pela Lei nº 4.961, 
de 4.5.1966)

 VII - cédulas oficiais; (Renumerado do Inciso VIII pela Lei nº 
4.961, de 4.5.1966)

 VIII - sobrecartas especiais para remessa à Junta Eleitoral dos 
documentos relativos à eleição; (Renumerado do Inciso IX pela Lei 
nº 4.961, de 4.5.1966)

 IX - senhas para serem distribuídas aos eleitores; (Renumera-
do do Inciso X pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 X - tinta, canetas, penas, lápis e papel, necessários aos tra-
balhos; (Renumerado do Inciso XI pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 XI - folhas apropriadas para impugnação e folhas para obser-
vação de fiscais de partidos; (Renumerado do Inciso XII pela Lei nº 
4.961, de 4.5.1966)

 XII - modelo da ata a ser lavrada pela mesa receptora; (Renu-
merado do Inciso XIII pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 XIII - material necessário para vedar, após a votação, a fenda 
da urna; (Renumerado do Inciso XIV pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 XIV - um exemplar das Instruções do Tribunal Superior Elei-
toral; (Renumerado do Inciso XV pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 XV - material necessário à contagem dos votos quando auto-
rizada; (Renumerado do Inciso XVI pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 XVI - outro qualquer material que o Tribunal Regional julgue 
necessário ao regular funcionamento da mesa. (Renumerado do 
Inciso XVII pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 1º O material de que trata este artigo deverá ser remetido 
por protocolo ou pelo correio acompanhado de uma relação ao 
pé da qual o destinatário declarará o que recebeu e como o rece-
beu, e aporá sua assinatura.

 § 2º Os presidentes da mesa que não tiverem recebido até 48 
(quarenta e oito) horas antes do pleito o referido material deve-
rão diligenciar para o seu recebimento.

 § 3º O juiz eleitoral, em dia e hora previamente designados 
em presença dos fiscais e delegados dos partidos, verificará, antes 
de fechar e lacrar as urnas, se estas estão completamente vazias; 
fechadas, enviará uma das chaves, se houver, ao presidente da 
Junta Eleitoral e a da fenda, também se houver, ao presidente da 
mesa receptora, juntamente com a urna.

 Art. 134. Nos estabelecimentos de internação coletiva para 
hansenianos serão sempre utilizadas urnas de lona.

TÍTULO IV
DA VOTAÇÃO

CAPÍTULO I
DOS LUGARES DA VOTAÇÃO

 Art. 135. Funcionarão as mesas receptoras nos lugares desig-
nados pelos juizes eleitorais 60 (sessenta) dias antes da eleição, 
publicando-se a designação.

 § 1º A publicação deverá conter a seção com a numeração 
ordinal e local em que deverá funcionar com a indicação da rua, 
número e qualquer outro elemento que facilite a localização pelo 
eleitor.

 § 2º Dar-se-á preferência aos edifícios públicos, recorrendo-
-se aos particulares se faltarem aqueles em número e condições 
adequadas.

 § 3º A propriedade particular será obrigatória e gratuitamen-
te cedida para esse fim.

 § 4º É expressamente vedado uso de propriedade pertencen-
te a candidato, membro do diretório de partido, delegado de par-
tido ou autoridade policial, bem como dos respectivos cônjuges e 
parentes, consanguíneos ou afins, até o 2º grau, inclusive.

 § 5º Não poderão ser localizadas seções eleitorais em fazen-
da sítio ou qualquer propriedade rural privada, mesmo existin-
do no local prédio público, incorrendo o juiz nas penas do Art. 
312, em caso de infringência. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 
4.5.1966)

 § 6º Os Tribunais Regionais, nas capitais, e os juizes eleito-
rais, nas demais zonas, farão ampla divulgação da localização das 
seções.

 § 6o-A. Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada elei-
ção, expedir instruções aos Juízes Eleitorais para orientá-los na 
escolha dos locais de votação, de maneira a garantir acessibili-
dade para o eleitor com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
inclusive em seu entorno e nos sistemas de transporte que lhe 
dão acesso. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

 § 6oB (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.226, de 15 de maio 
de 2001)

 § 7º Da designação dos lugares de votação poderá qualquer 
partido reclamar ao juiz eleitoral, dentro de três dias a contar da 
publicação, devendo a decisão ser proferida dentro de quarenta e 
oito horas. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 8º Da decisão do juiz eleitoral caberá recurso para o Tribu-
nal Regional, interposto dentro de três dias, devendo no mesmo 
prazo, ser resolvido. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 9º Esgotados os prazos referidos nos §§ 7º e 8º deste arti-
go, não mais poderá ser alegada, no processo eleitoral, a proibi-
ção contida em seu § 5º. (Incluído pela Lei nº 6.336, de 1º.6.1976)

 Art. 136. Deverão ser instaladas seções nas vilas e povoados, 
assim como nos estabelecimentos de internação coletiva, inclu-
sive para cegos e nos leprosários onde haja, pelo menos, 50 (cin-
quenta) eleitores.

 Parágrafo único. A mesa receptora designada para qualquer 
dos estabelecimentos de internação coletiva deverá funcionar em 
local indicado pelo respectivo diretório mesmo critério será ado-
tado para os estabelecimentos especializados para proteção dos 
cegos.

 Art.137. Até 10 (dez) dias antes da eleição, pelo menos, 
comunicarão os juizes eleitorais aos chefes das repartições pú-
blicas e aos proprietários, arrendatários ou administradores das 
propriedades particulares a resolução de que serão os respecti-
vos edifícios, ou parte deles, utilizados para pronunciamento das 
mesas receptoras.
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 Art. 138. No local destinado a votação, a mesa ficará em re-
cinto separado do público; ao lado haverá uma cabina indevas-
sável onde os eleitores, à medida que comparecerem, possam 
assinalar a sua preferência na cédula.

 Parágrafo único. O juiz eleitoral providenciará para que nós 
edifícios escolhidos sejam feitas as necessárias adaptações.

CAPÍTULO II
DA POLÍCIA DOS TRABALHOS ELEITORAIS

 Art. 139. Ao presidente da mesa receptora e ao juiz eleitoral 
cabe a polícia dos trabalhos eleitorais.

 Art. 140. Somente podem permanecer no recinto da mesa 
receptora os seus membros, os candidatos, um fiscal, um dele-
gado de cada partido e, durante o tempo necessário à votação, 
o eleitor.

 § 1º O presidente da mesa, que é, durante os trabalhos, a 
autoridade superior, fará retirar do recinto ou do edifício quem 
não guardar a ordem e compostura devidas e estiver praticando 
qualquer ato atentatório da liberdade eleitoral.

 § 2º Nenhuma autoridade estranha a mesa poderá intervir, 
sob pretexto algum, em seu funcionamento, salvo o juiz eleitoral.

 Art. 141. A força armada conservar-se-á a cem metros da se-
ção eleitoral e não poderá aproximar-se do lugar da votação, ou 
dele penetrar, sem ordem do presidente da mesa.

CAPÍTULO III
DO INÍCIO DA VOTAÇÃO

 Art. 142. No dia marcado para a eleição, às 7 (sete) horas, o 
presidente da mesa receptora os mesários e os secretários verifi-
carão se no lugar designado estão em orem o material remetido 
pelo juiz e a urna destinada a recolher os votos, bem como se 
estão presentes os fiscais de partido.

 Art. 143. As 8 (oito) horas, supridas as deficiências declarará 
o presidente iniciados os trabalhos, procedendo-se em seguida 
à votação, que começará pelos candidatos e eleitores presentes.

 § 1º Os membros da mesa e os fiscais de partido deverão 
votar no correr da votação, depois que tiverem votado os elei-
tores que já se encontravam presentes no momento da abertura 
dos trabalhos, ou no encerramento da votação. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 2º Observada a prioridade assegurada aos candidatos, têm 
preferência para votar o juiz eleitoral da zona, seus auxiliares de 
serviço, os eleitores de idade avançada os enfermos e as mulheres 
grávidas. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 144. O recebimento dos votos começará às 8 (oito)e ter-
minará, salvo o disposto no Art. 153, às 17 (dezessete) horas.

 Art. 145. O presidente, mesários, secretários, suplentes e os 
delegados e fiscais de partido votarão, perante as mesas em que 
servirem, sendo que os delegados e fiscais, desde que a creden-
cial esteja visada na forma do artigo 131, § 3º; quando eleitores 
de outras seções, seus votos serão tomados em separado. (Re-
dação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966) (Vide Lei nº 7.332, de 
1º.7.1985)

 § 1º (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966) (Vide Lei nº 
7.332, de 1º.7.1985)

 § 2º (Renumerado para parágrafo único (abaixo) pela Lei nº 
4.961, de 4.5.1966)

 § 3º (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966) (Vide Lei nº 
7.332, de 1º.7.1985)

 Parágrafo único. Com as cautelas constantes do ar. 147, § 
2º, poderão ainda votar fora da respectiva seção: (Renumerado 
do parágrafo 2º pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966 (Vide Lei nº 7.332, 
de 1º.7.1985)

 I - o juiz eleitoral, em qualquer seção da zona sob sua juris-
dição, salvo em eleições municipais, nas quais poderá votar em 
qualquer seção do município em que for eleitor; (Renumerado do 
parágrafo 2º pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966

 II - o Presidente da República, o qual poderá votar em qual-
quer seção, eleitoral do país, nas eleições presidenciais; em 
qualquer seção do Estado em que fôr eleitor nas eleições para 
governador, vice-governador, senador, deputado federal e esta-
dual; em qualquer seção do município em que estiver inscrito, nas 
eleições para prefeito, vice-prefeito e vereador; (Renumerado do 
parágrafo 2º pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966

 III - os candidatos à Presidência da República, em qualquer 
seção eleitoral do país, nas eleições presidenciais, e, em qualquer 
seção do Estado em que forem eleitores, nas eleições de âmbi-
to estadual; (Renumerado do parágrafo 2º pela Lei nº 4.961, de 
4.5.1966

 IV - os governadores, vice-governadores, senadores, depu-
tados federais e estaduais, em qualquer seção do Estado, nas 
eleições de âmbito nacional e estadual; em qualquer seção do 
município de que sejam eleitores, nas eleições municipais; (Renu-
merado do parágrafo 2º pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966

 V - os candidatos a governador, vice-governador, senador, 
deputado federal e estadual, em qualquer seção do Estado de que 
sejam eleitores, nas eleições de âmbito nacional e estadual; (Re-
numerado do parágrafo 2º pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966

 VI - os prefeitos, vice-prefeitos e vereadores, em qualquer 
seção de município que representarem, desde que eleitores do 
Estado, sendo que, no caso de eleições municipais, nelas somente 
poderão votar se inscritos no município; (Renumerado do pará-
grafo 2º pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966

 VII - os candidatos a prefeito, vice-prefeito e vereador, em 
qualquer seção de município, desde que dele sejam eleitores; (Re-
numerado do parágrafo 2º pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966

 VIII - os militares, removidos ou transferidos dentro do perí-
odo de 6 (seis) meses antes do pleito, poderão votar nas eleições 
para presidente e vice-presidente da República na localidade em 
que estiverem servindo. (Renumerado do parágrafo 2º pela Lei nº 
4.961, de 4.5.1966

 IX - os policiais militares em serviço. (Incluído pela Lei nº 
9.504, de 9.5.1995)

CAPÍTULO IV
DO ATO DE VOTAR

 Art. 146. Observar-se-á na votação o seguinte:
 I - o eleitor receberá, ao apresentar-se na seção, e antes de 

penetrar no recinto da mesa, uma senha numerada, que o secre-
tário rubricará, no momento, depois de verificar pela relação dos 
eleitores da seção, que o seu nome constada respectiva pasta;

 II - no verso da senha o secretário anotará o número de or-
dem da folha individual da pasta, número esse que constará da 
relação enviada pelo cartório à mesa receptora;

 III - admitido a penetrar no recinto da mesa, segundo a or-
dem numérica das senhas, o eleitor apresentará ao presidente 
seu título, o qual poderá ser examinado por fiscal ou delegado de 
partido, entregando, no mesmo ato, a senha;

 IV - pelo número anotado no verso da senha, o presidente, 
ou mesário, localizará a folha individual de votação, que será con-
frontada com o título e poderá também ser examinada por fiscal 
ou delegado de partido;
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 V - achando-se em ordem o título e a folha individual e não 
havendo dúvida sobre a identidade do eleitor, o presidente da 
mesa o convidará a lançar sua assinatura no verso da folha in-
dividual de votação; em seguida entregar-lhe-á a cédula única 
rubricada no ato pelo presidente e mesários e numerada de acor-
do com as Instruções do Tribunal Superior instruindo-o sobre a 
forma de dobrá-la, fazendo-o passar a cabina indevassável, cuja 
porta ou cortina será encerrada em seguida;

 VI - o eleitor será admitido a votar, ainda que deixe de exibir 
no ato da votação o seu título, desde que seja inscrito na seção e 
conste da respectiva pasta a sua folha individual de votação; nes-
se caso, a prova de ter votado será feita mediante certidão que 
obterá posteriormente, no juízo competente;

 VII - no caso da omissão da folha individual na respectiva 
pasta verificada no ato da votação, será o eleitor, ainda, admitido 
a votar, desde que exiba o seu título eleitoral e dele conste que o 
portador é inscrito na seção, sendo o seu voto, nesta hipótese, to-
mando em separado e colhida sua assinatura na folha de votação 
modelo 2 (dois). Como ato preliminar da apuração do voto, ave-
riguar-se-á se se trata de eleitor em condições de votar, inclusive 
se realmente pertence à seção;

 VIII - verificada a ocorrência de que trata o número anterior, 
a Junta Eleitoral, antes de encerrar os seus trabalhos, apurará a 
causa da omissão. Se tiver havido culpa ou dolo, será aplicada ao 
responsável, na primeira hipótese, a multa de até 2 (dois) salá-
rios-mínimos, e, na segunda, a de suspensão até 30 (trinta) dias;

 IX - na cabina indevassável, onde não poderá permanecer 
mais de um minuto, o eleitor indicará os candidatos de sua prefe-
rência e dobrará a cédula oficial, observadas as seguintes normas:

 a) assinalando com uma cruz, ou de modo que torne expres-
sa a sua intenção, o quadrilátero correspondente ao candidato 
majoritário de sua preferência;

 b) escrevendo o nome, o prenome, ou o número do candida-
to de sua preferência nas eleições proporcionais. (Redação dada 
pela Lei nº 7.434, de 19.12.1985)

 c) escrevendo apenas a sigla do partido de sua preferência, 
se pretender votar só na legenda; (Revogado pela Lei nº 6.989, 
de 5.5.1982) (Vide restabelecimento Lei nº 7.332, de 1º.7.1985)

 X - ao sair da cabina o eleitor depositará na urna a cédula;
 XI - ao depositar a cédula na urna o eleitor deverá fazê-lo de 

maneira a mostrar a parte rubricada à mesa e aos fiscais de par-
tido, para que verifiquem sem nela tocar, se não foi substituída;

 XII - se a cédula oficial não for a mesmo, será o eleitor convi-
dado a voltar à cabina indevessável e a trazer seu voto na cédula 
que recebeu; senão quiser tornar à cabina ser-lhe-á recusado a 
ocorrência na ata e ficando o eleitor retido pela mesa, e à sua dis-
posição, até o término da votação ou a devolução da cédula oficial 
já rubricada e numerada;

 XIII - se o eleitor, ao receber a cédula ou ao recolher-se à 
cabia de votação, verificar que a cédula se acha estragada ou, de 
qualquer modo, viciada ou assinalada ou se ele próprio, por im-
prudência, imprevidência ou ignorância, a inutilizar, estragar ou 
assinalar erradamente, poderá pedir uma outra ao presidente da 
seção eleitoral, restituíndo, porém, a primeira, a qual será imedia-
tamente inutilizada à vista dos presentes e sem quebra do sigilo 
do que o eleitor haja nela assinalado;

 XIV - introduzida a sobrecarta na urna, o presidente da mesa 
devolverá o título ao eleitor, depois de datá-lo e assiná-lo; em se-
guida rubricará, no local próprio, a folha individual de votação.

 Art. 147. O presidente da mesa dispensará especial atenção 
à identidade de cada eleitor admitido a votar Existindo dúvida a 
respeito, deverá exigir-lhe a exibição da respectiva carteira, e, na 
falta desta, interrogá-lo sobre os dados constantes do título, ou 

da folha individual de votação, confrontando a assinatura do mes-
mo com a feita na sua presença pelo eleitor, e mencionando na 
ata a dúvida suscitada.

 § 1º A impugnação à identidade do eleitor, formulada pe-
los membros da mesa, fiscais, delegados, candidatos ou qualquer 
eleitor, será apresentada verbalmente ou por escrito, antes de ser 
o mesmo admitido a votar.

 § 2º Se persistir a dúvida ou for mantida a impugnação, to-
mará o presidente da mesa as seguintes providências:

 I - escreverá numa sobrecarta branca o seguinte: “Impugna-
do por “F”;

 II - entregará ao eleitor a sobrecarta branca, para que ele, na 
presença da mesa e dos fiscais, nela coloque a cédula oficial que 
assinalou, assim como o seu título, a folha de impugnação e qual-
quer outro documento oferecido pelo impugnante;

 III - determinará ao eleitor que feche a sobrecarta branca e 
a deposite na urna;

 IV - anotará a impugnação na ata.
 §3º O voto em separado, por qualquer motivo, será sempre 

tomado na forma prevista no parágrafo anterior.
 Art. 148. O eleitor somente poderá votar na seção eleitoral 

em que estiver incluído o seu nome.
 § 1º Essa exigência somente poderá ser dispensada nos casos 

previstos no Art. 145 e seus parágrafos.
 § 2º Aos eleitores mencionados no Art. 145 não será permiti-

do votar sem a exibição do título, e nas folhas de votação modelo 
2 (dois), nas quais lançarão suas assinaturas, serão sempre ano-
tadas na coluna própria as seções mencionadas nos título retidos.

 § 3º Quando se tratar de candidato, o presidente da mesa 
receptora verificará, previamente, se o nome figura na relação 
enviada à seção, e quando se tratar de fiscal de partido, se a cre-
dencial está devidamente visada pelo juiz eleitoral.

 § 4º (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 § 5º (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 Art. 149. Não será admitido recurso contra a votação, se não 

tiver havido impugnação perante a mesa receptora, no ato da vo-
tação, contra as nulidades arguidas.

 Art. 150. O eleitor cego poderá:
 I - assinar a folha individual de votação em letras do alfabeto 

comum ou do sistema Braille;
 II - assinalar a cédula oficial, utilizando também qualquer sis-

tema;
 III - usar qualquer elemento mecânico que trouxer consigo, 

ou lhe for fornecido pela mesa, e que lhe possibilite exercer o 
direito de voto

Art. 151. (Revogado pela Lei nº 7.914, de 7.12.1989)
Art. 152. Poderão ser utilizadas máquinas de votar, a critério 

e mediante regulamentação do Tribunal Superior Eleitoral.

CAPÍTULO V
DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO

 Art. 153. Às 17 (dezessete) horas, o presidente fará entregar 
as senhas a todos os eleitores presentes e, em seguida, os convi-
dará, em voz alta, a entregar à mesa seus títulos, para que sejam 
admitidos a votar.

 Parágrafo único. A votação continuará na ordem numérica 
das senhas e o título será devolvido ao eleitor, logo que tenha 
votado.

 Art. 154. Terminada a votação e declarado o seu encerra-
mento elo presidente, tomará estes as seguintes providências:
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 I - vedará a fenda de introdução da cédula na urna, de modo 
a cobri-la inteiramente com tiras de papel ou pano forte, rubrica-
das pelo presidente e mesários e, facultativamente, pelos fiscais 
presentes, separará todas as folhas de votação correspondentes 
aos eleitores faltosos e fará constar, no verso de cada uma delas 
na parte destinada à assinatura do eleitor, a falta verificada, por 
meio de breve registro, que autenticará com a sua assinatura. (Re-
dação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 II - encerrará, com a sua assinatura, a folha de votação mode-
lo 2 (dois), que poderá ser também assinada pelos fiscais;

 III - mandará lavra, por um dos secretários, a ata da eleição, 
preenchendo o modelo fornecido pela Justiça Eleitoral, para que 
conste:

 a) os nomes dos membros da mesa que hajam comparecido, 
inclusive o suplente;

 b) as substituições e nomeações feitas;
 c) os nomes dos fiscais que hajam comparecido e dos que se 

retiraram durante a votação;
 d) a causa, se houver, do retardamento para o começo da 

votação;
 e) o número, por extenso, dos eleitores da seção que compa-

receram e votaram e o número dos que deixaram de comparecer;
 f) o número, por extenso, de eleitores de outras seções que 

hajam votado e cujos votos hajam sido recolhidos ao invólucro 
especial;

 g) o motivo de não haverem votado alguns dos eleitores que 
compareceram;

 h) os protestos e as impugnações apresentados pelos fiscais, 
assim como as decisões sobre eles proferidas, tudo em seu inteiro 
teor;

 i) a razão de interrupção da votação, se tiver havido, e o tem-
po de interrupção;

 j) a ressalva das rasuras, emendas e entrelinhas porventura 
existentes nas folhas de votação e na ata, ou a declaração de não 
existirem;

 IV - mandará, em caso de insuficiência de espaço no modelo 
destinado ao preenchimento, prosseguir a ata em outra folha de-
vidamente rubricada por ele, mesários e fiscais que o desejarem, 
mencionado esse fato na própria ata;

 V - assinará a ata com os demais membros da mesa, secretá-
rios e fiscais que quiserem;

 VI - entregará a urna e os documentos do ato eleitoral ao pre-
sidente da Junta ou à agência do Correio mais próxima, ou a outra 
vizinha que ofereça melhores condições de segurança e expedi-
ção, sob recibo em triplicata com a indicação de hora, devendo 
aqueles documentos ser encerrados em sobrecartas rubricadas 
por ele e pelos fiscais que o quiserem;

 VII - comunicará em ofício, ou impresso próprio, ao juiz elei-
toral da zona a realização da eleição, o número de eleitores que 
votaram e a remessa da urna e dos documentos à Junta Eleitoral;

 VIII - enviará em sobrecarta fechada uma das vias do recibo 
do Correio à Junta Eleitoral e a outra ao Tribunal Regional.

 § 1º Os Tribunais Regionais poderão prescrever outros meios 
de vedação das urnas.

 § 2º No Distrito Federal e nas capitais dos Estados poderão 
os Tribunais Regionais determinar normas diversas para a entrega 
de urnas e papéis eleitorais, com as cautelas destinadas a evitar 
violação ou extravio.

 Art. 155. O presidente da Junta Eleitoral e as agências do 
Correio tomarão as providências necessárias para o recebimento 
da urna e dos documentos referidos no artigo anterior.

 

§1º Os fiscais e delegados de partidos têm direito de vigiar e 
acompanhar a urna desde o momento da eleição, durante a per-
manência nas agências do Correio e até a entrega à Junta Eleito-
ral.

 § 2º A urna ficará permanentemente à vista dos interessa-
dos e sob a guarda de pessoa designada pelo presidente da Junta 
Eleitoral.

 Art. 156. Até as 12 (doze) horas do dia seguinte à realização 
da eleição, o juiz eleitoral é obrigado, sob pena de responsabili-
dade e multa de 1 (um) a 2 (dois) salários-mínimos, a comunicar 
ao Tribunal Regional, e aos delegados de partido perante ele cre-
denciados, o número de eleitores que votaram em cada uma das 
seções da zona sob sua jurisdição, bem como o total de votantes 
da zona.

 § 1º Se houver retardamento nas medidas referidas no Art. 
154, o juiz eleitoral, assim que receba o ofício constante desse 
dispositivo, nº VII, fará a comunicação constante deste artigo.

 § 2º Essa comunicação será feita por via postal, em ofícios 
registrados de que o juiz eleitoral guardará cópia no arquivo da 
zona, acompanhada do recibo do Correio.

 § 3º Qualquer candidato, delegado ou fiscal de partido pode-
rá obter, por certidão, o teor da comunicação a que se refere este 
artigo, sendo defeso ao juiz eleitoral recusá-la ou procrastinar a 
sua entrega ao requerente.

 Art. 157. (Revogado pela Lei nº 7.914, de 7.12.1989)

TÍTULO V
DA APURAÇÃO

CAPÍTULO I
DOS ÓRGÃOS APURADORES

 Art. 158. A apuração compete:

 I - às Juntas Eleitorais quanto às eleições realizadas na zona 
sob sua jurisdição;

 II - aos Tribunais Regionais a referente às eleições para gover-
nador, vice-governador, senador, deputado federal e estadual, de 
acordo com os resultados parciais enviados pelas Junta Eleitorais;

 III - ao Tribunal Superior Eleitoral nas eleições para presiden-
te e vice-presidente da República , pelos resultados parciais reme-
tidos pelos Tribunais Regionais.

CAPÍTULO II
DA APURAÇÃO NAS JUNTAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 159. A apuração começará no dia seguinte ao das elei-
ções e, salvo motivo justificado, deverá terminar dentro de 10 
(dez) dias.

 § 1º Iniciada a apuração, os trabalhos não serão interrompi-
dos aos sábados, domingos e dias feriados, devendo a Junta fun-
cionar das 8 (oito) às 18 (dezoito) horas, pelo menos.

 § 2º Em caso de impossibilidade de observância do prazo 
previsto neste artigo, o fato deverá ser imediatamente justificado 
perante o Tribunal Regional, mencionando-se as horas ou dias ne-
cessários para o adiamento que não poderá exceder a cinco dias. 
(Redação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 3º Esgotado o prazo e a prorrogação estipulada neste artigo 
ou não tendo havido em tempo hábil o pedido de prorrogação, 
a respectiva Junta Eleitoral perde a competência para prosseguir 
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na apuração devendo o seu presidente remeter, imediatamente 
ao Tribunal Regional, todo o material relativo à votação. (Incluído 
pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 4º Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, 
competirá ao Tribunal Regional fazer a apuração. (Incluído pela 
Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 5º Os membros da Junta Eleitoral responsáveis pela ino-
bservância injustificada dos prazos fixados neste artigo estarão 
sujeitos à multa de dois a dez salários-mínimos, aplicada pelo Tri-
bunal Regional. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 160. Havendo conveniência, em razão do número de ur-
nas a apurar, a Junta poderá subdividir-se em turmas, até o limite 
de 5 (cinco), todas presididas por algum dos seus componentes.

 Parágrafo único. As dúvidas que forem levantadas em cada 
turma serão decididas por maioria de votos dos membros da Jun-
ta.

 Art. 161. Cada partido poderá credenciar perante as Juntas 
até 3 (três) fiscais, que se revezem na fiscalização dos trabalhos.

 § 1º Em caso de divisão da Junta em turmas, cada partido 
poderá credenciar até 3 (três) fiscais para cada turma.

 § 2º Não será permitida, na Junta ou turma, a atuação de 
mais de 1 (um) fiscal de cada partido.

 Art. 162. Cada partido poderá credenciar mais de 1 (um) de-
legado perante a Junta, mas no decorrer da apuração só funcio-
nará 1 (um) de cada vez.

 Art. 163. Iniciada a apuração da urna, não será a mesma in-
terrompida, devendo ser concluída.

 Parágrafo único. Em caso de interrupção por motivo de força 
maior, as cédulas e as folhas de apuração serão recolhidas à urna 
e esta fechada e lacrada, o que constará da ata.

 Art. 164. É vedado às Juntas Eleitorais a divulgação, por qual-
quer meio, de expressões, frases ou desenhos estranhos ao plei-
to, apostos ou contidos nas cédulas.

 § 1º Aos membros, escrutinadores e auxiliares das Juntas que 
infringirem o disposto neste artigo será aplicada a multa de 1 (um) 
a 2 (dois) salários-mínimos vigentes na Zona Eleitoral, cobrados 
através de executivo fiscal ou da inutilização de selos federais no 
processo em que for arbitrada a multa.

 § 2º Será considerada dívida líquida e certa, para efeito de 
cobrança, a que for arbitrada pelo Tribunal Regional e inscrita em 
livro próprio na Secretaria desse órgão.

SEÇÃO II
DA ABERTURA DA URNA

 Art. 165. Antes de abrir cada urna a Junta verificará:
 I - se há indício de violação da urna;
 II - se a mesa receptora se constituiu legalmente;
 III - se as folhas individuais de votação e as folhas modelo 2 

(dois) são autênticas;
 IV - se a eleição se realizou no dia, hora e local designados 

e se a votação não foi encerrada antes das 17 (dezessete) horas;
 V - se foram infringidas as condições que resguardam o sigilo 

do voto;
 VI - se a seção eleitoral foi localizada com infração ao dispos-

to nos §§ 4º e 5º do Art. 135;
 VII - se foi recusada, sem fundamento legal, a fiscalização de 

partidos aos atos eleitorais;
 VIII - se votou eleitor excluído do alistamento, sem ser o seu 

voto tomado em separado;
 IX - se votou eleitor de outra seção, a não ser nos casos ex-

pressamente admitidos;

 X - se houve demora na entrega da urna e dos documentos 
conforme determina o nº VI, do Art. 154.

 XI - se consta nas folhas individuais de votação dos eleitores 
faltosos o devido registro de sua falta. (Incluído pela Lei nº 4.961, 
de 4.5.1966)

 § 1º Se houver indício de violação da urna, proceder-se-á da 
seguinte forma:

 I - antes da apuração, o presidente da Junta indicará pessoa 
idônea para servir como perito e examinar a urna com assistência 
do representante do Ministério Público;

 II - se o perito concluir pela existência de violação e o seu 
parecer for aceito pela Junta, o presidente desta comunicará a 
ocorrência ao Tribunal Regional, para as providências de lei;

 III - se o perito e o representante do Ministério Público con-
cluírem pela inexistência de violação, far-se-á a apuração;

 IV - se apenas o representante do Ministério Público enten-
der que a urna foi violada, a Junta decidirá, podendo aquele, se a 
decisão não for unânime, recorrer imediatamente para o Tribunal 
Regional;

 V - não poderão servir de peritos os referidos no Art. 36, § 
3º, nºs. I a IV.

 § 2º s impugnações fundadas em violação da urna somente 
poderão ser apresentadas até a abertura desta.

 § 3º Verificado qualquer dos casos dos nºs. II, III, IV e V do 
artigo, a Junta anulará a votação, fará a apuração dos votos em 
separado e recorrerá de ofício para o Tribunal Regional.

 § 4º Nos casos dos números VI, VII, VIII, IX e X, a Junta deci-
dirá se a votação é válida, procedendo à apuração definitiva em 
caso afirmativo, ou na forma do parágrafo anterior, se resolver 
pela nulidade da votação.

 § 5º A junta deixará de apurar os votos de urna que não esti-
ver acompanhada dos documentos legais e lavrará termo relativo 
ao fato, remetendo-a, com cópia da sua decisão, ao Tribunal Re-
gional.

 Art. 166. Aberta a urna, a Junta verificará se o número de 
cédulas oficiais corresponde ao de votantes. (Redação dada pela 
Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 1º A incoincidência entre o número de votantes e o de cé-
dulas oficiais encontradas na urna não constituirá motivo de nu-
lidade da votação, desde que não resulte de fraude comprovada. 
(Redação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 2º Se a Junta entender que a incoincidência resulta de frau-
de, anulará a votação, fará a apuração em separado e recorrerá 
de ofício para o Tribunal Regional.

 Art. 167. Resolvida a apuração da urna, deverá a Junta ini-
cialmente:

 I - examinar as sobrecartas brancas contidas na urna, anulan-
do os votos referentes aos eleitores que não podiam votar; (Reda-
ção dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 II - misturar as cédulas oficiais dos que podiam votar com as 
demais existentes na urna. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 
4.5.1966)

 III - (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 IV (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 Art. 168. As questões relativas à existência de rasuras, emen-

das e entrelinhas nas folhas de votação e na ata da eleição, so-
mente poderão ser suscitadas na fase correspondente à abertura 
das urnas.



LEGISLAÇÃO ESPECIAL E DE TRÂNSITO

74

SEÇÃO III
DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS

 Art. 169. À medida que os votos forem sendo apurados, po-
derão os fiscais e delegados de partido, assim como os candidatos, 
apresentar impugnações que serão decididas de plano pela Junta.

 § 1º As Juntas decidirão por maioria de votos as impugna-
ções.

 § 2º De suas decisões cabe recurso imediato, interposto ver-
balmente ou por escrito, que deverá ser fundamentado no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas para que tenha seguimento.

 § 3º O recurso, quando ocorrerem eleições simultâneas, indi-
cará expressamente eleição a que se refere.

 § 4º Os recursos serão instruídos de ofício, com certidão da 
decisão recorrida; se interpostos verbalmente, constará também 
da certidão o trecho correspondente do boletim. (Redação dada 
pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 170. As impugnações quanto à identidade do eleitor, 
apresentadas no ato da votação, serão resolvidas pelo confronto 
da assinatura tomada no verso da folha individual de votação com 
a existente no anverso; se o eleitor votou em separado, no caso 
de omissão da folha individual na respectiva pasta, confrontando-
-se a assinatura da folha modelo 2 (dois) com a do título eleitoral.

 Art. 171 Não será admitido recurso contra a apuração, se não 
tiver havido impugnação perante a Junta, no ato apuração, contra 
as nulidades argüidas.

 Art. 172. Sempre que houver recurso fundado em contagem 
errônea de votos, vícios de cédulas ou de sobrecartas para votos 
em separado, deverão as cédulas ser conservadas em invólucro 
lacrado, que acompanhará o recurso e deverá ser rubricado pelo 
juiz eleitoral, pelo recorrente e pelos delegados de partido que o 
desejarem. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

SEÇÃO IV
DA CONTAGEM DOS VOTOS

 Art. 173. Resolvidas as impugnações a Junta passará a apurar 
os votos.

 Parágrafo único. Na apuração, poderá ser utilizado sistema 
eletrônico, a critério do Tribunal Superior Eleitoral e na forma por 
ele estabelecida. (Incluído pela Lei nº 6.978, de 19.1.1982)

 Art. 174. As cédulas oficiais, à medida em que forem sendo 
abertas, serão examinadas e lidas em voz alta por um dos compo-
nentes da Junta.

 § 1º Após fazer a declaração dos votos em branco e antes de 
ser anunciado o seguinte, será aposto na cédula, no lugar corres-
pondente à indicação do voto, um carimbo com a expressão “em 
branco”, além da rubrica do presidente da turma. (Redação dada 
pela Lei nº 6.055, de 17.6.1974)

 § 2º O mesmo processo será adaptado para o voto nulo. (In-
cluído pela Lei nº 6.055, de 17.6.1974)

 § 3º Não poderá ser iniciada a apuração dos votos da urna 
subsequente sob as penas do Art. 345, sem que os votos em bran-
co da anterior estejam todos registrados pela forma referida no § 
1º. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966 e renumerado do § 2º 
pela Lei nº 6.055, de 17.6.1974)

 § 4º As questões relativas às cédulas somente poderão ser 
suscitadas nessa oportunidade. (Renumerado do parágrafo único 
para § 3º pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966) e renumerado do § 3º 
pela Lei nº 6.055, de 17.6.1974)

 Art. 175. Serão nulas as cédulas: I - que não corresponderem 
ao modelo oficial; (Vide Lei nº 7.332, de 1º.7.1985)

 II - que não estiverem devidamente autenticadas;

 III - que contiverem expressões, frases ou sinais que possam 
identificar o voto.

 § 1º Serão nulos os votos, em cada eleição majoritária: 
 I - quando forem assinalados os nomes de dois ou mais can-

didatos para o mesmo cargo;
 II - quando a assinalação estiver colocada fora do quadriláte-

ro próprio, desde que torne duvidosa a manifestação da vontade 
do eleitor.

 § 2º Serão nulos os votos, em cada eleição pelo sistema pro-
porcional: (Renumerado do § 3º pela Lei nº 4.961, de 4 5.66)

 I - quando o candidato não for indicado, através do nome ou 
do número, com clareza suficiente para distinguí-lo de outro can-
didato ao mesmo cargo, mas de outro partido, e o eleitor não in-
dicar a legenda; (Renumerado do § 3º pela Lei nº 4.961, de 4 5.66)

 II - se o eleitor escrever o nome de mais de um candidato 
ao mesmo cargo, pertencentes a partidos diversos, ou, indicando 
apenas os números, o fizer também de candidatos de partidos di-
ferentes; (Renumerado do § 3º pela Lei nº 4.961, de 4 5.66)

 III - se o eleitor, não manifestando preferência por candida-
to, ou o fazendo de modo que não se possa identificar o de sua 
preferência, escrever duas ou mais legendas diferentes no espaço 
relativo à mesma eleição. (Renumerado do § 3º pela Lei nº 4.961, 
de 4 5.66)

 IV- (Incluído pela Lei nº 6.989, de 5.5.1982 e restabelecido 
pela Lei nº 7.332, de 1º.7.1985)

 § 3º Serão nulos, para todos os efeitos, os votos dados a can-
didatos inelegíveis ou não registrados. : (Renumerado do § 4º pela 
Lei nº 4.961, de 4 5.66)

 § 4º O disposto no parágrafo anterior não se aplica quando 
a decisão de inelegibilidade ou de cancelamento de registro for 
proferida após a realização da eleição a que concorreu o candida-
to alcançado pela sentença, caso em que os votos serão contados 
para o partido pelo qual tiver sido feito o seu registro. (Incluído 
pela Lei nº 7.179, de 19.12.1983)

 Art. 176. Contar-se-á o voto apenas para a legenda, nas elei-
ções pelo sistema proporcional: (Redação dada pela Lei nº 8.037, 
de 1990)

 I - se o eleitor escrever apenas a sigla partidária, não indi-
cando o candidato de sua preferência; (Redação dada pela Lei nº 
8.037, de 1990)

 II - se o eleitor escrever o nome de mais de um candidato do 
mesmo Partido; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

 III - se o eleitor, escrevendo apenas os números, indicar mais 
de um candidato do mesmo Partido; (Redação dada pela Lei nº 
8.037, de 1990)

 IV - se o eleitor não indicar o candidato através do nome 
ou do número com clareza suficiente para distingui-lo de outro 
candidato do mesmo Partido. (Redação dada pela Lei nº 8.037, 
de 1990)

 Art. 177. Na contagem dos votos para as eleições realizadas 
pelo sistema proporcional observar-se-ão, ainda, as seguintes 
normas: (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

 I - a inversão, omissão ou erro de grafia do nome ou prenome 
não invalidará o voto, desde que seja possível a identificação do 
candidato; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

 II - se o eleitor escrever o nome de um candidato e o número 
correspondente a outro da mesma legenda ou não, contar-se-á o 
voto para o candidato cujo nome foi escrito, bem como para a le-
genda a que pertence; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 1990)

 III - se o eleitor escrever o nome ou o número de um can-
didato e a legenda de outro Partido, contar-se-á o voto para o 
candidato cujo nome ou número foi escrito; (Redação dada pela 
Lei nº 8.037, de 1990)
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 IV - se o eleitor escrever o nome ou o número de um candi-
dato a Deputado Federal na parte da cédula referente a Deputado 
Estadual ou vice-versa, o voto será contado para o candidato cujo 
nome ou número foi escrito; (Redação dada pela Lei nº 8.037, de 
1990)

 V - se o eleitor escrever o nome ou o número de candida-
tos em espaço da cédula que não seja o correspondente ao cargo 
para o qual o candidato foi registrado, será o voto computado 
para o candidato e respectiva legenda, conforme o registro. (In-
cluído pela Lei nº 8.037, de 1990)

 Art. 178. O voto dado ao candidato a Presidente da Repúbli-
ca entender-se-á dado também ao candidato a vice-presidente, 
assim como o dado aos candidatos a governador, senador, depu-
tado federal nos territórios, prefeito e juiz de paz entender-se-á 
dado ao respectivo vice ou suplente.

 Art. 179. Concluída a contagem dos votos a Junta ou turma 
deverá:

 I - transcrever nos mapas referentes à urna a votação apu-
rada;

 II - expedir boletim contendo o resultado da respectiva se-
ção, no qual serão consignados o número de votantes, a votação 
individual de cada candidato, os votos de cada legenda partidária, 
os votos nulos e os em branco, bem como recursos, se houver.

 § 1º Os mapas, em todas as suas folhas, e os boletins de apu-
ração, serão assinados pelo presidente e membros da Junta e pe-
los fiscais de partido que o desejarem.

 § 2º O boletim a que se refere e este artigo obedecerá a mo-
delo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, podendo porém, 
na sua falta, ser substituído por qualquer outro expedido por Tri-
bunal Regional ou pela própria Junta Eleitoral.

 § 3º Um dos exemplares do boletim de apuração será imedia-
tamente afixado na sede da Junta, em local que possa ser copiado 
por qualquer pessoa.

 § 4º Cópia autenticada do boletim de apuração será entregue 
a cada partido, por intermédio do delegado ou fiscal presente, 
mediante recibo.

 § 5º O boletim de apuração ou sua cópia autenticada com 
a assinatura do juiz e pelo menos de um dos membros da Junta, 
podendo ser apresentado ao Tribunal Regional, nas eleições fede-
rais e estaduais, sempre que o número de votos constantes dos 
mapas recebidos pela Comissão Apuradora não coincidir com os 
nele consignados.

 § 6º O partido ou candidato poderá apresentar o boletim na 
oportunidade concedida pelo Art. 200, quando terá vista do rela-
tório da Comissão Apuradora, ou antes, se durante os trabalhos 
da Comissão tiver conhecimento da incoincidência de qualquer 
resultado.

 § 7º Apresentado o boletim, será aberta vista aos demais 
partidos, pelo prazo de 2 (dois) dias, os quais somente poderão 
contestar o erro indicado com a apresentação de boletim da mes-
ma urna, revestido das mesmas formalidades.

 § 8º Se o boletim apresentado na contestação consignar ou-
tro resultado, coincidente ou não com o que figurar no mapa en-
viado pela Junta, a urna será requisitada e recontada pelo próprio 
Tribunal Regional, em sessão.

 § 9º A não expedição do boletim imediatamente após a apu-
ração de cada urna e antes de se passa à subsequente, sob qual-
quer pretexto, constitui o crime previsto no Art. 313.

 Art. 180. O disposto no artigo anterior e em todos os seus 
parágrafos aplica-se às eleições municipais, observadas somente 
as seguintes alterações:

 I - o boletim de apuração poderá ser apresentado à Junta até 
3 (três) dia depois de totalizados os resultados, devendo os parti-
dos ser cientificados, através de seus delegados, da data em que 
começará a correr esse prazo;

 II - apresentado o boletim será observado o disposto nos §§ 
7º e 8º do artigo anterior, devendo a recontagem ser procedida 
pela própria Junta.

 Art. 181. Salvo nos casos mencionados nos artigos anterio-
res, a recontagem de votos só poderá ser deferida pelos Tribunais 
Regionais, em recurso interposto imediatamente após a apuração 
de cada urna.

 Parágrafo único. Em nenhuma outra hipótese poderá a Junta 
determinar a reabertura de urnas já apuradas para recontagem 
de votos.

 Art. 182. Os títulos dos eleitores estranhos à seção serão 
separados, para remessa, depois de terminados os trabalhos da 
Junta, ao juiz eleitoral da zona neles mencionadas, a fim de que 
seja anotado na folha individual de votação o voto dado em outra 
seção.

 Parágrafo único. Se, ao ser feita a anotação, no confronto do 
título com a folha individual, se verificar incoincidência ou outro 
indício de fraude, serão autuados tais documentos e o juiz deter-
minará as providências necessárias para apuração do fato e con-
sequentes medidas legais.

 Art. 183. Concluída a apuração, e antes de se passar à subse-
quente, as cédulas serão recolhidas à urna, sendo esta fechada e 
lacrada, não podendo ser reaberta senão depois de transitada em 
julgado a diplomação, salvo nos casos de recontagem de votos.

 Parágrafo único. O descumprimento do disposto no presente 
artigo, sob qualquer pretexto, constitui o crime eleitoral previsto 
no Art. 314.

 Art. 184. Terminada a apuração, a Junta remeterá ao Tribu-
nal Regional no prazo de vinte e quatro horas, todos os papéis 
eleitorais referentes às eleições estaduais ou federais, acompa-
nhados dos documentos referentes à apuração, juntamente com 
a ata geral dos seus trabalhos, na qual serão consignadas as vo-
tações apuradas para cada legenda e candidato e os votos não 
apurados com a declaração dos motivos porque o não foram. (Re-
dação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 1º Essa remessa será feita em invólucros fechado, lacrado e 
rubricado pelos membros da Junta, delegados e fiscais de Partido, 
por via postal ou sob protocolo, conforme for mais rápida e segu-
ra a chegada ao destino. (Renumerado do parágrafo único pela Lei 
nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 2º Se a remessa dos papéis eleitorais de que trata este 
artigo não se verificar no prazo nele estabelecido os membros da 
Junta estarão sujeitos à multa correspondente à metade do salá-
rio-mínimo regional por dia de retardamento. (Incluído pela Lei nº 
4.961, de 4.5.1966)

 § 3º Decorridos quinze dias sem que o Tribunal Regional te-
nha recebido os papéis referidos neste artigo ou comunicação de 
sua expedição, determinará ao Corregedor Regional ou Juiz Elei-
toral mais próximo que os faça apreender e enviar imediatamen-
te, transferindo-se para o Tribunal Regional a competência para 
decidir sobre os mesmos. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 185. Sessenta dias após o trânsito em julgado da diplo-
mação de todos os candidatos, eleitos nos pleitos eleitorais re-
alizados simultaneamente e prévia publicação de edital de con-
vocação, as cédulas serão retiradas das urnas e imediatamente 
incineradas, na presença do Juiz Eleitoral e em ato público, veda-
do a qualquer pessoa inclusive ao Juiz, o seu exame na ocasião da 
incineração. (Redação dada pela Lei nº 6.055, de 17.6.1974)
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Parágrafo único. Poderá ainda a Justiça Eleitoral, tomadas as 
medidas necessárias à garantia do sigilo, autorizar a reciclagem 
industrial das cédulas, em proveito do ensino público de primeiro 
grau ou de instituições beneficentes. (Incluído pela Lei nº 7.977, 
de 27.12.1989)

 Art. 186. Com relação às eleições municipais e distritais, uma 
vez terminada a apuração de todas as urnas, a Junta resolverá 
as dúvidas não decididas, verificará o total dos votos apurados, 
inclusive os votos em branco, determinará o quociente eleitoral 
e os quocientes partidários e proclamará os candidatos eleitos.

 § 1º O presidente da Junta fará lavrar, por um dos secretá-
rios, a ata geral concernente às eleições referidas neste artigo, da 
qual constará o seguinte:

 I - as seções apuradas e o número de votos apurados em 
cada urna;

 II - as seções anuladas, os motivos por que foram e o número 
de votos não apurados;

 III- as seções onde não houve eleição e os motivos;
 IV - as impugnações feitas, a solução que lhes foi dada e os 

recursos interpostos;
 V - a votação de cada legenda na eleição para vereador;
 VI - o quociente eleitoral e os quocientes partidários;
 VII - a votação dos candidatos a vereador, incluídos em cada 

lista registrada, na ordem da votação recebida;
 VIII - a votação dos candidatos a prefeito, vice-prefeito e a 

juiz de paz, na ordem da votação recebida.
 § 2º Cópia da ata geral da eleição municipal, devidamente 

autenticada pelo juiz, será enviada ao Tribunal Regional e ao Tri-
bunal Superior Eleitoral.

 Art. 187. Verificando a Junta Apuradora que os votos das 
seções anuladas e daquelas cujos eleitores foram impedidos de 
votar, poderão alterar a representação de qualquer partido ou 
classificação de candidato eleito pelo princípio majoritário, nas 
eleições municipais, fará imediata comunicação do fato ao Tribu-
nal Regional, que marcará, se for o caso, dia para a renovação da 
votação naquelas seções.

 § 1º Nas eleições suplementares municipais observar-se-á, 
no que couber, o disposto no Art. 201.

 § 2º Essas eleições serão realizadas perante novas mesas re-
ceptoras, nomeadas pelo juiz eleitoral, e apuradas pela própria 
Junta que, considerando os anteriores e os novos resultados, con-
firmará ou invalidará os diplomas que houver expedido.

 § 3º Havendo renovação de eleições para os cargos de prefei-
to e vice-prefeito, os diplomas somente serão expedidos depois 
de apuradas as eleições suplementares.

 § 4º Nas eleições suplementares, quando ser referirem a 
mandatos de representação proporcional, a votação e a apuração 
far-se-ão exclusivamente para as legendas registradas.

SEÇÃO V
DA CONTAGEM DOS VOTOS PELA MESA RECEPTORA

 Art. 188. O Tribunal Superior Eleitoral poderá autorizar a 
contagem de votos pelas mesas receptoras, nos Estados em que o 
Tribunal Regional indicar as zonas ou seções em que esse sistema 
deva ser adotado.

 Art. 189. Os mesários das seções em que fôr efetuada a con-
tagem dos votos serão nomeados escrutinadores da junta.

 Art. 190. Não será efetuada a contagem dos votos pela mesa 
se esta não se julgar suficientemente garantida, ou se qualquer 
eleitor houver votado sob impugnação, devendo a mesa, em um 
ou outro caso, proceder na forma determinada para as demais, 
das zonas em que a contagem não foi autorizada.

 Art. 191. Terminada a votação, o presidente da mesa tomará 
as providências mencionadas nas alíneas II, III, IV e V do Art. 154.

 Art. 192. Lavrada e assinada ata, o presidente da mesa, na 
presença dos demais membros, fiscais e delegados do partido, 
abrirá a urna e o invólucro e verificará se o número de cédulas 
oficiais coincide com o de votantes.

 § 1º Se não houver coincidência entre o número de votantes 
e o de cédulas oficiais encontradas na urna e no invólucro a mesa 
receptora não fará a contagem dos votos.

 § 2º Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, o 
presidente da mesa determinará que as cédulas e as sobrecartas 
sejam novamente recolhidas a urna e ao invólucro, os quais serão 
fechados e lacrados, procedendo, em seguida, na forma recomen-
dada pelas alíneas VI, VII e VIII e do Art. 54.

 Art. 193. Havendo coincidência entre o número de cédulas 
e o de votantes deverá a mesa, inicialmente, misturar as cédulas 
contidas nas sobrecartas brancas, da urna e do invólucro, com as 
demais.

 § 1º Em seguida proceder-se-á à abertura das cédulas e con-
tagem dos votos, observando-se o disposto nos artigos. 169 e se-
guintes, no que couber.

 § 2º Terminada a contagem dos votos será lavrada ata re-
sumida, de acordo com modelo aprovado pelo Tribunal Superior 
e da qual constarão apenas as impugnações acaso apresentadas, 
figurando os resultados no boletim que se incorporará à ata, e do 
qual se dará cópia aos fiscais dos partidos.

 Art. 194. Após a lavratura da ata, que deverá ser assinada 
pelos membros da mesa e fiscais e delegados de partido, as cédu-
las e as sobrecartas serão recolhidas à urna, sendo esta fechada, 
lacrada e entregue ao juiz eleitoral pelo presidente da mesa ou 
por um dos mesários, mediante recibo.

 § 1º O juiz eleitoral poderá, havendo possibilidade, desig-
nar funcionários para recolher as urnas e demais documentos nos 
próprios locais da votação ou instalar postos e locais diversos para 
o seu recebimento.

 § 2º Os fiscais e delegados de partido podem vigiar e acom-
panhar a urna desde o momento da eleição, durante a permanên-
cia nos postos arrecadadores e até a entrega à Junta.

 Art. 195. Recebida a urna e documentos, a Junta deverá:
 I - examinar a sua regularidade, inclusive quanto ao funciona-

mento normal da seção;
 II - rever o boletim de contagem de votos da mesa recepto-

ra, a fim de verificar se está aritmeticamente certo, fazendo dele 
constar que, conferido, nenhum erro foi encontrado;

 III - abrir a urna e conferir os votos sempre que a contagem 
da mesa receptora não permitir o fechamento dos resultados;

 IV - proceder à apuração se da ata da eleição constar impug-
nação de fiscal, delegado, candidato ou membro da própria mesa 
em relação ao resultado de contagem dos votos;

 V - resolver todas as impugnações constantes da ata da eleição;
 VI - praticar todos os atos previstos na competência das Jun-

tas Eleitorais.
 Art. 196. De acordo com as instruções recebidas a Junta Apu-

radora poderá reunir os membros das mesas receptoras e demais 
componentes da Junta em local amplo e adequado no dia seguin-
te ao da eleição, em horário previamente fixado, e a proceder à 
apuração na forma estabelecida nos artigos. 159 e seguintes, de 
uma só vez ou em duas ou mais etapas.

 Parágrafo único. Nesse caso cada partido poderá credenciar 
um fiscal para acompanhar a apuração de cada urna, realizando-
-se esta sob a supervisão do juiz e dos demais membros da Junta, 
aos quais caberá decidir, em cada caso, as impugnações e demais 
incidentes verificados durante os trabalhos.
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CAPÍTULO III
DA APURAÇÃO NOS TRIBUNAIS REGIONAIS

 Art. 197. Na apuração, compete ao Tribunal Regional.
 I - resolver as dúvidas não decididas e os recursos interpostos 

sobre as eleições federais e estaduais e apurar as votações que 
haja validado em grau de recurso;

 II - verificar o total dos votos apurados entre os quais se in-
cluem os em branco;

 III - Determinar os quocientes, eleitoral e partidário, bem 
como a distribuição das sobras;

 IV - proclamar os eleitos e expedir os respectivos diplomas;
 V - fazer a apuração parcial das eleições para Presidente e 

Vice-presidente da República.
 Art. 198. A apuração pelo Tribunal Regional começará no dia 

seguinte ao em que receber os primeiros resultados parciais das 
Juntas e prosseguirá sem interrupção, inclusive nos sábados, do-
mingos e feriados, de acordo com o horário previamente publica-
do, devendo terminar 30 (trinta) dias depois da eleição.

 § 1º Ocorrendo motivos relevantes, expostos com a necessá-
ria antecedência, o Tribunal Superior poderá conceder prorroga-
ção desse prazo, uma só vez e por quinze dias. (Renumerado do 
parágrafo único e alterado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 2º Se o Tribunal Regional não terminar a apuração no prazo 
legal, seus membros estarão sujeitos à multa correspondente à 
metade do salário-mínimo regional por dia de retardamento. (In-
cluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 199. Antes de iniciar a apuração o Tribunal Regional 
constituirá com 3 (três) de seus membros, presidida por um des-
tes, uma Comissão Apuradora.

 § 1º O Presidente da Comissão designará um funcionário do 
Tribunal para servir de secretário e para auxiliarem os seus traba-
lhos, tantos outros quantos julgar necessários.

 § 2º De cada sessão da Comissão Apuradora será lavrada ata 
resumida.

 § 3º A Comissão Apuradora fará publicar no órgão oficial, dia-
riamente, um boletim com a indicação dos trabalhos realizados e 
do número de votos atribuídos a cada candidato.

 § 4º Os trabalhos da Comissão Apuradora poderão ser acom-
panhados por delegados dos partidos interessados, sem que, entre-
tanto, neles intervenha com protestos, impugnações ou recursos.

 § 5º Ao final dos trabalhos, a Comissão Apuradora apresen-
tará ao Tribunal Regional os mapas gerais da apuração e um rela-
tório, que mencione:

 I - o número de votos válidos e anulados em cada Junta Elei-
toral, relativos a cada eleição;

 II - as seções apuradas e os votos nulos e anulados de cada 
uma;

 III - as seções anuladas, os motivos por que o foram e o nú-
mero de votos anulados ou não apurados;

 IV - as seções onde não houve eleição e os motivos;
 V - as impugnações apresentadas às Juntas e como foram 

resolvidas por elas, assim como os recursos que tenham sido in-
terposto:

 VI - a votação de cada partido;
 VII - a votação de cada candidato;
 VIII - o quociente eleitoral;
 IX - os quocientes partidários;
 X- a distribuição das sobras.
 Art. 200. O relatório a que se refere o artigo anterior ficará 

na Secretaria do Tribunal, pelo prazo de 3 (três) dias, para exame 
dos partidos e candidatos interessados, que poderão examinar 
também os documentos em que êle se baseou.

 § 1º Terminado o prazo supra, os partidos poderão apre-
sentar as suas reclamações, dentro de 2 (dois) dias, sendo estas 
submetidas a parecer da Comissão Apuradora que, no prazo de 3 
(três) dias, apresentará aditamento ao relatório com a proposta 
das modificações que julgar procedentes, ou com a justificação da 
improcedência das arguições. (Renumerado do parágrafo único 
pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 2º O Tribunal Regional, antes de aprovar o relatório da 
Comissão Apuradora e, em três dias improrrogáveis, julgará as 
impugnações e as reclamações não providas pela Comissão Apu-
radora, e, se as deferir, voltará o relatório à Comissão para que 
sejam feitas as alterações resultantes da decisão. (Incluído pela 
Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 201. De posse do relatório referido no artigo anterior, reu-
nir-se-á o Tribunal, no dia seguinte, para o conhecimento do total 
dos votos apurados, e, em seguida, se verificar que os votos das se-
ções anuladas e daquelas cujos eleitores foram impedidos de votar, 
poderão alterar a representação de candidato eleito pelo princípio 
majoritário, ordenará a realização de novas eleições.

 Parágrafo único. As novas eleições obedecerão às seguintes 
normas:

 I - o Presidente do Tribunal fixará, imediatamente, a data, 
para que se realizem dentro de 15 (quinze) dias, no mínimo, e de 
30 (trinta) dias no máximo, a contar do despacho que a fixar, des-
de que não tenha havido recurso contra a anulação das seções;

 II - somente serão admitidos a votar os eleitores da seção, 
que hajam comparecido a eleição anulada, e os de outras seções 
que ali houverem votado;

 III - nos casos de coação que haja impedido o comparecimen-
to dos eleitores às urnas, no de encerramento da votação antes 
da hora legal, e quando a votação tiver sido realizada em dia, hora 
e lugar diferentes dos designados, poderão votar todos os eleito-
res da seção e somente estes;

 IV - nas zonas onde apenas uma seção fôr anulada, o juiz 
eleitoral respectivo presidirá a mesa receptora; se houver mais de 
uma seção anulada, o presidente do Tribunal Regional designará 
os juizes presidentes das respectivas mesas receptoras.

 V - as eleições realizar-se-ão nos mesmos locais anteriormente 
designados, servindo os mesários e secretários que pelo juiz forem 
nomeados, com a antecedência de, pelo menos, cinco dias, salvo 
se a anulação fôr decretada por infração dos §§ 4º e 5º do Art. 135;

 VI - as eleições assim realizadas serão apuradas pelo Tribunal 
Regional.

 Art. 202. Da reunião do Tribunal Regional será lavrada ata 
geral, assinada pelos seus membros e da qual constarão:

 I - as seções apuradas e o número de votos apurados em 
cada uma;

 II - as seções anuladas, as razões por que o foram e o número 
de votos não apurados;

 III - as seções onde não tenha havido eleição e os motivos;
 IV - as impugnações apresentadas às juntas eleitorais e como 

foram resolvidas;
 V - as seções em que se vai realizar ou renovar a eleição;
 VI - a votação obtida pelos partidos;
 VII - o quociente eleitoral e o partidário;
 VIII - os nomes dos votados na ordem decrescente dos votos;
 IX - os nomes dos eleitos;
 X - os nomes dos suplentes, na ordem em que devem subs-

tituir ou suceder.
 § 1º Na mesma sessão o Tribunal Regional proclamará os 

eleitos e os respectivos suplentes e marcará a data para a ex-
pedição solene dos diplomas em sessão pública, salvo quanto a 
governador e vice-governador, se ocorrer a hipótese prevista na 
Emenda Constitucional nº 13.
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 § 2º O vice-governador e o suplente de senador, considerar-
-se-ão eleitos em virtude da eleição do governador e do senador 
com os quais se candidatarem.

 § 3º Os candidatos a governador e vice-governador somente 
serão diplomados depois de realizadas as eleições suplementares 
referentes a esses cargos.

 § 4º Um traslado da ata da sessão, autenticado com a as-
sinatura de todos os membros do Tribunal que assinaram a ata 
original, será remetida ao Presidente do Tribunal Superior.

 § 5º O Tribunal Regional comunicará o resultado da eleição 
ao Senado Federal, Câmara dos Deputados e Assembléia Legisla-
tiva.

 Art. 203. Sempre que forem realizadas eleições de âmbito 
estadual juntamente com eleições para presidente e vice-presi-
dente da República, o Tribunal Regional desdobrará os seus tra-
balhos de apuração, fazendo tanto para aquelas como para esta, 
uma ata geral.

 § 1º A Comissão Apuradora deverá, também, apresentar re-
latórios distintos, um dos quais referente apenas às eleições pre-
sidenciais.

 § 2º Concluídos os trabalhos da apuração o Tribunal Regional 
remeterá ao Tribunal Superior os resultados parciais das eleições 
para presidente e vice-presidente da República, acompanhados 
de todos os papéis que lhe digam respeito.

 Art. 204. O Tribunal Regional julgando conveniente, poderá 
determinar que a totalização dos resultados de cada urna seja re-
alizada pela própria Comissão Apuradora.

 Parágrafo único. Ocorrendo essa hipótese serão observadas 
as seguintes regras:

 I - a decisão do Tribunal será comunicada, até 30 (trinta) dias 
antes da eleição aos juizes eleitorais, aos diretórios dos partidos e 
ao Tribunal Superior;

 II - iniciada a apuração os juizes eleitorais remeterão ao Tri-
bunal Regional, diariamente, sob registro postal ou por portador, 
os mapas de todas as urnas apuradas no dia;

 III - os mapas serão acompanhados de ofício sucinto, que es-
clareça apenas a que seções correspondem e quantas ainda fal-
tam para completar a apuração da zona;

 IV - havendo sido interposto recurso em relação a urna cor-
respondente aos mapas enviados, o juiz fará constar do ofício, em 
seguida à indicação da seção, entre parênteses, apenas esse es-
clarecimento - “houve recurso”;

 V - a ata final da junta não mencionará, no seu texto, a vo-
tação obtida pelos partidos e candidatos, a qual ficará constando 
dos boletins de apuração do Juízo, que dela ficarão fazendo parte 
integrante;

 VI - cópia autenticada da ata, assinada por todos os que as-
sinaram o original, será enviada ao Tribunal Regional na forma 
prevista no art. 184;

 VII - a Comissão Apuradora, à medida em que for receben-
do os mapas, passará a totalizar os votos, aguardando, porém, 
a chegada da cópia autêntica da ata para encerrar a totalização 
referente a cada zona;

 VIII - no caso de extravio de mapa o juiz eleitoral providencia-
rá a remessa de 2a.via, preenchida à vista dos delegados de par-
tido especialmente convocados para esse fim e pelos resultados 
constantes do boletim de apuração que deverá ficar arquivado 
no Juízo.

CAPÍTULO IV
DA APURAÇÃO NO TRIBUNAL SUPERIOR

 Art. 205. O Tribunal Superior fará a apuração geral das elei-
ções para presidente e vice-presidente da República pelos resul-
tados verificados pelos Tribunais Regionais em cada Estado.

 Art. 206. Antes da realização da eleição o Presidente do Tri-
bunal sorteará, dentre os juizes, o relator de cada grupo de Esta-
dos, ao qual serão distribuídos todos os recursos e documentos 
da eleição referentes ao respectivo grupo.

 Art. 207. Recebidos os resultados de cada Estado, e julgados 
os recursos interpostos das decisões dos Tribunais Regionais, o 
relator terá o prazo de 5 (cinco) dias para apresentar seu relató-
rio, com as conclusões seguintes:

 I - os totais dos votos válidos e nulos do Estado;
 II - os votos apurados pelo Tribunal Regional que devem ser 

anulados;
 III - os votos anulados pelo Tribunal Regional que devem ser 

computados como válidos;
 IV - a votação de cada candidato;
 V - o resumo das decisões do Tribunal Regional sobre as dú-

vidas e impugnações, bem como dos recursos que hajam sido in-
terpostos para o Tribunal Superior, com as respectivas decisões e 
indicação das implicações sobre os resultados.

 Art. 208. O relatório referente a cada Estado ficará na Secre-
taria do Tribunal, pelo prazo de dois dias, para exame dos par-
tidos e candidatos interessados, que poderão examinar também 
os documentos em que ele se baseou e apresentar alegações ou 
documentos sobre o relatório, no prazo de 2 (dois) dias.

 Parágrafo único. Findo esse prazo serão os autos conclusos 
ao relator, que, dentro em 2 (dois) dias, os apresentará a julga-
mento, que será previamente anunciado.

 Art. 209. Na sessão designada será o feito chamado a julga-
mento de preferência a qualquer outro processo.

 § 1º Se o relatório tiver sido impugnado, os partidos interes-
sados poderão, no prazo de 15 (quinze) minutos, sustentar oral-
mente as suas conclusões.

 § 2º Se do julgamento resultarem alterações na apuração 
efetuada pelo Tribunal Regional, o acórdão determinará que a Se-
cretaria, dentro em 5 (cinco) dias, levante as folhas de apuração 
parcial das seções cujos resultados tiverem sido alterados, bem 
como o mapa geral da respectiva circunscrição, de acordo com as 
alterações decorrentes do julgado, devendo o mapa, após o visto 
do relator, ser publicado na Secretaria.

 § 3º A esse mapa admitir-se-á, dentro em 48 (quarenta e 
oito) horas de sua publicação, impugnação fundada em erro de 
conta ou de cálculo, decorrente da própria sentença.

 Art. 210. Os mapas gerais de todas as circunscrições com as 
impugnações, se houver, e a folha de apuração final levantada 
pela secretaria, serão autuados e distribuídos a um relator geral, 
designado pelo Presidente.

 Parágrafo único. Recebidos os autos, após a audiência do 
Procurador Geral, o relator, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
resolverá as impugnações relativas aos erros de conta ou de cál-
culo, mandando fazer as correções, se for o caso, e apresentará, a 
seguir, o relatório final com os nomes dos candidatos que deverão 
ser proclamados eleitos e os dos demais candidatos, na ordem 
decrescente das votações.

 Art. 211. Aprovada em sessão especial a apuração geral, o 
Presidente anunciará a votação dos candidatos, proclamando a 
seguir eleito presidente da República o candidato, mais votado 
que tiver obtido maioria absoluta de votos, excluídos, para a apu-
ração desta, os em branco e os nulos.
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 Art. 212. Verificando que os votos das seções anuladas e da-
quelas cujos eleitores foram impedidos de votar, em todo o país, 
poderão alterar a classificação de candidato, ordenará o Tribunal 
Superior a realização de novas eleições.

 § 1º Essas eleições serão marcadas desde logo pelo Presiden-
te do Tribunal Superior e terão lugar no primeiro domingo ou fe-
riado que ocorrer após o 15º (décimo quinto) dia a contar da data 
do despacho, devendo ser observado o disposto nos números II a 
VI do parágrafo único do Art. 201.

 § 2º Os candidatos a presidente e vice-presidente da Repú-
blica somente serão diplomados depois de realizadas as eleições 
suplementares referentes a esses cargos.

 Art. 213. Não se verificando a maioria absoluta, o Congresso 
Nacional, dentro de quinze dias após haver recebido a respectiva 
comunicação do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, reu-
nir-se-á em sessão pública para se manifestar sobre o candidato 
mais votado, que será considerado eleito se, em escrutínio secre-
to, obtiver metade mais um dos votos dos seus membros.

 § 1º Se não ocorrer a maioria absoluta referida no caput des-
te artigo, renovar-se-á, até 30 (trinta) dias depois, a eleição em 
todo país, à qual concorrerão os dois candidatos mais votados, 
cujos registros estarão automaticamente revalidados.

 § 2º No caso de renúncia ou morte, concorrerá à eleição pre-
vista no parágrafo anterior o substituto registrado pelo mesmo 
partido político ou coligação partidária.

 Art. 214. O presidente e o vice-presidente da República to-
marão posse a 15 (quinze) de março, em sessão do Congresso Na-
cional.

 Parágrafo único. No caso do § 1º do artigo anterior, a posse 
realizar-se-á dentro de 15 (quinze) dias a contar da proclamação 
do resultado da segunda eleição, expirando, porém, o mandato a 
15 (quinze) de março do quarto ano.

CAPÍTULO V
DOS DIPLOMAS

 Art. 215. Os candidatos eleitos, assim como os suplentes, re-
ceberão diploma assinado pelo Presidente do Tribunal Regional 
ou da Junta Eleitoral, conforme o caso.

 Parágrafo único. Do diploma deverá constar o nome do can-
didato, a indicação da legenda sob a qual concorreu, o cargo para 
o qual foi eleito ou a sua classificação como suplente, e, facultati-
vamente, outros dados a critério do juiz ou do Tribunal.

 Art. 216. Enquanto o Tribunal Superior não decidir o recurso 
interposto contra a expedição do diploma, poderá o diplomado 
exercer o mandato em toda a sua plenitude.

 Art. 217. Apuradas as eleições suplementares o juiz ou o Tri-
bunal reverá a apuração anterior, confirmando ou invalidando os 
diplomas que houver expedido.

 Parágrafo único. No caso de provimento, após a diplomação, 
de recurso contra o registro de candidato ou de recurso parcial, 
será também revista a apuração anterior, para confirmação ou in-
validação de diplomas, observado o disposto no § 3º do Art. 261.

 Art. 218. O presidente de Junta ou de Tribunal que diplomar 
militar candidato a cargo eletivo, comunicará imediatamente a di-
plomação à autoridade a que o mesmo estiver subordinado, para 
os fins do Art. 98.

CAPÍTULO VI
DAS NULIDADES DA VOTAÇÃO

 Art. 219. Na aplicação da lei eleitoral o juiz atenderá sempre 
aos fins e resultados a que ela se dirige, abstendo-se de pronun-
ciar nulidades sem demonstração de prejuízo.

 Parágrafo único. A declaração de nulidade não poderá ser 
requerida pela parte que lhe deu causa nem a ela aproveitar.

 Art. 220. É nula a votação:
 I - quando feita perante mesa não nomeada pelo juiz eleito-

ral, ou constituída com ofensa à letra da lei;
 II - quando efetuada em folhas de votação falsas;
 III - quando realizada em dia, hora, ou local diferentes do 

designado ou encerrada antes das 17 horas;
 IV - quando preterida formalidade essencial do sigilo dos su-

frágios.
 V - quando a seção eleitoral tiver sido localizada com infração 

do disposto nos §§ 4º e 5º do art. 135. (Incluído pela Lei nº 4.961, 
de 4.5.1966)

 Parágrafo único. A nulidade será pronunciada quando o ór-
gão apurador conhecer do ato ou dos seus efeitos e o encontrar 
provada, não lhe sendo lícito supri-la, ainda que haja consenso 
das partes.

 Art. 221. É anulável a votação:
I - quando houver extravio de documento reputado essencial; 

(Renumerado do inciso II pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
II - quando fôr negado ou sofrer restrição o direito de fiscali-

zar, e o fato constar da ata ou de protesto interposto, por escri-
to, no momento: (Renumerado do inciso III pela Lei nº 4.961, de 
4.5.1966)

III - quando votar, sem as cautelas do Art. 147, § 2º. (Renume-
rado do inciso IV pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

a) eleitor excluído por sentença não cumprida por ocasião da 
remessa das folhas individuais de votação à mesa, desde que haja 
oportuna reclamação de partido;

b) eleitor de outra seção, salvo a hipótese do Art. 145;
c) alguém com falsa identidade em lugar do eleitor chamado.
 Art. 222. É também anulável a votação, quando viciada de 

falsidade, fraude, coação, uso de meios de que trata o Art. 237, 
ou emprego de processo de propaganda ou captação de sufrágios 
vedado por lei.

 § 1º (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 I - (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 II - (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 III - (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 IV - (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 § 2º (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
 Art. 223. A nulidade de qualquer ato, não decretada de ofício 

pela Junta, só poderá ser argüida quando de sua prática, não mais 
podendo ser alegada, salvo se a argüição se basear em motivo 
superveniente ou de ordem constitucional.

 § 1º Se a nulidade ocorrer em fase na qual não possa ser 
alegada no ato, poderá ser argüida na primeira oportunidade que 
para tanto se apresente.

 § 2º Se se basear em motivo superveniente deverá ser ale-
gada imediatamente, assim que se tornar conhecida, podendo as 
razões do recurso ser aditadas no prazo de 2 (dois) dias.

 § 3º A nulidade de qualquer ato, baseada em motivo de or-
dem constitucional, não poderá ser conhecida em recurso inter-
posto fora do prazo. Perdido o prazo numa fase própria, só em 
outra que se apresentar poderá ser argüida. (Redação dada pela 
Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 224. Se a nulidade atingir a mais de metade dos votos do 
país nas eleições presidenciais, do Estado nas eleições federais e 
estaduais ou do município nas eleições municipais, julgar-se-ão 
prejudicadas as demais votações e o Tribunal marcará dia para 
nova eleição dentro do prazo de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias.
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§ 1º Se o Tribunal Regional na área de sua competência, dei-
xar de cumprir o disposto neste artigo, o Procurador Regional 
levará o fato ao conhecimento do Procurador Geral, que provi-
denciará junto ao Tribunal Superior para que seja marcada ime-
diatamente nova eleição.

 § 2º Ocorrendo qualquer dos casos previstos neste capítu-
lo o Ministério Público promoverá, imediatamente a punição dos 
culpados.

§ 3o A decisão da Justiça Eleitoral que importe o indeferimen-
to do registro, a cassação do diploma ou a perda do mandato de 
candidato eleito em pleito majoritário acarreta, após o trânsito 
em julgado, a realização de novas eleições, independentemente 
do número de votos anulados. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 
2015) (Vide ADIN Nº 5.525)

§ 4o A eleição a que se refere o § 3o correrá a expensas da 
Justiça Eleitoral e será: (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) (Vide 
ADIN Nº 5.525)

I - indireta, se a vacância do cargo ocorrer a menos de seis 
meses do final do mandato; (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) 
(Vide ADIN Nº 5.525)

II - direta, nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 
2015) (Vide ADIN Nº 5.525)

CAPÍTULO VII
DO VOTO NO EXTERIOR

 Art. 225. Nas eleições para presidente e vice-presidente da 
República poderá votar o eleitor que se encontrar no exterior.

 § 1º Para esse fim serão organizadas seções eleitorais, nas 
sedes das Embaixadas e Consulados Gerais.

 § 2º Sendo necessário instalar duas ou mais seções poderá 
ser utilizado local em que funcione serviço do governo brasileiro.

 Art. 226. Para que se organize uma seção eleitoral no exte-
rior é necessário que na circunscrição sob a jurisdição da Missão 
Diplomática ou do Consulado Geral haja um mínimo de 30 (trinta) 
eleitores inscritos.

 Parágrafo único. Quando o número de eleitores não atingir o 
mínimo previsto no parágrafo anterior, os eleitores poderão votar 
na mesa receptora mais próxima, desde que localizada no mesmo 
país, de acôrdo com a comunicação que lhes fôr feita.

 Art. 227. As mesas receptoras serão organizadas pelo Tribu-
nal Regional do Distrito Federal mediante proposta dos chefes de 
Missão e cônsules gerais, que ficarão investidos, no que fôr apli-
cável, da funções administrativas de juiz eleitoral.

 Parágrafo único. Será aplicável às mesas receptoras o pro-
cesso de composição e fiscalização partidária vigente para as que 
funcionam no território nacional.

 Art. 228. Até 30 (trinta) dias antes da realização da eleição 
todos os brasileiros eleitores, residentes no estrangeiro, comu-
nicarão à sede da Missão diplomática ou ao consulado geral, em 
carta, telegrama ou qualquer outra via, a sua condição de eleitor 
e sua residência.

 § 1º Com a relação dessas comunicações e com os dados do 
registro consular, serão organizadas as folhas de votação, e notifi-
cados os eleitores da hora e local da votação.

 § 2º No dia da eleição só serão admitidos a votar os que cons-
tem da folha de votação e os passageiros e tripulantes de navios 
e aviões de guerra e mercantes que, no dia, estejam na sede das 
sessões eleitorais.

 Art. 229. Encerrada a votação, as urnas serão enviadas pelos 
cônsules gerais às sedes das Missões Diplomáticas. Estas as reme-
terão, pela mala diplomática, ao Ministério das Relações Exterio-

res, que delas fará entrega ao Tribunal Regional Eleitoral do Distri-
to Federal, a quem competirá a apuração dos votos e julgamento 
das dúvidas e recursos que hajam sido interpostos.

 Parágrafo único. Todo o serviço de transporte do material 
eleitoral será feito por via aérea.

 Art. 230. Todos os eleitores que votarem no exterior terão os 
seus títulos apreendidos pela mesa receptora.

 Parágrafo único. A todo eleitor que votar no exterior será 
concedido comprovante para a comunicação legal ao juiz eleitoral 
de sua zona.

 Art. 231. Todo aquele que, estando obrigado a votar, não o 
fizer, fica sujeito, além das penalidades previstas para o eleitor 
que não vota no território nacional, à proibição de requerer qual-
quer documento perante a repartição diplomática a que estiver 
subordinado, enquanto não se justificar.

 Art. 232. Todo o processo eleitoral realizado no estrangei-
ro fica diretamente subordinado ao Tribunal Regional do Distrito 
Federal.

 Art. 233. O Tribunal Superior Eleitoral e o Ministério das Re-
lações Exteriores baixarão as instruções necessárias e adotarão as 
medidas adequadas para o voto no exterior.

 Art. 233-A. Aos eleitores em trânsito no território nacional é 
assegurado o direito de votar para Presidente da República, Go-
vernador, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual e De-
putado Distrital em urnas especialmente instaladas nas capitais 
e nos Municípios com mais de cem mil eleitores. (Redação dada 
pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 1o O exercício do direito previsto neste artigo sujeita-se à 
observância das regras seguintes: (Incluído pela Lei nº 13.165, de 
2015)

I - para votar em trânsito, o eleitor deverá habilitar-se peran-
te a Justiça Eleitoral no período de até quarenta e cinco dias da 
data marcada para a eleição, indicando o local em que pretende 
votar; (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

II - aos eleitores que se encontrarem fora da unidade da Fe-
deração de seu domicílio eleitoral somente é assegurado o direito 
à habilitação para votar em trânsito nas eleições para Presidente 
da República; (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

III - os eleitores que se encontrarem em trânsito dentro da 
unidade da Federação de seu domicílio eleitoral poderão votar 
nas eleições para Presidente da República, Governador, Senador, 
Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital. (In-
cluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 2o Os membros das Forças Armadas, os integrantes dos 
órgãos de segurança pública a que se refere o art. 144 da Consti-
tuição Federal, bem como os integrantes das guardas municipais 
mencionados no § 8o do mesmo art. 144, poderão votar em trân-
sito se estiverem em serviço por ocasião das eleições. (Incluído 
pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 3o As chefias ou comandos dos órgãos a que estiverem 
subordinados os eleitores mencionados no § 2o enviarão obriga-
toriamente à Justiça Eleitoral, em até quarenta e cinco dias da 
data das eleições, a listagem dos que estarão em serviço no dia da 
eleição com indicação das seções eleitorais de origem e destino. 
(Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 4o Os eleitores mencionados no § 2o, uma vez habilitados 
na forma do § 3o, serão cadastrados e votarão nas seções eleito-
rais indicadas nas listagens mencionadas no § 3o independente-
mente do número de eleitores do Município. (Incluído pela Lei nº 
13.165, de 2015)
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PARTE QUINTA
DISPOSIÇÕES VÁRIAS

TÍTULO I
DAS GARANTIAS ELEITORAIS

 Art. 234. Ninguém poderá impedir ou embaraçar o exercício 
do sufrágio.

 Art. 235. O juiz eleitoral, ou o presidente da mesa recepto-
ra, pode expedir salvo-conduto com a cominação de prisão por 
desobediência até 5 (cinco) dias, em favor do eleitor que sofrer 
violência, moral ou física, na sua liberdade de votar, ou pelo fato 
de haver votado.

 Parágrafo único. A medida será válida para o período com-
preendido entre 72 (setenta e duas) horas antes até 48 (quarenta 
e oito) horas depois do pleito.

 Art. 236. Nenhuma autoridade poderá, desde 5 (cinco) dias 
antes e até 48 (quarenta e oito) horas depois do encerramento 
da eleição, prender ou deter qualquer eleitor, salvo em flagrante 
delito ou em virtude de sentença criminal condenatória por crime 
inafiançável, ou, ainda, por desrespeito a salvo-conduto.

 § 1º Os membros das mesas receptoras e os fiscais de parti-
do, durante o exercício de suas funções, não poderão ser detidos 
ou presos, salvo o caso de flagrante delito; da mesma garantia 
gozarão os candidatos desde 15 (quinze) dias antes da eleição.

 § 2º Ocorrendo qualquer prisão o preso será imediatamente 
conduzido à presença do juiz competente que, se verificar a ile-
galidade da detenção, a relaxará e promoverá a responsabilidade 
do coator.

 Art. 237. A interferência do poder econômico e o desvio ou 
abuso do poder de autoridade, em desfavor da liberdade do voto, 
serão coibidos e punidos.

 § 1º O eleitor é parte legítima para denunciar os culpados e 
promover-lhes a responsabilidade, e a nenhum servidor público. 
Inclusive de autarquia, de entidade paraestatal e de sociedade de 
economia mista, será lícito negar ou retardar ato de ofício ten-
dente a esse fim.

 § 2º Qualquer eleitor ou partido político poderá se dirigir ao 
Corregedor Geral ou Regional, relatando fatos e indicando pro-
vas, e pedir abertura de investigação para apurar uso indevido do 
poder econômico, desvio ou abuso do poder de autoridade, em 
benefício de candidato ou de partido político.

 § 3º O Corregedor, verificada a seriedade da denúncia proce-
derá ou mandará proceder a investigações, regendo-se estas, no 
que lhes for aplicável, pela Lei nº 1.579 de 18 de março de 1952.

 Art. 238. É proibida, durante o ato eleitoral, a presença de 
força pública no edifício em que funcionar mesa receptora, ou nas 
imediações, observado o disposto no Art. 141.

 Art. 239. Aos partidos políticos é assegurada a prioridade 
postal durante os 60 (sessenta) dias anteriores à realização das 
eleições, para remessa de material de propaganda de seus candi-
datos registrados.

TÍTULO II
DA PROPAGANDA PARTIDÁRIA

 Art. 240. A propaganda de candidatos a cargos eletivos so-
mente é permitida após o dia 15 de agosto do ano da eleição. 
(Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

 Parágrafo único. É vedada, desde quarenta e oito horas antes 
até vinte e quatro horas depois da eleição, qualquer propaganda 
política mediante radiodifusão, televisão, comícios ou reuniões 
públicas.

 Art. 241. Toda propaganda eleitoral será realizada sob a res-
ponsabilidade dos partidos e por eles paga, imputando-lhes solida-
riedade nos excessos praticados pelos seus candidatos e adeptos.

 Parágrafo único. A solidariedade prevista neste artigo é res-
trita aos candidatos e aos respectivos partidos, não alcançando 
outros partidos, mesmo quando integrantes de uma mesma coli-
gação. (Incluído pela Lei nº 12.891, de 2013)

 Art. 242. A propaganda, qualquer que seja a sua forma ou 
modalidade, mencionará sempre a legenda partidária e só poderá 
ser feita em língua nacional, não devendo empregar meios pu-
blicitários destinados a criar, artificialmente, na opinião pública, 
estados mentais, emocionais ou passionais. (Redação dada pela 
Lei nº 7.476, de 15.5.1986)

 Parágrafo único. Sem prejuízo do processo e das penas co-
minadas, a Justiça Eleitoral adotará medidas para fazer impedir 
ou cessar imediatamente a propaganda realizada com infração do 
disposto neste artigo.

 Art. 243. Não será tolerada propaganda:
 I - de guerra, de processos violentos para subverter o regime, 

a ordem política e social ou de preconceitos de raça ou de classes;
 II - que provoque animosidade entre as forças armadas ou 

contra elas, ou delas contra as classes e instituições civis;
 III - de incitamento de atentado contra pessoa ou bens;
 IV - de instigação à desobediência coletiva ao cumprimento 

da lei de ordem pública;
 V - que implique em oferecimento, promessa ou solicitação 

de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natu-
reza;

 VI - que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos 
de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;

 VII - por meio de impressos ou de objeto que pessoa inexpe-
riente ou rústica possa confundir com moeda;

 VIII - que prejudique a higiene e a estética urbana ou con-
travenha a posturas municiais ou a outra qualquer restrição de 
direito;

 IX - que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem 
como órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública.

 § 1º O ofendido por calúnia, difamação ou injúria, sem pre-
juízo e independentemente da ação penal competente, poderá 
demandar, no Juízo Civil a reparação do dano moral responden-
do por este o ofensor e, solidariamente, o partido político deste, 
quando responsável por ação ou omissão a quem que favorecido 
pelo crime, haja de qualquer modo contribuído para ele. (Incluído 
pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 2º No que couber aplicar-se-ão na reparação do dano mo-
ral, referido no parágrafo anterior, os artigos. 81 a 88 da Lei nº 
4.117, de 27 de agosto de 1962. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 
4.5.1966)

 § 3º É assegurado o direito de resposta a quem fôr, injuriado 
difamado ou caluniado através da imprensa rádio, televisão, ou 
alto-falante, aplicando-se, no que couber, os artigos. 90 e 96 da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962. (Incluído pela Lei nº 4.961, 
de 4.5.1966)

 Art. 244. É assegurado aos partidos políticos registrados o 
direito de, independentemente de licença da autoridade pública 
e do pagamento de qualquer contribuição:

 I - fazer inscrever, na fachada de suas sedes e dependências, 
o nome que os designe, pela forma que melhor lhes parecer;

 II - instalar e fazer funcionar, normalmente, das quatorze às 
vinte e duas horas, nos três meses que antecederem as eleições, 
alto-falantes, ou amplificadores de voz, nos locais referidos, assim 
como em veículos seus, ou à sua disposição, em território nacio-
nal, com observância da legislação comum.
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 Parágrafo único. Os meios de propaganda a que se refere o 
nº II deste artigo não serão permitidos, a menos de 500 metros:

 I - das sedes do Executivo Federal, dos Estados, Territórios e 
respectivas Prefeituras Municipais;

 II - das Câmaras Legislativas Federais, Estaduais e Municipais;
 III - dos Tribunais Judiciais;
 IV - dos hospitais e casas de saúde;
 V - das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando 

em funcionamento;
 VI - dos quartéis e outros estabelecimentos militares.
 Art. 245. A realização de qualquer ato de propaganda parti-

dária ou eleitoral, em recinto aberto, não depende de licença da 
polícia.

 § 1º Quando o ato de propaganda tiver de realizar-se em lu-
gar designado para a celebração de comício, na forma do disposto 
no art. 3º da Lei nº 1.207, de 25 de outubro de 1950, deverá ser 
feita comunicação à autoridade policial, pelo menos 24 (vinte e 
quatro) horas antes de sua realização.

 § 2º Não havendo local anteriormente fixado para a celebra-
ção de comício, ou sendo impossível ou difícil nele realizar-se o 
ato de propaganda eleitoral, ou havendo pedido para designação 
de outro local, a comunicação a que se refere o parágrafo anterior 
será feita, no mínimo, com antecedência, de 72 (setenta e duas) 
horas, devendo a autoridade policial, em qualquer desses casos, 
nas 24 (vinte e quatro) horas seguintes, designar local amplo e de 
fácil acesso, de modo que não impossibilite ou frustre a reunião.

 § 3º Aos órgãos da Justiça Eleitoral compete julgar das recla-
mações sobre a localização dos comícios e providências sobre a 
distribuição equitativa dos locais aos partidos.

 Art. 246. (Revogado pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997)
 Art. 247. (Revogado pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997)
 At. 248. Ninguém poderá impedir a propaganda eleitoral, 

nem inutilizar, alterar ou perturbar os meios lícitos nela empre-
gados.

 Art. 249. O direito de propaganda não importa restrição ao 
poder de polícia quando este deva ser exercido em benefício da 
ordem pública.

 Art. 250. (Revogado pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997)
 Art. 251. No período destinado à propaganda eleitoral gra-

tuita não prevalecerão quaisquer contratos ou ajustes firmados 
pelas empresas que possam burlar ou tornar inexequível qualquer 
dispositivo deste Código ou das instruções baixadas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral.

 Art. 252. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 1.538, de 14.4.1977)
 Art. 253. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 1.538, de 14.4.1977)
 Art. 254. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 1.538, de 14.4.1977)
 Art. 255. Nos 15 (quinze) dias anteriores ao pleito é proibi-

da a divulgação, por qualquer forma, de resultados de prévias ou 
testes pré-eleitorais.

 Art. 256. As autoridades administrativas federais, estaduais 
e municipais proporcionarão aos partidos, em igualdade de con-
dições, as facilidades permitidas para a respectiva propaganda.

 § 1º No período da campanha eleitoral, independentemente 
do critério de prioridade, os serviços telefônicos, oficiais ou con-
cedidos, farão instalar, na sede dos diretórios devidamente regis-
trados, telefones necessários, mediante requerimento do respec-
tivo presidente e pagamento das taxas devidas. (Incluído pela Lei 
nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 2º O Tribunal Superior Eleitoral baixará as instruções neces-
sárias ao cumprimento do disposto no parágrafo anterior fixado 
as condições a serem observadas. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 
4.5.1966)

TÍTULO III
DOS RECURSOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 257. Os recursos eleitorais não terão efeito suspensivo.
 § 1o A execução de qualquer acórdão será feita imediata-

mente, através de comunicação por ofício, telegrama, ou, em 
casos especiais, a critério do presidente do Tribunal, através de 
cópia do acórdão. (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 2o O recurso ordinário interposto contra decisão proferida 
por juiz eleitoral ou por Tribunal Regional Eleitoral que resulte em 
cassação de registro, afastamento do titular ou perda de mandato 
eletivo será recebido pelo Tribunal competente com efeito sus-
pensivo. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

§ 3o O Tribunal dará preferência ao recurso sobre quaisquer 
outros processos, ressalvados os de habeas corpus e de mandado 
de segurança. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

 Art. 258. Sempre que a lei não fixar prazo especial, o recurso 
deverá ser interposto em três dias da publicação do ato, resolu-
ção ou despacho.

 Art. 259. São preclusivos os prazos para interposição de re-
curso, salvo quando neste se discutir matéria constitucional.

 Parágrafo único. O recurso em que se discutir matéria cons-
titucional não poderá ser interposto fora do prazo. Perdido o pra-
zo numa fase própria, só em outra que se apresentar poderá ser 
interposto.

 Art. 260. A distribuição do primeiro recurso que chegar ao 
Tribunal Regional ou Tribunal Superior, prevenirá a competência 
do relator para todos os demais casos do mesmo município ou 
Estado.

 Art. 261. Os recursos parciais, entre os quais não se incluem 
os que versarem matéria referente ao registro de candidatos, in-
terpostos para os Tribunais Regionais no caso de eleições munici-
pais, e para o Tribunal Superior no caso de eleições estaduais ou 
federais, serão julgados à medida que derem entrada nas respec-
tivas Secretarias.

 § 1º Havendo dois ou mais recursos parciais de um mesmo 
município ou Estado, ou se todos, inclusive os de diplomação já 
estiverem no Tribunal Regional ou no Tribunal Superior, serão 
eles julgados seguidamente, em uma ou mais sessões.

 § 2º As decisões com os esclarecimentos necessários ao cum-
primento, serão comunicadas de uma só vez ao juiz eleitoral ou ao 
presidente do Tribunal Regional.

 § 3º Se os recursos de um mesmo município ou Estado de-
ram entrada em datas diversas, sendo julgados separadamente, 
o juiz eleitoral ou o presidente do Tribunal Regional, aguardará 
a comunicação de todas as decisões para cumpri-las, salvo se o 
julgamento dos demais importar em alteração do resultado do 
pleito que não tenha relação com o recurso já julgado.

 § 4º Em todos os recursos, no despacho que determinar a re-
messa dos autos à instância superior, o juízo “a quo” esclarecerá 
quais os ainda em fase de processamento e, no último, quais os 
anteriormente remetidos.

 § 5º Ao se realizar a diplomação, se ainda houver recurso 
pendente de decisão em outra instância, será consignado que os 
resultados poderão sofrer alterações decorrentes desse julga-
mento.

 § 6º Realizada a diplomação, e decorrido o prazo para recur-
so, o juiz ou presidente do Tribunal Regional comunicará à instân-
cia superior se foi ou não interposto recurso.
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Art. 262. O recurso contra expedição de diploma caberá so-
mente nos casos de inelegibilidade superveniente ou de natureza 
constitucional e de falta de condição de elegibilidade. (Redação 
dada pela Lei nº 12.891, de 2013)

§ 1º A inelegibilidade superveniente que atrai restrição à can-
didatura, se formulada no âmbito do processo de registro, não 
poderá ser deduzida no recurso contra expedição de diploma. (In-
cluído pela Lei nº 13.877, de 2019)

§ 2º A inelegibilidade superveniente apta a viabilizar o recur-
so contra a expedição de diploma, decorrente de alterações fáti-
cas ou jurídicas, deverá ocorrer até a data fixada para que os par-
tidos políticos e as coligações apresentem os seus requerimentos 
de registros de candidatos. (Incluído pela Lei nº 13.877, de 2019)

§ 3º O recurso de que trata este artigo deverá ser interposto 
no prazo de 3 (três) dias após o último dia limite fixado para a 
diplomação e será suspenso no período compreendido entre os 
dias 20 de dezembro e 20 de janeiro, a partir do qual retomará seu 
cômputo. (Incluído pela Lei nº 13.877, de 2019)

 Art. 263. No julgamento de um mesmo pleito eleitoral, as 
decisões anteriores sobre questões de direito constituem prejul-
gados para os demais casos, salvo se contra a tese votarem dois 
terços dos membros do Tribunal.

 Art. 264. Para os Tribunais Regionais e para o Tribunal Supe-
rior caberá, dentro de 3 (três) dias, recurso dos atos, resoluções 
ou despachos dos respectivos presidentes.

CAPÍTULO II
DOS RECURSOS PERANTE AS JUNTAS E JUÍZOS ELEITORAIS

 Art. 265. Dos atos, resoluções ou despachos dos juizes ou 
juntas eleitorais caberá recurso para o Tribunal Regional.

 Parágrafo único. Os recursos das decisões das Juntas serão 
processados na forma estabelecida pelos artigos. 169 e seguintes.

 Art. 266. O recurso independerá de termo e será interposto 
por petição devidamente fundamentada, dirigida ao juiz eleitoral 
e acompanhada, se o entender o recorrente, de novos documen-
tos.

 Parágrafo único. Se o recorrente se reportar a coação, frau-
de, uso de meios de que trata o art. 237 ou emprego de processo 
de propaganda ou captação de sufrágios vedado por lei, depen-
dentes de prova a ser determinada pelo Tribunal, bastar-lhe-á in-
dicar os meios a elas conducentes. (Incluído pela Lei nº 4.961, de 
4.5.1966)

 Art. 267. Recebida a petição, mandará o juiz intimar o recor-
rido para ciência do recurso, abrindo-se-lhe vista dos autos a fim 
de, em prazo igual ao estabelecido para a sua interposição, ofere-
cer razões, acompanhadas ou não de novos documentos.

 § 1º A intimação se fará pela publicação da notícia da vista no 
jornal que publicar o expediente da Justiça Eleitoral, onde houver, 
e nos demais lugares, pessoalmente pelo escrivão, independente 
de iniciativa do recorrente.

 § 2º Onde houver jornal oficial, se a publicação não ocorrer 
no prazo de 3 (três) dias, a intimação se fará pessoalmente ou na 
forma prevista no parágrafo seguinte.

 § 3º Nas zonas em que se fizer intimação pessoal, se não for 
encontrado o recorrido dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a in-
timação se fará por edital afixado no fórum, no local de costume.

 § 4º Todas as citações e intimações serão feitas na forma 
estabelecida neste artigo.

 § 5º Se o recorrido juntar novos documentos, terá o recor-
rente vista dos autos por 48 (quarenta e oito) horas para falar 
sobre os mesmos, contado o prazo na forma deste artigo.

 § 6º Findos os prazos a que se referem os parágrafos anterio-
res, o juiz eleitoral fará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, subir 
os autos ao Tribunal Regional com a sua resposta e os documentos 
em que se fundar, sujeito à multa de dez por cento do salário-míni-
mo regional por dia de retardamento, salvo se entender de refor-
mar a sua decisão. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 7º Se o juiz reformar a decisão recorrida, poderá o recorri-
do, dentro de 3 (três) dias, requerer suba o recurso como se por 
ele interposto.

CAPÍTULO III
DOS RECURSOS NOS TRIBUNAIS REGIONAIS

 Art. 268. No Tribunal Regional nenhuma alegação escrita ou 
nenhum documento poderá ser oferecido por qualquer das par-
tes, salvo o disposto no art. 270. (Redação dada pela Lei nº 4.961, 
de 4.5.1966)

 Art. 269. Os recursos serão distribuídos a um relator em 24 
(vinte e quatro) horas e na ordem rigorosa da antiguidade dos 
respectivos membros, esta última exigência sob pena de nulidade 
de qualquer ato ou decisão do relator ou do Tribunal.

 § 1º Feita a distribuição, a Secretaria do Tribunal abrirá vista 
dos autos à Procuradoria Regional, que deverá emitir parecer no 
prazo de 5 (cinco) dias.

 § 2º Se a Procuradoria não emitir parecer no prazo fixado, 
poderá a parte interessada requerer a inclusão do processo na 
pauta, devendo o Procurador, nesse caso, proferir parecer oral na 
assentada do julgamento.

 Art. 270. Se o recurso versar sobre coação, fraude, uso de 
meios de que trata o Art. 237, ou emprego de processo de pro-
paganda ou captação de sufrágios vedado por lei dependente de 
prova indicada pelas partes ao interpô-lo ou ao impugná-lo, o re-
lator no Tribunal Regional deferi-la-á em vinte e quatro horas da 
conclusão, realizado-se ela no prazo improrrogável de cinco dias. 
(Redação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 1º Admitir-se-ão como meios de prova para apreciação 
pelo Tribunal as justificações e as perícias processadas perante o 
juiz eleitoral da zona, com citação dos partidos que concorreram 
ao pleito e do representante do Ministério Público. (Incluído pela 
Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 2º Indeferindo o relator a prova , serão os autos, a reque-
rimento do interessado, nas vinte e quatro horas seguintes, pre-
sentes à primeira sessão do Tribunal, que deliberará a respeito. 
(Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 3º Protocoladas as diligências probatórias, ou com a junta-
da das justificações ou diligências, a Secretaria do Tribunal abrirá, 
sem demora, vista dos autos, por vinte e quatro horas, seguida-
mente, ao recorrente e ao recorrido para dizerem a respeito. (In-
cluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 § 4º Findo o prazo acima, serão os autos conclusos ao relator. 
(Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

 Art. 271. O relator devolverá os autos à Secretaria no prazo 
improrrogável de 8 (oito) dias para, nas 24 (vinte e quatro) horas 
seguintes, ser o caso incluído na pauta de julgamento do Tribunal.

 § 1º Tratando-se de recurso contra a expedição de diploma, 
os autos, uma vez devolvidos pelo relator, serão conclusos ao juiz 
imediato em antiguidade como revisor, o qual deverá devolvê-los 
em 4 (quatro) dias.

 § 2º As pautas serão organizadas com um número de pro-
cessos que possam ser realmente julgados, obedecendo-se rigo-
rosamente a ordem da devolução dos mesmos à Secretaria pelo 
Relator, ou Revisor, nos recursos contra a expedição de diploma, 
ressalvadas as preferências determinadas pelo regimento do Tri-
bunal.
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 Art. 272. Na sessão do julgamento, uma vez feito o relatório 
pelo relator, cada uma das partes poderá, no prazo improrrogável 
de dez minutos , sustentar oralmente as suas conclusões.

 Parágrafo único. Quando se tratar de julgamento de recur-
sos contra a expedição de diploma, cada parte terá vinte minutos 
para sustentação oral.

 Art. 273. Realizado o julgamento, o relator, se vitorioso, ou o 
relator designado para redigir o acórdão, apresentará a redação 
deste, o mais tardar, dentro em 5 (cinco) dias.

 § 1º O acórdão conterá uma síntese das questões debatidas 
e decididas.

 § 2º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, se o Tri-
bunal dispuser de serviço taquigráfico, serão juntas ao processo 
as notas respectivas.

 Art. 274. O acórdão, devidamente assinado, será publicado, 
valendo como tal a inserção da sua conclusão no órgão oficial.

 §1º Se o órgão oficial não publicar o acórdão no prazo de 
3 (três) dias, as partes serão intimadas pessoalmente e, se não 
forem encontradas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a inti-
mação se fará por edital afixado no Tribunal, no local de costume.

 § 2º O disposto no parágrafo anterior aplicar-se-á a todos os 
casos de citação ou intimação.

Art. 275. São admissíveis embargos de declaração nas hipóte-
ses previstas no Código de Processo Civil. (Redação dada pela Lei 
nº 13.105, de 2015) (Vigência)

§ 1o Os embargos de declaração serão opostos no prazo de 3 
(três) dias, contado da data de publicação da decisão embargada, 
em petição dirigida ao juiz ou relator, com a indicação do ponto 
que lhes deu causa. (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 2015) 
(Vigência)

§ 2o Os embargos de declaração não estão sujeitos a preparo. 
(Redação dada pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

§ 3o O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias. (Redação 
dada pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

§ 4o Nos tribunais: (Redação dada pela Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

I - o relator apresentará os embargos em mesa na sessão sub-
sequente, proferindo voto; (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) 
(Vigência)

II - não havendo julgamento na sessão referida no inciso I, 
será o recurso incluído em pauta; (Incluído pela Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

III - vencido o relator, outro será designado para lavrar o acór-
dão. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

§ 5o Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
a interposição de recurso. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) 
(Vigência)

§ 6o Quando manifestamente protelatórios os embargos de 
declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, con-
denará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente 
a 2 (dois) salários-mínimos. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) 
(Vigência)

§ 7o Na reiteração de embargos de declaração manifesta-
mente protelatórios, a multa será elevada a até 10 (dez) salários-
-mínimos. (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015) (Vigência)

 Art. 276. As decisões dos Tribunais Regionais são terminati-
vas, salvo os casos seguintes em que cabe recurso para o Tribunal 
Superior:

 I - especial:
 a) quando forem proferidas contra expressa disposição de 

lei;
 b) quando ocorrer divergência na interpretação de lei entre 

dois ou mais tribunais eleitorais.

 II - ordinário:
 a) quando versarem sobre expedição de diplomas nas elei-

ções federais e estaduais;
 b) quando denegarem habeas corpus ou mandado de segu-

rança.
 § 1º É de 3 (três) dias o prazo para a interposição do recurso, 

contado da publicação da decisão nos casos dos nº I, letras a e b e 
II, letra b e da sessão da diplomação no caso do nº II, letra a.

 § 2º Sempre que o Tribunal Regional determinar a realização 
de novas eleições, o prazo para a interposição dos recursos, no 
caso do nº II, a, contar-se-á da sessão em que, feita a apuração 
das sessões renovadas, for proclamado o resultado das eleições 
suplementares.

 Art. 277. Interposto recurso ordinário contra decisão do Tri-
bunal Regional, o presidente poderá, na própria petição, mandar 
abrir vista ao recorrido para que, no mesmo prazo, ofereça as 
suas razões.

 Parágrafo único. Juntadas as razões do recorrido, serão os 
autos remetidos ao Tribunal Superior.

 Art. 278. Interposto recurso especial contra decisão do Tribu-
nal Regional, a petição será juntada nas 48 (quarenta e oito) horas 
seguintes e os autos conclusos ao presidente dentro de 24 (vinte 
e quatro) horas.

 § 1º O presidente, dentro em 48 (quarenta e oito) horas do 
recebimento dos autos conclusos, proferirá despacho fundamen-
tado, admitindo ou não o recurso.

 § 2º Admitido o recurso, será aberta vista dos autos ao recor-
rido para que, no mesmo prazo, apresente as suas razões.

 § 3º Em seguida serão os autos conclusos ao presidente, que 
mandará remetê-los ao Tribunal Superior.

 Art. 279. Denegado o recurso especial, o recorrente poderá 
interpor, dentro em 3 (três) dias, agravo de instrumento.

 § 1º O agravo de instrumento será interposto por petição 
que conterá:

 I - a exposição do fato e do direito;
 II - as razões do pedido de reforma da decisão;
 III - a indicação das peças do processo que devem ser tras-

ladadas.
 § 2º Serão obrigatoriamente trasladadas a decisão recorrida 

e a certidão da intimação.
 § 3º Deferida a formação do agravo, será intimado o recor-

rido para, no prazo de 3 (três) dias, apresentar as suas razões e 
indicar as peças dos autos que serão também trasladadas.

 § 4º Concluída a formação do instrumento o presidente do 
Tribunal determinará a remessa dos autos ao Tribunal Superior, 
podendo, ainda, ordenar a extração e a juntada de peças não in-
dicadas pelas partes.

 § 5º O presidente do Tribunal não poderá negar seguimento 
ao agravo, ainda que interposto fora do prazo legal.

 § 6º Se o agravo de instrumento não for conhecido, porque 
interposto fora do prazo legal, o Tribunal Superior imporá ao re-
corrente multa correspondente a valor do maior salário-mínimo 
vigente no país, multa essa que será inscrita e cobrada na forma 
prevista no art. 367.

 § 7º Se o Tribunal Regional dispuser de aparelhamento pró-
prio, o instrumento deverá ser formado com fotocópias ou pro-
cessos semelhantes, pagas as despesas, pelo preço do custo, pe-
las partes, em relação às peças que indicarem.
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CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS NO TRIBUNAL SUPERIOR

 Art. 280. Aplicam-se ao Tribunal Superior as disposições dos 
artigos. 268, 269, 270, 271 (caput), 272, 273, 274 e 275.

 Art. 281. São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior, 
salvo as que declararem a invalidade de lei ou ato contrário à 
Constituição Federal e as denegatórias de “habeas corpus”ou 
mandado de segurança, das quais caberá recurso ordinário para 
o Supremo Tribunal Federal, interposto no prazo de 3 (três) dias.

 § 1º Juntada a petição nas 48 (quarenta e oito) horas seguin-
tes, os autos serão conclusos ao presidente do Tribunal, que, no 
mesmo prazo, proferirá despacho fundamentado, admitindo ou 
não o recurso.

 § 2º Admitido o recurso será aberta vista dos autos ao recor-
rido para que, dentro de 3 (três) dias, apresente as suas razões.

 § 3º Findo esse prazo os autos serão remetidos ao Supremo 
Tribunal Federal.

 Art. 282. Denegado recurso, o recorrente poderá interpor, 
dentro de 3 (três) dias, agravo de instrumento, observado o dis-
posto no Art. 279 e seus parágrafos, aplicada a multa a que se 
refere o § 6º pelo Supremo Tribunal Federal.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES PENAIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 283. Para os efeitos penais são considerados membros e 
funcionários da Justiça Eleitoral:

 I - os magistrados que, mesmo não exercendo funções elei-
torais, estejam presidindo Juntas Apuradoras ou se encontrem no 
exercício de outra função por designação de Tribunal Eleitoral;

 II - Os cidadãos que temporariamente integram órgãos da 
Justiça Eleitoral;

 III - Os cidadãos que hajam sido nomeados para as mesas 
receptoras ou Juntas Apuradoras;

 IV - Os funcionários requisitados pela Justiça Eleitoral.
 § 1º Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, 

além dos indicados no presente artigo, quem, embora transito-
riamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 
pública.

 § 2º Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, 
emprego ou função em entidade paraestatal ou em sociedade de 
economia mista.

 Art. 284. Sempre que este Código não indicar o grau mínimo, 
entende-se que será ele de quinze dias para a pena de detenção e 
de um ano para a de reclusão.

 Art. 285. Quando a lei determina a agravação ou atenuação 
da pena sem mencionar o “quantum”, deve o juiz fixá-lo entre 
um quinto e um terço, guardados os limites da pena cominada 
ao crime.

 Art. 286. A pena de multa consiste no pagamento ao Tesouro 
Nacional, de uma soma de dinheiro, que é fixada em dias-multa. 
Seu montante é, no mínimo, 1 (um) dia-multa e, no máximo, 300 
(trezentos) dias-multa.

 § 1º O montante do dia-multa é fixado segundo o prudente 
arbítrio do juiz, devendo este ter em conta as condições pessoais 
e econômicas do condenado, mas não pode ser inferior ao salá-
rio-mínimo diário da região, nem superior ao valor de um salário-
-mínimo mensal.

 

§ 2º A multa pode ser aumentada até o triplo, embora não 
possa exceder o máximo genérico caput, se o juiz considerar que, 
em virtude da situação econômica do condenado, é ineficaz a co-
minada, ainda que no máximo, ao crime de que se trate.

 Art. 287. Aplicam-se aos fatos incriminados nesta lei as re-
gras gerais do Código Penal.

 Art. 288. Nos crimes eleitorais cometidos por meio da impren-
sa, do rádio ou da televisão, aplicam-se exclusivamente as normas 
deste Código e as remissões a outra lei nele contempladas.

CAPÍTULO II
DOS CRIMES ELEITORAIS

 Art. 289. Inscrever-se fraudulentamente eleitor:
 Pena - Reclusão até cinco anos e pagamento de cinco a 15 

dias-multa.
 Art. 290 Induzir alguém a se inscrever eleitor com infração de 

qualquer dispositivo deste Código.
 Pena - Reclusão até 2 anos e pagamento de 15 a 30 dias-

-multa.
 Art. 291. Efetuar o juiz, fraudulentamente, a inscrição de alis-

tando.
 Pena - Reclusão até 5 anos e pagamento de cinco a quinze 

dias-multa.
 Art. 292. Negar ou retardar a autoridade judiciária, sem fun-

damento legal, a inscrição requerida:
 Pena - Pagamento de 30 a 60 dias-multa.
 Art. 293. Perturbar ou impedir de qualquer forma o alista-

mento:
 Pena - Detenção de 15 dias a seis meses ou pagamento de 30 

a 60 dias-multa.
 Art. 294. (Revogado pela Lei nº 8.868, de 14.4.1994)
 Art. 295. Reter título eleitoral contra a vontade do eleitor:
 Pena - Detenção até dois meses ou pagamento de 30 a 60 

dias-multa.
 Art. 296. Promover desordem que prejudique os trabalhos 

eleitorais;
 Pena - Detenção até dois meses e pagamento de 60 a 90 

dias-multa.
 Art. 297. Impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio:
 Pena - Detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 

dias-multa.
 Art. 298. Prender ou deter eleitor, membro de mesa recep-

tora, fiscal, delegado de partido ou candidato, com violação do 
disposto no Art. 236:

 Pena - Reclusão até quatro anos.
 Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para 

si ou para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, 
para obter ou dar voto e para conseguir ou prometer abstenção, 
ainda que a oferta não seja aceita:

 Pena - reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quin-
ze dias-multa.

 Art. 300. Valer-se o servidor público da sua autoridade para 
coagir alguém a votar ou não votar em determinado candidato 
ou partido:

 Pena - detenção até seis meses e pagamento de 60 a 100 
dias-multa.

 Parágrafo único. Se o agente é membro ou funcionário da 
Justiça Eleitoral e comete o crime prevalecendo-se do cargo a 
pena é agravada.

 Art. 301. Usar de violência ou grave ameaça para coagir al-
guém a votar, ou não votar, em determinado candidato ou parti-
do, ainda que os fins visados não sejam conseguidos:
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 Pena - reclusão até quatro anos e pagamento de cinco a quin-
ze dias-multa.

 Art. 302. Promover, no dia da eleição, com o fim de impedir, 
embaraçar ou fraudar o exercício do voto a concentração de elei-
tores, sob qualquer forma, inclusive o fornecimento gratuito de 
alimento e transporte coletivo: (Redação dada pelo Decreto-Lei 
nº 1.064, de 24.10.1969)

 Pena - reclusão de quatro (4) a seis (6) anos e pagamento de 
200 a 300 dias-multa. ((Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.064, 
de 24.10.1969)

 Art. 303. Majorar os preços de utilidades e serviços necessá-
rios à realização de eleições, tais como transporte e alimentação 
de eleitores, impressão, publicidade e divulgação de matéria elei-
toral.

 Pena - pagamento de 250 a 300 dias-multa.
 Art. 304. Ocultar, sonegar açambarcar ou recusar no dia da 

eleição o fornecimento, normalmente a todos, de utilidades, ali-
mentação e meios de transporte, ou conceder exclusividade dos 
mesmos a determinado partido ou candidato:

 Pena - pagamento de 250 a 300 dias-multa.
 Art. 305. Intervir autoridade estranha à mesa receptora, sal-

vo o juiz eleitoral, no seu funcionamento sob qualquer pretexto:
 Pena - detenção até seis meses e pagamento de 60 a 90 dias-

-multa.
 Art. 306. Não observar a ordem em que os eleitores devem 

ser chamados a votar:
 Pena - pagamento de 15 a 30 dias-multa.
 Art. 307. Fornecer ao eleitor cédula oficial já assinalada ou 

por qualquer forma marcada:
 Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-

-multa.
 Art. 308. Rubricar e fornecer a cédula oficial em outra opor-

tunidade que não a de entrega da mesma ao eleitor.
 Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 60 a 90 dias-

-multa.
 Art. 309. Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar 

de outrem:
 Pena - reclusão até três anos.
Art. 310. Praticar, ou permitir membro da mesa receptora 

que seja praticada, qualquer irregularidade que determine a anu-
lação de votação, salvo no caso do Art. 311:

Pena - detenção até seis meses ou pagamento de 90 a 120 
dias-multa.

Art. 311. Votar em seção eleitoral em que não está inscrito, 
salvo nos casos expressamente previstos, e permitir, o presidente 
da mesa receptora, que o voto seja admitido:

Pena - detenção até um mês ou pagamento de 5 a 15 dias-
-multa para o eleitor e de 20 a 30 dias-multa para o presidente 
da mesa.

Art. 312. Violar ou tentar violar o sigilo do voto:
Pena - detenção até dois anos.
Art. 313. Deixar o juiz e os membros da Junta de expedir o bo-

letim de apuração imediatamente após a apuração de cada urna 
e antes de passar à subsequente, sob qualquer pretexto e ainda 
que dispensada a expedição pelos fiscais, delegados ou candida-
tos presentes:

Pena - pagamento de 90 a 120 dias-multa.
Parágrafo único. Nas seções eleitorais em que a contagem 

fôr procedida pela mesa receptora incorrerão na mesma pena o 
presidente e os mesários que não expedirem imediatamente o 
respectivo boletim.

Art. 314. Deixar o juiz e os membros da Junta de recolher as 
cédulas apuradas na respectiva urna, fechá-la e lacrá-la, assim 
que terminar a apuração de cada seção e antes de passar à sub-
sequente, sob qualquer pretexto e ainda que dispensada a provi-
dencia pelos fiscais, delegados ou candidatos presentes:

Pena - detenção até dois meses ou pagamento de 90 a 120 
dias-multa.

Parágrafo único. Nas seções eleitorais em que a contagem 
dos votos for procedida pela mesa receptora incorrerão na mes-
ma pena o presidente e os mesários que não fecharem e lacrarem 
a urna após a contagem.

Art. 315. Alterar nos mapas ou nos boletins de apuração a vo-
tação obtida por qualquer candidato ou lançar nesses documen-
tos votação que não corresponda às cédulas apuradas:

Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-
-multa.

Art. 316. Não receber ou não mencionar nas atas da eleição 
ou da apuração os protestos devidamente formulados ou deixar 
de remetê-los à instância superior:

Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-
-multa.

Art. 317. Violar ou tentar violar o sigilo da urna ou dos invó-
lucros.

Pena - reclusão de três a cinco anos.
Art. 318. Efetuar a mesa receptora a contagem dos votos da 

urna quando qualquer eleitor houver votado sob impugnação 
(art. 190):

Pena - detenção até um mês ou pagamento de 30 a 60 dias-
-multa.

Art. 319. Subscrever o eleitor mais de uma ficha de registro 
de um ou mais partidos:

Pena - detenção até 1 mês ou pagamento de 10 a 30 dias-
-multa.

Art. 320. Inscrever-se o eleitor, simultaneamente, em dois ou 
mais partidos:

Pena - pagamento de 10 a 20 dias-multa.
Art. 321. Colher a assinatura do eleitor em mais de uma ficha 

de registro de partido:
Pena - detenção até dois meses ou pagamento de 20 a 40 

dias-multa.
Art. 322.(Revogado pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997)
Art. 323. Divulgar, na propaganda, fatos que sabe inverídicos, 

em relação a partidos ou candidatos e capazes de exercerem in-
fluência perante o eleitorado:

Pena - detenção de dois meses a um ano, ou pagamento de 
120 a 150 dias-multa.

Parágrafo único. A pena é agravada se o crime é cometido 
pela imprensa, rádio ou televisão.

Art. 324. Caluniar alguém, na propaganda eleitoral, ou visan-
do fins de propaganda, imputando-lhe falsamente fato definido 
como crime:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e pagamento de 
10 a 40 dias-multa.

§ 1° Nas mesmas penas incorre quem, sabendo falsa a impu-
tação, a propala ou divulga.

§ 2º A prova da verdade do fato imputado exclui o crime, mas 
não é admitida:

I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o 
ofendido, não foi condenado por sentença irrecorrível;

II - se o fato é imputado ao Presidente da República ou chefe 
de governo estrangeiro;

III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendi-
do foi absolvido por sentença irrecorrível.
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Art. 325. Difamar alguém, na propaganda eleitoral, ou visan-
do a fins de propaganda, imputando-lhe fato ofensivo à sua re-
putação:

Pena - detenção de três meses a um ano, e pagamento de 5 
a 30 dias-multa.

Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se 
ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício 
de suas funções.

Art. 326. Injuriar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando 
a fins de propaganda, ofendendo-lhe a dignidade ou o decôro:

Pena - detenção até seis meses, ou pagamento de 30 a 60 
dias-multa.

§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I - se o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente 

a injúria;
II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra in-

júria.
§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, 

por sua natureza ou meio empregado, se considerem aviltantes:
Pena - detenção de três meses a um ano e pagamento de 5 

a 20 dias-multa, além das penas correspondentes à violência pre-
vista no Código Penal.

Art. 326-A. Dar causa à instauração de investigação policial, 
de processo judicial, de investigação administrativa, de inquérito 
civil ou ação de improbidade administrativa, atribuindo a alguém 
a prática de crime ou ato infracional de que o sabe inocente, com 
finalidade eleitoral: (Incluído pela Lei nº13.834, de 2019)

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. (Incluído 
pela Lei nº13.834, de 2019)

§ 1º A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se serve 
do anonimato ou de nome suposto. (Incluído pela Lei nº13.834, 
de 2019)

§ 2º A pena é diminuída de metade, se a imputação é de prá-
tica de contravenção. (Incluído pela Lei nº13.834, de 2019)

§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº13.834, de 2019)
Art. 327. As penas cominadas nos artigos. 324, 325 e 326, au-

mentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é cometido:
I - contra o Presidente da República ou chefe de governo es-

trangeiro;
II - contra funcionário público, em razão de suas funções;
III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a 

divulgação da ofensa.
Art. 328.(Revogado pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997)
Art. 329.(Revogado pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997)
Art. 330. Nos casos dos artigos. 328 e 329 se o agente repara 

o dano antes da sentença final, o juiz pode reduzir a pena.
Art. 331. Inutilizar, alterar ou perturbar meio de propaganda 

devidamente empregado:
Pena - detenção até seis meses ou pagamento de 90 a 120 

dias-multa.
Art. 332. Impedir o exercício de propaganda:
Pena - detenção até seis meses e pagamento de 30 a 60 dias-

-multa.
Art. 333. (Revogado pela Lei nº 9.504, de 30.9.1997)
Art. 334. Utilizar organização comercial de vendas, distribui-

ção de mercadorias, prêmios e sorteios para propaganda ou ali-
ciamento de eleitores:

Pena - detenção de seis meses a um ano e cassação do regis-
tro se o responsável for candidato.

Art. 335. Fazer propaganda, qualquer que seja a sua forma, 
em língua estrangeira:

Pena - detenção de três a seis meses e pagamento de 30 a 60 
dias-multa.

Parágrafo único. Além da pena cominada, a infração ao pre-
sente artigo importa na apreensão e perda do material utilizado 
na propaganda.

Art. 336. Na sentença que julgar ação penal pela infração de 
qualquer dos artigos. 322, 323, 324, 325, 326,328, 329, 331, 332, 
333, 334 e 335, deve o juiz verificar, de acôrdo com o seu livre 
convencionamento, se diretório local do partido, por qualquer 
dos seus membros, concorreu para a prática de delito, ou dela se 
beneficiou conscientemente.

Parágrafo único. Nesse caso, imporá o juiz ao diretório res-
ponsável pena de suspensão de sua atividade eleitoral por prazo 
de 6 a 12 meses, agravada até o dôbro nas reincidências.

Ar. 337. Participar, o estrangeiro ou brasileiro que não esti-
ver no gôzo dos seus direitos políticos, de atividades partidárias 
inclusive comícios e atos de propaganda em recintos fechados ou 
abertos:

Pena - detenção até seis meses e pagamento de 90 a 120 
dias-multa.

Parágrafo único. Na mesma pena incorrerá o responsável pe-
las emissoras de rádio ou televisão que autorizar transmissões de 
que participem os mencionados neste artigo, bem como o diretor 
de jornal que lhes divulgar os pronunciamentos.

Art. 338. Não assegurar o funcionário postal a prioridade pre-
vista no Art. 239:

Pena - Pagamento de 30 a 60 dias-multa.
Art. 339 - Destruir, suprimir ou ocultar urna contendo votos, 

ou documentos relativos à eleição:
Pena - reclusão de dois a seis anos e pagamento de 5 a 15 

dias-multa.
Parágrafo único. Se o agente é membro ou funcionário da Jus-

tiça Eleitoral e comete o crime prevalecendo-se do cargo, a pena 
é agravada.

Art. 340. Fabricar, mandar fabricar, adquirir, fornecer, ainda 
que gratuitamente, subtrair ou guardar urnas, objetos, mapas, cé-
dulas ou papéis de uso exclusivo da Justiça Eleitoral:

Pena - reclusão até três anos e pagamento de 3 a 15 dias-
-multa.

Parágrafo único. Se o agente é membro ou funcionário da Jus-
tiça Eleitoral e comete o crime prevalecendo-se do cargo, a pena 
é agravada.

Art. 341. Retardar a publicação ou não publicar, o diretor ou 
qualquer outro funcionário de órgão oficial federal, estadual, ou 
municipal, as decisões, citações ou intimações da Justiça Eleitoral:

Pena - detenção até um mês ou pagamento de 30 a 60 dias-
-multa.

Art. 342. Não apresentar o órgão do Ministério Público, no 
prazo legal, denúncia ou deixar de promover a execução de sen-
tença condenatória:

Pena - detenção até dois meses ou pagamento de 60 a 90 
dias-multa.

Art. 343. Não cumprir o juiz o disposto no § 3º do Art. 357:
Pena - detenção até dois meses ou pagamento de 60 a 90 

dias-multa.
Art. 344. Recusar ou abandonar o serviço eleitoral sem justa 

causa:
Pena - detenção até dois meses ou pagamento de 90 a 120 

dias-multa.
Art. 345. Não cumprir a autoridade judiciária, ou qualquer 

funcionário dos órgãos da Justiça Eleitoral, nos prazos legais, os 
deveres impostos por este Código, se a infração não estiver sujeita 
a outra penalidade: (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

Pena - pagamento de trinta a noventa dias-multa. (Redação 
dada pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
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Art. 346. Violar o disposto no Art. 377:
Pena - detenção até seis meses e pagamento de 30 a 60 dias-

-multa.
Parágrafo único. Incorrerão na pena, além da autoridade res-

ponsável, os servidores que prestarem serviços e os candidatos, 
membros ou diretores de partido que derem causa à infração.

Art. 347. Recusar alguém cumprimento ou obediência a dili-
gências, ordens ou instruções da Justiça Eleitoral ou opor emba-
raços à sua execução:

Pena - detenção de três meses a um ano e pagamento de 10 
a 20 dias-multa.

Art. 348. Falsificar, no todo ou em parte, documento público, 
ou alterar documento público verdadeiro, para fins eleitorais:

Pena - reclusão de dois a seis anos e pagamento de 15 a 30 
dias-multa.

§ 1º Se o agente é funcionário público e comete o crime pre-
valecendo-se do cargo, a pena é agravada.

§ 2º Para os efeitos penais, equipara-se a documento público 
o emanado de entidade paraestatal inclusive Fundação do Estado.

Ar. 349. Falsificar, no todo ou em parte, documento particular 
ou alterar documento particular verdadeiro, para fins eleitorais:

Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 3 a 10 dias-
-multa.

Art. 350. Omitir, em documento público ou particular, decla-
ração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir decla-
ração falsa ou diversa da que devia ser escrita, para fins eleitorais:

Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-
-multa, se o documento é público, e reclusão até três anos e paga-
mento de 3 a 10 dias-multa se o documento é particular.

Parágrafo único. Se o agente da falsidade documental é fun-
cionário público e comete o crime prevalecendo-se do cargo ou se 
a falsificação ou alteração é de assentamentos de registro civil, a 
pena é agravada.

Art. 351. Equipara-se a documento (348,349 e 350) para os 
efeitos penais, a fotografia, o filme cinematográfico, o disco fo-
nográfico ou fita de ditafone a que se incorpore declaração ou 
imagem destinada à prova de fato juridicamente relevante.

Ar. 352. Reconhecer, como verdadeira, no exercício da fun-
ção pública, firma ou letra que o não seja, para fins eleitorais:

Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-
-multa se o documento é público, e reclusão até três anos e paga-
mento de 3 a 10 dias-multa se o documento é particular.

Art. 353. Fazer uso de qualquer dos documentos falsificados 
ou alterados, a que se referem os artigos. 348 a 352:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.
Art. 354. Obter, para uso próprio ou de outrem, documento 

público ou particular, material ou ideologicamente falso para fins 
eleitorais:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.
Art. 354-A. Apropriar-se o candidato, o administrador finan-

ceiro da campanha, ou quem de fato exerça essa função, de bens, 
recursos ou valores destinados ao financiamento eleitoral, em 
proveito próprio ou alheio: (Incluído pela Lei nº 13.488, de 2017)

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa. (Incluído pela Lei 
nº 13.488, de 2017)

CAPÍTULO III
DO PROCESSO DAS INFRAÇÕES

Art. 355. As infrações penais definidas neste Código são de 
ação pública.

Art. 356. Todo cidadão que tiver conhecimento de infração 
penal deste Código deverá comunicá-la ao juiz eleitoral da zona 
onde a mesma se verificou.

§ 1º Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade 
judicial reduzi-la a termo, assinado pelo apresentante e por duas 
testemunhas, e a remeterá ao órgão do Ministério Público local, 
que procederá na forma deste Código.

§ 2º Se o Ministério Público julgar necessários maiores escla-
recimentos e documentos complementares ou outros elementos 
de convicção, deverá requisitá-los diretamente de quaisquer au-
toridades ou funcionários que possam fornecê-los.

Art. 357. Verificada a infração penal, o Ministério Público ofe-
recerá a denúncia dentro do prazo de 10 (dez) dias.

§ 1º Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar 
a denúncia, requerer o arquivamento da comunicação, o juiz, no 
caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará re-
messa da comunicação ao Procurador Regional, e este oferecerá 
a denúncia, designará outro Promotor para oferecê-la, ou insistirá 
no pedido de arquivamento, ao qual só então estará o juiz obri-
gado a atender.

§ 2º A denúncia conterá a exposição do fato criminoso com 
todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou escla-
recimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do 
crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.

§ 3º Se o órgão do Ministério Público não oferecer a denún-
cia no prazo legal representará contra ele a autoridade judiciária, 
sem prejuízo da apuração da responsabilidade penal.

§ 4º Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior o 
juiz solicitará ao Procurador Regional a designação de outro pro-
motor, que, no mesmo prazo, oferecerá a denúncia.

§ 5º Qualquer eleitor poderá provocar a representação con-
tra o órgão do Ministério Público se o juiz, no prazo de 10 (dez) 
dias, não agir de ofício.

Art. 358. A denúncia, será rejeitada quando:
I - o fato narrado evidentemente não constituir crime;
II - já estiver extinta a punibilidade, pela prescrição ou outra 

causa;
III - for manifesta a ilegitimidade da parte ou faltar condição 

exigida pela lei para o exercício da ação penal.
Parágrafo único. Nos casos do número III, a rejeição da de-

núncia não obstará ao exercício da ação penal, desde que promo-
vida por parte legítima ou satisfeita a condição.

Art. 359. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para 
o depoimento pessoal do acusado, ordenando a citação deste e 
a notificação do Ministério Público. (Redação dada pela Lei nº 
10.732, de 5.9.2003)

Parágrafo único. O réu ou seu defensor terá o prazo de 10 
(dez) dias para oferecer alegações escritas e arrolar testemunhas.
(Incluído pela Lei nº 10.732, de 5.9.2003)

Art. 360. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e 
praticadas as diligências requeridas pelo Ministério Público e de-
feridas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á o prazo de 5 (cinco) dias 
a cada uma das partes - acusação e defesa - para alegações finais.

Art. 361. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos ao juiz 
dentro de quarenta e oito horas, terá o mesmo 10 (dez) dias para 
proferir a sentença.

Art. 362. Das decisões finais de condenação ou absolvição 
cabe recurso para o Tribunal Regional, a ser interposto no prazo 
de 10 (dez) dias.

Art. 363. Se a decisão do Tribunal Regional fôr condenató-
ria, baixarão imediatamente os autos à instância inferior para a 
execução da sentença, que será feita no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da data da vista ao Ministério Público.

Parágrafo único. Se o órgão do Ministério Público deixar de 
promover a execução da sentença serão aplicadas as normas 
constantes dos parágrafos 3º, 4º e 5º do Art. 357.
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Art. 364. No processo e julgamento dos crimes eleitorais e 
dos comuns que lhes forem conexos, assim como nos recursos e 
na execução, que lhes digam respeito, aplicar-se-á, como lei sub-
sidiária ou supletiva, o Código de Processo Penal.

TÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 365. O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obri-
gatório e não interrompe o interstício de promoção dos funcioná-
rios para ele requisitados.

Art. 366. Os funcionários de qualquer órgão da Justiça Eleito-
ral não poderão pertencer a diretório de partido político ou exer-
cer qualquer atividade partidária, sob pena de demissão.

Art. 367. A imposição e a cobrança de qualquer multa, sal-
vo no caso das condenações criminais, obedecerão às seguintes 
normas:

I - No arbitramento será levada em conta a condição econô-
mica do eleitor;

II - Arbitrada a multa, de ofício ou a requerimento do eleitor, 
o pagamento será feito através de selo federal inutilizado no pró-
prio requerimento ou no respectivo processo;

III - Se o eleitor não satisfizer o pagamento no prazo de 30 
(trinta) dias, será considerada dívida líquida e certa, para efeito 
de cobrança mediante executivo fiscal, a que fôr inscrita em livro 
próprio no Cartório Eleitoral;

IV - A cobrança judicial da dívida será feita por ação executiva 
na forma prevista para a cobrança da dívida ativa da Fazenda Pú-
blica, correndo a ação perante os juízos eleitorais;

V - Nas Capitais e nas comarcas onde houver mais de um Pro-
motor de Justiça, a cobrança da dívida far-se-á por intermédio do 
que for designado pelo Procurador Regional Eleitoral;

VI - Os recursos cabíveis, nos processos para cobrança da dí-
vida decorrente de multa, serão interpostos para a instância su-
perior da Justiça Eleitoral;

VII - Em nenhum caso haverá recurso de ofício;
VIII - As custas, nos Estados, Distrito Federal e Territórios se-

rão cobradas nos termos dos respectivos Regimentos de Custas;
IX - Os juízes eleitorais comunicarão aos Tribunais Regionais, 

trimestralmente, a importância total das multas impostas, nesse 
período e quanto foi arrecadado através de pagamentos feitos na 
forma dos números II e III;

X - Idêntica comunicação será feita pelos Tribunais Regionais 
ao Tribunal Superior.

§ 1º As multas aplicadas pelos Tribunais Eleitorais serão con-
sideradas líquidas e certas, para efeito de cobrança mediante exe-
cutivo fiscal desde que inscritas em livro próprio na Secretaria do 
Tribunal competente.(Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

§ 2º A multa pode ser aumentada até dez vezes, se o juiz, 
ou Tribunal considerar que, em virtude da situação econômica do 
infrator, é ineficaz, embora aplicada no máximo. (Incluído pela Lei 
nº 4.961, de 4.5.1966)

§ 3º O alistando, ou o eleitor, que comprovar devidamente 
o seu estado de pobreza, ficará isento do pagamento de multa.
(Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

§ 4º Fica autorizado o Tesouro Nacional a emitir selos, sob a 
designação “Selo Eleitoral”, destinados ao pagamento de emolu-
mentos, custas, despesas e multas, tanto as administrativas como 
as penais, devidas à Justiça Eleitoral. (Incluído pela Lei nº 4.961, 
de 4.5.1966)

§ 5º Os pagamentos de multas poderão ser feitos através de 
guias de recolhimento, se a Justiça Eleitoral não dispuser de selo 
eleitoral em quantidade suficiente para atender aos interessados. 
(Incluído pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)

Art. 368. Os atos requeridos ou propostos em tempo oportu-
no, mesmo que não sejam apreciados no prazo legal, não prejudi-
carão aos interessados.

Art. 368-A. A prova testemunhal singular, quando exclusiva, 
não será aceita nos processos que possam levar à perda do man-
dato. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015)

Art. 369. O Governo da União fornecerá, para ser distribuído 
por intermédio dos Tribunais Regionais, todo o material destina-
do ao alistamento eleitoral e às eleições.

Art. 370. As transmissões de natureza eleitoral, feitas por au-
toridades e repartições competentes, gozam de franquia postal, 
telegráfica, telefônica, radiotelegráfica ou radiotelefônica, em li-
nhas oficiais ou nas que sejam obrigadas a serviço oficial.

Art. 371. As repartições públicas são obrigadas, no prazo má-
ximo de 10 (dez) dias, a fornecer às autoridades, aos representan-
tes de partidos ou a qualquer alistando as informações e certidões 
que solicitarem relativas à matéria eleitoral, desde que os interes-
sados manifestem especificamente as razões e os fins do pedido.

Art. 372. Os tabeliães não poderão deixar de reconhecer nos 
documentos necessários à instrução dos requerimentos e recur-
sos eleitorais, as firmas de pessoas de seu conhecimento, ou das 
que se apresentarem com 2 (dois) abonadores conhecidos.

Ar. 373. São isentos de selo os requerimentos e todos os pa-
péis destinados a fins eleitorais e é gratuito o reconhecimento de 
firma pelos tabeliães, para os mesmos fins.

Parágrafo único. Nos processos -crimes e nos executivos fis-
cais referente a cobrança de multas serão pagas custas nos ter-
mos do Regimento de Custas de cada Estado, sendo as devidas à 
União pagas através de selos federais inutilizados nos autos.

Art. 374. Os membros dos tribunais eleitorais, os juizes elei-
torais e os servidores públicos requisitados para os órgãos da Jus-
tiça Eleitoral, que, em virtude de suas funções nos mencionados 
órgãos não tiverem as férias que lhes couberem, poderão gozá-las 
no ano seguinte , acumuladas ou não.(Redação dada pela Lei nº 
4.961, de 4.5.1966)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 4.961, de 4.5.1966)
Art. 375. Nas áreas contestadas, enquanto não forem fixados 

definitivamente os limites interestaduais, far-se-ão as eleições 
sob a jurisdição do Tribunal Regional da circunscrição eleitoral em 
que, do ponto de vista da administração judiciária estadual, este-
jam elas incluídas.

Art. 376. A proposta orçamentária da Justiça Eleitoral será 
anualmente elaborada pelo Tribunal Superior, de acordo com as 
propostas parciais que lhe forem remetidas pelos Tribunais Regio-
nais, e dentro das normas legais vigentes.

Parágrafo único. Os pedidos de créditos adicionais que se 
fizerem necessários ao bom andamento dos serviços eleitorais, 
durante o exercício serão encaminhados em relação trimestral à 
Câmara dos Deputados, por intermédio do Tribunal Superior.

Art. 377. O serviço de qualquer repartição, federal, estadual, 
municipal, autarquia, fundação do Estado, sociedade de econo-
mia mista, entidade mantida ou subvencionada pelo poder públi-
co, ou que realiza contrato com este, inclusive o respectivo prédio 
e suas dependências não poderá ser utilizado para beneficiar par-
tido ou organização de caráter político.

Parágrafo único. O disposto neste artigo será tornado efeti-
vo, a qualquer tempo, pelo órgão competente da Justiça Eleitoral, 
conforme o âmbito nacional, regional ou municipal do órgão in-
frator mediante representação fundamentada partidário, ou de 
qualquer eleitor.

Art. 378. O Tribunal Superior organizará, mediante propos-
ta do Corregedor Geral, os serviços da Corregedoria, designan-
do para desempenhá-los funcionários efetivos do seu quadro e 
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transformando o cargo de um dEles, diplomado em direito e de 
conduta moral irrepreensível, no de Escrivão da Corregedoria sím-
bolo PJ - 1, a cuja nomeação serão inerentes, assim na Secretaria 
como nas diligências, as atribuições de titular de ofício de Justiça.

Art. 379. Serão considerados de relevância os serviços presta-
dos pelos mesários e componentes das Juntas Apuradoras.

§ 1º Tratando-se de servidor público, em caso de promoção 
a prova de haver prestado tais serviços será levada em considera-
ção para efeito de desempate, depois de observados os critérios 
já previstos em leis ou regulamentos.

§ 2º Persistindo o empate de que trata o parágrafo anterior, 
terá preferência, para a promoção, o funcionário que tenha servi-
do maior número de vezes.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos membros ou 
servidores de Justiça Eleitoral.

Art. 380. Será feriado nacional o dia em que se realizarem 
eleições de data fixada pela Constituição Federal; nos demais ca-
sos, serão as eleições marcadas para um domingo ou dia já consi-
derado feriado por lei anterior.

Art. 381. Esta lei não altera a situação das candidaturas a 
Presidente ou Vice-Presidente da República e a Governador ou 
Vice-Governador de Estado, desde que resultantes de convenções 
partidárias regulares e já registradas ou em processo de registro, 
salvo a ocorrência de outros motivos de ordem legal ou constitu-
cional que as prejudiquem.

Parágrafo único. Se o registro requerido se referir isolada-
mente a Presidente ou a Vice-Presidente da República e a Gover-
nador ou Vice-Governador de Estado, a validade respectiva de-
penderá de complementação da chapa conjunta na firma e nos 
prazos previstos neste Código (Constituição, art. 81, com a reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 9).

 Art. 382. Este Código entrará em vigor 30 dias após a sua 
publicação.

Art. 383. Revogam-se as disposições em contrário.

DECRETO-LEI Nº 3.688/1941

Prezado Candidato, o tópico acima supracitado foi abordado 
anteriormente. 

LEI Nº 8.078/1990

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

 Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e 
defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos 
termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição 
Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

 Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adqui-
re ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

 Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de 
pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas rela-
ções de consumo.

 Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes desperso-
nalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, 
criação, construção, transformação, importação, exportação, dis-
tribuição ou comercialização de produtos ou prestação de servi-
ços.

 § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou 
imaterial.

 § 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza ban-
cária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das 
relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

 Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por 
objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o 
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem 
como a transparência e harmonia das relações de consumo, aten-
didos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 
21.3.1995)

 I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no 
mercado de consumo;

 II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente 
o consumidor:

 a) por iniciativa direta;
 b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações 

representativas;
 c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
 d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões ade-

quados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho.
 III - harmonização dos interesses dos participantes das rela-

ções de consumo e compatibilização da proteção do consumidor 
com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológi-
co, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base 
na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e forne-
cedores;

 IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, 
quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mer-
cado de consumo;

 V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficien-
tes de controle de qualidade e segurança de produtos e serviços, 
assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos 
de consumo;

 VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos prati-
cados no mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal e 
utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e 
nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuí-
zos aos consumidores;

 VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;
 VIII - estudo constante das modificações do mercado de con-

sumo.
 Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de 

Consumo, contará o poder público com os seguintes instrumen-
tos, entre outros:
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 I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita 
para o consumidor carente;

 II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consu-
midor, no âmbito do Ministério Público;

 III - criação de delegacias de polícia especializadas no atendi-
mento de consumidores vítimas de infrações penais de consumo;

 IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas 
Especializadas para a solução de litígios de consumo;

 V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das 
Associações de Defesa do Consumidor.

 § 1° (Vetado).
 § 2º (Vetado).

CAPÍTULO III
Dos Direitos Básicos do Consumidor

 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
 I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 

provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos;

 II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos 
produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igual-
dade nas contratações;

 III - a informação adequada e clara sobre os diferentes pro-
dutos e serviços, com especificação correta de quantidade, ca-
racterísticas, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, 
bem como sobre os riscos que apresentem; (Redação dada pela 
Lei nº 12.741, de 2012) Vigência

 IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, mé-
todos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práti-
cas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produ-
tos e serviços;

 V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam 
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos su-
pervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

 VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e 
morais, individuais, coletivos e difusos;

 VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com 
vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, 
administrativa e técnica aos necessitados;

 VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, 
a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hi-
possuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

 IX - (Vetado);
 X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em 

geral.
 Parágrafo único. A informação de que trata o inciso III do 

caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com deficiência, ob-
servado o disposto em regulamento. (Incluído pela Lei nº 13.146, 
de 2015) (Vigência)

 Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros 
decorrentes de tratados ou convenções internacionais de que o 
Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regula-
mentos expedidos pelas autoridades administrativas competen-
tes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, 
analogia, costumes e eqüidade.

 Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos 
responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos 
nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da

Prevenção e da Reparação dos Danos

SEÇÃO I
Da Proteção à Saúde e Segurança

 Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de con-
sumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumi-
dores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrên-
cia de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em 
qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas 
a seu respeito.

 § 1º Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe 
prestar as informações a que se refere este artigo, através de im-
pressos apropriados que devam acompanhar o produto. (Redação 
dada pela Lei nº 13.486, de 2017)

 § 2º O fornecedor deverá higienizar os equipamentos e 
utensílios utilizados no fornecimento de produtos ou serviços, ou 
colocados à disposição do consumidor, e informar, de maneira 
ostensiva e adequada, quando for o caso, sobre o risco de conta-
minação. (Incluído pela Lei nº 13.486, de 2017)

 Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencialmente 
nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá informar, de 
maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou 
periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabí-
veis em cada caso concreto.

 Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de con-
sumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar 
alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.

 § 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormen-
te à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimen-
to da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato 
imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, 
mediante anúncios publicitários.

 § 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo 
anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, às ex-
pensas do fornecedor do produto ou serviço.

 § 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade 
de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores, 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
informá-los a respeito.

 Art. 11. (Vetado).

SEÇÃO II
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço

 Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou 
estrangeiro, e o importador respondem, independentemente 
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, 
construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.

 § 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança 
que dele legitimamente se espera, levando-se em consideração as 
circunstâncias relevantes, entre as quais:

 I - sua apresentação;
 II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
 III - a época em que foi colocado em circulação.
 § 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de 

outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.
 § 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só 

não será responsabilizado quando provar:
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 I - que não colocou o produto no mercado;
 II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o de-

feito inexiste;
 III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
 Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos 

do artigo anterior, quando:
 I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não 

puderem ser identificados;
 II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu 

fabricante, produtor, construtor ou importador;
 III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis.
 Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao pre-

judicado poderá exercer o direito de regresso contra os demais 
responsáveis, segundo sua participação na causação do evento 
danoso.

 Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independente-
mente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados 
aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, 
bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre 
sua fruição e riscos.

 § 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança 
que o consumidor dele pode esperar, levando-se em considera-
ção as circunstâncias relevantes, entre as quais:

 I - o modo de seu fornecimento;
 II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se espe-

ram;
 III - a época em que foi fornecido.
 § 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de 

novas técnicas.
 § 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado 

quando provar:
 I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
 II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
 § 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será 

apurada mediante a verificação de culpa.
 Art. 15. (Vetado).
 Art. 16. (Vetado).
 Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consu-

midores todas as vítimas do evento.

SEÇÃO III
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço

 Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis 
ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de quali-
dade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados 
ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim 
como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensa-
gem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua 
natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes 
viciadas.

 § 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta 
dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

 I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em 
perfeitas condições de uso;

 II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente 
atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

 III - o abatimento proporcional do preço.
 § 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação 

do prazo previsto no parágrafo anterior, não podendo ser inferior 
a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de ade-
são, a cláusula de prazo deverá ser convencionada em separado, 
por meio de manifestação expressa do consumidor.

 § 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas 
do § 1° deste artigo sempre que, em razão da extensão do vício, a 
substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade 
ou características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de 
produto essencial.

 § 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I 
do § 1° deste artigo, e não sendo possível a substituição do bem, 
poderá haver substituição por outro de espécie, marca ou modelo 
diversos, mediante complementação ou restituição de eventual 
diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do 
§ 1° deste artigo.

 § 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será 
responsável perante o consumidor o fornecedor imediato, exceto 
quando identificado claramente seu produtor.

 § 6° São impróprios ao uso e consumo:
 I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;
 II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, ava-

riados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à 
saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas 
regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação;

 III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inade-
quados ao fim a que se destinam.

 Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos 
vícios de quantidade do produto sempre que, respeitadas as va-
riações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for 
inferior às indicações constantes do recipiente, da embalagem, 
rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor 
exigir, alternativamente e à sua escolha:

 I - o abatimento proporcional do preço;
 II - complementação do peso ou medida;
 III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, 

marca ou modelo, sem os aludidos vícios;
 IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente 

atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.
 § 1° Aplica-se a este artigo o disposto no § 4° do artigo an-

terior.
 § 2° O fornecedor imediato será responsável quando fizer a 

pesagem ou a medição e o instrumento utilizado não estiver afe-
rido segundo os padrões oficiais.

 Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de 
qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminu-
am o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade 
com as indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, 
podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

 I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando 
cabível;

 II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente 
atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

 III - o abatimento proporcional do preço.
 § 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a tercei-

ros devidamente capacitados, por conta e risco do fornecedor.
 § 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequa-

dos para os fins que razoavelmente deles se esperam, bem como 
aqueles que não atendam as normas regulamentares de presta-
bilidade.

 Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por obje-
tivo a reparação de qualquer produto considerar-se-á implícita a 
obrigação do fornecedor de empregar componentes de reposição 
originais adequados e novos, ou que mantenham as especifica-
ções técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autori-
zação em contrário do consumidor.
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 Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, con-
cessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de 
empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, 
eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

 Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou par-
cial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurí-
dicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na 
forma prevista neste código.

 Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qua-
lidade por inadequação dos produtos e serviços não o exime de 
responsabilidade.

 Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço 
independe de termo expresso, vedada a exoneração contratual 
do fornecedor.

 Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que im-
possibilite, exonere ou atenue a obrigação de indenizar prevista 
nesta e nas seções anteriores.

 § 1° Havendo mais de um responsável pela causação do 
dano, todos responderão solidariamente pela reparação prevista 
nesta e nas seções anteriores.

 § 2° Sendo o dano causado por componente ou peça incorpo-
rada ao produto ou serviço, são responsáveis solidários seu fabri-
cante, construtor ou importador e o que realizou a incorporação.

SEÇÃO IV
Da Decadência e da Prescrição

 Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de 
fácil constatação caduca em:

 I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de 
produtos não duráveis;

 II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e 
de produtos duráveis.

 § 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da en-
trega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços.

 § 2° Obstam a decadência:
 I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consu-

midor perante o fornecedor de produtos e serviços até a respos-
ta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma 
inequívoca;

 II - (Vetado).
 III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento.
 § 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se 

no momento em que ficar evidenciado o defeito.
 Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pe-

los danos causados por fato do produto ou do serviço prevista na 
Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir 
do conhecimento do dano e de sua autoria.

 Parágrafo único. (Vetado).

SEÇÃO V
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

 Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídi-
ca da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver 
abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato 
ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconside-
ração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica pro-
vocados por má administração.

 § 1° (Vetado).
 § 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as 

sociedades controladas, são subsidiariamente responsáveis pelas 
obrigações decorrentes deste código.

 § 3° As sociedades consorciadas são solidariamente respon-
sáveis pelas obrigações decorrentes deste código.

 § 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa.
 § 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica 

sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.

CAPÍTULO V
Das Práticas Comerciais

SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-
-se aos consumidores todas as pessoas determináveis ou não, ex-
postas às práticas nele previstas.

SEÇÃO II
Da Oferta

 Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente 
precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunicação 
com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, 
obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e inte-
gra o contrato que vier a ser celebrado.

 Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços de-
vem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas 
e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, 
quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e 
origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apre-
sentam à saúde e segurança dos consumidores.

 Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos 
produtos refrigerados oferecidos ao consumidor, serão gravadas 
de forma indelével. (Incluído pela Lei nº 11.989, de 2009)

 Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a 
oferta de componentes e peças de reposição enquanto não cessar 
a fabricação ou importação do produto.

 Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a ofer-
ta deverá ser mantida por período razoável de tempo, na forma 
da lei.

 Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reem-
bolso postal, deve constar o nome do fabricante e endereço na 
embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na 
transação comercial.

 Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços 
por telefone, quando a chamada for onerosa ao consumidor que 
a origina. (Incluído pela Lei nº 11.800, de 2008).

 Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamen-
te responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes 
autônomos.

 Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar 
cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumi-
dor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

 I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da 
oferta, apresentação ou publicidade;

 II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalen-
te;

 III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia 
eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a per-
das e danos.
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SEÇÃO III
Da Publicidade

 Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o 
consumidor, fácil e imediatamente, a identifique como tal.

 Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus pro-
dutos ou serviços, manterá, em seu poder, para informação dos 
legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que 
dão sustentação à mensagem.

 Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
 § 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou co-

municação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, 
ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de indu-
zir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, 
qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços.

 § 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de 
qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a 
superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiên-
cia da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz 
de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou 
perigosa à sua saúde ou segurança.

 § 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa 
por omissão quando deixar de informar sobre dado essencial do 
produto ou serviço.

 § 4° (Vetado).
 Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da infor-

mação ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina.

SEÇÃO IV
Das Práticas Abusivas

 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, 
dentre outras práticas abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884, 
de 11.6.1994)

 I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao 
fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa 
causa, a limites quantitativos;

 II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na 
exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de 
conformidade com os usos e costumes;

 III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação pré-
via, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço;

 IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, 
tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição so-
cial, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;

 V - exigir do consumidor vantagem manifestamente exces-
siva;

 VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento 
e autorização expressa do consumidor, ressalvadas as decorren-
tes de práticas anteriores entre as partes;

 VII - repassar informação depreciativa, referente a ato prati-
cado pelo consumidor no exercício de seus direitos;

 VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou 
serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos ofi-
ciais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade cre-
denciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Conmetro);

 IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, dire-
tamente a quem se disponha a adquiri-los mediante pronto paga-
mento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis 
especiais; (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. 
(Incluído pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 XI - Dispositivo incluído pela MPV nº 1.890-67, de 22.10.1999, 
transformado em inciso XIII, quando da conversão na Lei nº 9.870, 
de 23.11.1999

 XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua 
obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo 
critério. (Incluído pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

 XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal 
ou contratualmente estabelecido. (Incluído pela Lei nº 9.870, de 
23.11.1999)

 XIV - permitir o ingresso em estabelecimentos comerciais ou 
de serviços de um número maior de consumidores que o fixado 
pela autoridade administrativa como máximo. (Incluído pela Lei 
nº 13.425, de 2017)

 Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos reme-
tidos ou entregues ao consumidor, na hipótese prevista no inciso 
III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pa-
gamento.

 Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar 
ao consumidor orçamento prévio discriminando o valor da mão-
-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as 
condições de pagamento, bem como as datas de início e término 
dos serviços.

 § 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá va-
lidade pelo prazo de dez dias, contado de seu recebimento pelo 
consumidor.

 § 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga 
os contraentes e somente pode ser alterado mediante livre nego-
ciação das partes.

 § 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou 
acréscimos decorrentes da contratação de serviços de terceiros 
não previstos no orçamento prévio.

 Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de servi-
ços sujeitos ao regime de controle ou de tabelamento de preços, 
os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de 
não o fazendo, responderem pela restituição da quantia recebida 
em excesso, monetariamente atualizada, podendo o consumidor 
exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de 
outras sanções cabíveis.

SEÇÃO V
Da Cobrança de Dívidas

 Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente 
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo 
de constrangimento ou ameaça.

 Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida 
tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do 
que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros 
legais, salvo hipótese de engano justificável.

 Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos 
apresentados ao consumidor, deverão constar o nome, o endere-
ço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF 
ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do fornece-
dor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei nº 
12.039, de 2009)
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SEÇÃO VI
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores

 Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, 
terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas, regis-
tros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem 
como sobre as suas respectivas fontes.

 § 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser obje-
tivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, 
não podendo conter informações negativas referentes a período 
superior a cinco anos.

 § 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais 
e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, 
quando não solicitada por ele.

 § 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos 
seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata correção, de-
vendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a al-
teração aos eventuais destinatários das informações incorretas.

 § 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumido-
res, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são conside-
rados entidades de caráter público.

 § 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos 
do consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas 
de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam im-
pedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores.

 § 6o Todas as informações de que trata o caput deste artigo 
devem ser disponibilizadas em formatos acessíveis, inclusive para 
a pessoa com deficiência, mediante solicitação do consumidor. 
(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

 Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor mante-
rão cadastros atualizados de reclamações fundamentadas contra 
fornecedores de produtos e serviços, devendo divulgá-lo pública 
e anualmente. A divulgação indicará se a reclamação foi atendida 
ou não pelo fornecedor.

 § 1° É facultado o acesso às informações lá constantes para 
orientação e consulta por qualquer interessado.

 § 2° Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas re-
gras enunciadas no artigo anterior e as do parágrafo único do art. 
22 deste código.

Art. 45. (Vetado).

CAPÍTULO VI
Da Proteção Contratual

SEÇÃO I
Disposições Gerais

 Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo 
não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportuni-
dade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os 
respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a 
compreensão de seu sentido e alcance.

 Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de ma-
neira mais favorável ao consumidor.

 Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos 
particulares, recibos e pré-contratos relativos às relações de con-
sumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive execução espe-
cífica, nos termos do art. 84 e parágrafos.

 Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo 
de 7 dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento do 
produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento 
de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento comer-
cial, especialmente por telefone ou a domicílio.

 Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de ar-
rependimento previsto neste artigo, os valores eventualmente 
pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão de-
volvidos, de imediato, monetariamente atualizados.

 Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será 
conferida mediante termo escrito.

 Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser 
padronizado e esclarecer, de maneira adequada em que consiste a 
mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode 
ser exercitada e os ônus a cargo do consumidor, devendo ser-lhe 
entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do for-
necimento, acompanhado de manual de instrução, de instalação e 
uso do produto em linguagem didática, com ilustrações.

SEÇÃO II
Das Cláusulas Abusivas

 Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas 
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

 I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade 
do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e ser-
viços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas rela-
ções de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurí-
dica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;

 II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quan-
tia já paga, nos casos previstos neste código;

 III - transfiram responsabilidades a terceiros;
 IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, 

que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou se-
jam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

 V - (Vetado);
 VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do 

consumidor;
 VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;
 VIII - imponham representante para concluir ou realizar ou-

tro negócio jurídico pelo consumidor;
 IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o con-

trato, embora obrigando o consumidor;
 X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, varia-

ção do preço de maneira unilateral;
 XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateral-

mente, sem que igual direito seja conferido ao consumidor;
 XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobran-

ça de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido con-
tra o fornecedor;

 XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o 
conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua celebração;

 XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambien-
tais;

 XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao 
consumidor;

 XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por 
benfeitorias necessárias.

 § 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem 
que:

 I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a 
que pertence;

 II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à 
natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equi-
líbrio contratual;

 III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, 
considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse 
das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.
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 § 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não inva-
lida o contrato, exceto quando de sua ausência, apesar dos esfor-
ços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes.

 § 3° (Vetado).
 § 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o 

represente requerer ao Ministério Público que ajuíze a compe-
tente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual 
que contrarie o disposto neste código ou de qualquer forma não 
assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.

 Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envol-
va outorga de crédito ou concessão de financiamento ao consu-
midor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo 
prévia e adequadamente sobre:

 I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;
 II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de 

juros;
 III - acréscimos legalmente previstos;
 IV - número e periodicidade das prestações;
 V - soma total a pagar, com e sem financiamento.
 § 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de 

obrigações no seu termo não poderão ser superiores a dois por 
cento do valor da prestação. (Redação dada pela Lei nº 9.298, de 
1º.8.1996)

 § 2º É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada 
do débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcional 
dos juros e demais acréscimos.

 § 3º (Vetado).
 Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imó-

veis mediante pagamento em prestações, bem como nas aliena-
ções fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito 
as cláusulas que estabeleçam a perda total das prestações pagas 
em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, plei-
tear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado.

 § 1° (Vetado).
 § 2º Nos contratos do sistema de consórcio de produtos du-

ráveis, a compensação ou a restituição das parcelas quitadas, na 
forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômi-
ca auferida com a fruição, os prejuízos que o desistente ou ina-
dimplente causar ao grupo.

 § 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo serão 
expressos em moeda corrente nacional.

SEÇÃO III
Dos Contratos de Adesão

 Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham 
sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas uni-
lateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que 
o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu 
conteúdo. 

 § 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a 
natureza de adesão do contrato.

 § 2° Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, 
desde que a alternativa, cabendo a escolha ao consumidor, ressal-
vando-se o disposto no § 2° do artigo anterior.

 § 3o Os contratos de adesão escritos serão redigidos em ter-
mos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho 
da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua 
compreensão pelo consumidor. (Redação dada pela nº 11.785, de 
2008)

 § 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do 
consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua 
imediata e fácil compreensão.

 § 5° (Vetado)

CAPÍTULO VII
Das Sanções Administrativas
(Vide Lei nº 8.656, de 1993)

 Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter 
concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrati-
va, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distri-
buição e consumo de produtos e serviços.

 § 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribui-
ção, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consu-
mo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, 
da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as nor-
mas que se fizerem necessárias.

 § 2° (Vetado).
 § 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e mu-

nicipais com atribuições para fiscalizar e controlar o mercado de 
consumo manterão comissões permanentes para elaboração, re-
visão e atualização das normas referidas no § 1°, sendo obrigató-
ria a participação dos consumidores e fornecedores.

 § 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos for-
necedores para que, sob pena de desobediência, prestem infor-
mações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado 
o segredo industrial.

 Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor 
ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administra-
tivas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em 
normas específicas:

 I - multa;
 II - apreensão do produto;
 III - inutilização do produto;
 IV - cassação do registro do produto junto ao órgão compe-

tente;
 V - proibição de fabricação do produto;
 VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;
 VII - suspensão temporária de atividade;
 VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;
 IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;
 X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra 

ou de atividade;
 XI - intervenção administrativa;
 XII - imposição de contrapropaganda.
 Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão 

aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua atri-
buição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por 
medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento ad-
ministrativo.

 Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravi-
dade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica 
do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administra-
tivo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 
de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais 
casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 21.5.1993)

 Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a 
duzentas e não superior a três milhões de vezes o valor da Uni-
dade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que ve-
nha a substituí-lo. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.703, de 
6.9.1993)

 Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, 
de proibição de fabricação de produtos, de suspensão do forneci-
mento de produto ou serviço, de cassação do registro do produ-
to e revogação da concessão ou permissão de uso serão aplica-
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das pela administração, mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de 
quantidade ou de qualidade por inadequação ou insegurança do 
produto ou serviço.

 Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de inter-
dição e de suspensão temporária da atividade, bem como a de in-
tervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimen-
to administrativo, assegurada ampla defesa, quando o fornecedor 
reincidir na prática das infrações de maior gravidade previstas 
neste código e na legislação de consumo.

 § 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à con-
cessionária de serviço público, quando violar obrigação legal ou 
contratual.

 § 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sem-
pre que as circunstâncias de fato desaconselharem a cassação de 
licença, a interdição ou suspensão da atividade.

 § 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de 
penalidade administrativa, não haverá reincidência até o trânsito 
em julgado da sentença.

 Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada 
quando o fornecedor incorrer na prática de publicidade enganosa 
ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às 
expensas do infrator.

 § 1º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da 
mesma forma, frequência e dimensão e, preferencialmente no 
mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfa-
zer o malefício da publicidade enganosa ou abusiva.

 § 2° (Vetado)
 § 3° (Vetado).

TÍTULO II
Das Infrações Penais

 Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo 
previstas neste código, sem prejuízo do disposto no Código Penal 
e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos seguintes.

 Art. 62. (Vetado).
 Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocivida-

de ou periculosidade de produtos, nas embalagens, nos invólu-
cros, recipientes ou publicidade:

 Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.
 § 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, me-

diante recomendações escritas ostensivas, sobre a periculosidade 
do serviço a ser prestado.

 § 2° Se o crime é culposo:
 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos 

consumidores a nocividade ou periculosidade de produtos cujo 
conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado:

 Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.
 Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar 

de retirar do mercado, imediatamente quando determinado pela 
autoridade competente, os produtos nocivos ou perigosos, na for-
ma deste artigo.

 Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, con-
trariando determinação de autoridade competente:

 Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa.
 § 1º As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das 

correspondentes à lesão corporal e à morte. (Redação dada pela 
Lei nº 13.425, de 2017)

 § 2º A prática do disposto no inciso XIV do art. 39 desta Lei 
também caracteriza o crime previsto no caput deste artigo. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.425, de 2017)

 

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informa-
ção relevante sobre a natureza, característica, qualidade, quan-
tidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia 
de produtos ou serviços:

 Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.
 § 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.
 § 2º Se o crime é culposo;
 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria 

saber ser enganosa ou abusiva:
 Pena Detenção de três meses a um ano e multa.
 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria 

saber ser capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 
prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança:

 Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa:
 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científi-

cos que dão base à publicidade:
 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou com-

ponentes de reposição usados, sem autorização do consumidor:
 Pena Detenção de três meses a um ano e multa.
 Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, 

constrangimento físico ou moral, afirmações falsas incorretas ou 
enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o 
consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu 
trabalho, descanso ou lazer:

 Pena Detenção de três meses a um ano e multa.
 Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às in-

formações que sobre ele constem em cadastros, banco de dados, 
fichas e registros:

 Pena Detenção de seis meses a um ano ou multa.
 Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre 

consumidor constante de cadastro, banco de dados, fichas ou re-
gistros que sabe ou deveria saber ser inexata:

 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garan-

tia adequadamente preenchido e com especificação clara de seu 
conteúdo;

 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes 

referidos neste código, incide as penas a esses cominadas na me-
dida de sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador ou 
gerente da pessoa jurídica que promover, permitir ou por qual-
quer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à venda ou 
manutenção em depósito de produtos ou a oferta e prestação de 
serviços nas condições por ele proibidas.

 Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados 
neste código:

 I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou 
por ocasião de calamidade;

 II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo;
 III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento;
 IV - quando cometidos:
 a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição econô-

mico-social seja manifestamente superior à da vítima;
 b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de de-

zoito ou maior de sessenta anos ou de pessoas portadoras de de-
ficiência mental interditadas ou não;

 V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, 
medicamentos ou quaisquer outros produtos ou serviços essen-
ciais .
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 Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada 
em dias-multa, correspondente ao mínimo e ao máximo de dias 
de duração da pena privativa da liberdade cominada ao crime. Na 
individualização desta multa, o juiz observará o disposto no art. 
60, §1° do Código Penal.

 Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, 
podem ser impostas, cumulativa ou alternadamente, observado o 
disposto nos arts. 44 a 47, do Código Penal:

 I - a interdição temporária de direitos;
 II - a publicação em órgãos de comunicação de grande circu-

lação ou audiência, às expensas do condenado, de notícia sobre 
os fatos e a condenação;

 III - a prestação de serviços à comunidade.
 Art. 79. O valor da fiança, nas infrações de que trata este 

código, será fixado pelo juiz, ou pela autoridade que presidir o 
inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do Bônus do 
Tesouro Nacional (BTN), ou índice equivalente que venha a subs-
tituí-lo.

 Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica 
do indiciado ou réu, a fiança poderá ser:

 a) reduzida até a metade do seu valor mínimo;
 b) aumentada pelo juiz até vinte vezes.
 Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos nes-

te código, bem como a outros crimes e contravenções que envol-
vam relações de consumo, poderão intervir, como assistentes do 
Ministério Público, os legitimados indicados no art. 82, inciso III e 
IV, aos quais também é facultado propor ação penal subsidiária, 
se a denúncia não for oferecida no prazo legal.

TÍTULO III
Da Defesa do Consumidor em Juízo

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

 Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores 
e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a 
título coletivo.

 Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se 
tratar de:

 I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efei-
tos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de 
que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circuns-
tâncias de fato;

 II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para 
efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível 
de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas 
entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;

 III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim en-
tendidos os decorrentes de origem comum.

 Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legiti-
mados concorrentemente: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 
21.3.1995)

 I - o Ministério Público,
 II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;
 III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou 

indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especificamente 
destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este 
código;

 IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos 
um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos 
interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a au-
torização assemblear.

 § 1° O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo 
juiz, nas ações previstas nos arts. 91 e seguintes, quando haja ma-
nifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou caracterís-
tica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.

 § 2° (Vetado).
 § 3° (Vetado).
 Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por 

este código são admissíveis todas as espécies de ações capazes de 
propiciar sua adequada e efetiva tutela.

 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da 

obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela especí-
fica da obrigação ou determinará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao do adimplemento.

 § 1° A conversão da obrigação em perdas e danos somente 
será admissível se por elas optar o autor ou se impossível a tutela 
específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.

 § 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da 
multa (art. 287, do Código de Processo Civil).

 § 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo 
justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado 
o réu.

 § 4° O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor 
multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se 
for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razo-
ável para o cumprimento do preceito.

 § 5° Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado 
prático equivalente, poderá o juiz determinar as medidas neces-
sárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, 
desfazimento de obra, impedimento de atividade nociva, além de 
requisição de força policial.

 Art. 85. (Vetado).
 Art. 86. (Vetado).
 Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este código não ha-

verá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais 
e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação au-
tora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogados, cus-
tas e despesas processuais.

 Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação 
autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação se-
rão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao 
décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas 
e danos.

 Art. 88. Na hipótese do art. 13, parágrafo único deste código, 
a ação de regresso poderá ser ajuizada em processo autônomo, 
facultada a possibilidade de prosseguir-se nos mesmos autos, ve-
dada a denunciação da lide.

 Art. 89. (Vetado)
 Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as normas 

do Código de Processo Civil e da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 
1985, inclusive no que respeita ao inquérito civil, naquilo que não 
contrariar suas disposições.

CAPÍTULO II
Das Ações Coletivas Para a Defesa de
Interesses Individuais Homogêneos

 Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, 
em nome próprio e no interesse das vítimas ou seus sucessores, 
ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos individual-
mente sofridos, de acordo com o disposto nos artigos seguintes. 
(Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
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 Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará 
sempre como fiscal da lei.

 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é com-

petente para a causa a justiça local:
 I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, 

quando de âmbito local;
 II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, 

para os danos de âmbito nacional ou regional, aplicando-se as re-
gras do Código de Processo Civil aos casos de competência con-
corrente.

 Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão 
oficial, a fim de que os interessados possam intervir no proces-
so como litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulgação pelos 
meios de comunicação social por parte dos órgãos de defesa do 
consumidor.

 Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação 
será genérica, fixando a responsabilidade do réu pelos danos cau-
sados.

 Art. 96. (Vetado).
 Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser 

promovidas pela vítima e seus sucessores, assim como pelos legi-
timados de que trata o art. 82.

 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pe-

los legitimados de que trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas 
indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, 
sem prejuízo do ajuizamento de outras execuções. (Redação dada 
pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

 § 1° A execução coletiva far-se-á com base em certidão das 
sentenças de liquidação, da qual deverá constar a ocorrência ou 
não do trânsito em julgado.

 § 2° É competente para a execução o juízo:
 I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no 

caso de execução individual;
 II - da ação condenatória, quando coletiva a execução.
 Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de con-

denação prevista na Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985 e de 
indenizações pelos prejuízos individuais resultantes do mesmo 
evento danoso, estas terão preferência no pagamento.

 Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a des-
tinação da importância recolhida ao fundo criado pela Lei n°7.347 
de 24 de julho de 1985, ficará sustada enquanto pendentes de de-
cisão de segundo grau as ações de indenização pelos danos indivi-
duais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser manifes-
tamente suficiente para responder pela integralidade das dívidas.

 Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de 
interessados em número compatível com a gravidade do dano, 
poderão os legitimados do art. 82 promover a liquidação e execu-
ção da indenização devida.

 Parágrafo único. O produto da indenização devida reverterá 
para o fundo criado pela Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985.

CAPÍTULO III
Das Ações de Responsabilidade do
Fornecedor de Produtos e Serviços

 Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de 
produtos e serviços, sem prejuízo do disposto nos Capítulos I e II 
deste título, serão observadas as seguintes normas:

 I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;
 II - o réu que houver contratado seguro de responsabilida-

de poderá chamar ao processo o segurador, vedada a integração 
do contraditório pelo Instituto de Resseguros do Brasil. Nesta hi-

pótese, a sentença que julgar procedente o pedido condenará o 
réu nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil. Se o réu 
houver sido declarado falido, o síndico será intimado a informar a 
existência de seguro de responsabilidade, facultando-se, em caso 
afirmativo, o ajuizamento de ação de indenização diretamente 
contra o segurador, vedada a denunciação da lide ao Instituto 
de Resseguros do Brasil e dispensado o litisconsórcio obrigatório 
com este.

 Art. 102. Os legitimados a agir na forma deste código pode-
rão propor ação visando compelir o Poder Público competente a 
proibir, em todo o território nacional, a produção, divulgação dis-
tribuição ou venda, ou a determinar a alteração na composição, 
estrutura, fórmula ou acondicionamento de produto, cujo uso ou 
consumo regular se revele nocivo ou perigoso à saúde pública e à 
incolumidade pessoal.

 § 1° (Vetado).
 § 2° (Vetado)

CAPÍTULO IV
Da Coisa Julgada

 Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sen-
tença fará coisa julgada:

 I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente 
por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado 
poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento valendo-se 
de nova prova, na hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 
81;

 II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou 
classe, salvo improcedência por insuficiência de provas, nos ter-
mos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista no 
inciso II do parágrafo único do art. 81;

 III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, 
para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese do 
inciso III do parágrafo único do art. 81.

 § 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não 
prejudicarão interesses e direitos individuais dos integrantes da 
coletividade, do grupo, categoria ou classe.

 § 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improce-
dência do pedido, os interessados que não tiverem intervindo no 
processo como litisconsortes poderão propor ação de indenização 
a título individual.

 § 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, com-
binado com o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, não 
prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente 
sofridos, propostas individualmente ou na forma prevista neste 
código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e 
seus sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, 
nos termos dos arts. 96 a 99.

 § 4º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença 
penal condenatória.

 Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do 
parágrafo único do art. 81, não induzem litispendência para as 
ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou 
ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo anterior não 
beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requeri-
da sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos 
autos do ajuizamento da ação coletiva.
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TÍTULO IV
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor

 Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consu-
midor (SNDC), os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal 
e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor.

 Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumi-
dor, da Secretaria Nacional de Direito Econômico (MJ), ou órgão 
federal que venha substituí-lo, é organismo de coordenação da 
política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-
-lhe:

 I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política 
nacional de proteção ao consumidor;

 II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denún-
cias ou sugestões apresentadas por entidades representativas ou 
pessoas jurídicas de direito público ou privado;

 III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre 
seus direitos e garantias;

 IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através 
dos diferentes meios de comunicação;

 V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito po-
licial para a apreciação de delito contra os consumidores, nos ter-
mos da legislação vigente;

 VI - representar ao Ministério Público competente para fins 
de adoção de medidas processuais no âmbito de suas atribuições;

 VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infra-
ções de ordem administrativa que violarem os interesses difusos, 
coletivos, ou individuais dos consumidores;

 VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, 
Estados, do Distrito Federal e Municípios, bem como auxiliar a fis-
calização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de 
bens e serviços;

 IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros 
programas especiais, a formação de entidades de defesa do con-
sumidor pela população e pelos órgãos públicos estaduais e mu-
nicipais;

 X - (Vetado).
 XI - (Vetado).
 XII - (Vetado)
 XIII - desenvolver outras atividades compatíveis com suas fi-

nalidades.
 Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o De-

partamento Nacional de Defesa do Consumidor poderá solicitar o 
concurso de órgãos e entidades de notória especialização técni-
co-científica.

TÍTULO V
Da Convenção Coletiva de Consumo

 Art. 107. As entidades civis de consumidores e as associações 
de fornecedores ou sindicatos de categoria econômica podem re-
gular, por convenção escrita, relações de consumo que tenham 
por objeto estabelecer condições relativas ao preço, à qualidade, 
à quantidade, à garantia e características de produtos e serviços, 
bem como à reclamação e composição do conflito de consumo.

 § 1° A convenção tornar-se-á obrigatória a partir do registro 
do instrumento no cartório de títulos e documentos.

 § 2° A convenção somente obrigará os filiados às entidades 
signatárias.

 § 3° Não se exime de cumprir a convenção o fornecedor que 
se desligar da entidade em data posterior ao registro do instru-
mento.

 Art. 108. (Vetado).

TÍTULO VI
Disposições Finais

 Art. 109. (Vetado).
 Art. 110. Acrescente-se o seguinte inciso IV ao art. 1° da Lei 

n° 7.347, de 24 de julho de 1985:
“IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo”.
 Art. 111. O inciso II do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho 

de 1985, passa a ter a seguinte redação:
“II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao 

meio ambiente, ao consumidor, ao patrimônio artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico, ou a qualquer outro interesse 
difuso ou coletivo”.

 Art. 112. O § 3° do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 
1985, passa a ter a seguinte redação:

“§ 3° Em caso de desistência infundada ou abandono da ação 
por associação legitimada, o Ministério Público ou outro legitima-
do assumirá a titularidade ativa”.

 Art. 113. Acrescente-se os seguintes §§ 4°, 5° e 6° ao art. 5º. 
da Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985:

“§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado 
pelo juiz, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela 
dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem 
jurídico a ser protegido.

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministé-
rios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa 
dos interesses e direitos de que cuida esta lei. 

§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos in-
teressados compromisso de ajustamento de sua conduta às exi-
gências legais, mediante combinações, que terá eficácia de título 
executivo extrajudicial”. 

 Art. 114. O art. 15 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, 
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, sem que a associação autora lhe promova 
a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual 
iniciativa aos demais legitimados”.

 Art. 115. Suprima-se o caput do art. 17 da Lei n° 7.347, de 24 
de julho de 1985, passando o parágrafo único a constituir o caput, 
com a seguinte redação:

“Art. 17. “Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação 
autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação se-
rão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao 
décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas 
e danos”.

 Art. 116. Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985:

“Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adianta-
mento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer 
outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo 
comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despe-
sas processuais”.

 Art. 117. Acrescente-se à Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, 
o seguinte dispositivo, renumerando-se os seguintes:

“Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, 
coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título 
III da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor”.

 Art. 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oi-
tenta dias a contar de sua publicação.

 Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário.
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LEI Nº 8.072/1990

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso 
XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, 
todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, consumados ou tentados: (Redação dada 
pela Lei nº 8.930, de 1994) (Vide Lei nº 7.210, de 1984)

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica 
de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só agente, e 
homicídio qualificado (art. 121, § 2º, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e 
VIII); (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

I-A – lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, 
§ 2o) e lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3o), quando 
praticadas contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 
144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da 
Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou 
em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou pa-
rente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição; 
(Incluído pela Lei nº 13.142, de 2015)

II - roubo: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)
a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 

157, § 2º, inciso V); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 

2º-A, inciso I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso proibido 
ou restrito (art. 157, § 2º-B); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte 
(art. 157, § 3º); (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, 
ocorrência de lesão corporal ou morte (art. 158, § 3º); (Redação 
dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 
159, caput, e §§ lo, 2o e 3o); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 
1994)

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o); (Redação dada pela 
Lei nº 12.015, de 2009)

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 
4o); (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)

VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o). (Inciso 
incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

VII-A – (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998)
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 

produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, 
caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a redação dada pela Lei no 
9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, 
de 1998)

VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de ex-
ploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável (art. 
218-B, caput, e §§ 1º e 2º). (Incluído pela Lei nº 12.978, de 2014)

IX - furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de arte-
fato análogo que cause perigo comum (art. 155, § 4º-A). (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tenta-
dos ou consumados: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei 
nº 2.889, de 1º de outubro de 1956; (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

II - o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 
proibido, previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no 
art. 17 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

IV - o crime de tráfico internacional de arma de fogo, aces-
sório ou munição, previsto no art. 18 da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

V - o crime de organização criminosa, quando direcionado à 
prática de crime hediondo ou equiparado. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insusce-
tíveis de: (Vide Súmula Vinculante)

I - anistia, graça e indulto;
II - fiança. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)
§ 1o A pena por crime previsto neste artigo será cumprida ini-

cialmente em regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 11.464, 
de 2007)

§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.964, de 2019)
§ 3o Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fun-

damentadamente se o réu poderá apelar em liberdade. (Redação 
dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 4o A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, 
de 21 de dezembro de 1989, nos crimes previstos neste artigo, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em 
caso de extrema e comprovada necessidade. (Incluído pela Lei nº 
11.464, de 2007)

Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de segu-
rança máxima, destinados ao cumprimento de penas impostas a 
condenados de alta periculosidade, cuja permanência em presí-
dios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública.

Art. 4º (Vetado).
Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte in-

ciso:
“Art. 83. ..............................................................
........................................................................
V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de con-

denação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for 
reincidente específico em crimes dessa natureza.”

Art. 6º Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º; 213; 
214; 223, caput e seu parágrafo único; 267, caput e 270; caput, 
todos do Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 157. .............................................................
§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de 

reclusão, de cinco a quinze anos, além da multa; se resulta morte, 
a reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.

........................................................................
Art. 159. ...............................................................
Pena - reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1º .................................................................
Pena - reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2º .................................................................
Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.
§ 3º .................................................................
Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.
........................................................................
Art. 213. ...............................................................
Pena - reclusão, de seis a dez anos.
Art. 214. ...............................................................
Pena - reclusão, de seis a dez anos.



LEGISLAÇÃO ESPECIAL E DE TRÂNSITO

102

........................................................................
Art. 223. ...............................................................
Pena - reclusão, de oito a doze anos.
Parágrafo único. ........................................................
Pena - reclusão, de doze a vinte e cinco anos.
........................................................................
Art. 267. ...............................................................
Pena - reclusão, de dez a quinze anos.
........................................................................
Art. 270. ...............................................................
Pena - reclusão, de dez a quinze anos.
.......................................................................”
Art. 7º Ao art. 159 do Código Penal fica acrescido o seguinte 

parágrafo:
“Art. 159. ..............................................................
........................................................................
§ 4º Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o co-

-autor que denunciá-lo à autoridade, facilitando a libertação do 
seqüestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços.”

Art. 8º Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no 
art. 288 do Código Penal, quando se tratar de crimes hediondos, 
prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins 
ou terrorismo.

Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar 
à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu desmante-
lamento, terá a pena reduzida de um a dois terços.

Art. 9º As penas fixadas no art. 6º para os crimes capitulados 
nos arts. 157, § 3º, 158, § 2º, 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º, 213, 
caput e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único, 
214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único, 
todos do Código Penal, são acrescidas de metade, respeitado o 
limite superior de trinta anos de reclusão, estando a vítima em 
qualquer das hipóteses referidas no art. 224 também do Código 
Penal.

Art. 10. O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte re-
dação:

“Art. 35. ................................................................
Parágrafo único. Os prazos procedimentais deste capítulo se-

rão contados em dobro quando se tratar dos crimes previstos nos 
arts. 12, 13 e 14.”

Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

LEI Nº 9.503/1997

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, 
para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos 
e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas compe-
tências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de 
ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trân-
sito seguro.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Siste-

ma Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa 
da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as aveni-
das, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as 
rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entida-
de com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades 
locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são considera-
das vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias 
internas pertencentes aos condomínios constituídos por unida-
des autônomas e as vias e áreas de estacionamento de estabe-
lecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer 
veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos na-
cionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencio-
nadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos 
deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos 
e aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com 

vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à 
educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização 
de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execu-
ção das atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de 
facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA NACIO-

NAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades:



LEGISLAÇÃO ESPECIAL E DE TRÂNSITO

103

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normati-
vos, consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
Art. 7o-A. A autoridade portuária ou a entidade concessioná-

ria de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos 
previstos no art. 7o, com a interveniência dos Municípios e Esta-
dos, juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar 
a autuação por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluí-
do pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1o O convênio valerá para toda a área física do porto orga-
nizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas esta-
ções de transbordo, nas instalações portuárias públicas de peque-
no porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito 
internas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 2o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi-

zarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou 
órgão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sis-
tema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e 
subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art.  10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede 
no Distrito Federal, tem a seguinte composição:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
II-A - Ministro de Estado da Infraestrutura, que o presidirá;
III - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações;
IV - Ministro de Estado da Educação;
V - Ministro de Estado da Defesa;
VI - Ministro de Estado do Meio Ambiente;
VII - (revogado);VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - (revogado);
XXI - (VETADO)
XXII - Ministro de Estado da Saúde;
XXIII - Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública;
XXIV - Ministro de Estado das Relações Exteriores;
XXV - (revogado);
XXVI - Ministro de Estado da Economia; e
XXVII - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento.

§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º  Os Ministros de Estado deverão indicar suplente, que 

será servidor de nível hierárquico igual ou superior ao nível 6 do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou, no caso do 
Ministério da Defesa, alternativamente, Oficial-General.

§ 5º  Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de 
trânsito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran.

§ 6º  O quórum de votação e de aprovação no Contran é o de 
maioria absoluta.” (NR)

Art. 10-A.  Poderão ser convidados a participar de reuniões 
do Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e en-
tidades setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou 
matérias em exame.

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Có-

digo e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, ob-

jetivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o 

funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas con-

tidas neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o en-

quadramento das condutas expressamente referidas neste Códi-
go, para a fiscalização e a aplicação das medidas administrativas 
e das penalidades por infrações e para a arrecadação das multas 
aplicadas e o repasse dos valores arrecadados;

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relati-
vas à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, ha-
bilitação, expedição de documentos de condutores, e registro e 
licenciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sina-
lização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - (revogado);
XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre confli-

tos de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, uni-
ficar as decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à ob-
tenção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu 
conteúdo didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exames, 
execução e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vi-
gência)

§ 1º  As propostas de normas regulamentares de que trata o 
inciso I do caput deste artigo serão submetidas a prévia consulta 
pública, por meio da rede mundial de computadores, pelo perío-
do mínimo de 30 (trinta) dias, antes do exame da matéria pelo 
Contran.

§ 2º  As contribuições recebidas na consulta pública de que 
trata o § 1º deste artigo ficarão à disposição do público pelo prazo 
de 2 (dois) anos, contado da data de encerramento da consulta 
pública.

§ 3º  Em caso de urgência e de relevante interesse público, o 
Presidente do Contran poderá editar deliberação, ad referendum 
do Conselho e com prazo de validade máximo de 90 (noventa) 
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dias, para estabelecer norma regulamentar prevista no inciso I do 
caput , dispensado o cumprimento do disposto nos §§ 1º e 2º des-
te artigo, vedada a reedição.

§ 4º  Encerrado o prazo previsto no § 3º deste artigo sem o 
referendo do Contran, a deliberação perderá a sua eficácia, e per-
manecerão válidos os efeitos dela decorrentes.

§ 5º  Norma do Contran poderá dispor sobre o uso de sinali-
zação horizontal ou vertical que utilize técnicas de estímulos com-
portamentais para a redução de acidentes de trânsito.” (NR)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao 
CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo 
estudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre as-
suntos específicos para decisões daquele colegiado.

§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas represen-
tantes de órgãos e entidades executivos da União, dos Estados, 
ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, per-
tencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas 
representantes dos diversos segmentos da sociedade relaciona-
dos com o trânsito, todos indicados segundo regimento específico 
definido pelo CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente 
coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo 
anterior, serão representados por pessoa jurídica e devem aten-
der aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 3º  A coordenação das Câmaras Temáticas será exercida por 
representantes do órgão máximo executivo de trânsito da União 
ou dos Ministérios representados no Contran, conforme definido 
no ato de criação de cada Câmara Temática.

§ 4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CE-

TRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRAN-
DIFE:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsi-
to, no âmbito das respectivas atribuições;

II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e 

dos procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas 

de trânsito;
V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de 

inaptidão permanente constatados nos exames de aptidão física, 
mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão exami-
nadora de candidatos portadores de deficiência física à habilita-
ção para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administra-

ção, educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo 
de trânsito, formação de condutores, registro e licenciamento de 
veículos, articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportan-
do-se ao CONTRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito dos Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências 
definidas nos §§ 1º e 2º do art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de 
reavaliação dos exames, junta especial de saúde para examinar 
os candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores. 
(Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados 
pelo órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são 
nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em ma-
téria de trânsito.

§ 1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são no-
meados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente.

§ 2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser 
pessoas de reconhecida experiência em trânsito.

§ 3º O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE 
é de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito 
ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento 
dos recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o 
disposto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e financei-
ro do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 

executivos rodoviários informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários informações sobre problemas observa-
dos nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam 
sistematicamente.

Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 

União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a exe-

cução das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no 
âmbito de suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos ór-
gãos delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Políti-
ca Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de 
Trânsito, de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o 
combate à violência no trânsito, promovendo, coordenando e 
executando o controle de ações para a preservação do ordena-
mento e da segurança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbi-
dade contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração pública 
ou privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas re-
lacionados com a engenharia, educação, administração, policia-
mento e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade 
de procedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habi-
litação de condutores de veículos, a expedição de documentos de 
condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional 
de Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento 
Anual mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e 
do Distrito Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH;
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IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Auto-
motores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacio-
nal, definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações so-
bre as ocorrências de acidentes de trânsito e as estatísticas do 
trânsito;

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segu-
rança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 
trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata 
o § 1º do art. 320; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o fluxo permanente de informações com os demais ór-
gãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do 
Ministério da Educação e do Desporto, de acordo com as diretri-
zes do CONTRAN, a elaboração e a implementação de programas 
de educação de trânsito nos estabelecimentos de ensino;

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a 
educação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o 
trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entida-
des do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do 
CONTRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos 
dispositivos e equipamentos de trânsito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais 
e normas de projetos de implementação da sinalização, dos dis-
positivos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir veículo 
e o certificado de passagem nas alfândegas mediante delegação 
aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal ou a enti-
dade habilitada para esse fim pelo poder público federal; (Reda-
ção dada pela lei nº 13.258, de 2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e 
congressos nacionais de trânsito, bem como propor a representa-
ção do Brasil em congressos ou reuniões internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos inter-
nacionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes à 
segurança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treina-
mento e especialização do pessoal encarregado da execução das 
atividades de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fis-
calização, operação e administração de trânsito, propondo medi-
das que estimulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profis-
sional de interesse do trânsito, e promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interes-
tadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as nor-
mas e requisitos de segurança veicular para fabricação e monta-
gem de veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamen-
to e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CON-
TRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão 
coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e fi-
nanceiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito (Renainf). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Posi-
tivo de Condutores (RNPC).

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência téc-
nica ou administrativa ou a prática constante de atos de improbi-
dade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a adminis-
tração pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante 
aprovação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, 
a execução total ou parcial das atividades do órgão executivo de 
trânsito estadual que tenha motivado a investigação, até que as 
irregularidades sejam sanadas.

§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da 
União disporá sobre sua estrutura organizacional e seu funciona-
mento.

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executi-
vos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados 
estatísticos para os fins previstos no inciso X.

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das 
rodovias e estradas federais:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsi-
to, no âmbito de suas atribuições;

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando opera-
ções relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de 
preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da 
União e o de terceiros;

III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades 
de advertência por escrito e multa e as medidas administrativas 
cabíveis, com a notificação dos infratores e a arrecadação das 
multas aplicadas e dos valores provenientes de estadia e remoção 
de veículos, objetos e animais e de escolta de veículos de cargas 
superdimensionadas ou perigosas;

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito 
e dos serviços de atendimento, socorro e salvamento de vítimas;

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medi-
das de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, 
escolta e transporte de carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, poden-
do solicitar ao órgão rodoviário a adoção de medidas emergen-
ciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao 
direito de vizinhança, promovendo a interdição de construções e 
instalações não autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre aci-
dentes de trânsito e suas causas, adotando ou indicando medidas 
operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário 
federal;

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segu-
rança e Educação de Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de educa-
ção e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacio-
nal de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 



LEGISLAÇÃO ESPECIAL E DE TRÂNSITO

106

licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências 
de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzi-
dos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com 
o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às 
ações específicas dos órgãos ambientais.

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviá-
rios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsi-
to, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veí-
culos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento 
da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os 
dispositivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de 
trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento 
ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamen-
to ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as pe-
nalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas 
administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando 
as multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensio-
nadas ou perigosas;

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas ad-
ministrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, 
dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar 
as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, 
aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e 
do Programa Nacional de Trânsito;

XI - promover e participar de projetos e programas de educa-
ção e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN;

XII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, e 
comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo 
de trânsito da União.” (NR)

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído pro-
duzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo 
com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações especí-
ficas dos órgãos ambientais locais, quando solicitado;

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização espe-
cial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem ob-
servados para a circulação desses veículos.

XV - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, e 
comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo 
de trânsito da União.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trân-

sito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circuns-
crição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsi-
to, no âmbito das respectivas atribuições;

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, de 
aperfeiçoamento, de reciclagem e de suspensão de condutores e 
expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir 
e Carteira Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão 
máximo executivo de trânsito da União;

III - vistoriar, inspecionar as condições de segurança veicu-
lar, registrar, emplacar e licenciar veículos, com a expedição dos 
Certificados de Registro de Veículo e de Licenciamento Anual, 
mediante delegação do órgão máximo executivo de trânsito da 
União;

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as di-
retrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as me-
didas administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste Có-
digo, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 
24, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Códi-
go, com exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 
24, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos;

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União a 
suspensão e a cassação do direito de dirigir e o recolhimento da 
Carteira Nacional de Habilitação;

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre aci-
dentes de trânsito e suas causas;

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de ativi-
dades previstas na legislação de trânsito, na forma estabelecida 
em norma do CONTRAN;

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito 
e do Programa Nacional de Trânsito;

XII - promover e participar de projetos e programas de educa-
ção e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabele-
cidas pelo CONTRAN;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de 
multas impostas na área de sua competência, com vistas à unifi-
cação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das trans-
ferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para 
outra unidade da Federação;

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veí-
culos registrados e dos condutores habilitados, para fins de impo-
sição e notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas 
áreas de suas competências;

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído pro-
duzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo 
com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicita-
do, às ações específicas dos órgãos ambientais locais;

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional 
de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN.

XVII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, 
destinadas à educação de crianças e adolescentes, por meio de 
aulas teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e comporta-
mento no trânsito.

Parágrafo único. As competências descritas no inciso II do 
caput deste artigo relativas ao processo de suspensão de condu-
tores serão exercidas quando:

I - o condutor atingir o limite de pontos estabelecido no inciso 
I do art. 261 deste Código;

II - a infração previr a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir de forma específica e a autuação tiver sido efetuada pelo 
próprio órgão executivo estadual de trânsito.” (NR)
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Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Dis-
trito Federal:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme 

convênio firmado, como agente do órgão ou entidade executivos 
de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com 
os demais agentes credenciados;

IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsi-

to dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: (Redação dada 
pela Lei nº 13.154, de 2015)

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsi-
to, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veí-
culos, de pedestres e de animais e promover o desenvolvimento, 
temporário ou definitivo, da circulação, da segurança e das áreas 
de proteção de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os 
dispositivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os aci-
dentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia osten-
siva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de 
trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edi-
ficações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, au-
tuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades 
de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício re-
gular do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores e 
arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições 
no âmbito de edificações privadas de uso coletivo, somente para 
infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos; (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e mul-
ta, por infrações de circulação, estacionamento e parada previs-
tas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as mul-
tas que aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas ad-
ministrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, 
dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar 
as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, 
aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento 
rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensio-
nadas ou perigosas;

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar me-
didas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, 
escolta e transporte de carga indivisível;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de 
multas impostas na área de sua competência, com vistas à unifica-
ção do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transfe-
rências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para 
outra unidade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e 
do Programa Nacional de Trânsito;

XV - promover e participar de projetos e programas de edu-
cação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabe-
lecidas pelo CONTRAN;

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação 
de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir 
a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de 
tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, au-
tuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes 
de infrações; (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propul-
são humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional 
de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzi-
dos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com 
o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas 
de órgão ambiental local, quando solicitado;

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização espe-
cial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem 
observados para a circulação desses veículos.

XXII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, 
quando prevista de forma específica para a infração cometida, e 
comunicar a aplicação da penalidade ao órgão máximo executivo 
de trânsito da União;

XXIII - criar, implantar e manter escolas públicas de trânsito, 
destinadas à educação de crianças e adolescentes, por meio de 
aulas teóricas e práticas sobre legislação, sinalização e comporta-
mento no trânsito.

§ 1º As competências relativas a órgão ou entidade munici-
pal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade 
executivos de trânsito.

§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, 
os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsi-
to, por meio de órgão ou entidade executivos de trânsito ou dire-
tamente por meio da prefeitura municipal, conforme previsto no 
art. 333 deste Código.” (NR)

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional 
de Trânsito poderão celebrar convênio delegando as atividades 
previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à seguran-
ça para os usuários da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão 
prestar serviços de capacitação técnica, assessoria e monitora-
mento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser 
estabelecido entre as partes, com ressarcimento dos custos apro-
priados.

Art. 25-A.  Os agentes dos órgãos policiais da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, a que se referem o inciso IV do 
caput do art. 51 e o inciso XIII do caput do art. 52 da Constituição 
Federal , respectivamente, mediante convênio com o órgão ou 
entidade de trânsito com circunscrição sobre a via, poderão lavrar 
auto de infração de trânsito e remetê-lo ao órgão competente, 
nos casos em que a infração cometida nas adjacências do Congres-
so Nacional ou nos locais sob sua responsabilidade comprometer 
objetivamente os serviços ou colocar em risco a incolumidade das 
pessoas ou o patrimônio das respectivas Casas Legislativas.

Parágrafo único. Para atuarem na fiscalização de trânsito, 
os agentes mencionados no caput deste artigo deverão receber 
treinamento específico para o exercício das atividades, conforme 
regulamentação do Contran
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CAPÍTULO III
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem:
I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obs-

táculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou de animais, ou 
ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas;

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, ati-
rando, depositando ou abandonando na via objetos ou substân-
cias, ou nela criando qualquer outro obstáculo.

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias 
públicas, o condutor deverá verificar a existência e as boas con-
dições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, 
bem como assegurar-se da existência de combustível suficiente 
para chegar ao local de destino.

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de 
seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à 
segurança do trânsito.

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à 
circulação obedecerá às seguintes normas:

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se 
as exceções devidamente sinalizadas;

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral 
e frontal entre o seu e os demais veículos, bem como em relação 
ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade 
e as condições do local, da circulação, do veículo e as condições 
climáticas;

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, 
se aproximarem de local não sinalizado, terá preferência de pas-
sagem:

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, 
aquele que estiver circulando por ela;

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela;
c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor;
IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas 

de circulação no mesmo sentido, são as da direita destinadas ao 
deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte, quando 
não houver faixa especial a eles destinada, e as da esquerda, des-
tinadas à ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de maior 
velocidade;

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acos-
tamentos, só poderá ocorrer para que se adentre ou se saia dos 
imóveis ou áreas especiais de estacionamento;

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de 
passagem, respeitadas as demais normas de circulação;

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamen-
to, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as 
ambulâncias, além de prioridade no trânsito, gozam de livre circu-
lação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência, 
de policiamento ostensivo ou de preservação da ordem pública, 
observadas as seguintes disposições:

a) quando os dispositivos regulamentares de alarme sonoro 
e iluminação intermitente estiverem acionados, indicando a pro-
ximidade dos veículos, todos os condutores deverão deixar livre 
a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e 
parando, se necessário;

b) os pedestres, ao ouvirem o alarme sonoro ou avistarem a 
luz intermitente, deverão aguardar no passeio e somente atraves-
sar a via quando o veículo já tiver passado pelo local;

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação 
vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da efetiva pres-
tação de serviço de urgência;

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá 
se dar com velocidade reduzida e com os devidos cuidados de se-
gurança, obedecidas as demais normas deste Código;

e) as prerrogativas de livre circulação e de parada serão apli-
cadas somente quando os veículos estiverem identificados por 
dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação inter-
mitente;

f) a prerrogativa de livre estacionamento será aplicada so-
mente quando os veículos estiverem identificados por dispositi-
vos regulamentares de iluminação intermitente;

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, 
quando em atendimento na via, gozam de livre parada e estacio-
namento no local da prestação de serviço, desde que devidamen-
te sinalizados, devendo estar identificados na forma estabelecida 
pelo CONTRAN;

IX - a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá 
ser feita pela esquerda, obedecida a sinalização regulamentar e 
as demais normas estabelecidas neste Código, exceto quando o 
veículo a ser ultrapassado estiver sinalizando o propósito de en-
trar à esquerda;

X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassa-
gem, certificar-se de que:

a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma 
manobra para ultrapassá-lo;

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indi-
cado o propósito de ultrapassar um terceiro;

c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensão 
suficiente para que sua manobra não ponha em perigo ou obstrua 
o trânsito que venha em sentido contrário;

XI - todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá:
a) indicar com antecedência a manobra pretendida, acionan-

do a luz indicadora de direção do veículo ou por meio de gesto 
convencional de braço;

b) afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de 
tal forma que deixe livre uma distância lateral de segurança;

c) retomar, após a efetivação da manobra, a faixa de trânsi-
to de origem, acionando a luz indicadora de direção do veículo 
ou fazendo gesto convencional de braço, adotando os cuidados 
necessários para não pôr em perigo ou obstruir o trânsito dos veí-
culos que ultrapassou;

XII - os veículos que se deslocam sobre trilhos terão prefe-
rência de passagem sobre os demais, respeitadas as normas de 
circulação.

XIII - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

§ 1º As normas de ultrapassagem previstas nas alíneas a e b 
do inciso X e a e b do inciso XI aplicam-se à transposição de faixas, 
que pode ser realizada tanto pela faixa da esquerda como pela 
da direita.

§ 2º Respeitadas as normas de circulação e conduta estabe-
lecidas neste artigo, em ordem decrescente, os veículos de maior 
porte serão sempre responsáveis pela segurança dos menores, os 
motorizados pelos não motorizados e, juntos, pela incolumidade 
dos pedestres.

§ 3º  Compete ao Contran regulamentar os dispositivos de 
alarme sonoro e iluminação intermitente previstos no inciso VII 
do caput deste artigo.

§ 4º  Em situações especiais, ato da autoridade máxima fe-
deral de segurança pública poderá dispor sobre a aplicação das 
exceções tratadas no inciso VII do caput deste artigo aos veículos 
oficiais descaracterizados.” (NR)

Art. 30. Todo condutor, ao perceber que outro que o segue 
tem o propósito de ultrapassá-lo, deverá:
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I - se estiver circulando pela faixa da esquerda, deslocar-se 
para a faixa da direita, sem acelerar a marcha;

II - se estiver circulando pelas demais faixas, manter-se na-
quela na qual está circulando, sem acelerar a marcha.

Parágrafo único. Os veículos mais lentos, quando em fila, de-
verão manter distância suficiente entre si para permitir que veí-
culos que os ultrapassem possam se intercalar na fila com segu-
rança.

Art. 31. O condutor que tenha o propósito de ultrapassar um 
veículo de transporte coletivo que esteja parado, efetuando em-
barque ou desembarque de passageiros, deverá reduzir a veloci-
dade, dirigindo com atenção redobrada ou parar o veículo com 
vistas à segurança dos pedestres.

Art. 32. O condutor não poderá ultrapassar veículos em vias 
com duplo sentido de direção e pista única, nos trechos em curvas 
e em aclives sem visibilidade suficiente, nas passagens de nível, 
nas pontes e viadutos e nas travessias de pedestres, exceto quan-
do houver sinalização permitindo a ultrapassagem.

Art. 33. Nas interseções e suas proximidades, o condutor não 
poderá efetuar ultrapassagem.

Art. 34. O condutor que queira executar uma manobra deverá 
certificar-se de que pode executá-la sem perigo para os demais 
usuários da via que o seguem, precedem ou vão cruzar com ele, 
considerando sua posição, sua direção e sua velocidade.

Art. 35. Antes de iniciar qualquer manobra que implique um 
deslocamento lateral, o condutor deverá indicar seu propósito de 
forma clara e com a devida antecedência, por meio da luz indica-
dora de direção de seu veículo, ou fazendo gesto convencional 
de braço.

Parágrafo único. Entende-se por deslocamento lateral a 
transposição de faixas, movimentos de conversão à direita, à es-
querda e retornos.

Art. 36. O condutor que for ingressar numa via, procedente 
de um lote lindeiro a essa via, deverá dar preferência aos veículos 
e pedestres que por ela estejam transitando.

Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à es-
querda e a operação de retorno deverão ser feitas nos locais apro-
priados e, onde estes não existirem, o condutor deverá aguardar 
no acostamento, à direita, para cruzar a pista com segurança.

Art. 38. Antes de entrar à direita ou à esquerda, em outra via 
ou em lotes lindeiros, o condutor deverá:

I - ao sair da via pelo lado direito, aproximar-se o máximo pos-
sível do bordo direito da pista e executar sua manobra no menor 
espaço possível;

II - ao sair da via pelo lado esquerdo, aproximar-se o máximo 
possível de seu eixo ou da linha divisória da pista, quando houver, 
caso se trate de uma pista com circulação nos dois sentidos, ou 
do bordo esquerdo, tratando-se de uma pista de um só sentido.

Parágrafo único. Durante a manobra de mudança de direção, 
o condutor deverá ceder passagem aos pedestres e ciclistas, aos 
veículos que transitem em sentido contrário pela pista da via da 
qual vai sair, respeitadas as normas de preferência de passagem.

Art. 39. Nas vias urbanas, a operação de retorno deverá ser 
feita nos locais para isto determinados, quer por meio de sinali-
zação, quer pela existência de locais apropriados, ou, ainda, em 
outros locais que ofereçam condições de segurança e fluidez, ob-
servadas as características da via, do veículo, das condições me-
teorológicas e da movimentação de pedestres e ciclistas.

Art. 40. O uso de luzes em veículo obedecerá às seguintes 
determinações:

I - o condutor manterá acesos os faróis do veículo, por meio 
da utilização da luz baixa:

a) à noite;

b) mesmo durante o dia, em túneis e sob chuva, neblina ou 
cerração;

II - nas vias não iluminadas o condutor deve usar luz alta, ex-
ceto ao cruzar com outro veículo ou ao segui-lo;

III - a troca de luz baixa e alta, de forma intermitente e por 
curto período de tempo, com o objetivo de advertir outros moto-
ristas, só poderá ser utilizada para indicar a intenção de ultrapas-
sar o veículo que segue à frente ou para indicar a existência de ris-
co à segurança para os veículos que circulam no sentido contrário;

IV - (revogado);
V - O condutor utilizará o pisca-alerta nas seguintes situações:
a) em imobilizações ou situações de emergência;
b) quando a regulamentação da via assim o determinar;
VI - durante a noite, em circulação, o condutor manterá acesa 

a luz de placa;
VII - o condutor manterá acesas, à noite, as luzes de posição 

quando o veículo estiver parado para fins de embarque ou desem-
barque de passageiros e carga ou descarga de mercadorias.

§ 1º  Os veículos de transporte coletivo de passageiros, quan-
do circularem em faixas ou pistas a eles destinadas, e as motoci-
cletas, motonetas e ciclomotores deverão utilizar-se de farol de 
luz baixa durante o dia e à noite.

§ 2º  Os veículos que não dispuserem de luzes de rodagem 
diurna deverão manter acesos os faróis nas rodovias de pista sim-
ples situadas fora dos perímetros urbanos, mesmo durante o dia.” 
(NR)

Art. 41. O condutor de veículo só poderá fazer uso de buzina, 
desde que em toque breve, nas seguintes situações:

I - para fazer as advertências necessárias a fim de evitar aci-
dentes;

II - fora das áreas urbanas, quando for conveniente advertir a 
um condutor que se tem o propósito de ultrapassá-lo.

Art. 42. Nenhum condutor deverá frear bruscamente seu veí-
culo, salvo por razões de segurança.

Art. 43. Ao regular a velocidade, o condutor deverá observar 
constantemente as condições físicas da via, do veículo e da carga, 
as condições meteorológicas e a intensidade do trânsito, obede-
cendo aos limites máximos de velocidade estabelecidos para a 
via, além de:

I - não obstruir a marcha normal dos demais veículos em cir-
culação sem causa justificada, transitando a uma velocidade anor-
malmente reduzida;

II - sempre que quiser diminuir a velocidade de seu veículo 
deverá antes certificar-se de que pode fazê-lo sem risco nem in-
convenientes para os outros condutores, a não ser que haja peri-
go iminente;

III - indicar, de forma clara, com a antecedência necessária e a 
sinalização devida, a manobra de redução de velocidade.

Art. 44. Ao aproximar-se de qualquer tipo de cruzamento, o 
condutor do veículo deve demonstrar prudência especial, transi-
tando em velocidade moderada, de forma que possa deter seu 
veículo com segurança para dar passagem a pedestre e a veículos 
que tenham o direito de preferência.

Art. 44-A.  É livre o movimento de conversão à direita diante 
de sinal vermelho do semáforo onde houver sinalização indicativa 
que permita essa conversão, observados os arts. 44, 45 e 70 deste 
Código

Art. 45. Mesmo que a indicação luminosa do semáforo lhe 
seja favorável, nenhum condutor pode entrar em uma interseção 
se houver possibilidade de ser obrigado a imobilizar o veículo na 
área do cruzamento, obstruindo ou impedindo a passagem do 
trânsito transversal.
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Art. 46. Sempre que for necessária a imobilização temporária 
de um veículo no leito viário, em situação de emergência, deverá 
ser providenciada a imediata sinalização de advertência, na forma 
estabelecida pelo CONTRAN.

Art. 47. Quando proibido o estacionamento na via, a parada 
deverá restringir-se ao tempo indispensável para embarque ou 
desembarque de passageiros, desde que não interrompa ou per-
turbe o fluxo de veículos ou a locomoção de pedestres.

Parágrafo único. A operação de carga ou descarga será regu-
lamentada pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e 
é considerada estacionamento.

Art. 48. Nas paradas, operações de carga ou descarga e nos 
estacionamentos, o veículo deverá ser posicionado no sentido do 
fluxo, paralelo ao bordo da pista de rolamento e junto à guia da 
calçada (meio-fio), admitidas as exceções devidamente sinaliza-
das.

§ 1º Nas vias providas de acostamento, os veículos parados, 
estacionados ou em operação de carga ou descarga deverão estar 
situados fora da pista de rolamento.

§ 2º O estacionamento dos veículos motorizados de duas ro-
das será feito em posição perpendicular à guia da calçada (meio-
-fio) e junto a ela, salvo quando houver sinalização que determine 
outra condição.

§ 3º O estacionamento dos veículos sem abandono do condu-
tor poderá ser feito somente nos locais previstos neste Código ou 
naqueles regulamentados por sinalização específica.

Art. 49. O condutor e os passageiros não deverão abrir a por-
ta do veículo, deixá-la aberta ou descer do veículo sem antes se 
certificarem de que isso não constitui perigo para eles e para ou-
tros usuários da via.

Parágrafo único. O embarque e o desembarque devem ocor-
rer sempre do lado da calçada, exceto para o condutor.

Art. 50. O uso de faixas laterais de domínio e das áreas adja-
centes às estradas e rodovias obedecerá às condições de seguran-
ça do trânsito estabelecidas pelo órgão ou entidade com circuns-
crição sobre a via.

Art. 51. Nas vias internas pertencentes a condomínios cons-
tituídos por unidades autônomas, a sinalização de regulamenta-
ção da via será implantada e mantida às expensas do condomínio, 
após aprovação dos projetos pelo órgão ou entidade com circuns-
crição sobre a via.

Art. 52. Os veículos de tração animal serão conduzidos pela 
direita da pista, junto à guia da calçada (meio-fio) ou acostamen-
to, sempre que não houver faixa especial a eles destinada, de-
vendo seus condutores obedecer, no que couber, às normas de 
circulação previstas neste Código e às que vierem a ser fixadas 
pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via.

Art. 53. Os animais isolados ou em grupos só podem circular 
nas vias quando conduzidos por um guia, observado o seguinte:

I - para facilitar os deslocamentos, os rebanhos deverão ser 
divididos em grupos de tamanho moderado e separados uns dos 
outros por espaços suficientes para não obstruir o trânsito;

II - os animais que circularem pela pista de rolamento deve-
rão ser mantidos junto ao bordo da pista.

Art. 54. Os condutores de motocicletas, motonetas e ciclomo-
tores só poderão circular nas vias:

I - utilizando capacete de segurança, com viseira ou óculos 
protetores;

II - segurando o guidom com as duas mãos;
III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especifi-

cações do CONTRAN.
Art. 55. Os passageiros de motocicletas, motonetas e ciclo-

motores só poderão ser transportados:

I - utilizando capacete de segurança;
II - em carro lateral acoplado aos veículos ou em assento su-

plementar atrás do condutor;
III - usando vestuário de proteção, de acordo com as especifi-

cações do CONTRAN.
Art. 56. (VETADO)
Art. 56-A.  (VETADO).
Art. 57. Os ciclomotores devem ser conduzidos pela direi-

ta da pista de rolamento, preferencialmente no centro da faixa 
mais à direita ou no bordo direito da pista sempre que não hou-
ver acostamento ou faixa própria a eles destinada, proibida a sua 
circulação nas vias de trânsito rápido e sobre as calçadas das vias 
urbanas.

Parágrafo único. Quando uma via comportar duas ou mais 
faixas de trânsito e a da direita for destinada ao uso exclusivo de 
outro tipo de veículo, os ciclomotores deverão circular pela faixa 
adjacente à da direita.

Art. 58. Nas vias urbanas e nas rurais de pista dupla, a circu-
lação de bicicletas deverá ocorrer, quando não houver ciclovia, 
ciclofaixa, ou acostamento, ou quando não for possível a utiliza-
ção destes, nos bordos da pista de rolamento, no mesmo sentido 
de circulação regulamentado para a via, com preferência sobre os 
veículos automotores.

Parágrafo único. A autoridade de trânsito com circunscrição 
sobre a via poderá autorizar a circulação de bicicletas no sentido 
contrário ao fluxo dos veículos automotores, desde que dotado o 
trecho com ciclofaixa.

Art. 59. Desde que autorizado e devidamente sinalizado pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre a via, será permitida a 
circulação de bicicletas nos passeios.

Art. 60. As vias abertas à circulação, de acordo com sua utili-
zação, classificam-se em:

I - vias urbanas:
a) via de trânsito rápido;
b) via arterial;
c) via coletora;
d) via local;
II - vias rurais:
a) rodovias;
b) estradas.
Art. 61. A velocidade máxima permitida para a via será in-

dicada por meio de sinalização, obedecidas suas características 
técnicas e as condições de trânsito.

§ 1º Onde não existir sinalização regulamentadora, a veloci-
dade máxima será de:

I - nas vias urbanas:
a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido:
b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais;
c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras;
d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais;
II - nas vias rurais:
a) nas rodovias de pista dupla: (Redação dada pela Lei nº 

13.281, de 2016) (Vigência)
1. 110 km/h (cento e dez quilômetros por hora) para auto-

móveis, camionetas e motocicletas; (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais 
veículos; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

3. (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

 b) nas rodovias de pista simples: (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)
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1. 100 km/h (cem quilômetros por hora) para automóveis, 
camionetas e motocicletas; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais 
veículos; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

c) nas estradas: 60 km/h (sessenta quilômetros por hora). (In-
cluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º O órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário com cir-
cunscrição sobre a via poderá regulamentar, por meio de sinali-
zação, velocidades superiores ou inferiores àquelas estabelecidas 
no parágrafo anterior.

Art. 62. A velocidade mínima não poderá ser inferior à meta-
de da velocidade máxima estabelecida, respeitadas as condições 
operacionais de trânsito e da via.

Art. 63. (VETADO)
Art. 64.  As crianças com idade inferior a 10 (dez) anos que 

não tenham atingido 1,45 m (um metro e quarenta e cinco centí-
metros) de altura devem ser transportadas nos bancos traseiros, 
em dispositivo de retenção adequado para cada idade, peso e al-
tura, salvo exceções relacionadas a tipos específicos de veículos 
regulamentadas pelo Contran.

Parágrafo único. O Contran disciplinará o uso excepcional de 
dispositivos de retenção no banco dianteiro do veículo e as espe-
cificações técnicas dos dispositivos de retenção a que se refere o 
caput deste artigo.” (NR)

Art. 65. É obrigatório o uso do cinto de segurança para condu-
tor e passageiros em todas as vias do território nacional, salvo em 
situações regulamentadas pelo CONTRAN.

Art. 66. (VETADO)
Art. 67. As provas ou competições desportivas, inclusive seus 

ensaios, em via aberta à circulação, só poderão ser realizadas me-
diante prévia permissão da autoridade de trânsito com circunscri-
ção sobre a via e dependerão de:

I - autorização expressa da respectiva confederação desporti-
va ou de entidades estaduais a ela filiadas;

II - caução ou fiança para cobrir possíveis danos materiais à 
via;

III - contrato de seguro contra riscos e acidentes em favor de 
terceiros;

IV - prévio recolhimento do valor correspondente aos custos 
operacionais em que o órgão ou entidade permissionária incor-
rerá.

Parágrafo único. A autoridade com circunscrição sobre a via 
arbitrará os valores mínimos da caução ou fiança e do contrato 
de seguro. 

CAPÍTULO III-A
 (INCLUÍDO LEI Nº 12.619, DE 2012) (VIGÊNCIA)

DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR MOTORISTAS PROFISSIO-
NAIS

Art. 67-A. O disposto neste Capítulo aplica-se aos motoristas 
profissionais: (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigên-
cia)

I - de transporte rodoviário coletivo de passageiros; (Incluído 
pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

II - de transporte rodoviário de cargas. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 3o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 4o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 5o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 6o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 7o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§ 8o (VETADO). (Incluído Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
Art 67-B. VETADO). (Incluído Lei nº 12.619, de 2012) (Vigên-

cia)
Art. 67-C. É vedado ao motorista profissional dirigir por mais 

de 5 (cinco) horas e meia ininterruptas veículos de transporte ro-
doviário coletivo de passageiros ou de transporte rodoviário de 
cargas. (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 1o Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso den-
tro de cada 6 (seis) horas na condução de veículo de transporte 
de carga, sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo de 
direção desde que não ultrapassadas 5 (cinco) horas e meia con-
tínuas no exercício da condução. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 
2015) (Vigência)

§ 1o-A. Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso a 
cada 4 (quatro) horas na condução de veículo rodoviário de pas-
sageiros, sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo de 
direção. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 2o Em situações excepcionais de inobservância justifica-
da do tempo de direção, devidamente registradas, o tempo de 
direção poderá ser elevado pelo período necessário para que o 
condutor, o veículo e a carga cheguem a um lugar que ofereça 
a segurança e o atendimento demandados, desde que não haja 
comprometimento da segurança rodoviária. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

§ 3o O condutor é obrigado, dentro do período de 24 (vinte e 
quatro) horas, a observar o mínimo de 11 (onze) horas de descan-
so, que podem ser fracionadas, usufruídas no veículo e coincidir 
com os intervalos mencionados no § 1o, observadas no primeiro 
período 8 (oito) horas ininterruptas de descanso. (Incluído pela 
Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 4o Entende-se como tempo de direção ou de condução ape-
nas o período em que o condutor estiver efetivamente ao volante, 
em curso entre a origem e o destino. (Incluído pela Lei nº 13.103, 
de 2015) (Vigência)

§ 5o Entende-se como início de viagem a partida do veículo 
na ida ou no retorno, com ou sem carga, considerando-se como 
sua continuação as partidas nos dias subsequentes até o destino. 
(Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 6o O condutor somente iniciará uma viagem após o cum-
primento integral do intervalo de descanso previsto no § 3o deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 7o Nenhum transportador de cargas ou coletivo de passa-
geiros, embarcador, consignatário de cargas, operador de termi-
nais de carga, operador de transporte multimodal de cargas ou 
agente de cargas ordenará a qualquer motorista a seu serviço, 
ainda que subcontratado, que conduza veículo referido no caput 
sem a observância do disposto no § 6o. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

Art. 67-D. (VETADO). (Incluído Lei nº 12.619, de 2012) (Vigên-
cia)
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Art. 67-E. O motorista profissional é responsável por contro-
lar e registrar o tempo de condução estipulado no art. 67-C, com 
vistas à sua estrita observância. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 
2015) (Vigência)

§ 1o A não observância dos períodos de descanso estabele-
cidos no art. 67-C sujeitará o motorista profissional às penalida-
des daí decorrentes, previstas neste Código. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

§ 2o O tempo de direção será controlado mediante registra-
dor instantâneo inalterável de velocidade e tempo e, ou por meio 
de anotação em diário de bordo, ou papeleta ou ficha de trabalho 
externo, ou por meios eletrônicos instalados no veículo, confor-
me norma do Contran. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vi-
gência)

§ 3o O equipamento eletrônico ou registrador deverá funcio-
nar de forma independente de qualquer interferência do condu-
tor, quanto aos dados registrados. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 
2015) (Vigência)

§ 4o A guarda, a preservação e a exatidão das informações 
contidas no equipamento registrador instantâneo inalterável de 
velocidade e de tempo são de responsabilidade do condutor. (In-
cluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

CAPÍTULO IV
DOS PEDESTRES E CONDUTORES

DE VEÍCULOS NÃO MOTORIZADOS

Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios 
ou passagens apropriadas das vias urbanas e dos acostamentos 
das vias rurais para circulação, podendo a autoridade competente 
permitir a utilização de parte da calçada para outros fins, desde 
que não seja prejudicial ao fluxo de pedestres.

§ 1º O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-
-se ao pedestre em direitos e deveres.

§ 2º Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou 
quando não for possível a utilização destes, a circulação de pe-
destres na pista de rolamento será feita com prioridade sobre os 
veículos, pelos bordos da pista, em fila única, exceto em locais 
proibidos pela sinalização e nas situações em que a segurança fi-
car comprometida.

§ 3º Nas vias rurais, quando não houver acostamento ou 
quando não for possível a utilização dele, a circulação de pedes-
tres, na pista de rolamento, será feita com prioridade sobre os 
veículos, pelos bordos da pista, em fila única, em sentido contrá-
rio ao deslocamento de veículos, exceto em locais proibidos pela 
sinalização e nas situações em que a segurança ficar comprome-
tida.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte a 

serem construídas, deverá ser previsto passeio destinado à circu-
lação dos pedestres, que não deverão, nessas condições, usar o 
acostamento.

§ 6º Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para 
pedestres, o órgão ou entidade com circunscrição sobre a via de-
verá assegurar a devida sinalização e proteção para circulação de 
pedestres.

Art. 69. Para cruzar a pista de rolamento o pedestre toma-
rá precauções de segurança, levando em conta, principalmente, 
a visibilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando 
sempre as faixas ou passagens a ele destinadas sempre que estas 
existirem numa distância de até cinquenta metros dele, observa-
das as seguintes disposições:

I - onde não houver faixa ou passagem, o cruzamento da via 
deverá ser feito em sentido perpendicular ao de seu eixo;

II - para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres 
ou delimitada por marcas sobre a pista:

a) onde houver foco de pedestres, obedecer às indicações das 
luzes;

b) onde não houver foco de pedestres, aguardar que o semá-
foro ou o agente de trânsito interrompa o fluxo de veículos;

III - nas interseções e em suas proximidades, onde não exis-
tam faixas de travessia, os pedestres devem atravessar a via na 
continuação da calçada, observadas as seguintes normas:

a) não deverão adentrar na pista sem antes se certificar de 
que podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de veículos;

b) uma vez iniciada a travessia de uma pista, os pedestres não 
deverão aumentar o seu percurso, demorar-se ou parar sobre ela 
sem necessidade.

Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre 
as faixas delimitadas para esse fim terão prioridade de passagem, 
exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser 
respeitadas as disposições deste Código.

Parágrafo único. Nos locais em que houver sinalização sema-
fórica de controle de passagem será dada preferência aos pedes-
tres que não tenham concluído a travessia, mesmo em caso de 
mudança do semáforo liberando a passagem dos veículos.

Art. 71. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via 
manterá, obrigatoriamente, as faixas e passagens de pedestres em 
boas condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização.

CAPÍTULO V
DO CIDADÃO

Art. 72. Todo cidadão ou entidade civil tem o direito de soli-
citar, por escrito, aos órgãos ou entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito, sinalização, fiscalização e implantação de equipamentos 
de segurança, bem como sugerir alterações em normas, legislação 
e outros assuntos pertinentes a este Código.

Art. 73. Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema 
Nacional de Trânsito têm o dever de analisar as solicitações e 
responder, por escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a pos-
sibilidade ou não de atendimento, esclarecendo ou justificando 
a análise efetuada, e, se pertinente, informando ao solicitante 
quando tal evento ocorrerá.

Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer 
quais as atribuições dos órgãos e entidades pertencentes ao Sis-
tema Nacional de Trânsito e como proceder a tais solicitações.

CAPÍTULO VI
DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e cons-
titui dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito.

§ 1º É obrigatória a existência de coordenação educacional 
em cada órgão ou entidade componente do Sistema Nacional de 
Trânsito.

§ 2º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão 
promover, dentro de sua estrutura organizacional ou mediante 
convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos 
moldes e padrões estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e 
os cronogramas das campanhas de âmbito nacional que deverão 
ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito, em especial nos períodos referentes às férias 
escolares, feriados prolongados e à Semana Nacional de Trânsito.
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§ 1º Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito 
deverão promover outras campanhas no âmbito de sua circuns-
crição e de acordo com as peculiaridades locais.

§ 2º As campanhas de que trata este artigo são de caráter 
permanente, e os serviços de rádio e difusão sonora de sons e 
imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-
-las gratuitamente, com a freqüência recomendada pelos órgãos 
competentes do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-es-
cola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus, por meio de planejamento 
e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito e de Educação, da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação.

Parágrafo único. Para a finalidade prevista neste artigo, o Mi-
nistério da Educação e do Desporto, mediante proposta do CON-
TRAN e do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, 
diretamente ou mediante convênio, promoverá:

I - a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo 
interdisciplinar com conteúdo programático sobre segurança de 
trânsito;

II - a adoção de conteúdos relativos à educação para o trânsi-
to nas escolas de formação para o magistério e o treinamento de 
professores e multiplicadores;

III - a criação de corpos técnicos interprofissionais para levan-
tamento e análise de dados estatísticos relativos ao trânsito;

IV - a elaboração de planos de redução de acidentes de trân-
sito junto aos núcleos interdisciplinares universitários de trânsi-
to, com vistas à integração universidades-sociedade na área de 
trânsito.

Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito caberá ao Mi-
nistério da Saúde, mediante proposta do CONTRAN, estabelecer 
campanha nacional esclarecendo condutas a serem seguidas nos 
primeiros socorros em caso de acidente de trânsito.

Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente 
por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, sendo intensifi-
cadas nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76.

Art. 77-A. São assegurados aos órgãos ou entidades compo-
nentes do Sistema Nacional de Trânsito os mecanismos instituídos 
nos arts. 77-B a 77-E para a veiculação de mensagens educativas 
de trânsito em todo o território nacional, em caráter suplementar 
às campanhas previstas nos arts. 75 e 77. (Incluído pela Lei nº 
12.006, de 2009).

Art. 77-B. Toda peça publicitária destinada à divulgação ou 
promoção, nos meios de comunicação social, de produto oriundo 
da indústria automobilística ou afim, incluirá, obrigatoriamente, 
mensagem educativa de trânsito a ser conjuntamente veiculada. 
(Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

§ 1o Para os efeitos dos arts. 77-A a 77-E, consideram-se pro-
dutos oriundos da indústria automobilística ou afins: (Incluído 
pela Lei nº 12.006, de 2009).

I – os veículos rodoviários automotores de qualquer espécie, 
incluídos os de passageiros e os de carga; (Incluído pela Lei nº 
12.006, de 2009).

II – os componentes, as peças e os acessórios utilizados nos 
veículos mencionados no inciso I. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 
2009).

§ 2o O disposto no caput deste artigo aplica-se à propaganda 
de natureza comercial, veiculada por iniciativa do fabricante do 
produto, em qualquer das seguintes modalidades: (Incluído pela 
Lei nº 12.006, de 2009).

I – rádio; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
II – televisão; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
III – jornal; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

IV – revista; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
V – outdoor. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
§ 3o Para efeito do disposto no § 2o, equiparam-se ao fabri-

cante o montador, o encarroçador, o importador e o revendedor 
autorizado dos veículos e demais produtos discriminados no § 1o 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em out-
door instalado à margem de rodovia, dentro ou fora da respectiva 
faixa de domínio, a obrigação prevista no art. 77-B estende-se à 
propaganda de qualquer tipo de produto e anunciante, inclusive 
àquela de caráter institucional ou eleitoral. (Incluído pela Lei nº 
12.006, de 2009).

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especifi-
cará o conteúdo e o padrão de apresentação das mensagens, bem 
como os procedimentos envolvidos na respectiva veiculação, em 
conformidade com as diretrizes fixadas para as campanhas edu-
cativas de trânsito a que se refere o art. 75. (Incluído pela Lei nº 
12.006, de 2009).

Art. 77-E. A veiculação de publicidade feita em desacordo 
com as condições fixadas nos arts. 77-A a 77-D constitui infração 
punível com as seguintes sanções: (Incluído pela Lei nº 12.006, 
de 2009).

I – advertência por escrito; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 
2009).

II – suspensão, nos veículos de divulgação da publicidade, de 
qualquer outra propaganda do produto, pelo prazo de até 60 (ses-
senta) dias; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

III - multa de R$ 1.627,00 (mil, seiscentos e vinte e sete reais) 
a R$ 8.135,00 (oito mil, cento e trinta e cinco reais), cobrada do 
dobro até o quíntuplo em caso de reincidência. (Redação dada 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1o As sanções serão aplicadas isolada ou cumulativamente, 
conforme dispuser o regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.006, 
de 2009).

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, qualquer 
infração acarretará a imediata suspensão da veiculação da peça 
publicitária até que sejam cumpridas as exigências fixadas nos 
arts. 77-A a 77-D. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

Art. 78. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Despor-
to, do Trabalho, dos Transportes e da Justiça, por intermédio do 
CONTRAN, desenvolverão e implementarão programas destina-
dos à prevenção de acidentes.

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos 
valores arrecadados destinados à Previdência Social, do Prêmio 
do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos 
Automotores de Via Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei nº 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, serão repassados mensalmente ao 
Coordenador do Sistema Nacional de Trânsito para aplicação ex-
clusiva em programas de que trata este artigo.

Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de trânsito poderão 
firmar convênio com os órgãos de educação da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o cumpri-
mento das obrigações estabelecidas neste capítulo.

CAPÍTULO VII
DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da 
via, sinalização prevista neste Código e em legislação complemen-
tar, destinada a condutores e pedestres, vedada a utilização de 
qualquer outra.
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§ 1º A sinalização será colocada em posição e condições que 
a tornem perfeitamente visível e legível durante o dia e a noite, 
em distância compatível com a segurança do trânsito, conforme 
normas e especificações do CONTRAN.

§ 2º O CONTRAN poderá autorizar, em caráter experimental 
e por período prefixado, a utilização de sinalização não prevista 
neste Código.

§ 3º A responsabilidade pela instalação da sinalização nas vias 
internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas e nas vias e áreas de estacionamento de estabeleci-
mentos privados de uso coletivo é de seu proprietário. (Incluído 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 81. Nas vias públicas e nos imóveis é proibido colocar 
luzes, publicidade, inscrições, vegetação e mobiliário que possam 
gerar confusão, interferir na visibilidade da sinalização e compro-
meter a segurança do trânsito.

Art. 82. É proibido afixar sobre a sinalização de trânsito e res-
pectivos suportes, ou junto a ambos, qualquer tipo de publicida-
de, inscrições, legendas e símbolos que não se relacionem com a 
mensagem da sinalização.

Art. 83. A afixação de publicidade ou de quaisquer legendas 
ou símbolos ao longo das vias condiciona-se à prévia aprovação 
do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via.

Art. 84. O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição so-
bre a via poderá retirar ou determinar a imediata retirada de qual-
quer elemento que prejudique a visibilidade da sinalização viária 
e a segurança do trânsito, com ônus para quem o tenha colocado.

Art. 85. Os locais destinados pelo órgão ou entidade de trânsi-
to com circunscrição sobre a via à travessia de pedestres deverão 
ser sinalizados com faixas pintadas ou demarcadas no leito da via.

Art. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, 
estacionamentos ou garagens de uso coletivo deverão ter suas 
entradas e saídas devidamente identificadas, na forma regula-
mentada pelo CONTRAN.

Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado de que 
trata o inciso XVII do art. 181 desta Lei deverão ser sinalizadas 
com as respectivas placas indicativas de destinação e com placas 
informando os dados sobre a infração por estacionamento indevi-
do. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 87. Os sinais de trânsito classificam-se em:
I - verticais;
II - horizontais;
III - dispositivos de sinalização auxiliar;
IV - luminosos;
V - sonoros;
VI - gestos do agente de trânsito e do condutor.
Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após 

sua construção, ou reaberta ao trânsito após a realização de obras 
ou de manutenção, enquanto não estiver devidamente sinalizada, 
vertical e horizontalmente, de forma a garantir as condições ade-
quadas de segurança na circulação.

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá 
ser afixada sinalização específica e adequada.

Art. 89. A sinalização terá a seguinte ordem de prevalência:
I - as ordens do agente de trânsito sobre as normas de circu-

lação e outros sinais;
II - as indicações do semáforo sobre os demais sinais;
III - as indicações dos sinais sobre as demais normas de trân-

sito.
Art. 90. Não serão aplicadas as sanções previstas neste Có-

digo por inobservância à sinalização quando esta for insuficiente 
ou incorreta.

§ 1º O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre 
a via é responsável pela implantação da sinalização, respondendo 
pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação.

§ 2º O CONTRAN editará normas complementares no que se 
refere à interpretação, colocação e uso da sinalização.

CAPÍTULO VIII
DA ENGENHARIA DE TRÁFEGO, DA OPERAÇÃO, DA FISCALI-

ZAÇÃO E DO POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO

Art. 91. O CONTRAN estabelecerá as normas e regulamentos 
a serem adotados em todo o território nacional quando da im-
plementação das soluções adotadas pela Engenharia de Tráfego, 
assim como padrões a serem praticados por todos os órgãos e 
entidades do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 92. (VETADO)
Art. 93. Nenhum projeto de edificação que possa transfor-

mar-se em pólo atrativo de trânsito poderá ser aprovado sem pré-
via anuência do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e 
sem que do projeto conste área para estacionamento e indicação 
das vias de acesso adequadas.

Art. 94. Qualquer obstáculo à livre circulação e à segurança 
de veículos e pedestres, tanto na via quanto na calçada, caso não 
possa ser retirado, deve ser devida e imediatamente sinalizado.

Parágrafo único. É proibida a utilização das ondulações trans-
versais e de sonorizadores como redutores de velocidade, salvo 
em casos especiais definidos pelo órgão ou entidade competente, 
nos padrões e critérios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou in-
terromper a livre circulação de veículos e pedestres, ou colocar 
em risco sua segurança, será iniciada sem permissão prévia do 
órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.

§ 1º A obrigação de sinalizar é do responsável pela execução 
ou manutenção da obra ou do evento.

§ 2º Salvo em casos de emergência, a autoridade de trânsito 
com circunscrição sobre a via avisará a comunidade, por intermé-
dio dos meios de comunicação social, com quarenta e oito horas 
de antecedência, de qualquer interdição da via, indicando-se os 
caminhos alternativos a serem utilizados.

§ 3º O descumprimento do disposto neste artigo será puni-
do com multa de R$ 81,35 (oitenta e um reais e trinta e cinco 
centavos) a R$ 488,10 (quatrocentos e oitenta e oito reais e dez 
centavos), independentemente das cominações cíveis e penais 
cabíveis, além de multa diária no mesmo valor até a regulariza-
ção da situação, a partir do prazo final concedido pela autoridade 
de trânsito, levando-se em consideração a dimensão da obra ou 
do evento e o prejuízo causado ao trânsito. (Redação pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

§ 4º Ao servidor público responsável pela inobservância de 
qualquer das normas previstas neste e nos arts. 93 e 94, a auto-
ridade de trânsito aplicará multa diária na base de cinqüenta por 
cento do dia de vencimento ou remuneração devida enquanto 
permanecer a irregularidade.
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CAPÍTULO IX
DOS VEÍCULOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 96. Os veículos classificam-se em:
I - quanto à tração:
a) automotor;
b) elétrico;
c) de propulsão humana;
d) de tração animal;
e) reboque ou semi-reboque;
II - quanto à espécie:
a) de passageiros:
1 - bicicleta;
2 - ciclomotor;
3 - motoneta;
4 - motocicleta;
5 - triciclo;
6 - quadriciclo;
7 - automóvel;
8 - microônibus;
9 - ônibus;
10 - bonde;
11 - reboque ou semi-reboque;
12 - charrete;
b) de carga:
1 - motoneta;
2 - motocicleta;
3 - triciclo;
4 - quadriciclo;
5 - caminhonete;
6 - caminhão;
7 - reboque ou semi-reboque;
8 - carroça;
9 - carro-de-mão;
c) misto:
1 - camioneta;
2 - utilitário;
3 - outros;
d) de competição;
e) de tração:
1 - caminhão-trator;
2 - trator de rodas;
3 - trator de esteiras;
4 - trator misto;
f) especial;
g) de coleção;
III - quanto à categoria:
a) oficial;
b) de representação diplomática, de repartições consulares 

de carreira ou organismos internacionais acreditados junto ao Go-
verno brasileiro;

c) particular;
d) de aluguel;
e) de aprendizagem.
Art. 97. As características dos veículos, suas especificações 

básicas, configuração e condições essenciais para registro, licen-
ciamento e circulação serão estabelecidas pelo CONTRAN, em 
função de suas aplicações.

Art. 98. Nenhum proprietário ou responsável poderá, sem 
prévia autorização da autoridade competente, fazer ou ordenar 
que sejam feitas no veículo modificações de suas características 
de fábrica.

Parágrafo único. Os veículos e motores novos ou usados que 
sofrerem alterações ou conversões são obrigados a atender aos 
mesmos limites e exigências de emissão de poluentes e ruído 
previstos pelos órgãos ambientais competentes e pelo CONTRAN, 
cabendo à entidade executora das modificações e ao proprietário 
do veículo a responsabilidade pelo cumprimento das exigências.

Art. 99. Somente poderá transitar pelas vias terrestres o veí-
culo cujo peso e dimensões atenderem aos limites estabelecidos 
pelo CONTRAN.

§ 1º O excesso de peso será aferido por equipamento de pe-
sagem ou pela verificação de documento fiscal, na forma estabe-
lecida pelo CONTRAN.

§ 2º Será tolerado um percentual sobre os limites de peso 
bruto total e peso bruto transmitido por eixo de veículos à super-
fície das vias, quando aferido por equipamento, na forma estabe-
lecida pelo CONTRAN.

§ 3º Os equipamentos fixos ou móveis utilizados na pesagem 
de veículos serão aferidos de acordo com a metodologia e na pe-
riodicidade estabelecidas pelo CONTRAN, ouvido o órgão ou enti-
dade de metrologia legal.

Art. 100. Nenhum veículo ou combinação de veículos poderá 
transitar com lotação de passageiros, com peso bruto total, ou 
com peso bruto total combinado com peso por eixo, superior ao 
fixado pelo fabricante, nem ultrapassar a capacidade máxima de 
tração da unidade tratora.

§ 1º Os veículos de transporte coletivo de passageiros pode-
rão ser dotados de pneus extralargos. (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

§ 2º O Contran regulamentará o uso de pneus extralargos 
para os demais veículos. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 3º É permitida a fabricação de veículos de transporte de 
passageiros de até 15 m (quinze metros) de comprimento na con-
figuração de chassi 8x2. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vi-
gência)

Art. 101.  Ao veículo ou à combinação de veículos utilizados 
no transporte de carga que não se enquadre nos limites de peso 
e dimensões estabelecidos pelo Contran, poderá ser concedida, 
pela autoridade com circunscrição sobre a via, autorização espe-
cial de trânsito, com prazo certo, válida para cada viagem ou por 
período, atendidas as medidas de segurança consideradas neces-
sárias, conforme regulamentação do Contran

§ 1º  (VETADO).
§ 2º A autorização não exime o beneficiário da responsabili-

dade por eventuais danos que o veículo ou a combinação de veí-
culos causar à via ou a terceiros.

§ 3º Aos guindastes autopropelidos ou sobre caminhões po-
derá ser concedida, pela autoridade com circunscrição sobre a 
via, autorização especial de trânsito, com prazo de seis meses, 
atendidas as medidas de segurança consideradas necessárias.

Art. 102. O veículo de carga deverá estar devidamente equi-
pado quando transitar, de modo a evitar o derramamento da car-
ga sobre a via.

Parágrafo único. O CONTRAN fixará os requisitos mínimos e a 
forma de proteção das cargas de que trata este artigo, de acordo 
com a sua natureza.
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SEÇÃO II
DA SEGURANÇA DOS VEÍCULOS

Art. 103. O veículo só poderá transitar pela via quando aten-
didos os requisitos e condições de segurança estabelecidos neste 
Código e em normas do CONTRAN.

§ 1º Os fabricantes, os importadores, os montadores e os en-
carroçadores de veículos deverão emitir certificado de segurança, 
indispensável ao cadastramento no RENAVAM, nas condições es-
tabelecidas pelo CONTRAN.

§ 2º O CONTRAN deverá especificar os procedimentos e a 
periodicidade para que os fabricantes, os importadores, os mon-
tadores e os encarroçadores comprovem o atendimento aos re-
quisitos de segurança veicular, devendo, para isso, manter dis-
poníveis a qualquer tempo os resultados dos testes e ensaios dos 
sistemas e componentes abrangidos pela legislação de segurança 
veicular.

Art. 104. Os veículos em circulação terão suas condições de 
segurança, de controle de emissão de gases poluentes e de ruí-
do avaliadas mediante inspeção, que será obrigatória, na forma e 
periodicidade estabelecidas pelo CONTRAN para os itens de segu-
rança e pelo CONAMA para emissão de gases poluentes e ruído.

§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º Será aplicada a medida administrativa de retenção aos 

veículos reprovados na inspeção de segurança e na de emissão de 
gases poluentes e ruído.

§ 6º Estarão isentos da inspeção de que trata o caput, du-
rante 3 (três) anos a partir do primeiro licenciamento, os veículos 
novos classificados na categoria particular, com capacidade para 
até 7 (sete) passageiros, desde que mantenham suas caracterís-
ticas originais de fábrica e não se envolvam em acidente de trân-
sito com danos de média ou grande monta. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

§ 7º Para os demais veículos novos, o período de que trata 
o § 6º será de 2 (dois) anos, desde que mantenham suas carac-
terísticas originais de fábrica e não se envolvam em acidente de 
trânsito com danos de média ou grande monta. (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre 
outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica 
do CONTRAN, com exceção dos veículos destinados ao transporte 
de passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé;

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os 
de transporte de passageiros com mais de dez lugares e os de 
carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e 
trinta e seis quilogramas, equipamento registrador instantâneo 
inalterável de velocidade e tempo;

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos auto-
motores, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN;

IV - (VETADO)
V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases po-

luentes e de ruído, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN.
VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dian-

teira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado 
esquerdo.

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal 
para o condutor e o passageiro do banco dianteiro. (Incluído pela 
Lei nº 11.910, de 2009)

VIII - luzes de rodagem diurna.

§ 1º O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obri-
gatórios dos veículos e determinará suas especificações técnicas.

§ 2º Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou 
acessório proibido, sendo o infrator sujeito às penalidades e me-
didas administrativas previstas neste Código.

§ 3º Os fabricantes, os importadores, os montadores, os en-
carroçadores de veículos e os revendedores devem comercializar 
os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos nes-
te artigo, e com os demais estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 4º O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do 
disposto neste artigo.

§ 5o A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste ar-
tigo será progressivamente incorporada aos novos projetos de au-
tomóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, 
montados ou encarroçados, a partir do 1o (primeiro) ano após 
a definição pelo Contran das especificações técnicas pertinen-
tes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5o 
(quinto) ano, após esta definição, para os demais automóveis zero 
quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles 
derivados. (Incluído pela Lei nº 11.910, de 2009)

§ 6o A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste ar-
tigo não se aplica aos veículos destinados à exportação. (Incluído 
pela Lei nº 11.910, de 2009)

Art. 106. No caso de fabricação artesanal ou de modificação 
de veículo ou, ainda, quando ocorrer substituição de equipamen-
to de segurança especificado pelo fabricante, será exigido, para 
licenciamento e registro, certificado de segurança expedido por 
instituição técnica credenciada por órgão ou entidade de metro-
logia legal, conforme norma elaborada pelo CONTRAN.

Parágrafo único. Quando se tratar de blindagem de veículo, 
não será exigido qualquer outro documento ou autorização para 
o registro ou o licenciamento.” (NR)

Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte in-
dividual ou coletivo de passageiros, deverão satisfazer, além das 
exigências previstas neste Código, às condições técnicas e aos 
requisitos de segurança, higiene e conforto estabelecidos pelo 
poder competente para autorizar, permitir ou conceder a explo-
ração dessa atividade.

Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autori-
dade com circunscrição sobre a via poderá autorizar, a título pre-
cário, o transporte de passageiros em veículo de carga ou misto, 
desde que obedecidas as condições de segurança estabelecidas 
neste Código e pelo CONTRAN.

Parágrafo único. A autorização citada no caput não poderá 
exceder a doze meses, prazo a partir do qual a autoridade públi-
ca responsável deverá implantar o serviço regular de transporte 
coletivo de passageiros, em conformidade com a legislação per-
tinente e com os dispositivos deste Código. (Incluído pela Lei nº 
9.602, de 1998)

Art. 109. O transporte de carga em veículos destinados ao 
transporte de passageiros só pode ser realizado de acordo com as 
normas estabelecidas pelo CONTRAN.

Art. 110. O veículo que tiver alterada qualquer de suas ca-
racterísticas para competição ou finalidade análoga só poderá 
circular nas vias públicas com licença especial da autoridade de 
trânsito, em itinerário e horário fixados.

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo:
I - (VETADO)
II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veí-

culos em movimento, salvo nos que possuam espelhos retroviso-
res em ambos os lados.
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III - aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis 
decorativos ou pinturas, quando comprometer a segurança do 
veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela 
Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter 
publicitário ou qualquer outra que possa desviar a atenção dos 
condutores em toda a extensão do pára-brisa e da traseira dos 
veículos, salvo se não colocar em risco a segurança do trânsito.

Art. 112. (Revogado pela Lei nº 9.792, de 1999)
Art. 113. Os importadores, as montadoras, as encarroçado-

ras e fabricantes de veículos e autopeças são responsáveis civil 
e criminalmente por danos causados aos usuários, a terceiros, e 
ao meio ambiente, decorrentes de falhas oriundas de projetos e 
da qualidade dos materiais e equipamentos utilizados na sua fa-
bricação.

SEÇÃO III
DA IDENTIFICAÇÃO DO VEÍCULO

Art. 114. O veículo será identificado obrigatoriamente por ca-
racteres gravados no chassi ou no monobloco, reproduzidos em 
outras partes, conforme dispuser o CONTRAN.

§ 1º A gravação será realizada pelo fabricante ou montador, 
de modo a identificar o veículo, seu fabricante e as suas caracte-
rísticas, além do ano de fabricação, que não poderá ser alterado.

§ 2º As regravações, quando necessárias, dependerão de 
prévia autorização da autoridade executiva de trânsito e somen-
te serão processadas por estabelecimento por ela credenciado, 
mediante a comprovação de propriedade do veículo, mantida a 
mesma identificação anterior, inclusive o ano de fabricação.

§ 3º Nenhum proprietário poderá, sem prévia permissão da 
autoridade executiva de trânsito, fazer, ou ordenar que se faça, 
modificações da identificação de seu veículo.

Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio 
de placas dianteira e traseira, sendo esta lacrada em sua estru-
tura, obedecidas as especificações e modelos estabelecidos pelo 
CONTRAN.

§ 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada 
veículo e o acompanharão até a baixa do registro, sendo vedado 
seu reaproveitamento.

§ 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira 
Nacional serão usadas somente pelos veículos de representação 
pessoal do Presidente e do Vice-Presidente da República, dos Pre-
sidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, do Presi-
dente e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros 
de Estado, do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da 
República.

§ 3º Os veículos de representação dos Presidentes dos Tribu-
nais Federais, dos Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais 
e Municipais, dos Presidentes das Assembléias Legislativas, das 
Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Estaduais e 
do Distrito Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público 
e ainda dos Oficiais Generais das Forças Armadas terão placas es-
peciais, de acordo com os modelos estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 4o Os aparelhos automotores destinados a puxar ou a ar-
rastar maquinaria de qualquer natureza ou a executar trabalhos 
de construção ou de pavimentação são sujeitos ao registro na re-
partição competente, se transitarem em via pública, dispensados 
o licenciamento e o emplacamento. (Redação dada pela Lei nº 
13.154, de 2015) (Vide)

§ 4o-A. Os tratores e demais aparelhos automotores destina-
dos a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a executar tra-
balhos agrícolas, desde que facultados a transitar em via pública, 

são sujeitos ao registro único, sem ônus, em cadastro específico 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, acessí-
vel aos componentes do Sistema Nacional de Trânsito. (Redação 
dada pela Lei nº 13.154, de 2015) (Vide)

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso 
bélico.

§ 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da 
placa dianteira.

§ 7o Excepcionalmente, mediante autorização específica e 
fundamentada das respectivas corregedorias e com a devida co-
municação aos órgãos de trânsito competentes, os veículos utili-
zados por membros do Poder Judiciário e do Ministério Público 
que exerçam competência ou atribuição criminal poderão tem-
porariamente ter placas especiais, de forma a impedir a identi-
ficação de seus usuários específicos, na forma de regulamento a 
ser emitido, conjuntamente, pelo Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ, pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e pelo 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. (Incluído pela Lei nº 
12.694, de 2012)

§ 8o Os veículos artesanais utilizados para trabalho agrícola 
(jericos), para efeito do registro de que trata o § 4o-A, ficam dis-
pensados da exigência prevista no art. 106. (Incluído pela Lei nº 
13.154, de 2015)

§ 9º As placas que possuírem tecnologia que permita a iden-
tificação do veículo ao qual estão atreladas são dispensadas da 
utilização do lacre previsto no caput, na forma a ser regulamenta-
da pelo Contran. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados 
e do Distrito Federal, devidamente registrados e licenciados, 
somente quando estritamente usados em serviço reservado de 
caráter policial, poderão usar placas particulares, obedecidos os 
critérios e limites estabelecidos pela legislação que regulamenta 
o uso de veículo oficial.

Art. 117. Os veículos de transporte de carga e os coletivos 
de passageiros deverão conter, em local facilmente visível, a ins-
crição indicativa de sua tara, do peso bruto total (PBT), do peso 
bruto total combinado (PBTC) ou capacidade máxima de tração 
(CMT) e de sua lotação, vedado o uso em desacordo com sua clas-
sificação.

CAPÍTULO X
DOS VEÍCULOS EM CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL

Art. 118. A circulação de veículo no território nacional, inde-
pendentemente de sua origem, em trânsito entre o Brasil e os 
países com os quais exista acordo ou tratado internacional, reger-
-se-á pelas disposições deste Código, pelas convenções e acordos 
internacionais ratificados.

Art. 119. As repartições aduaneiras e os órgãos de controle 
de fronteira comunicarão diretamente ao RENAVAM a entrada e 
saída temporária ou definitiva de veículos.

§ 1º Os veículos licenciados no exterior não poderão sair do 
território nacional sem o prévio pagamento ou o depósito, judi-
cial ou administrativo, dos valores correspondentes às infrações 
de trânsito cometidas e ao ressarcimento de danos que tiverem 
causado ao patrimônio público ou de particulares, independente-
mente da fase do processo administrativo ou judicial envolvendo 
a questão. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º Os veículos que saírem do território nacional sem o cum-
primento do disposto no § 1º e que posteriormente forem flagra-
dos tentando ingressar ou já em circulação no território nacional 
serão retidos até a regularização da situação. (Incluído pela Lei nº 
13. 281, de 2016) (Vigência)
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CAPÍTULO XI
DO REGISTRO DE VEÍCULOS

Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, rebo-
que ou semi-reboque, deve ser registrado perante o órgão execu-
tivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de 
domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei.

§ 1º Os órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distri-
to Federal somente registrarão veículos oficiais de propriedade 
da administração direta, da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios, de qualquer um dos poderes, com indicação 
expressa, por pintura nas portas, do nome, sigla ou logotipo do 
órgão ou entidade em cujo nome o veículo será registrado, exce-
tuando-se os veículos de representação e os previstos no art. 116.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao veículo de uso 
bélico.

Art. 121.  Registrado o veículo, expedir-se-á o Certificado de 
Registro de Veículo (CRV), em meio físico e/ou digital, à escolha 
do proprietário, de acordo com os modelos e com as especifica-
ções estabelecidos pelo Contran, com as características e as con-
dições de invulnerabilidade à falsificação e à adulteração.” (NR)

Art. 122. Para a expedição do Certificado de Registro de Veí-
culo o órgão executivo de trânsito consultará o cadastro do RENA-
VAM e exigirá do proprietário os seguintes documentos:

I - nota fiscal fornecida pelo fabricante ou revendedor, ou do-
cumento equivalente expedido por autoridade competente;

II - documento fornecido pelo Ministério das Relações Ex-
teriores, quando se tratar de veículo importado por membro de 
missões diplomáticas, de repartições consulares de carreira, de 
representações de organismos internacionais e de seus integran-
tes.

Art. 123. Será obrigatória a expedição de novo Certificado de 
Registro de Veículo quando:

I - for transferida a propriedade;
II - o proprietário mudar o Município de domicílio ou residên-

cia;
III - for alterada qualquer característica do veículo;
IV - houver mudança de categoria.
§ 1º No caso de transferência de propriedade, o prazo para 

o proprietário adotar as providências necessárias à efetivação da 
expedição do novo Certificado de Registro de Veículo é de trin-
ta dias, sendo que nos demais casos as providências deverão ser 
imediatas.

§ 2º No caso de transferência de domicílio ou residência no 
mesmo Município, o proprietário comunicará o novo endereço 
num prazo de trinta dias e aguardará o novo licenciamento para 
alterar o Certificado de Licenciamento Anual.

§ 3º A expedição do novo certificado será comunicada ao ór-
gão executivo de trânsito que expediu o anterior e ao RENAVAM.

Art. 124. Para a expedição do novo Certificado de Registro de 
Veículo serão exigidos os seguintes documentos:

I - Certificado de Registro de Veículo anterior;
II - Certificado de Licenciamento Anual;
III - comprovante de transferência de propriedade, quando 

for o caso, conforme modelo e normas estabelecidas pelo CON-
TRAN;

IV - Certificado de Segurança Veicular e de emissão de po-
luentes e ruído, quando houver adaptação ou alteração de carac-
terísticas do veículo;

V - comprovante de procedência e justificativa da proprie-
dade dos componentes e agregados adaptados ou montados no 
veículo, quando houver alteração das características originais de 
fábrica;

VI - autorização do Ministério das Relações Exteriores, no 
caso de veículo da categoria de missões diplomáticas, de repar-
tições consulares de carreira, de representações de organismos 
internacionais e de seus integrantes;

VII - certidão negativa de roubo ou furto de veículo, expedida 
no Município do registro anterior, que poderá ser substituída por 
informação do RENAVAM;

VIII - comprovante de quitação de débitos relativos a tributos, 
encargos e multas de trânsito vinculados ao veículo, independen-
temente da responsabilidade pelas infrações cometidas; (Vide 
ADIN 2998)

IX - (Revogado pela Lei nº 9.602, de 1998)
X - comprovante relativo ao cumprimento do disposto no art. 

98, quando houver alteração nas características originais do veí-
culo que afetem a emissão de poluentes e ruído;

XI - comprovante de aprovação de inspeção veicular e de po-
luentes e ruído, quando for o caso, conforme regulamentações do 
CONTRAN e do CONAMA.

Parágrafo único. O disposto no inciso VIII do caput deste arti-
go não se aplica à regularização de bens apreendidos ou confisca-
dos na forma da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. (Incluído 
pela Lei nº 13.886, de 2019)

Art. 125. As informações sobre o chassi, o monobloco, os 
agregados e as características originais do veículo deverão ser 
prestadas ao RENAVAM:

I - pelo fabricante ou montadora, antes da comercialização, 
no caso de veículo nacional;

II - pelo órgão alfandegário, no caso de veículo importado por 
pessoa física;

III - pelo importador, no caso de veículo importado por pes-
soa jurídica.

Parágrafo único. As informações recebidas pelo RENAVAM 
serão repassadas ao órgão executivo de trânsito responsável pelo 
registro, devendo este comunicar ao RENAVAM, tão logo seja o 
veículo registrado.

Art. 126. O proprietário de veículo irrecuperável, ou destina-
do à desmontagem, deverá requerer a baixa do registro, no prazo 
e forma estabelecidos pelo Contran, vedada a remontagem do 
veículo sobre o mesmo chassi de forma a manter o registro ante-
rior. (Redação dada pela Lei nº 12.977, de 2014) (Vigência)

Parágrafo único. A obrigação de que trata este artigo é da 
companhia seguradora ou do adquirente do veículo destinado à 
desmontagem, quando estes sucederem ao proprietário.

Art. 127. O órgão executivo de trânsito competente só efe-
tuará a baixa do registro após prévia consulta ao cadastro do RE-
NAVAM.

Parágrafo único. Efetuada a baixa do registro, deverá ser esta 
comunicada, de imediato, ao RENAVAM.

Art. 128. Não será expedido novo Certificado de Registro de 
Veículo enquanto houver débitos fiscais e de multas de trânsito 
e ambientais, vinculadas ao veículo, independentemente da res-
ponsabilidade pelas infrações cometidas. (Vide ADIN 2998)

Art. 129. O registro e o licenciamento dos veículos de pro-
pulsão humana e dos veículos de tração animal obedecerão à re-
gulamentação estabelecida em legislação municipal do domicílio 
ou residência de seus proprietários. (Redação dada pela Lei nº 
13.154, de 2015)

Art. 129-A. O registro dos tratores e demais aparelhos auto-
motores destinados a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a 
executar trabalhos agrícolas será efetuado, sem ônus, pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, diretamente ou 
mediante convênio. (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
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Art. 129-B.  O registro de contratos de garantias de aliena-
ção fiduciária em operações financeiras, consórcio, arrendamento 
mercantil, reserva de domínio ou penhor será realizado nos ór-
gãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal, em observância ao disposto no § 1º do art. 1.361 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) , e na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais)

CAPÍTULO XII
DO LICENCIAMENTO

Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, rebo-
que ou semi-reboque, para transitar na via, deverá ser licenciado 
anualmente pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do 
Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso 
bélico.

§ 2º No caso de transferência de residência ou domicílio, é 
válido, durante o exercício, o licenciamento de origem.

Art. 131.  O Certificado de Licenciamento Anual será expedi-
do ao veículo licenciado, vinculado ao Certificado de Registro de 
Veículo, em meio físico e/ou digital, à escolha do proprietário, de 
acordo com o modelo e com as especificações estabelecidos pelo 
Contran.

§ 1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao 
registro.

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estan-
do quitados os débitos relativos a tributos, encargos e multas de 
trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, independentemente 
da responsabilidade pelas infrações cometidas. (Vide ADIN 2998)

§ 3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar 
sua aprovação nas inspeções de segurança veicular e de controle 
de emissões de gases poluentes e de ruído, conforme disposto no 
art. 104.

§ 4º  As informações referentes às campanhas de chamamen-
to de consumidores para substituição ou reparo de veículos não 
atendidas no prazo de 1 (um) ano, contado da data de sua comu-
nicação, deverão constar do Certificado de Licenciamento Anual.

§ 5º  Após a inclusão das informações de que trata o § 4º 
deste artigo no Certificado de Licenciamento Anual, o veículo so-
mente será licenciado mediante comprovação do atendimento às 
campanhas de chamamento de consumidores para substituição 
ou reparo de veículos.” (NR)

Art. 132. Os veículos novos não estão sujeitos ao licenciamen-
to e terão sua circulação regulada pelo CONTRAN durante o traje-
to entre a fábrica e o Município de destino.

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos veícu-
los importados, durante o trajeto entre a alfândega ou entreposto 
alfandegário e o Município de destino. (Renumerado do parágrafo 
único pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 2o (Revogado pela Lei nº 13.154, de 2015)
Art. 133. É obrigatório o porte do Certificado de Licenciamen-

to Anual.
Parágrafo único. O porte será dispensado quando, no mo-

mento da fiscalização, for possível ter acesso ao devido sistema 
informatizado para verificar se o veículo está licenciado. (Incluído 
pela Lei nº 13. 281, de 2016) (Vigência)

Art. 134.  No caso de transferência de propriedade, expirado 
o prazo previsto no § 1º do art. 123 deste Código sem que o novo 
proprietário tenha tomado as providências necessárias à efeti-
vação da expedição do novo Certificado de Registro de Veículo, 
o antigo proprietário deverá encaminhar ao órgão executivo de 

trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no prazo de 60 (ses-
senta) dias, cópia autenticada do comprovante de transferência 
de propriedade, devidamente assinado e datado, sob pena de ter 
que se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas 
e suas reincidências até a data da comunicação.

Parágrafo único. O comprovante de transferência de proprie-
dade de que trata o caput deste artigo poderá ser substituído por 
documento eletrônico com assinatura eletrônica válida, na forma 
regulamentada pelo Contran.” (NR)

Art. 134-A.  O Contran especificará as bicicletas motorizadas 
e equiparados não sujeitos ao registro, ao licenciamento e ao em-
placamento para circulação nas vias.

Art. 135. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte 
individual ou coletivo de passageiros de linhas regulares ou em-
pregados em qualquer serviço remunerado, para registro, licen-
ciamento e respectivo emplacamento de característica comercial, 
deverão estar devidamente autorizados pelo poder público con-
cedente.

CAPÍTULO XIII
DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução 
coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com auto-
rização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;
II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos 

obrigatórios e de segurança;
III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das 
partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em 
preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor 
amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velo-
cidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz ver-
melha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;
VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabele-

cidos pelo CONTRAN.
Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior de-

verá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com 
inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de es-
colares em número superior à capacidade estabelecida pelo fa-
bricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de es-
colares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;
II - ser habilitado na categoria D;
III - (VETADO)
IV - não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 

(doze) últimos meses;
V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regu-

lamentação do CONTRAN.
Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência 

municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamen-
tos, para o transporte de escolares.
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CAPÍTULO XIII-A
DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 12.009, DE 2009)

Art. 139-A. As motocicletas e motonetas destinadas ao trans-
porte remunerado de mercadorias – moto-frete – somente po-
derão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, 
exigindo-se, para tanto: (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

I – registro como veículo da categoria de aluguel; (Incluído 
pela Lei nº 12.009, de 2009)

II – instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no 
chassi do veículo, destinado a proteger o motor e a perna do con-
dutor em caso de tombamento, nos termos de regulamentação 
do Conselho Nacional de Trânsito – Contran; (Incluído pela Lei nº 
12.009, de 2009)

III – instalação de aparador de linha antena corta-pipas, 
nos termos de regulamentação do Contran; (Incluído pela Lei nº 
12.009, de 2009)

IV – inspeção semestral para verificação dos equipamentos 
obrigatórios e de segurança. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

§ 1o A instalação ou incorporação de dispositivos para trans-
porte de cargas deve estar de acordo com a regulamentação do 
Contran. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

§ 2o É proibido o transporte de combustíveis, produtos in-
flamáveis ou tóxicos e de galões nos veículos de que trata este 
artigo, com exceção do gás de cozinha e de galões contendo água 
mineral, desde que com o auxílio de side-car, nos termos de re-
gulamentação do Contran. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

Art. 139-B. O disposto neste Capítulo não exclui a competên-
cia municipal ou estadual de aplicar as exigências previstas em 
seus regulamentos para as atividades de moto-frete no âmbito de 
suas circunscrições. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

CAPÍTULO XIV
DA HABILITAÇÃO

Art. 140. A habilitação para conduzir veículo automotor e elé-
trico será apurada por meio de exames que deverão ser realizados 
junto ao órgão ou entidade executivos do Estado ou do Distrito 
Federal, do domicílio ou residência do candidato, ou na sede esta-
dual ou distrital do próprio órgão, devendo o condutor preencher 
os seguintes requisitos:

I - ser penalmente imputável;
II - saber ler e escrever;
III - possuir Carteira de Identidade ou equivalente.
Parágrafo único. As informações do candidato à habilitação 

serão cadastradas no RENACH.
Art. 141. O processo de habilitação, as normas relativas à 

aprendizagem para conduzir veículos automotores e elétricos e 
à autorização para conduzir ciclomotores serão regulamentados 
pelo CONTRAN.

§ 1º A autorização para conduzir veículos de propulsão huma-
na e de tração animal ficará a cargo dos Municípios.

§ 2º (VETADO)
Art. 142. O reconhecimento de habilitação obtida em outro 

país está subordinado às condições estabelecidas em convenções 
e acordos internacionais e às normas do CONTRAN.

Art. 143. Os candidatos poderão habilitar-se nas categorias 
de A a E, obedecida a seguinte gradação:

I - Categoria A - condutor de veículo motorizado de duas ou 
três rodas, com ou sem carro lateral;

II - Categoria B - condutor de veículo motorizado, não abran-
gido pela categoria A, cujo peso bruto total não exceda a três mil e 
quinhentos quilogramas e cuja lotação não exceda a oito lugares, 
excluído o do motorista;

III - Categoria C - condutor de veículo motorizado utilizado 
em transporte de carga, cujo peso bruto total exceda a três mil e 
quinhentos quilogramas;

IV - Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado 
no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, 
excluído o do motorista;

V - Categoria E - condutor de combinação de veículos em que 
a unidade tratora se enquadre nas categorias B, C ou D e cuja 
unidade acoplada, reboque, semirreboque, trailer ou articulada 
tenha 6.000 kg (seis mil quilogramas) ou mais de peso bruto total, 
ou cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares. (Redação dada pela Lei 
nº 12.452, de 2011)

§ 1º Para habilitar-se na categoria C, o condutor deverá estar 
habilitado no mínimo há um ano na categoria B e não ter cometi-
do nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em 
infrações médias, durante os últimos doze meses.

§ 2o São os condutores da categoria B autorizados a conduzir 
veículo automotor da espécie motor-casa, definida nos termos do 
Anexo I deste Código, cujo peso não exceda a 6.000 kg (seis mil 
quilogramas), ou cuja lotação não exceda a 8 (oito) lugares, ex-
cluído o do motorista. (Incluído pela Lei nº 12.452, de 2011)

§ 3º Aplica-se o disposto no inciso V ao condutor da com-
binação de veículos com mais de uma unidade tracionada, inde-
pendentemente da capacidade de tração ou do peso bruto total. 
(Renumerado pela Lei nº 12.452, de 2011)

Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, o trator mis-
to ou o equipamento automotor destinado à movimentação de 
cargas ou execução de trabalho agrícola, de terraplenagem, de 
construção ou de pavimentação só podem ser conduzidos na via 
pública por condutor habilitado nas categorias C, D ou E.

Parágrafo único. O trator de roda e os equipamentos auto-
motores destinados a executar trabalhos agrícolas poderão ser 
conduzidos em via pública também por condutor habilitado na 
categoria B. (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)

Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para condu-
zir veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de 
emergência ou de produto perigoso, o candidato deverá preen-
cher os seguintes requisitos:

I - ser maior de vinte e um anos;
II - estar habilitado:
a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há 

um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na catego-
ria D; e

b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender 
habilitar-se na categoria E;

III - não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 
últimos 12 (doze) meses;

IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de trei-
namento de prática veicular em situação de risco, nos termos da 
normatização do CONTRAN.

Parágrafo único. A participação em curso especializado pre-
visto no inciso IV independe da observância do disposto no inciso 
III. (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)

§ 2o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Art. 145-A. Além do disposto no art. 145, para conduzir am-

bulâncias, o candidato deverá comprovar treinamento especiali-
zado e reciclagem em cursos específicos a cada 5 (cinco) anos, nos 
termos da normatização do Contran. (Incluído pela Lei nº 12.998, 
de 2014)
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Art. 146. Para conduzir veículos de outra categoria o condu-
tor deverá realizar exames complementares exigidos para habili-
tação na categoria pretendida.

Art. 147.  O candidato à habilitação deverá submeter-se a 
exames realizados pelo órgão executivo de trânsito, na ordem 
descrita a seguir, e os exames de aptidão física e mental e a ava-
liação psicológica deverão ser realizados por médicos e psicólogos 
peritos examinadores, respectivamente, com titulação de espe-
cialista em medicina do tráfego e em psicologia do trânsito, confe-
rida pelo respectivo conselho profissional, conforme regulamen-
tação do Contran:“    (Parte promulgada pelo Congresso Nacional)

I - de aptidão física e mental;
II - (VETADO)
III - escrito, sobre legislação de trânsito;
IV - de noções de primeiros socorros, conforme regulamenta-

ção do CONTRAN;
V - de direção veicular, realizado na via pública, em veículo da 

categoria para a qual estiver habilitando-se.
§ 1º Os resultados dos exames e a identificação dos respecti-

vos examinadores serão registrados no RENACH. (Renumerado do 
parágrafo único, pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 2º  O exame de aptidão física e mental, a ser realizado no 
local de residência ou domicílio do examinado, será preliminar e 
renovável com a seguinte periodicidade:

I - a cada 10 (dez) anos, para condutores com idade inferior a 
50 (cinquenta) anos;

II - a cada 5 (cinco) anos, para condutores com idade igual ou 
superior a 50 (cinquenta) anos e inferior a 70 (setenta) anos;

III - a cada 3 (três) anos, para condutores com idade igual ou 
superior a 70 (setenta) anos.

§ 3o O exame previsto no § 2o incluirá avaliação psicológica 
preliminar e complementar sempre que a ele se submeter o con-
dutor que exerce atividade remunerada ao veículo, incluindo-se 
esta avaliação para os demais candidatos apenas no exame refe-
rente à primeira habilitação. (Redação dada pela Lei nº 10.350, 
de 2001)

§ 4º  Quando houver indícios de deficiência física ou mental, 
ou de progressividade de doença que possa diminuir a capacidade 
para conduzir o veículo, os prazos previstos nos incisos I, II e III do 
§ 2º deste artigo poderão ser diminuídos por proposta do perito 
examinador.

§ 5o O condutor que exerce atividade remunerada ao veículo 
terá essa informação incluída na sua Carteira Nacional de Habili-
tação, conforme especificações do Conselho Nacional de Trânsito 
– Contran. (Incluído pela Lei nº 10.350, de 2001)

§ 6º  Os exames de aptidão física e mental e a avaliação psi-
cológica deverão ser analisados objetivamente pelos examinados, 
limitados aos aspectos técnicos dos procedimentos realizados, 
conforme regulamentação do Contran, e subsidiarão a fiscaliza-
ção prevista no § 7º deste artigo.

§ 7º  Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Esta-
dos e do Distrito Federal, com a colaboração dos conselhos pro-
fissionais de medicina e psicologia, deverão fiscalizar as entidades 
e os profissionais responsáveis pelos exames de aptidão física e 
mental e pela avaliação psicológica no mínimo 1 (uma) vez por 
ano.” (NR)

Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegu-
rada acessibilidade de comunicação, mediante emprego de tec-
nologias assistivas ou de ajudas técnicas em todas as etapas do 
processo de habilitação. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

§ 1o O material didático audiovisual utilizado em aulas teóri-
cas dos cursos que precedem os exames previstos no art. 147 des-
ta Lei deve ser acessível, por meio de subtitulação com legenda 
oculta associada à tradução simultânea em Libras. (Incluído pela 
Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

§ 2o É assegurado também ao candidato com deficiência au-
ditiva requerer, no ato de sua inscrição, os serviços de intérprete 
da Libras, para acompanhamento em aulas práticas e teóricas. (In-
cluído pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de direção vei-
cular, poderão ser aplicados por entidades públicas ou privadas 
credenciadas pelo órgão executivo de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal, de acordo com as normas estabelecidas pelo 
CONTRAN.

§ 1º A formação de condutores deverá incluir, obrigatoria-
mente, curso de direção defensiva e de conceitos básicos de pro-
teção ao meio ambiente relacionados com o trânsito.

§ 2º Ao candidato aprovado será conferida Permissão para 
Dirigir, com validade de um ano.

§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao 
condutor no término de um ano, desde que o mesmo não tenha 
cometido nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou 
seja reincidente em infração média.

§ 4º A não obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, ten-
do em vista a incapacidade de atendimento do disposto no pará-
grafo anterior, obriga o candidato a reiniciar todo o processo de 
habilitação.

§ 5º O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN poderá dis-
pensar os tripulantes de aeronaves que apresentarem o cartão 
de saúde expedido pelas Forças Armadas ou pelo Departamento 
de Aeronáutica Civil, respectivamente, da prestação do exame de 
aptidão física e mental. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Art. 148-A.  Os condutores das categorias C, D e E deverão 
comprovar resultado negativo em exame toxicológico para a ob-
tenção e a renovação da Carteira Nacional de Habilitação.

§ 1o O exame de que trata este artigo buscará aferir o consu-
mo de substâncias psicoativas que, comprovadamente, compro-
metam a capacidade de direção e deverá ter janela de detecção 
mínima de 90 (noventa) dias, nos termos das normas do Contran. 
(Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§ 2º  Além da realização do exame previsto no caput deste 
artigo, os condutores das categorias C, D e E com idade inferior a 
70 (setenta) anos serão submetidos a novo exame a cada período 
de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses, a partir da obtenção ou renova-
ção da Carteira Nacional de Habilitação, independentemente da 
validade dos demais exames de que trata o inciso I do caput do 
art. 147 deste Código.

§ 3º  (Revogado).
§ 4º  É garantido o direito de contraprova e de recurso admi-

nistrativo, sem efeito suspensivo, no caso de resultado positivo 
para os exames de que trata este artigo, nos termos das normas 
do Contran.

§ 5º  O resultado positivo no exame previsto no § 2º deste ar-
tigo acarretará a suspensão do direito de dirigir pelo período de 3 
(três) meses, condicionado o levantamento da suspensão à inclu-
são, no Renach, de resultado negativo em novo exame, e vedada 
a aplicação de outras penalidades, ainda que acessórias.

§ 6o O resultado do exame somente será divulgado para o 
interessado e não poderá ser utilizado para fins estranhos ao dis-
posto neste artigo ou no § 6o do art. 168 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)
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§ 7o O exame será realizado, em regime de livre concorrên-
cia, pelos laboratórios credenciados pelo Departamento Nacional 
de Trânsito - DENATRAN, nos termos das normas do Contran, ve-
dado aos entes públicos: (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

I - fixar preços para os exames; (Incluído pela Lei nº 13.103, 
de 2015) (Vigência)

II - limitar o número de empresas ou o número de locais em 
que a atividade pode ser exercida; e (Incluído pela Lei nº 13.103, 
de 2015) (Vigência)

III - estabelecer regras de exclusividade territorial. (Incluído 
pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

Art. 149. (VETADO)
Art. 150. Ao renovar os exames previstos no artigo anterior, 

o condutor que não tenha curso de direção defensiva e primeiros 
socorros deverá a eles ser submetido, conforme normatização do 
CONTRAN.

Parágrafo único. A empresa que utiliza condutores contra-
tados para operar a sua frota de veículos é obrigada a fornecer 
curso de direção defensiva, primeiros socorros e outros conforme 
normatização do CONTRAN.

Art. 151. No caso de reprovação no exame escrito sobre le-
gislação de trânsito ou de direção veicular, o candidato só poderá 
repetir o exame depois de decorridos quinze dias da divulgação 
do resultado.

Art. 152. O exame de direção veicular será realizado perante 
comissão integrada por 3 (três) membros designados pelo diri-
gente do órgão executivo local de trânsito. (Redação dada pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º Na comissão de exame de direção veicular, pelo menos 
um membro deverá ser habilitado na categoria igual ou superior à 
pretendida pelo candidato.

§ 2º Os militares das Forças Armadas e os policiais e bombei-
ros dos órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do 
Distrito Federal que possuírem curso de formação de condutor 
ministrado em suas corporações serão dispensados, para a con-
cessão do documento de habilitação, dos exames aos quais se 
houverem submetido com aprovação naquele curso, desde que 
neles sejam observadas as normas estabelecidas pelo Contran. 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 3º O militar, o policial ou o bombeiro militar interessado na 
dispensa de que trata o § 2º instruirá seu requerimento com ofício 
do comandante, chefe ou diretor da unidade administrativa onde 
prestar serviço, do qual constarão o número do registro de identi-
ficação, naturalidade, nome, filiação, idade e categoria em que se 
habilitou a conduzir, acompanhado de cópia das atas dos exames 
prestados. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 4º (VETADO)
Art. 153. O candidato habilitado terá em seu prontuário a 

identificação de seus instrutores e examinadores, que serão pas-
síveis de punição conforme regulamentação a ser estabelecida 
pelo CONTRAN.

Parágrafo único. As penalidades aplicadas aos instrutores e exa-
minadores serão de advertência, suspensão e cancelamento da au-
torização para o exercício da atividade, conforme a falta cometida.

Art. 154. Os veículos destinados à formação de condutores 
serão identificados por uma faixa amarela, de vinte centímetros 
de largura, pintada ao longo da carroçaria, à meia altura, com a 
inscrição AUTO-ESCOLA na cor preta.

Parágrafo único. No veículo eventualmente utilizado para 
aprendizagem, quando autorizado para servir a esse fim, deverá 
ser afixada ao longo de sua carroçaria, à meia altura, faixa branca 
removível, de vinte centímetros de largura, com a inscrição AUTO-
-ESCOLA na cor preta.

Art. 155. A formação de condutor de veículo automotor e elé-
trico será realizada por instrutor autorizado pelo órgão executivo 
de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal, pertencente ou 
não à entidade credenciada.

Parágrafo único. Ao aprendiz será expedida autorização para 
aprendizagem, de acordo com a regulamentação do CONTRAN, 
após aprovação nos exames de aptidão física, mental, de primei-
ros socorros e sobre legislação de trânsito. (Incluído pela Lei nº 
9.602, de 1998)

Art. 156. O CONTRAN regulamentará o credenciamento para 
prestação de serviço pelas auto-escolas e outras entidades desti-
nadas à formação de condutores e às exigências necessárias para 
o exercício das atividades de instrutor e examinador.

Art. 157. (VETADO)
Art. 158. A aprendizagem só poderá realizar-se: (Vide Lei nº 

12.217, de 2010) Vigência
I - nos termos, horários e locais estabelecidos pelo órgão exe-

cutivo de trânsito;
II - acompanhado o aprendiz por instrutor autorizado. 
§ 1º Além do aprendiz e do instrutor, o veículo utilizado na 

aprendizagem poderá conduzir apenas mais um acompanhante. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.217, de 2010).

§ 2o Parte da aprendizagem será obrigatoriamente realizada 
durante a noite, cabendo ao CONTRAN fixar-lhe a carga horária 
mínima correspondente. (Incluído pela Lei nº 12.217, de 2010).

Art. 159.  A Carteira Nacional de Habilitação, expedida em 
meio físico e/ou digital, à escolha do condutor, em modelo único 
e de acordo com as especificações do Contran, atendidos os pré-
-requisitos estabelecidos neste Código, conterá fotografia, iden-
tificação e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do condutor, terá fé pública e equivalerá a documento de 
identidade em todo o território nacional.

§ 1º É obrigatório o porte da Permissão para Dirigir ou da Car-
teira Nacional de Habilitação quando o condutor estiver à direção 
do veículo.

§ 1º-A  O porte do documento de habilitação será dispensa-
do quando, no momento da fiscalização, for possível ter acesso ao 
sistema informatizado para verificar se o condutor está habilitado.

§ 2º (VETADO)
§ 3º A emissão de nova via da Carteira Nacional de Habilita-

ção será regulamentada pelo CONTRAN.
§ 4º (VETADO)
§ 5º A Carteira Nacional de Habilitação e a Permissão para Di-

rigir somente terão validade para a condução de veículo quando 
apresentada em original.

§ 6º A identificação da Carteira Nacional de Habilitação expe-
dida e a da autoridade expedidora serão registradas no RENACH.

§ 7º A cada condutor corresponderá um único registro no RE-
NACH, agregando-se neste todas as informações.

§ 8º A renovação da validade da Carteira Nacional de Habili-
tação ou a emissão de uma nova via somente será realizada após 
quitação de débitos constantes do prontuário do condutor.

§ 9º (VETADO)
§ 10. A validade da Carteira Nacional de Habilitação está con-

dicionada ao prazo de vigência do exame de aptidão física e men-
tal. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 11. (Revogado).
§ 12.  Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Es-

tados e do Distrito Federal enviarão por meio eletrônico, com 30 
(trinta) dias de antecedência, aviso de vencimento da validade da 
Carteira Nacional de Habilitação a todos os condutores cadastra-
dos no Renach com endereço na respectiva unidade da Federa-
ção.” (NR)
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Art. 160. O condutor condenado por delito de trânsito deve-
rá ser submetido a novos exames para que possa voltar a dirigir, 
de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN, indepen-
dentemente do reconhecimento da prescrição, em face da pena 
concretizada na sentença. 

§ 1º Em caso de acidente grave, o condutor nele envolvido 
poderá ser submetido aos exames exigidos neste artigo, a juízo 
da autoridade executiva estadual de trânsito, assegurada ampla 
defesa ao condutor.

§ 2º No caso do parágrafo anterior, a autoridade executiva 
estadual de trânsito poderá apreender o documento de habilita-
ção do condutor até a sua aprovação nos exames realizados.

CAPÍTULO XV
DAS INFRAÇÕES

Art. 161.  Constitui infração de trânsito a inobservância de 
qualquer preceito deste Código ou da legislação complementar, e 
o infrator sujeita-se às penalidades e às medidas administrativas 
indicadas em cada artigo deste Capítulo e às punições previstas 
no Capítulo XIX deste Código

Parágrafo único. (Revogado).” (NR)
Art. 162. Dirigir veículo:
I - sem possuir Carteira Nacional de Habilitação, Permissão 

para Dirigir ou Autorização para Conduzir Ciclomotor: (Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

Penalidade - multa (três vezes); (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Medida administrativa - retenção do veículo até a apresenta-
ção de condutor habilitado; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

 II - com Carteira Nacional de Habilitação, Permissão para 
Dirigir ou Autorização para Conduzir Ciclomotor cassada ou com 
suspensão do direito de dirigir: (Redação dada pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

Penalidade - multa (três vezes); (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Medida administrativa - recolhimento do documento de ha-
bilitação e retenção do veículo até a apresentação de condutor 
habilitado; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

III - com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para 
Dirigir de categoria diferente da do veículo que esteja conduzin-
do: (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

Penalidade - multa (duas vezes); (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Medida administrativa - retenção do veículo até a apresenta-
ção de condutor habilitado; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

IV - (VETADO)
V - com validade da Carteira Nacional de Habilitação vencida 

há mais de trinta dias:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - recolhimento da Carteira Nacional de 

Habilitação e retenção do veículo até a apresentação de condutor 
habilitado;

VI - sem usar lentes corretoras de visão, aparelho auxiliar de 
audição, de prótese física ou as adaptações do veículo impostas 
por ocasião da concessão ou da renovação da licença para con-
duzir:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até o saneamen-

to da irregularidade ou apresentação de condutor habilitado.
Art. 163. Entregar a direção do veículo a pessoa nas condi-

ções previstas no artigo anterior:
Infração - as mesmas previstas no artigo anterior;
Penalidade - as mesmas previstas no artigo anterior;
Medida administrativa - a mesma prevista no inciso III do ar-

tigo anterior.
Art. 164. Permitir que pessoa nas condições referidas nos 

incisos do art. 162 tome posse do veículo automotor e passe a 
conduzi-lo na via:

Infração - as mesmas previstas nos incisos do art. 162;
Penalidade - as mesmas previstas no art. 162;
Medida administrativa - a mesma prevista no inciso III do art. 

162.
Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer ou-

tra substância psicoativa que determine dependência: (Redação 
dada pela Lei nº 11.705, de 2008)

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 
2008) 

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir 
por 12 (doze) meses. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

Medida administrativa - recolhimento do documento de ha-
bilitação e retenção do veículo, observado o disposto no § 4o do 
art. 270 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - do Código 
de Trânsito Brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses. 
(Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

Art. 165-A. Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, 
perícia ou outro procedimento que permita certificar influência 
de álcool ou outra substância psicoativa, na forma estabelecida 
pelo art. 277: (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de di-
rigir por 12 (doze) meses; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habi-
litação e retenção do veículo, observado o disposto no § 4º do art. 
270. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses 
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

“Art. 165-B.  Conduzir veículo para o qual seja exigida habili-
tação nas categorias C, D ou E sem realizar o exame toxicológico 
previsto no § 2º do art. 148-A deste Código, após 30 (trinta) dias 
do vencimento do prazo estabelecido:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de di-

rigir por 3 (três) meses, condicionado o levantamento da suspen-
são à inclusão no Renach de resultado negativo em novo exame.

Parágrafo único. Incorre na mesma penalidade o condutor 
que exerce atividade remunerada ao veículo e não comprova a 
realização de exame toxicológico periódico exigido pelo § 2º do 
art. 148-A deste Código por ocasião da renovação do documento 
de habilitação nas categorias C, D ou E.
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Art. 166. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa 
que, mesmo habilitada, por seu estado físico ou psíquico, não es-
tiver em condições de dirigi-lo com segurança:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de 

segurança, conforme previsto no art. 65:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até colocação do 

cinto pelo infrator.
Art. 168. Transportar crianças em veículo automotor sem ob-

servância das normas de segurança especiais estabelecidas neste 
Código:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até que a irregu-

laridade seja sanada.
Art. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensá-

veis à segurança:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 170. Dirigir ameaçando os pedestres que estejam atra-

vessando a via pública, ou os demais veículos:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir;
Medida administrativa - retenção do veículo e recolhimento 

do documento de habilitação.
Art. 171. Usar o veículo para arremessar, sobre os pedestres 

ou veículos, água ou detritos:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 172. Atirar do veículo ou abandonar na via objetos ou 

substâncias:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 173. Disputar corrida: (Redação dada pela Lei nº 12.971, 

de 2014) (Vigência)
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de diri-

gir e apreensão do veículo; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 
2014) (Vigência)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habi-
litação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses da 
infração anterior. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 174. Promover, na via, competição, eventos organizados, 
exibição e demonstração de perícia em manobra de veículo, ou 
deles participar, como condutor, sem permissão da autoridade de 
trânsito com circunscrição sobre a via: (Redação dada pela Lei nº 
12.971, de 2014) (Vigência)

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de diri-

gir e apreensão do veículo; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 
2014) (Vigência)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habi-
litação e remoção do veículo.

§ 1o As penalidades são aplicáveis aos promotores e aos con-
dutores participantes. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vi-
gência)

§ 2o Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 
reincidência no período de 12 (doze) meses da infração anterior. 
Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 175. Utilizar-se de veículo para demonstrar ou exibir ma-
nobra perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem ou fre-
nagem com deslizamento ou arrastamento de pneus: (Redação 
dada pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Infração - gravíssima;

Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de diri-
gir e apreensão do veículo; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 
2014) (Vigência)

Medida administrativa - recolhimento do documento de habi-
litação e remoção do veículo.

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses da 
infração anterior. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 176. Deixar o condutor envolvido em acidente com víti-
ma:

I - de prestar ou providenciar socorro à vítima, podendo fa-
zê-lo;

II - de adotar providências, podendo fazê-lo, no sentido de 
evitar perigo para o trânsito no local;

III - de preservar o local, de forma a facilitar os trabalhos da 
polícia e da perícia;

IV - de adotar providências para remover o veículo do local, 
quando determinadas por policial ou agente da autoridade de 
trânsito;

V - de identificar-se ao policial e de lhe prestar informações 
necessárias à confecção do boletim de ocorrência:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de 

dirigir;
Medida administrativa - recolhimento do documento de ha-

bilitação.
Art. 177. Deixar o condutor de prestar socorro à vítima de 

acidente de trânsito quando solicitado pela autoridade e seus 
agentes:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 178. Deixar o condutor, envolvido em acidente sem víti-

ma, de adotar providências para remover o veículo do local, quan-
do necessária tal medida para assegurar a segurança e a fluidez 
do trânsito:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 179. Fazer ou deixar que se faça reparo em veículo na via 

pública, salvo nos casos de impedimento absoluto de sua remo-
ção e em que o veículo esteja devidamente sinalizado:

I - em pista de rolamento de rodovias e vias de trânsito rápi-
do:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
II - nas demais vias:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 180. Ter seu veículo imobilizado na via por falta de com-

bustível:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 181. Estacionar o veículo:
I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do ali-

nhamento da via transversal:
Infração - média;
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Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta centí-

metros a um metro:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
III - afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um me-

tro:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
IV - em desacordo com as posições estabelecidas neste Có-

digo:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
V - na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias 

de trânsito rápido e das vias dotadas de acostamento:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VI - junto ou sobre hidrantes de incêndio, registro de água 

ou tampas de poços de visita de galerias subterrâneas, desde que 
devidamente identificados, conforme especificação do CONTRAN:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VII - nos acostamentos, salvo motivo de força maior:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VIII - no passeio ou sobre faixa destinada a pedestre, sobre 

ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas ilhas, refúgios, ao lado ou 
sobre canteiros centrais, divisores de pista de rolamento, marcas 
de canalização, gramados ou jardim público:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
IX - onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada destina-

da à entrada ou saída de veículos:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
X - impedindo a movimentação de outro veículo:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XI - ao lado de outro veículo em fila dupla:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XII - na área de cruzamento de vias, prejudicando a circulação 

de veículos e pedestres:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XIII - onde houver sinalização horizontal delimitadora de pon-

to de embarque ou desembarque de passageiros de transporte 
coletivo ou, na inexistência desta sinalização, no intervalo com-
preendido entre dez metros antes e depois do marco do ponto:

Infração - média;
Penalidade - multa;

Medida administrativa - remoção do veículo;
XIV - nos viadutos, pontes e túneis:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XV - na contramão de direção:
Infração - média;
Penalidade - multa;
XVI - em aclive ou declive, não estando devidamente freado 

e sem calço de segurança, quando se tratar de veículo com peso 
bruto total superior a três mil e quinhentos quilogramas:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XVII - em desacordo com as condições regulamentadas espe-

cificamente pela sinalização (placa - Estacionamento Regulamen-
tado):

Infração - grave; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XVIII - em locais e horários proibidos especificamente pela si-

nalização (placa - Proibido Estacionar):
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XIX - em locais e horários de estacionamento e parada proibi-

dos pela sinalização (placa - Proibido Parar e Estacionar):
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.
XX - nas vagas reservadas às pessoas com deficiência ou ido-

sos, sem credencial que comprove tal condição: (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Penalidade - multa; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vi-
gência)

Medida administrativa - remoção do veículo. (Incluído pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º Nos casos previstos neste artigo, a autoridade de trân-
sito aplicará a penalidade preferencialmente após a remoção do 
veículo.

§ 2º No caso previsto no inciso XVI é proibido abandonar o 
calço de segurança na via.

Art. 182. Parar o veículo:
I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do ali-

nhamento da via transversal:
Infração - média;
Penalidade - multa;
II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta centí-

metros a um metro:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
III - afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um me-

tro:
Infração - média;
Penalidade - multa;
IV - em desacordo com as posições estabelecidas neste Có-

digo:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
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V - na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias 
de trânsito rápido e das demais vias dotadas de acostamento:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
VI - no passeio ou sobre faixa destinada a pedestres, nas ilhas, 

refúgios, canteiros centrais e divisores de pista de rolamento e 
marcas de canalização:

Infração - leve;
Penalidade - multa;
VII - na área de cruzamento de vias, prejudicando a circulação 

de veículos e pedestres:
Infração - média;
Penalidade - multa;
VIII - nos viadutos, pontes e túneis:
Infração - média;
Penalidade - multa;
IX - na contramão de direção:
Infração - média;
Penalidade - multa;
X - em local e horário proibidos especificamente pela sinaliza-

ção (placa - Proibido Parar):
Infração - média;
Penalidade - multa.
XI - sobre ciclovia ou ciclofaixa:
Infração - grave;
Penalidade - multa.” (NR)
Art. 183. Parar o veículo sobre a faixa de pedestres na mudan-

ça de sinal luminoso:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 184. Transitar com o veículo:
I - na faixa ou pista da direita, regulamentada como de cir-

culação exclusiva para determinado tipo de veículo, exceto para 
acesso a imóveis lindeiros ou conversões à direita:

Infração - leve;
Penalidade - multa;
II - na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de cir-

culação exclusiva para determinado tipo de veículo:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
III - na faixa ou via de trânsito exclusivo, regulamentada com 

circulação destinada aos veículos de transporte público coletivo 
de passageiros, salvo casos de força maior e com autorização do 
poder público competente: (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)

Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Penalidade - multa e apreensão do veículo; (Incluído pela Lei 

nº 13.154, de 2015)
Medida Administrativa - remoção do veículo. (Incluído pela 

Lei nº 13.154, de 2015)
Art. 185. Quando o veículo estiver em movimento, deixar de 

conservá-lo:
I - na faixa a ele destinada pela sinalização de regulamenta-

ção, exceto em situações de emergência;
II - nas faixas da direita, os veículos lentos e de maior porte:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 186. Transitar pela contramão de direção em:
I - vias com duplo sentido de circulação, exceto para ultrapas-

sar outro veículo e apenas pelo tempo necessário, respeitada a 
preferência do veículo que transitar em sentido contrário:

Infração - grave;
Penalidade - multa;

II - vias com sinalização de regulamentação de sentido único 
de circulação:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 187. Transitar em locais e horários não permitidos pela 

regulamentação estabelecida pela autoridade competente: 
I - para todos os tipos de veículos:
Infração - média;
Penalidade - multa;
II - (Revogado pela Lei nº 9.602, de 1998)
Art. 188. Transitar ao lado de outro veículo, interrompendo 

ou perturbando o trânsito:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 189. Deixar de dar passagem aos veículos precedidos de 

batedores, de socorro de incêndio e salvamento, de polícia, de 
operação e fiscalização de trânsito e às ambulâncias, quando em 
serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos 
regulamentados de alarme sonoro e iluminação vermelha inter-
mitentes:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 190. Seguir veículo em serviço de urgência, estando este 

com prioridade de passagem devidamente identificada por dispo-
sitivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha 
intermitentes:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 191. Forçar passagem entre veículos que, transitando em 

sentidos opostos, estejam na iminência de passar um pelo outro 
ao realizar operação de ultrapassagem:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de diri-

gir. (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)
Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 

em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses da in-
fração anterior. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 192. Deixar de guardar distância de segurança lateral e 
frontal entre o seu veículo e os demais, bem como em relação ao 
bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade, as 
condições climáticas do local da circulação e do veículo:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 193. Transitar com o veículo em calçadas, passeios, pas-

sarelas, ciclovias, ciclofaixas, ilhas, refúgios, ajardinamentos, can-
teiros centrais e divisores de pista de rolamento, acostamentos, 
marcas de canalização, gramados e jardins públicos:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (três vezes).
Art. 194. Transitar em marcha à ré, salvo na distância neces-

sária a pequenas manobras e de forma a não causar riscos à se-
gurança:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 195. Desobedecer às ordens emanadas da autoridade 

competente de trânsito ou de seus agentes:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 196. Deixar de indicar com antecedência, mediante gesto 

regulamentar de braço ou luz indicadora de direção do veículo, o 
início da marcha, a realização da manobra de parar o veículo, a 
mudança de direção ou de faixa de circulação:

Infração - grave;
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Penalidade - multa.
Art. 197. Deixar de deslocar, com antecedência, o veículo 

para a faixa mais à esquerda ou mais à direita, dentro da respec-
tiva mão de direção, quando for manobrar para um desses lados:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 198. Deixar de dar passagem pela esquerda, quando so-

licitado:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 199. Ultrapassar pela direita, salvo quando o veículo da 

frente estiver colocado na faixa apropriada e der sinal de que vai 
entrar à esquerda:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 200. Ultrapassar pela direita veículo de transporte co-

letivo ou de escolares, parado para embarque ou desembarque 
de passageiros, salvo quando houver refúgio de segurança para 
o pedestre:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 201. Deixar de guardar a distância lateral de um metro e 

cinquenta centímetros ao passar ou ultrapassar bicicleta:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 202. Ultrapassar outro veículo:
I - pelo acostamento;
II - em interseções e passagens de nível;
Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 

2014) (Vigência)
Penalidade - multa (cinco vezes). (Redação dada pela Lei nº 

12.971, de 2014) (Vigência)
Art. 203. Ultrapassar pela contramão outro veículo:
I - nas curvas, aclives e declives, sem visibilidade suficiente;
II - nas faixas de pedestre;
III - nas pontes, viadutos ou túneis;
IV - parado em fila junto a sinais luminosos, porteiras, cance-

las, cruzamentos ou qualquer outro impedimento à livre circula-
ção;

V - onde houver marcação viária longitudinal de divisão de 
fluxos opostos do tipo linha dupla contínua ou simples contínua 
amarela:

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 
2014) (Vigência)

Penalidade - multa (cinco vezes). (Redação dada pela Lei nº 
12.971, de 2014) (Vigência)

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 
em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses da in-
fração anterior. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 204. Deixar de parar o veículo no acostamento à direi-
ta, para aguardar a oportunidade de cruzar a pista ou entrar à 
esquerda, onde não houver local apropriado para operação de 
retorno:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 205. Ultrapassar veículo em movimento que integre cor-

tejo, préstito, desfile e formações militares, salvo com autoriza-
ção da autoridade de trânsito ou de seus agentes:

Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 206. Executar operação de retorno:
I - em locais proibidos pela sinalização;

II - nas curvas, aclives, declives, pontes, viadutos e túneis;
III - passando por cima de calçada, passeio, ilhas, ajardina-

mento ou canteiros de divisões de pista de rolamento, refúgios e 
faixas de pedestres e nas de veículos não motorizados;

IV - nas interseções, entrando na contramão de direção da 
via transversal;

V - com prejuízo da livre circulação ou da segurança, ainda 
que em locais permitidos:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 207. Executar operação de conversão à direita ou à es-

querda em locais proibidos pela sinalização:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 208.  Avançar o sinal vermelho do semáforo ou o de para-

da obrigatória, exceto onde houver sinalização que permita a livre 
conversão à direita prevista no art. 44-A deste Código

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 209. Transpor, sem autorização, bloqueio viário com ou 

sem sinalização ou dispositivos auxiliares, deixar de adentrar às 
áreas destinadas à pesagem de veículos ou evadir-se para não 
efetuar o pagamento do pedágio:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 210. Transpor, sem autorização, bloqueio viário policial:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa, apreensão do veículo e suspensão do di-

reito de dirigir;
Medida administrativa - remoção do veículo e recolhimento 

do documento de habilitação.
Art. 211. Ultrapassar veículos em fila, parados em razão de 

sinal luminoso, cancela, bloqueio viário parcial ou qualquer outro 
obstáculo, com exceção dos veículos não motorizados:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Parágrafo único. (VETADO).”  (NR)
Art. 212. Deixar de parar o veículo antes de transpor linha 

férrea:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 213. Deixar de parar o veículo sempre que a respectiva 

marcha for interceptada:
I - por agrupamento de pessoas, como préstitos, passeatas, 

desfiles e outros:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
II - por agrupamento de veículos, como cortejos, formações 

militares e outros:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 214. Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e 

a veículo não motorizado:
I - que se encontre na faixa a ele destinada;
II - que não haja concluído a travessia mesmo que ocorra sinal 

verde para o veículo;
III - portadores de deficiência física, crianças, idosos e ges-

tantes:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
IV - quando houver iniciado a travessia mesmo que não haja 

sinalização a ele destinada;
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V - que esteja atravessando a via transversal para onde se 
dirige o veículo:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 215. Deixar de dar preferência de passagem:
I - em interseção não sinalizada:
a) a veículo que estiver circulando por rodovia ou rotatória;
b) a veículo que vier da direita;
II - nas interseções com sinalização de regulamentação de Dê 

a Preferência:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 216. Entrar ou sair de áreas lindeiras sem estar adequa-

damente posicionado para ingresso na via e sem as precauções 
com a segurança de pedestres e de outros veículos:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 217. Entrar ou sair de fila de veículos estacionados sem 

dar preferência de passagem a pedestres e a outros veículos:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 218. Transitar em velocidade superior à máxima permi-

tida para o local, medida por instrumento ou equipamento hábil, 
em rodovias, vias de trânsito rápido, vias arteriais e demais vias: 
(Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)

I - quando a velocidade for superior à máxima em até 20% 
(vinte por cento): (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)

Infração - média; (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)
Penalidade - multa; (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 

2006)
II - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 

20% (vinte por cento) até 50% (cinquenta por cento): (Redação 
dada pela Lei nº 11.334, de 2006)

Infração - grave; (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)
Penalidade - multa; (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 

2006)
III - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 

50% (cinquenta por cento): (Incluído pela Lei nº 11.334, de 2006)
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (três vezes) e suspensão do direito de di-

rigir.” (NR)
Art. 219. Transitar com o veículo em velocidade inferior à me-

tade da velocidade máxima estabelecida para a via, retardando 
ou obstruindo o trânsito, a menos que as condições de tráfego e 
meteorológicas não o permitam, salvo se estiver na faixa da di-
reita:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 220. Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma 

compatível com a segurança do trânsito:
I - quando se aproximar de passeatas, aglomerações, corte-

jos, préstitos e desfiles:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
II - nos locais onde o trânsito esteja sendo controlado pelo 

agente da autoridade de trânsito, mediante sinais sonoros ou ges-
tos;

III - ao aproximar-se da guia da calçada (meio-fio) ou acosta-
mento;

IV - ao aproximar-se de ou passar por interseção não sinali-
zada;

V - nas vias rurais cuja faixa de domínio não esteja cercada;
VI - nos trechos em curva de pequeno raio;

VII - ao aproximar-se de locais sinalizados com advertência de 
obras ou trabalhadores na pista;

VIII - sob chuva, neblina, cerração ou ventos fortes;
IX - quando houver má visibilidade;
X - quando o pavimento se apresentar escorregadio, defei-

tuoso ou avariado;
XI - à aproximação de animais na pista;
XII - em declive;
Infração - grave;
Penalidade - multa;
XIII - ao ultrapassar ciclista:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
XIV - nas proximidades de escolas, hospitais, estações de em-

barque e desembarque de passageiros ou onde haja intensa mo-
vimentação de pedestres:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 221. Portar no veículo placas de identificação em desa-

cordo com as especificações e modelos estabelecidos pelo CON-
TRAN:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regulariza-

ção e apreensão das placas irregulares.
Parágrafo único. Incide na mesma penalidade aquele que 

confecciona, distribui ou coloca, em veículo próprio ou de tercei-
ros, placas de identificação não autorizadas pela regulamentação.

Art. 222. Deixar de manter ligado, nas situações de atendi-
mento de emergência, o sistema de iluminação vermelha inter-
mitente dos veículos de polícia, de socorro de incêndio e salva-
mento, de fiscalização de trânsito e das ambulâncias, ainda que 
parados:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 223. Transitar com o farol desregulado ou com o facho de 

luz alta de forma a perturbar a visão de outro condutor:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regulariza-

ção.
Art. 224. Fazer uso do facho de luz alta dos faróis em vias 

providas de iluminação pública:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 225. Deixar de sinalizar a via, de forma a prevenir os de-

mais condutores e, à noite, não manter acesas as luzes externas 
ou omitir-se quanto a providências necessárias para tornar visível 
o local, quando:

I - tiver de remover o veículo da pista de rolamento ou perma-
necer no acostamento;

II - a carga for derramada sobre a via e não puder ser retirada 
imediatamente:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 226. Deixar de retirar todo e qualquer objeto que tenha 

sido utilizado para sinalização temporária da via:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 227. Usar buzina:
I - em situação que não a de simples toque breve como adver-

tência ao pedestre ou a condutores de outros veículos;
II - prolongada e sucessivamente a qualquer pretexto;
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III - entre as vinte e duas e as seis horas;
IV - em locais e horários proibidos pela sinalização;
V - em desacordo com os padrões e frequências estabelecidas 

pelo CONTRAN:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume 

ou frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regulariza-

ção.
Art. 229. Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme 

ou que produza sons e ruído que perturbem o sossego público, 
em desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN:

Infração - média;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 230. Conduzir o veículo:
I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qual-

quer outro elemento de identificação do veículo violado ou falsi-
ficado;

II - transportando passageiros em compartimento de carga, 
salvo por motivo de força maior, com permissão da autoridade 
competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN;

III - com dispositivo anti-radar;
IV - sem qualquer uma das placas de identificação;
V - que não esteja registrado e devidamente licenciado;
VI - com qualquer uma das placas de identificação sem condi-

ções de legibilidade e visibilidade:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VII - com a cor ou característica alterada;
VIII - sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicu-

lar, quando obrigatória;
IX - sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente 

ou inoperante;
X - com equipamento obrigatório em desacordo com o esta-

belecido pelo CONTRAN;
XI - com descarga livre ou silenciador de motor de explosão 

defeituoso, deficiente ou inoperante;
XII - com equipamento ou acessório proibido;
XIII - com o equipamento do sistema de iluminação e de sina-

lização alterados;
XIV - com registrador instantâneo inalterável de velocidade 

e tempo viciado ou defeituoso, quando houver exigência desse 
aparelho;

XV - com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter 
publicitário afixados ou pintados no pára-brisa e em toda a exten-
são da parte traseira do veículo, excetuadas as hipóteses previs-
tas neste Código;

XVI - com vidros total ou parcialmente cobertos por películas 
refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas;

XVII - com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas 
pela legislação;

XVIII - em mau estado de conservação, comprometendo a se-
gurança, ou reprovado na avaliação de inspeção de segurança e 
de emissão de poluentes e ruído, prevista no art. 104;

XIX - sem acionar o limpador de pára-brisa sob chuva:
Infração - grave;
Penalidade - multa;

Medida administrativa - retenção do veículo para regulariza-
ção;

XX - sem portar a autorização para condução de escolares, na 
forma estabelecida no art. 136:

Infração – gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.855, de 
2019) (Vigência)

Penalidade – multa (cinco vezes); (Redação dada pela Lei nº 
13.855, de 2019) (Vigência)

Medida administrativa – remoção do veículo; (Incluído pela 
Lei nº 13.855, de 2019) (Vigência)

XXI - de carga, com falta de inscrição da tara e demais inscri-
ções previstas neste Código;

XXII - com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou 
com lâmpadas queimadas:

Infração - média;
Penalidade - multa.
XXIII - em desacordo com as condições estabelecidas no art. 

67-C, relativamente ao tempo de permanência do condutor ao vo-
lante e aos intervalos para descanso, quando se tratar de veículo 
de transporte de carga ou coletivo de passageiros: (Redação dada 
pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

Infração - média; (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

Penalidade - multa; (Redação dada pela Lei nº 13.103, de 
2015) (Vigência)

Medida administrativa - retenção do veículo para cumpri-
mento do tempo de descanso aplicável. (Redação dada pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

XXIV- (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vi-
gência)

§ 1o Se o condutor cometeu infração igual nos últimos 12 
(doze) meses, será convertida, automaticamente, a penalidade 
disposta no inciso XXIII em infração grave. (Incluído pela Lei nº 
13.103, de 2015) (Vigência)

§ 2o Em se tratando de condutor estrangeiro, a liberação do 
veículo fica condicionada ao pagamento ou ao depósito, judicial 
ou administrativo, da multa. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

Art. 231. Transitar com o veículo:
I - danificando a via, suas instalações e equipamentos;
II - derramando, lançando ou arrastando sobre a via:
a) carga que esteja transportando;
b) combustível ou lubrificante que esteja utilizando;
c) qualquer objeto que possa acarretar risco de acidente:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regulariza-

ção;
III - produzindo fumaça, gases ou partículas em níveis supe-

riores aos fixados pelo CONTRAN;
IV - com suas dimensões ou de sua carga superiores aos li-

mites estabelecidos legalmente ou pela sinalização, sem autori-
zação:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regulariza-

ção;
V - com excesso de peso, admitido percentual de tolerância 

quando aferido por equipamento, na forma a ser estabelecida 
pelo CONTRAN:

Infração - média;
Penalidade - multa acrescida a cada duzentos quilogramas ou 

fração de excesso de peso apurado, constante na seguinte tabela:
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 a) até 600 kg (seiscentos quilogramas) - R$ 5,32 (cinco reais 
e trinta e dois centavos); (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

b) de 601 (seiscentos e um) a 800 kg (oitocentos quilogramas) 
- R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos); (Redação dada 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

c) de 801 (oitocentos e um) a 1.000 kg (mil quilogramas) - R$ 
21,28 (vinte e um reais e vinte e oito centavos); (Redação dada 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

d) de 1.001 (mil e um) a 3.000 kg (três mil quilogramas) - R$ 
31,92 (trinta e um reais e noventa e dois centavos); (Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

e) de 3.001 (três mil e um) a 5.000 kg (cinco mil quilogramas) 
- R$ 42,56 (quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos); 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

f) acima de 5.001 kg (cinco mil e um quilogramas) - R$ 53,20 
(cinquenta e três reais e vinte centavos); (Redação dada pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Medida administrativa - retenção do veículo e transbordo da 
carga excedente;

VI - em desacordo com a autorização especial, expedida pela 
autoridade competente para transitar com dimensões exceden-
tes, ou quando a mesma estiver vencida:

Infração - grave;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VII - com lotação excedente;
VIII - efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, 

quando não for licenciado para esse fim, salvo casos de força 
maior ou com permissão da autoridade competente:

Infração – gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 13.855, de 
2019) (Vigência)

Penalidade – multa; (Redação dada pela Lei nº 13.855, de 
2019) (Vigência)

Medida administrativa – remoção do veículo; (Redação dada 
pela Lei nº 13.855, de 2019) (Vigência)

IX - desligado ou desengrenado, em declive:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo;
X - excedendo a capacidade máxima de tração:
Infração - de média a gravíssima, a depender da relação entre 

o excesso de peso apurado e a capacidade máxima de tração, a 
ser regulamentada pelo CONTRAN;

Penalidade - multa;
Medida Administrativa - retenção do veículo e transbordo de 

carga excedente.
Parágrafo único. Sem prejuízo das multas previstas nos inci-

sos V e X, o veículo que transitar com excesso de peso ou exce-
dendo à capacidade máxima de tração, não computado o percen-
tual tolerado na forma do disposto na legislação, somente poderá 
continuar viagem após descarregar o que exceder, segundo crité-
rios estabelecidos na referida legislação complementar.

Art. 232. Conduzir veículo sem os documentos de porte obri-
gatório referidos neste Código:

Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até a apresenta-

ção do documento.
Art. 233. Deixar de efetuar o registro de veículo no prazo de 

trinta dias, junto ao órgão executivo de trânsito, ocorridas as hi-
póteses previstas no art. 123:

Infração - média;

Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.” (NR)
Art. 233-A.  (VETADO).
Art. 234. Falsificar ou adulterar documento de habilitação e 

de identificação do veículo:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 235. Conduzir pessoas, animais ou carga nas partes exter-

nas do veículo, salvo nos casos devidamente autorizados:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para transbordo.
Art. 236. Rebocar outro veículo com cabo flexível ou corda, 

salvo em casos de emergência:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 237. Transitar com o veículo em desacordo com as espe-

cificações, e com falta de inscrição e simbologia necessárias à sua 
identificação, quando exigidas pela legislação:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regulariza-

ção.
Art. 238. Recusar-se a entregar à autoridade de trânsito ou 

a seus agentes, mediante recibo, os documentos de habilitação, 
de registro, de licenciamento de veículo e outros exigidos por lei, 
para averiguação de sua autenticidade:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 239. Retirar do local veículo legalmente retido para regu-

larização, sem permissão da autoridade competente ou de seus 
agentes:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 240. Deixar o responsável de promover a baixa do regis-

tro de veículo irrecuperável ou definitivamente desmontado:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - Recolhimento do Certificado de Re-

gistro e do Certificado de Licenciamento Anual.
Art. 241. Deixar de atualizar o cadastro de registro do veículo 

ou de habilitação do condutor:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 242. Fazer falsa declaração de domicílio para fins de re-

gistro, licenciamento ou habilitação:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 243. Deixar a empresa seguradora de comunicar ao órgão 

executivo de trânsito competente a ocorrência de perda total do 
veículo e de lhe devolver as respectivas placas e documentos:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - Recolhimento das placas e dos do-

cumentos.
Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta ou ciclomotor:
I - sem usar capacete de segurança ou vestuário de acordo 

com as normas e as especificações aprovadas pelo Contran;
II - transportando passageiro sem o capacete de segurança, 

na forma estabelecida no inciso anterior, ou fora do assento su-
plementar colocado atrás do condutor ou em carro lateral;
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III - fazendo malabarismo ou equilibrando-se apenas em uma 
roda;

IV - (revogado);
V - transportando criança menor de 10 (dez) anos de idade ou 

que não tenha, nas circunstâncias, condições de cuidar da própria 
segurança:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir;
Medida administrativa - retenção do veículo até regulariza-

ção e recolhimento do documento de habilitação;
VI - rebocando outro veículo;
VII - sem segurar o guidom com ambas as mãos, salvo even-

tualmente para indicação de manobras;
VIII – transportando carga incompatível com suas especifica-

ções ou em desacordo com o previsto no § 2o do art. 139-A desta 
Lei; (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

IX – efetuando transporte remunerado de mercadorias em 
desacordo com o previsto no art. 139-A desta Lei ou com as nor-
mas que regem a atividade profissional dos mototaxistas: (Incluí-
do pela Lei nº 12.009, de 2009)

Infração – grave; (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)
Penalidade – multa; (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)
Medida administrativa – apreensão do veículo para regulari-

zação. (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)[
X - com a utilização de capacete de segurança sem viseira ou 

óculos de proteção ou com viseira ou óculos de proteção em de-
sacordo com a regulamentação do Contran;

XI - transportando passageiro com o capacete de segurança 
utilizado na forma prevista no inciso X do caput deste artigo:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até regulariza-

ção;
XII – (VETADO).
§ 1º Para ciclos aplica-se o disposto nos incisos III, VII e VIII, 

além de:
a) conduzir passageiro fora da garupa ou do assento especial 

a ele destinado;
b) transitar em vias de trânsito rápido ou rodovias, salvo onde 

houver acostamento ou faixas de rolamento próprias;
c) transportar crianças que não tenham, nas circunstâncias, 

condições de cuidar de sua própria segurança.
§ 2º Aplica-se aos ciclomotores o disposto na alínea b do pa-

rágrafo anterior:
Infração - média;
Penalidade - multa.
§ 3o A restrição imposta pelo inciso VI do caput deste artigo 

não se aplica às motocicletas e motonetas que tracionem semi-
-reboques especialmente projetados para esse fim e devidamen-
te homologados pelo órgão competente. (Incluído pela Lei nº 
10.517, de 2002)

Art. 245. Utilizar a via para depósito de mercadorias, mate-
riais ou equipamentos, sem autorização do órgão ou entidade de 
trânsito com circunscrição sobre a via:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção da mercadoria ou do ma-

terial.
Parágrafo único. A penalidade e a medida administrativa inci-

dirão sobre a pessoa física ou jurídica responsável.
Art. 246. Deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circu-

lação, à segurança de veículo e pedestres, tanto no leito da via 
terrestre como na calçada, ou obstaculizar a via indevidamente:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa, agravada em até cinco vezes, a critério da 

autoridade de trânsito, conforme o risco à segurança.
Parágrafo único. A penalidade será aplicada à pessoa física ou 

jurídica responsável pela obstrução, devendo a autoridade com 
circunscrição sobre a via providenciar a sinalização de emergên-
cia, às expensas do responsável, ou, se possível, promover a de-
sobstrução.

Art. 247. Deixar de conduzir pelo bordo da pista de rolamen-
to, em fila única, os veículos de tração ou propulsão humana e os 
de tração animal, sempre que não houver acostamento ou faixa 
a eles destinados:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 248. Transportar em veículo destinado ao transporte de 

passageiros carga excedente em desacordo com o estabelecido 
no art. 109:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção para o transbordo.
Art. 249. Deixar de manter acesas, à noite, as luzes de posi-

ção, quando o veículo estiver parado, para fins de embarque ou 
desembarque de passageiros e carga ou descarga de mercadorias:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 250. Quando o veículo estiver em movimento:
I - deixar de manter acesa a luz baixa:
b)  de dia, em túneis e sob chuva, neblina ou cerração;
c)  de dia, no caso de veículos de transporte coletivo de passa-

geiros em circulação em faixas ou pistas a eles destinadas;
d)  de dia, no caso de motocicletas, motonetas e ciclomoto-

res;
e)  de dia, em rodovias de pista simples situadas fora dos pe-

rímetros urbanos, no caso de veículos desprovidos de luzes de 
rodagem diurna;

II - (revogado);
III - deixar de manter a placa traseira iluminada, à noite;
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 251. Utilizar as luzes do veículo:
I - o pisca-alerta, exceto em imobilizações ou situações de 

emergência;
II - baixa e alta de forma intermitente, exceto nas seguintes 

situações:
a) a curtos intervalos, quando for conveniente advertir a ou-

tro condutor que se tem o propósito de ultrapassá-lo;
b) em imobilizações ou situação de emergência, como adver-

tência, utilizando pisca-alerta;
c) quando a sinalização de regulamentação da via determinar 

o uso do pisca-alerta:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 252. Dirigir o veículo:
I - com o braço do lado de fora;
II - transportando pessoas, animais ou volume à sua esquerda 

ou entre os braços e pernas;
III - com incapacidade física ou mental temporária que com-

prometa a segurança do trânsito;
IV - usando calçado que não se firme nos pés ou que compro-

meta a utilização dos pedais;
V - com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer 

sinais regulamentares de braço, mudar a marcha do veículo, ou 
acionar equipamentos e acessórios do veículo;
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VI - utilizando-se de fones nos ouvidos conectados a apare-
lhagem sonora ou de telefone celular;

Infração - média;
Penalidade - multa.
VII - realizando a cobrança de tarifa com o veículo em movi-

mento: (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Infração - média; (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Penalidade - multa. (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Parágrafo único. A hipótese prevista no inciso V caracteri-

zar-se-á como infração gravíssima no caso de o condutor estar 
segurando ou manuseando telefone celular. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 253. Bloquear a via com veículo:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 253-A. Usar qualquer veículo para, deliberadamente, in-

terromper, restringir ou perturbar a circulação na via sem autori-
zação do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre 
ela: (Incluído pela Lei nº 13. 281, de 2016)

Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
Penalidade - multa (vinte vezes) e suspensão do direito de 

dirigir por 12 (doze) meses; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
Medida administrativa - remoção do veículo. (Incluído pela 

Lei nº 13.281, de 2016)
§ 1º Aplica-se a multa agravada em 60 (sessenta) vezes aos 

organizadores da conduta prevista no caput. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016)

§ 2º Aplica-se em dobro a multa em caso de reincidência no 
período de 12 (doze) meses. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 3º As penalidades são aplicáveis a pessoas físicas ou jurí-
dicas que incorram na infração, devendo a autoridade com cir-
cunscrição sobre a via restabelecer de imediato, se possível, as 
condições de normalidade para a circulação na via. (Incluído pela 
Lei nº 13.281, de 2016)

Art. 254. É proibido ao pedestre:
I - permanecer ou andar nas pistas de rolamento, exceto para 

cruzá-las onde for permitido;
II - cruzar pistas de rolamento nos viadutos, pontes, ou tú-

neis, salvo onde exista permissão;
III - atravessar a via dentro das áreas de cruzamento, salvo 

quando houver sinalização para esse fim;
IV - utilizar-se da via em agrupamentos capazes de perturbar 

o trânsito, ou para a prática de qualquer folguedo, esporte, desfi-
les e similares, salvo em casos especiais e com a devida licença da 
autoridade competente;

V - andar fora da faixa própria, passarela, passagem aérea ou 
subterrânea;

VI - desobedecer à sinalização de trânsito específica;
Infração - leve;
Penalidade - multa, em 50% (cinquenta por cento) do valor da 

infração de natureza leve.
VII - (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
§ 1º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
§ 2º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
Art. 255. Conduzir bicicleta em passeios onde não seja permi-

tida a circulação desta, ou de forma agressiva, em desacordo com 
o disposto no parágrafo único do art. 59:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção da bicicleta, mediante reci-

bo para o pagamento da multa.

CAPÍTULO XVI
DAS PENALIDADES

Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das competên-
cias estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, de-
verá aplicar, às infrações nele previstas, as seguintes penalidades:

I - advertência por escrito;
II - multa;
III - suspensão do direito de dirigir;
IV - (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação;
VI - cassação da Permissão para Dirigir;
VII - frequência obrigatória em curso de reciclagem.
§ 1º A aplicação das penalidades previstas neste Código não 

elide as punições originárias de ilícitos penais decorrentes de cri-
mes de trânsito, conforme disposições de lei.

§ 2º (VETADO)
§ 3º A imposição da penalidade será comunicada aos órgãos 

ou entidades executivos de trânsito responsáveis pelo licencia-
mento do veículo e habilitação do condutor.

Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor, ao pro-
prietário do veículo, ao embarcador e ao transportador, salvo 
os casos de descumprimento de obrigações e deveres impostos 
a pessoas físicas ou jurídicas expressamente mencionados neste 
Código.

§ 1º Aos proprietários e condutores de veículos serão impos-
tas concomitantemente as penalidades de que trata este Código 
toda vez que houver responsabilidade solidária em infração dos 
preceitos que lhes couber observar, respondendo cada um de per 
si pela falta em comum que lhes for atribuída.

§ 2º Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade pela 
infração referente à prévia regularização e preenchimento das 
formalidades e condições exigidas para o trânsito do veículo na 
via terrestre, conservação e inalterabilidade de suas caracterís-
ticas, componentes, agregados, habilitação legal e compatível de 
seus condutores, quando esta for exigida, e outras disposições 
que deva observar.

§ 3º Ao condutor caberá a responsabilidade pelas infrações 
decorrentes de atos praticados na direção do veículo.

§ 4º O embarcador é responsável pela infração relativa ao 
transporte de carga com excesso de peso nos eixos ou no peso 
bruto total, quando simultaneamente for o único remetente da 
carga e o peso declarado na nota fiscal, fatura ou manifesto for 
inferior àquele aferido.

§ 5º O transportador é o responsável pela infração relativa ao 
transporte de carga com excesso de peso nos eixos ou quando a 
carga proveniente de mais de um embarcador ultrapassar o peso 
bruto total.

§ 6º O transportador e o embarcador são solidariamente res-
ponsáveis pela infração relativa ao excesso de peso bruto total, se 
o peso declarado na nota fiscal, fatura ou manifesto for superior 
ao limite legal.

§ 7º  Quando não for imediata a identificação do infrator, o 
principal condutor ou o proprietário do veículo terá o prazo de 
30 (trinta) dias, contado da notificação da autuação, para apre-
sentá-lo, na forma em que dispuser o Contran, e, transcorrido o 
prazo, se não o fizer, será considerado responsável pela infração o 
principal condutor ou, em sua ausência, o proprietário do veículo.

§ 8º Após o prazo previsto no parágrafo anterior, não haven-
do identificação do infrator e sendo o veículo de propriedade de 
pessoa jurídica, será lavrada nova multa ao proprietário do veícu-
lo, mantida a originada pela infração, cujo valor é o da multa mul-
tiplicada pelo número de infrações iguais cometidas no período 
de doze meses.
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§ 9º O fato de o infrator ser pessoa jurídica não o exime do 
disposto no § 3º do art. 258 e no art. 259.

§ 10. O proprietário poderá indicar ao órgão executivo de 
trânsito o principal condutor do veículo, o qual, após aceitar a in-
dicação, terá seu nome inscrito em campo próprio do cadastro do 
veículo no Renavam. (Incluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

§ 11. O principal condutor será excluído do Renavam: (Incluí-
do pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

I - quando houver transferência de propriedade do veículo; 
(Incluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

II - mediante requerimento próprio ou do proprietário do veí-
culo; (Incluído pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

III - a partir da indicação de outro principal condutor. (Incluí-
do pela Lei nº 13.495, 2017) (Vigência)

Art. 258. As infrações punidas com multa classificam-se, de 
acordo com sua gravidade, em quatro categorias:

I - infração de natureza gravíssima, punida com multa no valor 
de R$ 293,47 (duzentos e noventa e três reais e quarenta e sete 
centavos); (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

II - infração de natureza grave, punida com multa no valor de 
R$ 195,23 (cento e noventa e cinco reais e vinte e três centavos); 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

III - infração de natureza média, punida com multa no valor 
de R$ 130,16 (cento e trinta reais e dezesseis centavos); (Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

IV - infração de natureza leve, punida com multa no valor de 
R$ 88,38 (oitenta e oito reais e trinta e oito centavos). (Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 2º Quando se tratar de multa agravada, o fator multiplica-
dor ou índice adicional específico é o previsto neste Código.

§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
Art. 259. A cada infração cometida são computados os se-

guintes números de pontos:
I - gravíssima - sete pontos;
II - grave - cinco pontos;
III - média - quatro pontos;
IV - leve - três pontos.
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigên-

cia)
§ 4º  Ao condutor identificado será atribuída pontuação pelas 

infrações de sua responsabilidade, nos termos previstos no § 3º 
do art. 257 deste Código, exceto aquelas:

I - praticadas por passageiros usuários do serviço de transpor-
te rodoviário de passageiros em viagens de longa distância transi-
tando em rodovias com a utilização de ônibus, em linhas regulares 
intermunicipal, interestadual, internacional e aquelas em viagem 
de longa distância por fretamento e turismo ou de qualquer mo-
dalidade, excluídas as situações regulamentadas pelo Contran 
conforme disposto no art. 65 deste Código;

II - previstas no art. 221, nos incisos VII e XXI do art. 230 e 
nos arts. 232, 233, 233-A, 240 e 241 deste Código, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades e medidas administrativas cabíveis;

III - puníveis de forma específica com suspensão do direito de 
dirigir.” (NR)

Art. 260. As multas serão impostas e arrecadadas pelo órgão 
ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via onde haja 
ocorrido a infração, de acordo com a competência estabelecida 
neste Código.

§ 1º As multas decorrentes de infração cometida em unidade 
da Federação diversa da do licenciamento do veículo serão arre-
cadadas e compensadas na forma estabelecida pelo CONTRAN.

§ 2º As multas decorrentes de infração cometida em unidade 
da Federação diversa daquela do licenciamento do veículo pode-
rão ser comunicadas ao órgão ou entidade responsável pelo seu 
licenciamento, que providenciará a notificação.

§ 3º (Revogado pela Lei nº 9.602, de 1998)
§ 4º Quando a infração for cometida com veículo licenciado 

no exterior, em trânsito no território nacional, a multa respectiva 
deverá ser paga antes de sua saída do País, respeitado o princípio 
de reciprocidade.

Art. 261. A penalidade de suspensão do direito de dirigir será 
imposta nos seguintes casos: (Redação dada pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

I - sempre que, conforme a pontuação prevista no art. 259 
deste Código, o infrator atingir, no período de 12 (doze) meses, a 
seguinte contagem de pontos:

a)  20 (vinte) pontos, caso constem 2 (duas) ou mais infrações 
gravíssimas na pontuação;

b)  30 (trinta) pontos, caso conste 1 (uma) infração gravíssima 
na pontuação;

c)  40 (quarenta) pontos, caso não conste nenhuma infração 
gravíssima na pontuação;

II - por transgressão às normas estabelecidas neste Código, 
cujas infrações preveem, de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

§ 1º Os prazos para aplicação da penalidade de suspensão 
do direito de dirigir são os seguintes: (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

I - no caso do inciso I do caput: de 6 (seis) meses a 1 (um) ano 
e, no caso de reincidência no período de 12 (doze) meses, de 8 
(oito) meses a 2 (dois) anos; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

II - no caso do inciso II do caput: de 2 (dois) a 8 (oito) meses, 
exceto para as infrações com prazo descrito no dispositivo infra-
cional, e, no caso de reincidência no período de 12 (doze) meses, 
de 8 (oito) a 18 (dezoito) meses, respeitado o disposto no inciso II 
do art. 263. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º Quando ocorrer a suspensão do direito de dirigir, a Car-
teira Nacional de Habilitação será devolvida a seu titular imedia-
tamente após cumprida a penalidade e o curso de reciclagem.

§ 3º  A imposição da penalidade de suspensão do direito de 
dirigir elimina a quantidade de pontos computados, prevista no 
inciso I do caput ou no § 5º deste artigo, para fins de contagem 
subsequente.

§ 4o (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) (Vigência)
§ 5º  No caso do condutor que exerce atividade remunerada 

ao veículo, a penalidade de suspensão do direito de dirigir de que 
trata o caput deste artigo será imposta quando o infrator atingir 
o limite de pontos previsto na alínea c do inciso I do caput deste 
artigo, independentemente da natureza das infrações cometidas, 
facultado a ele participar de curso preventivo de reciclagem sem-
pre que, no período de 12 (doze) meses, atingir 30 (trinta) pontos, 
conforme regulamentação do Contran.

§ 6o Concluído o curso de reciclagem previsto no § 5o, o con-
dutor terá eliminados os pontos que lhe tiverem sido atribuídos, 
para fins de contagem subsequente. (Incluído pela Lei nº 13.154, 
de 2015)

§ 7º O motorista que optar pelo curso previsto no § 5º não 
poderá fazer nova opção no período de 12 (doze) meses. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
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§ 8o A pessoa jurídica concessionária ou permissionária de 
serviço público tem o direito de ser informada dos pontos atri-
buídos, na forma do art. 259, aos motoristas que integrem seu 
quadro funcional, exercendo atividade remunerada ao volante, 
na forma que dispuser o Contran. (Incluído pela Lei nº 13.154, 
de 2015)

§ 9º Incorrerá na infração prevista no inciso II do art. 162 o 
condutor que, notificado da penalidade de que trata este artigo, 
dirigir veículo automotor em via pública. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

§ 10.  O processo de suspensão do direito de dirigir a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo deverá ser instaurado 
concomitantemente ao processo de aplicação da penalidade de 
multa, e ambos serão de competência do órgão ou entidade res-
ponsável pela aplicação da multa, na forma definida pelo Contran.

 § 11. O Contran regulamentará as disposições deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 262. (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
Art. 263. A cassação do documento de habilitação dar-se-á:
I - quando, suspenso o direito de dirigir, o infrator conduzir 

qualquer veículo;
II - no caso de reincidência, no prazo de doze meses, das in-

frações previstas no inciso III do art. 162 e nos arts. 163, 164, 165, 
173, 174 e 175;

III - quando condenado judicialmente por delito de trânsito, 
observado o disposto no art. 160.

§ 1º Constatada, em processo administrativo, a irregularida-
de na expedição do documento de habilitação, a autoridade expe-
didora promoverá o seu cancelamento.

§ 2º Decorridos dois anos da cassação da Carteira Nacional de 
Habilitação, o infrator poderá requerer sua reabilitação, subme-
tendo-se a todos os exames necessários à habilitação, na forma 
estabelecida pelo CONTRAN.

Art. 264. (VETADO)
Art. 265. As penalidades de suspensão do direito de dirigir 

e de cassação do documento de habilitação serão aplicadas por 
decisão fundamentada da autoridade de trânsito competente, em 
processo administrativo, assegurado ao infrator amplo direito de 
defesa.

Art. 266. Quando o infrator cometer, simultaneamente, duas 
ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as res-
pectivas penalidades.

Art. 267.  Deverá ser imposta a penalidade de advertência 
por escrito à infração de natureza leve ou média, passível de ser 
punida com multa, caso o infrator não tenha cometido nenhuma 
outra infração nos últimos 12 (doze) meses.

§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).” (NR)
Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, na 

forma estabelecida pelo CONTRAN:
I - (revogado);
II - quando suspenso do direito de dirigir;
III - quando se envolver em acidente grave para o qual haja 

contribuído, independentemente de processo judicial;
IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito;
V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor está 

colocando em risco a segurança do trânsito;
VI - (revogado).
Parágrafo único. Além do curso de reciclagem previsto no 

caput deste artigo, o infrator será submetido à avaliação psicoló-
gica nos casos dos incisos III, IV e V do caput deste artigo.’ (NR)”     
(Parte promulgada pelo Congresso Nacional)

Art. 268-A.  Fica criado o Registro Nacional Positivo de Condu-
tores (RNPC), administrado pelo órgão máximo executivo de trân-
sito da União, com a finalidade de cadastrar os condutores que 
não cometeram infração de trânsito sujeita à pontuação prevista 
no art. 259 deste Código, nos últimos 12 (doze) meses, conforme 
regulamentação do Contran.

§ 1º  O RNPC deverá ser atualizado mensalmente.
§ 2º  A abertura de cadastro requer autorização prévia e ex-

pressa do potencial cadastrado.
§ 3º  Após a abertura do cadastro, a anotação de informação 

no RNPC independe de autorização e de comunicação ao cadas-
trado.

§ 4º  A exclusão do RNPC dar-se-á:
I - por solicitação do cadastrado;
II - quando for atribuída ao cadastrado pontuação por infra-

ção;
III - quando o cadastrado tiver o direito de dirigir suspenso;
IV - quando a Carteira Nacional de Habilitação do cadastrado 

estiver cassada ou com validade vencida há mais de 30 (trinta) 
dias;

V - quando o cadastrado estiver cumprindo pena privativa de 
liberdade.

§ 5º  A consulta ao RNPC é garantida a todos os cidadãos, nos 
termos da regulamentação do Contran.

§ 6º  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão utilizar o RNPC para conceder benefícios fiscais ou tarifá-
rios aos condutores cadastrados, na forma da legislação específi-
ca de cada ente da Federação

CAPÍTULO XVII
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera 
das competências estabelecidas neste Código e dentro de sua cir-
cunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas:

I - retenção do veículo;
II - remoção do veículo;
III - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;
IV - recolhimento da Permissão para Dirigir;
V - recolhimento do Certificado de Registro;
VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual;
VII - (VETADO)
VIII - transbordo do excesso de carga;
IX - realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia 

de substância entorpecente ou que determine dependência física 
ou psíquica;

X - recolhimento de animais que se encontrem soltos nas vias 
e na faixa de domínio das vias de circulação, restituindo-os aos 
seus proprietários, após o pagamento de multas e encargos de-
vidos.

XI - realização de exames de aptidão física, mental, de legis-
lação, de prática de primeiros socorros e de direção veicular. (In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 1º A ordem, o consentimento, a fiscalização, as medidas ad-
ministrativas e coercitivas adotadas pelas autoridades de trânsito 
e seus agentes terão por objetivo prioritário a proteção à vida e à 
incolumidade física da pessoa.

§ 2º As medidas administrativas previstas neste artigo não 
elidem a aplicação das penalidades impostas por infrações esta-
belecidas neste Código, possuindo caráter complementar a estas.

§ 3º São documentos de habilitação a Carteira Nacional de 
Habilitação e a Permissão para Dirigir.
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§ 4º Aplica-se aos animais recolhidos na forma do inciso X o 
disposto nos arts. 271 e 328, no que couber.

§ 5º  No caso de documentos em meio digital, as medidas 
administrativas previstas nos incisos III, IV, V e VI do caput deste 
artigo serão realizadas por meio de registro no Renach ou Rena-
vam, conforme o caso, na forma estabelecida pelo Contran.” (NR)

Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos expressos nes-
te Código.

§ 1º Quando a irregularidade puder ser sanada no local da 
infração, o veículo será liberado tão logo seja regularizada a si-
tuação.

§ 2º  Quando não for possível sanar a falha no local da infra-
ção, o veículo, desde que ofereça condições de segurança para 
circulação, deverá ser liberado e entregue a condutor regular-
mente habilitado, mediante recolhimento do Certificado de Licen-
ciamento Anual, contra apresentação de recibo, assinalando-se 
ao condutor prazo razoável, não superior a 30 (trinta) dias, para 
regularizar a situação, e será considerado notificado para essa fi-
nalidade na mesma ocasião.

§ 3º O Certificado de Licenciamento Anual será devolvido ao 
condutor no órgão ou entidade aplicadores das medidas adminis-
trativas, tão logo o veículo seja apresentado à autoridade devida-
mente regularizado.

§ 4º Não se apresentando condutor habilitado no local da 
infração, o veículo será removido a depósito, aplicando-se neste 
caso o disposto no art. 271. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

§ 5º A critério do agente, não se dará a retenção imediata, 
quando se tratar de veículo de transporte coletivo transportando 
passageiros ou veículo transportando produto perigoso ou pere-
cível, desde que ofereça condições de segurança para circulação 
em via pública.

§ 6º Não efetuada a regularização no prazo a que se refere o 
§ 2o, será feito registro de restrição administrativa no Renavam 
por órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados e do Dis-
trito Federal, que será retirada após comprovada a regularização. 
(Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 7o O descumprimento das obrigações estabelecidas no § 2o 
resultará em recolhimento do veículo ao depósito, aplicando-se, 
nesse caso, o disposto no art. 271. (Incluído pela Lei nº 13.160, 
de 2015)

Art. 271. O veículo será removido, nos casos previstos neste 
Código, para o depósito fixado pelo órgão ou entidade competen-
te, com circunscrição sobre a via.

§ 1o A restituição do veículo removido só ocorrerá mediante 
prévio pagamento de multas, taxas e despesas com remoção e es-
tada, além de outros encargos previstos na legislação específica. 
(Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 2o A liberação do veículo removido é condicionada ao repa-
ro de qualquer componente ou equipamento obrigatório que não 
esteja em perfeito estado de funcionamento. (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

§ 3º Se o reparo referido no § 2º demandar providência que 
não possa ser tomada no depósito, a autoridade responsável pela 
remoção liberará o veículo para reparo, na forma transportada, 
mediante autorização, assinalando prazo para reapresentação. 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 4º Os serviços de remoção, depósito e guarda de veículo po-
derão ser realizados por órgão público, diretamente, ou por par-
ticular contratado por licitação pública, sendo o proprietário do 
veículo o responsável pelo pagamento dos custos desses serviços. 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 5o O proprietário ou o condutor deverá ser notificado, no 
ato de remoção do veículo, sobre as providências necessárias à 
sua restituição e sobre o disposto no art. 328, conforme regula-
mentação do CONTRAN. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 6º Caso o proprietário ou o condutor não esteja presente 
no momento da remoção do veículo, a autoridade de trânsito, no 
prazo de 10 (dez) dias contado da data da remoção, deverá ex-
pedir ao proprietário a notificação prevista no § 5º, por remessa 
postal ou por outro meio tecnológico hábil que assegure a sua 
ciência, e, caso reste frustrada, a notificação poderá ser feita por 
edital. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 7o A notificação devolvida por desatualização do endereço 
do proprietário do veículo ou por recusa desse de recebê-la será 
considerada recebida para todos os efeitos (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

§ 8o Em caso de veículo licenciado no exterior, a notificação 
será feita por edital. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 9º  Não caberá remoção nos casos em que a irregularidade 
for sanada no local da infração.

§ 10. O pagamento das despesas de remoção e estada será 
correspondente ao período integral, contado em dias, em que 
efetivamente o veículo permanecer em depósito, limitado ao pra-
zo de 6 (seis) meses. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 11. Os custos dos serviços de remoção e estada prestados 
por particulares poderão ser pagos pelo proprietário diretamente 
ao contratado. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 12. O disposto no § 11 não afasta a possibilidade de o res-
pectivo ente da Federação estabelecer a cobrança por meio de 
taxa instituída em lei. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

§ 13. No caso de o proprietário do veículo objeto do recolhi-
mento comprovar, administrativa ou judicialmente, que o recolhi-
mento foi indevido ou que houve abuso no período de retenção 
em depósito, é da responsabilidade do ente público a devolução 
das quantias pagas por força deste artigo, segundo os mesmos 
critérios da devolução de multas indevidas. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016)

Art. 272. O recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação 
e da Permissão para Dirigir dar-se-á mediante recibo, além dos ca-
sos previstos neste Código, quando houver suspeita de sua inau-
tenticidade ou adulteração.

Art. 273. O recolhimento do Certificado de Registro dar-se-á 
mediante recibo, além dos casos previstos neste Código, quando:

I - houver suspeita de inautenticidade ou adulteração;
II - se, alienado o veículo, não for transferida sua propriedade 

no prazo de trinta dias.
Art. 274. O recolhimento do Certificado de Licenciamento 

Anual dar-se-á mediante recibo, além dos casos previstos neste 
Código, quando:

I - houver suspeita de inautenticidade ou adulteração;
II - se o prazo de licenciamento estiver vencido;
III - no caso de retenção do veículo, se a irregularidade não 

puder ser sanada no local.
Art. 275. O transbordo da carga com peso excedente é con-

dição para que o veículo possa prosseguir viagem e será efetua-
do às expensas do proprietário do veículo, sem prejuízo da multa 
aplicável.

Parágrafo único. Não sendo possível desde logo atender ao 
disposto neste artigo, o veículo será recolhido ao depósito, sendo 
liberado após sanada a irregularidade e pagas as despesas de re-
moção e estada.

Art. 276. Qualquer concentração de álcool por litro de san-
gue ou por litro de ar alveolar sujeita o condutor às penalidades 
previstas no art. 165. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)
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Parágrafo único. O Contran disciplinará as margens de tole-
rância quando a infração for apurada por meio de aparelho de 
medição, observada a legislação metrológica. (Redação dada pela 
Lei nº 12.760, de 2012)

Art. 277. O condutor de veículo automotor envolvido em 
acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização de trânsito 
poderá ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro 
procedimento que, por meios técnicos ou científicos, na forma 
disciplinada pelo Contran, permita certificar influência de álcool 
ou outra substância psicoativa que determine dependência. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

§ 1o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)
§ 2o A infração prevista no art. 165 também poderá ser ca-

racterizada mediante imagem, vídeo, constatação de sinais que 
indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da ca-
pacidade psicomotora ou produção de quaisquer outras provas 
em direito admitidas. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

§ 3º Serão aplicadas as penalidades e medidas administrati-
vas estabelecidas no art. 165-A deste Código ao condutor que se 
recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos 
no caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Art. 278. Ao condutor que se evadir da fiscalização, não sub-
metendo veículo à pesagem obrigatória nos pontos de pesagem, 
fixos ou móveis, será aplicada a penalidade prevista no art. 209, 
além da obrigação de retornar ao ponto de evasão para fim de 
pesagem obrigatória.

Parágrafo único. No caso de fuga do condutor à ação policial, 
a apreensão do veículo dar-se-á tão logo seja localizado, aplican-
do-se, além das penalidades em que incorre, as estabelecidas no 
art. 210.

Art. 278-A. O condutor que se utilize de veículo para a prática 
do crime de receptação, descaminho, contrabando, previstos nos 
arts. 180, 334 e 334-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), condenado por um desses crimes em de-
cisão judicial transitada em julgado, terá cassado seu documento 
de habilitação ou será proibido de obter a habilitação para dirigir 
veículo automotor pelo prazo de 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei 
nº 13.804, de 2019)

§ 1º O condutor condenado poderá requerer sua reabilitação, 
submetendo-se a todos os exames necessários à habilitação, na 
forma deste Código. (Incluído pela Lei nº 13.804, de 2019)

§ 2º No caso do condutor preso em flagrante na prática dos 
crimes de que trata o caput deste artigo, poderá o juiz, em qual-
quer fase da investigação ou da ação penal, se houver necessi-
dade para a garantia da ordem pública, como medida cautelar, 
de ofício, ou a requerimento do Ministério Público ou ainda me-
diante representação da autoridade policial, decretar, em decisão 
motivada, a suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir 
veículo automotor, ou a proibição de sua obtenção. (Incluído pela 
Lei nº 13.804, de 2019)

Art. 279. Em caso de acidente com vítima, envolvendo veícu-
lo equipado com registrador instantâneo de velocidade e tempo, 
somente o perito oficial encarregado do levantamento pericial 
poderá retirar o disco ou unidade armazenadora do registro.

CAPÍTULO XVIII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I
DA AUTUAÇÃO

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsi-
to, lavrar-se-á auto de infração, do qual constará:

I - tipificação da infração;
II - local, data e hora do cometimento da infração;
III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca 

e espécie, e outros elementos julgados necessários à sua identi-
ficação;

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível;
V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou 

agente autuador ou equipamento que comprovar a infração;
VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta 

como notificação do cometimento da infração.
§ 1º (VETADO)
§ 2º A infração deverá ser comprovada por declaração da au-

toridade ou do agente da autoridade de trânsito, por aparelho 
eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas ou 
qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente 
regulamentado pelo CONTRAN.

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de 
trânsito relatará o fato à autoridade no próprio auto de infração, 
informando os dados a respeito do veículo, além dos constantes 
nos incisos I, II e III, para o procedimento previsto no artigo se-
guinte.

§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para la-
vrar o auto de infração poderá ser servidor civil, estatutário ou 
celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de 
trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua competência.

SEÇÃO II
DO JULGAMENTO DAS AUTUAÇÕES E PENALIDADES

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência 
estabelecida neste Código e dentro de sua circunscrição, julgará a 
consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível.

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu re-
gistro julgado insubsistente:

I - se considerado inconsistente ou irregular;
II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a no-

tificação da autuação. (Redação dada pela Lei nº 9.602, de 1998)
Art. 281-A.  Na notificação de autuação e no auto de infração, 

quando valer como notificação de autuação, deverá constar o pra-
zo para apresentação de defesa prévia, que não será inferior a 30 
(trinta) dias, contado da data de expedição da notificação

Art. 282.  Caso a defesa prévia seja indeferida ou não seja 
apresentada no prazo estabelecido, será aplicada a penalidade 
e expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data 
do cometimento da infração, por remessa postal ou por qualquer 
outro meio tecnológico hábil que assegure a ciência da imposição 
da penalidade.

§ 1º A notificação devolvida por desatualização do endereço 
do proprietário do veículo será considerada válida para todos os 
efeitos.

§ 2º A notificação a pessoal de missões diplomáticas, de re-
partições consulares de carreira e de representações de organis-
mos internacionais e de seus integrantes será remetida ao Mi-
nistério das Relações Exteriores para as providências cabíveis e 
cobrança dos valores, no caso de multa.
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§ 3º Sempre que a penalidade de multa for imposta a con-
dutor, à exceção daquela de que trata o § 1º do art. 259, a notifi-
cação será encaminhada ao proprietário do veículo, responsável 
pelo seu pagamento.

§ 4º Da notificação deverá constar a data do término do prazo 
para apresentação de recurso pelo responsável pela infração, que 
não será inferior a trinta dias contados da data da notificação da 
penalidade. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 5º No caso de penalidade de multa, a data estabelecida no 
parágrafo anterior será a data para o recolhimento de seu valor. 
(Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 6º  Em caso de apresentação da defesa prévia em tempo há-
bil, o prazo previsto no caput deste artigo será de 360 (trezentos 
e sessenta) dias.

§ 7º  O descumprimento dos prazos previstos no caput ou no 
§ 6º deste artigo implicará a decadência do direito de aplicar a 
penalidade.” (NR)

Art. 282-A.  O órgão do Sistema Nacional de Trânsito respon-
sável pela autuação deverá oferecer ao proprietário do veículo ou 
ao condutor autuado a opção de notificação por meio eletrônico, 
na forma definida pelo Contran.

§ 1º  O proprietário e o condutor autuado deverão manter 
seu cadastro atualizado no órgão executivo de trânsito do Estado 
ou do Distrito Federal.

§ 2º  Na hipótese de notificação prevista no caput deste arti-
go, o proprietário ou o condutor autuado será considerado noti-
ficado 30 (trinta) dias após a inclusão da informação no sistema 
eletrônico e do envio da respectiva mensagem.

§ 3º O sistema previsto no caput será certificado digitalmen-
te, atendidos os requisitos de autenticidade, integridade, validade 
jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vi-
gência)

Art. 283. (VETADO)
Art. 284. O pagamento da multa poderá ser efetuado até a 

data do vencimento expressa na notificação, por oitenta por cen-
to do seu valor.

§ 1º  Caso o infrator opte pelo sistema de notificação eletrô-
nica, conforme regulamentação do Contran, e opte por não apre-
sentar defesa prévia nem recurso, reconhecendo o cometimento 
da infração, poderá efetuar o pagamento da multa por 60% (ses-
senta por cento) do seu valor, em qualquer fase do processo, até 
o vencimento da multa.

§ 2º O recolhimento do valor da multa não implica renúncia 
ao questionamento administrativo, que pode ser realizado a qual-
quer momento, respeitado o disposto no § 1º. (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 3º Não incidirá cobrança moratória e não poderá ser apli-
cada qualquer restrição, inclusive para fins de licenciamento e 
transferência, enquanto não for encerrada a instância administra-
tiva de julgamento de infrações e penalidades. (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 4º Encerrada a instância administrativa de julgamento 
de infrações e penalidades, a multa não paga até o vencimento 
será acrescida de juros de mora equivalentes à taxa referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títu-
los federais acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do paga-
mento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado. (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

§ 5º  O sistema de notificação eletrônica, referido no § 1º 
deste artigo, deve disponibilizar, na mesma plataforma, campo 
destinado à apresentação de defesa prévia e de recurso, quando 
o condutor não reconhecer o cometimento da infração, na forma 
regulamentada pelo Contran.” (NR)

Art. 285. O recurso previsto no art. 283 será interposto peran-
te a autoridade que impôs a penalidade, a qual remetê-lo-á à JARI, 
que deverá julgá-lo em até trinta dias.

§ 1º O recurso não terá efeito suspensivo.
§ 2º A autoridade que impôs a penalidade remeterá o recurso 

ao órgão julgador, dentro dos dez dias úteis subseqüentes à sua 
apresentação, e, se o entender intempestivo, assinalará o fato no 
despacho de encaminhamento.

§ 3º Se, por motivo de força maior, o recurso não for julga-
do dentro do prazo previsto neste artigo, a autoridade que impôs 
a penalidade, de ofício, ou por solicitação do recorrente, poderá 
conceder-lhe efeito suspensivo.

§ 4º  Na apresentação de defesa ou recurso, em qualquer fase 
do processo, para efeitos de admissibilidade, não serão exigidos 
documentos ou cópia de documentos emitidos pelo órgão res-
ponsável pela autuação.” (NR)

Art. 286. O recurso contra a imposição de multa poderá ser 
interposto no prazo legal, sem o recolhimento do seu valor.

§ 1º No caso de não provimento do recurso, aplicar-se-á o 
estabelecido no parágrafo único do art. 284.

§ 2º Se o infrator recolher o valor da multa e apresentar re-
curso, se julgada improcedente a penalidade, ser-lhe-á devolvida 
a importância paga, atualizada em UFIR ou por índice legal de cor-
reção dos débitos fiscais.

Art. 287. Se a infração for cometida em localidade diversa 
daquela do licenciamento do veículo, o recurso poderá ser apre-
sentado junto ao órgão ou entidade de trânsito da residência ou 
domicílio do infrator.

Parágrafo único. A autoridade de trânsito que receber o re-
curso deverá remetê-lo, de pronto, à autoridade que impôs a pe-
nalidade acompanhado das cópias dos prontuários necessários ao 
julgamento.

Art. 288. Das decisões da JARI cabe recurso a ser interposto, 
na forma do artigo seguinte, no prazo de trinta dias contado da 
publicação ou da notificação da decisão.

§ 1º O recurso será interposto, da decisão do não provimen-
to, pelo responsável pela infração, e da decisão de provimento, 
pela autoridade que impôs a penalidade.

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.249, de 2010) (Vide ADIN 2998)
Art. 289. O recurso de que trata o artigo anterior será aprecia-

do no prazo de trinta dias:
I - tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade 

da União, por colegiado especial integrado pelo Coordenador-Ge-
ral da Jari, pelo Presidente da Junta que apreciou o recurso e por 
mais um Presidente de Junta;

a) (revogada);
b) (revogada);
II - tratando-se de penalidade imposta por órgão ou entidade 

de trânsito estadual, municipal ou do Distrito Federal, pelos CE-
TRAN E CONTRANDIFE, respectivamente.

Parágrafo único. No caso do inciso I do caput deste artigo, 
quando houver apenas uma Jari, o recurso será julgado por seus 
membros.” (NR)

Art. 290. Implicam encerramento da instância administrativa 
de julgamento de infrações e penalidades: (Redação dada pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

I - o julgamento do recurso de que tratam os arts. 288 e 289; 
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
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II - a não interposição do recurso no prazo legal; e (Incluído 
pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

III - o pagamento da multa, com reconhecimento da infração 
e requerimento de encerramento do processo na fase em que se 
encontra, sem apresentação de defesa ou recurso. (Incluído pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Parágrafo único. Esgotados os recursos, as penalidades apli-
cadas nos termos deste Código serão cadastradas no RENACH.

CAPÍTULO XIX
DOS CRIMES DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de veículos auto-
motores, previstos neste Código, aplicam-se as normas gerais do 
Código Penal e do Código de Processo Penal, se este Capítulo não 
dispuser de modo diverso, bem como a Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, no que couber.

§ 1o Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal cul-
posa o disposto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei no 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, exceto se o agente estiver: (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei nº 11.705, de 2008)

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psi-
coativa que determine dependência; (Incluído pela Lei nº 11.705, 
de 2008)

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou com-
petição automobilística, de exibição ou demonstração de perícia 
em manobra de veículo automotor, não autorizada pela autorida-
de competente; (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida 
para a via em 50 km/h (cinqüenta quilômetros por hora). (Incluído 
pela Lei nº 11.705, de 2008)

§ 2o Nas hipóteses previstas no § 1o deste artigo, deverá ser 
instaurado inquérito policial para a investigação da infração pe-
nal. (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)

§ 3º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017) (Vigência)
§ 4º O juiz fixará a pena-base segundo as diretrizes previstas 

no art. 59 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), dando especial atenção à culpabilidade do agente 
e às circunstâncias e consequências do crime. (Incluído pela Lei nº 
13.546, de 2017) (Vigência)

Art. 292. A suspensão ou a proibição de se obter a permissão 
ou a habilitação para dirigir veículo automotor pode ser imposta 
isolada ou cumulativamente com outras penalidades. (Redação 
dada pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação, para dirigir veículo automo-
tor, tem a duração de dois meses a cinco anos.

§ 1º Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu 
será intimado a entregar à autoridade judiciária, em quarenta e 
oito horas, a Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação.

§ 2º A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a 
permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor não se 
inicia enquanto o sentenciado, por efeito de condenação penal, 
estiver recolhido a estabelecimento prisional.

Art. 294. Em qualquer fase da investigação ou da ação penal, 
havendo necessidade para a garantia da ordem pública, poderá o 
juiz, como medida cautelar, de ofício, ou a requerimento do Mi-
nistério Público ou ainda mediante representação da autoridade 
policial, decretar, em decisão motivada, a suspensão da permis-
são ou da habilitação para dirigir veículo automotor, ou a proibi-
ção de sua obtenção.

Parágrafo único. Da decisão que decretar a suspensão ou a 
medida cautelar, ou da que indeferir o requerimento do Minis-
tério Público, caberá recurso em sentido estrito, sem efeito sus-
pensivo.

Art. 295. A suspensão para dirigir veículo automotor ou a 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação será sempre 
comunicada pela autoridade judiciária ao Conselho Nacional de 
Trânsito - CONTRAN, e ao órgão de trânsito do Estado em que o 
indiciado ou réu for domiciliado ou residente.

Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previsto 
neste Código, o juiz aplicará a penalidade de suspensão da per-
missão ou habilitação para dirigir veículo automotor, sem prejuízo 
das demais sanções penais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 
11.705, de 2008)

Art. 297. A penalidade de multa reparatória consiste no pa-
gamento, mediante depósito judicial em favor da vítima, ou seus 
sucessores, de quantia calculada com base no disposto no § 1º 
do art. 49 do Código Penal, sempre que houver prejuízo material 
resultante do crime.

§ 1º A multa reparatória não poderá ser superior ao valor do 
prejuízo demonstrado no processo.

§ 2º Aplica-se à multa reparatória o disposto nos arts. 50 a 52 
do Código Penal.

§ 3º Na indenização civil do dano, o valor da multa reparató-
ria será descontado.

Art. 298. São circunstâncias que sempre agravam as penali-
dades dos crimes de trânsito ter o condutor do veículo cometido 
a infração:

I - com dano potencial para duas ou mais pessoas ou com 
grande risco de grave dano patrimonial a terceiros;

II - utilizando o veículo sem placas, com placas falsas ou adul-
teradas;

III - sem possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habi-
litação;

IV - com Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação de 
categoria diferente da do veículo;

V - quando a sua profissão ou atividade exigir cuidados espe-
ciais com o transporte de passageiros ou de carga;

VI - utilizando veículo em que tenham sido adulterados equi-
pamentos ou características que afetem a sua segurança ou o seu 
funcionamento de acordo com os limites de velocidade prescritos 
nas especificações do fabricante;

VII - sobre faixa de trânsito temporária ou permanentemente 
destinada a pedestres.

Art. 299. (VETADO)
Art. 300. (VETADO)
Art. 301. Ao condutor de veículo, nos casos de acidentes de 

trânsito de que resulte vítima, não se imporá a prisão em flagran-
te, nem se exigirá fiança, se prestar pronto e integral socorro 
àquela.

SEÇÃO II
DOS CRIMES EM ESPÉCIE

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo au-
tomotor:

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proi-
bição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor.

§ 1o No homicídio culposo cometido na direção de veículo 
automotor, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) à metade, se o 
agente: (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)
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I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilita-
ção; (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

II - praticá-lo em faixa de pedestres ou na calçada; (Incluído 
pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

III - deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem 
risco pessoal, à vítima do acidente; (Incluído pela Lei nº 12.971, 
de 2014) (Vigência)

IV - no exercício de sua profissão ou atividade, estiver condu-
zindo veículo de transporte de passageiros. (Incluído pela Lei nº 
12.971, de 2014) (Vigência)

V - (Revogado pela Lei nº 11.705, de 2008)
§ 2o (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
§ 3o Se o agente conduz veículo automotor sob a influência 

de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determi-
ne dependência: (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017) (Vigência)

Penas - reclusão, de cinco a oito anos, e suspensão ou proi-
bição do direito de se obter a permissão ou a habilitação para 
dirigir veículo automotor. (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017) 
(Vigência)

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo 
automotor:

Penas - detenção, de seis meses a dois anos e suspensão ou 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veí-
culo automotor.

§ 1o Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) à metade, se ocor-
rer qualquer das hipóteses do § 1o do art. 302. (Renumerado do 
parágrafo único pela Lei nº 13.546, de 2017) (Vigência)

§ 2o A pena privativa de liberdade é de reclusão de dois a cin-
co anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo, se 
o agente conduz o veículo com capacidade psicomotora alterada 
em razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa 
que determine dependência, e se do crime resultar lesão corporal 
de natureza grave ou gravíssima. (Incluído pela Lei nº 13.546, de 
2017) (Vigência)

Art. 304. Deixar o condutor do veículo, na ocasião do aciden-
te, de prestar imediato socorro à vítima, ou, não podendo fazê-lo 
diretamente, por justa causa, deixar de solicitar auxílio da auto-
ridade pública:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa, se o fato 
não constituir elemento de crime mais grave.

Parágrafo único. Incide nas penas previstas neste artigo o 
condutor do veículo, ainda que a sua omissão seja suprida por 
terceiros ou que se trate de vítima com morte instantânea ou com 
ferimentos leves.

Art. 305. Afastar-se o condutor do veículo do local do aciden-
te, para fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser 
atribuída:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psi-

comotora alterada em razão da influência de álcool ou de outra 
substância psicoativa que determine dependência: (Redação dada 
pela Lei nº 12.760, de 2012)

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspen-
são ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para 
dirigir veículo automotor.

§ 1o As condutas previstas no caput serão constatadas por: 
(Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool 
por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool 
por litro de ar alveolar; ou (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Con-
tran, alteração da capacidade psicomotora. (Incluído pela Lei nº 
12.760, de 2012)

§ 2o A verificação do disposto neste artigo poderá ser obti-
da mediante teste de alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, 
perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova em 
direito admitidos, observado o direito à contraprova. (Redação 
dada pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

§ 3o O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos 
testes de alcoolemia ou toxicológicos para efeito de caracteriza-
ção do crime tipificado neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 
12.971, de 2014) (Vigência)

§ 4º Poderá ser empregado qualquer aparelho homologado 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 
INMETRO - para se determinar o previsto no caput. (Incluído pela 
Lei nº 13.840, de 2019)

Art. 307. Violar a suspensão ou a proibição de se obter a per-
missão ou a habilitação para dirigir veículo automotor imposta 
com fundamento neste Código:

Penas - detenção, de seis meses a um ano e multa, com nova 
imposição adicional de idêntico prazo de suspensão ou de proi-
bição.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o condenado que 
deixa de entregar, no prazo estabelecido no § 1º do art. 293, a 
Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação.

Art. 308. Participar, na direção de veículo automotor, em via 
pública, de corrida, disputa ou competição automobilística ou 
ainda de exibição ou demonstração de perícia em manobra de 
veículo automotor, não autorizada pela autoridade competente, 
gerando situação de risco à incolumidade pública ou privada: (Re-
dação dada pela Lei nº 13.546, de 2017) (Vigência)

Penas - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, multa e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação 
para dirigir veículo automotor. (Redação dada pela Lei nº 12.971, 
de 2014) (Vigência)

§ 1o Se da prática do crime previsto no caput resultar lesão 
corporal de natureza grave, e as circunstâncias demonstrarem 
que o agente não quis o resultado nem assumiu o risco de produ-
zi-lo, a pena privativa de liberdade é de reclusão, de 3 (três) a 6 
(seis) anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência) 

§ 2o Se da prática do crime previsto no caput resultar morte, 
e as circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o resul-
tado nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena privativa de liber-
dade é de reclusão de 5 (cinco) a 10 (dez) anos, sem prejuízo das 
outras penas previstas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.971, 
de 2014) (Vigência) 

Art. 309. Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a de-
vida Permissão para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o 
direito de dirigir, gerando perigo de dano:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
Art. 310. Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo 

automotor a pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou 
com o direito de dirigir suspenso, ou, ainda, a quem, por seu esta-
do de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em 
condições de conduzi-lo com segurança:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
Art. 310-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012) 

(Vigência)
Art. 311. Trafegar em velocidade incompatível com a segu-

rança nas proximidades de escolas, hospitais, estações de em-
barque e desembarque de passageiros, logradouros estreitos, ou 
onde haja grande movimentação ou concentração de pessoas, 
gerando perigo de dano:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
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Art. 312. Inovar artificiosamente, em caso de acidente auto-
mobilístico com vítima, na pendência do respectivo procedimento 
policial preparatório, inquérito policial ou processo penal, o esta-
do de lugar, de coisa ou de pessoa, a fim de induzir a erro o agente 
policial, o perito, ou juiz:

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo, ainda que 

não iniciados, quando da inovação, o procedimento preparatório, 
o inquérito ou o processo aos quais se refere.

Art. 312-A. Para os crimes relacionados nos arts. 302 a 312 
deste Código, nas situações em que o juiz aplicar a substituição 
de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, esta 
deverá ser de prestação de serviço à comunidade ou a entidades 
públicas, em uma das seguintes atividades: (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

I - trabalho, aos fins de semana, em equipes de resgate dos 
corpos de bombeiros e em outras unidades móveis especializadas 
no atendimento a vítimas de trânsito; (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

II - trabalho em unidades de pronto-socorro de hospitais da 
rede pública que recebem vítimas de acidente de trânsito e poli-
traumatizados; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

III - trabalho em clínicas ou instituições especializadas na 
recuperação de acidentados de trânsito; (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

IV - outras atividades relacionadas ao resgate, atendimento e 
recuperação de vítimas de acidentes de trânsito. (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 312-B. Aos crimes previstos no § 3º do art. 302 e no § 2º 
do art. 303 deste Código não se aplica o disposto no inciso I do 
caput do art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal) .

CAPÍTULO XX
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 313. O Poder Executivo promoverá a nomeação dos 
membros do CONTRAN no prazo de sessenta dias da publicação 
deste Código.

Art. 314. O CONTRAN tem o prazo de duzentos e quarenta 
dias a partir da publicação deste Código para expedir as resolu-
ções necessárias à sua melhor execução, bem como revisar todas 
as resoluções anteriores à sua publicação, dando prioridade àque-
las que visam a diminuir o número de acidentes e a assegurar a 
proteção de pedestres.

Parágrafo único. As resoluções do CONTRAN, existentes até a 
data de publicação deste Código, continuam em vigor naquilo em 
que não conflitem com ele.

Art. 315. O Ministério da Educação e do Desporto, mediante 
proposta do CONTRAN, deverá, no prazo de duzentos e quarenta 
dias contado da publicação, estabelecer o currículo com conteúdo 
programático relativo à segurança e à educação de trânsito, a fim 
de atender o disposto neste Código.

Art. 316. O prazo de notificação previsto no inciso II do pa-
rágrafo único do art. 281 só entrará em vigor após duzentos e 
quarenta dias contados da publicação desta Lei.

Art. 317. Os órgãos e entidades de trânsito concederão pra-
zo de até um ano para a adaptação dos veículos de condução de 
escolares e de aprendizagem às normas do inciso III do art. 136 e 
art. 154, respectivamente.

Art. 318. (VETADO)

Art. 319. Enquanto não forem baixadas novas normas pelo 
CONTRAN, continua em vigor o disposto no art. 92 do Regulamen-
to do Código Nacional de Trânsito - Decreto nº 62.127, de 16 de 
janeiro de 1968.

Art. 319-A. Os valores de multas constantes deste Código po-
derão ser corrigidos monetariamente pelo Contran, respeitado o 
limite da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) no exercício anterior. (Incluído pela Lei nº 13.281, 
de 2016) (Vigência)

Parágrafo único. Os novos valores decorrentes do disposto 
no caput serão divulgados pelo Contran com, no mínimo, 90 (no-
venta) dias de antecedência de sua aplicação. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de 
trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenha-
ria de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação 
de trânsito.

§ 1º O percentual de cinco por cento do valor das multas de 
trânsito arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta de 
fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de 
trânsito. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º O órgão responsável deverá publicar, anualmente, na 
rede mundial de computadores (internet), dados sobre a receita 
arrecadada com a cobrança de multas de trânsito e sua destina-
ção. (Incluído pela Lei nº 13. 281, de 2016) (Vigência)

Art. 320-A. Os órgãos e as entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito poderão integrar-se para a ampliação e o aprimoramen-
to da fiscalização de trânsito, inclusive por meio do compartilha-
mento da receita arrecadada com a cobrança das multas de trân-
sito. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

Art. 321. (VETADO)
Art. 322. (VETADO)
Art. 323. O CONTRAN, em cento e oitenta dias, fixará a me-

todologia de aferição de peso de veículos, estabelecendo percen-
tuais de tolerância, sendo durante este período suspensa a vigên-
cia das penalidades previstas no inciso V do art. 231, aplicando-se 
a penalidade de vinte UFIR por duzentos quilogramas ou fração 
de excesso.

Parágrafo único. Os limites de tolerância a que se refere este 
artigo, até a sua fixação pelo CONTRAN, são aqueles estabelecidos 
pela Lei nº 7.408, de 25 de novembro de 1985.

Art. 324. (VETADO)
Art. 325. As repartições de trânsito conservarão por, no míni-

mo, 5 (cinco) anos os documentos relativos à habilitação de con-
dutores, ao registro e ao licenciamento de veículos e aos autos de 
infração de trânsito. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 1º Os documentos previstos no caput poderão ser gerados 
e tramitados eletronicamente, bem como arquivados e armaze-
nados em meio digital, desde que assegurada a autenticidade, a 
fidedignidade, a confiabilidade e a segurança das informações, e 
serão válidos para todos os efeitos legais, sendo dispensada, nes-
se caso, a sua guarda física. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 2º O Contran regulamentará a geração, a tramitação, o ar-
quivamento, o armazenamento e a eliminação de documentos 
eletrônicos e físicos gerados em decorrência da aplicação das 
disposições deste Código. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

§ 3º Na hipótese prevista nos §§ 1º e 2º, o sistema deverá ser 
certificado digitalmente, atendidos os requisitos de autenticida-
de, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraes-
trutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)
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Art. 326. A Semana Nacional de Trânsito será comemorada 
anualmente no período compreendido entre 18 e 25 de setembro.

Art. 326-A. A atuação dos integrantes do Sistema Nacional 
de Trânsito, no que se refere à política de segurança no trânsito, 
deverá voltar-se prioritariamente para o cumprimento de metas 
anuais de redução de índice de mortos por grupo de veículos e de 
índice de mortos por grupo de habitantes, ambos apurados por 
Estado e por ano, detalhando-se os dados levantados e as ações 
realizadas por vias federais, estaduais e municipais. (Incluído pela 
Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 1o O objetivo geral do estabelecimento de metas é, ao fi-
nal do prazo de dez anos, reduzir à metade, no mínimo, o índice 
nacional de mortos por grupo de veículos e o índice nacional de 
mortos por grupo de habitantes, relativamente aos índices apura-
dos no ano da entrada em vigor da lei que cria o Plano Nacional de 
Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans). (Incluído pela 
Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 2o As metas expressam a diferença a menor, em base per-
centual, entre os índices mais recentes, oficialmente apurados, e 
os índices que se pretende alcançar. (Incluído pela Lei nº 13.614, 
de 2018) (Vigência)

§ 3o A decisão que fixar as metas anuais estabelecerá as res-
pectivas margens de tolerância. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 
2018) (Vigência)

§ 4o As metas serão fixadas pelo Contran para cada um dos 
Estados da Federação e para o Distrito Federal, mediante pro-
postas fundamentadas dos Cetran, do Contrandife e do Departa-
mento de Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das respectivas 
circunscrições. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 5o Antes de submeterem as propostas ao Contran, os Ce-
tran, o Contrandife e o Departamento de Polícia Rodoviária Fede-
ral realizarão consulta ou audiência pública para manifestação da 
sociedade sobre as metas a serem propostas. (Incluído pela Lei nº 
13.614, de 2018) (Vigência)

§ 6o As propostas dos Cetran, do Contrandife e do Departa-
mento de Polícia Rodoviária Federal serão encaminhadas ao Con-
tran até o dia 1o de agosto de cada ano, acompanhadas de rela-
tório analítico a respeito do cumprimento das metas fixadas para 
o ano anterior e de exposição de ações, projetos ou programas, 
com os respectivos orçamentos, por meio dos quais se pretende 
cumprir as metas propostas para o ano seguinte. (Incluído pela Lei 
nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 7o As metas fixadas serão divulgadas em setembro, duran-
te a Semana Nacional de Trânsito, assim como o desempenho, 
absoluto e relativo, de cada Estado e do Distrito Federal no cum-
primento das metas vigentes no ano anterior, detalhados os da-
dos levantados e as ações realizadas por vias federais, estaduais 
e municipais, devendo tais informações permanecer à disposição 
do público na rede mundial de computadores, em sítio eletrônico 
do órgão máximo executivo de trânsito da União. (Incluído pela 
Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 8o O Contran, ouvidos o Departamento de Polícia Rodo-
viária Federal e demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, 
definirá as fórmulas para apuração dos índices de que trata este 
artigo, assim como a metodologia para a coleta e o tratamento 
dos dados estatísticos necessários para a composição dos termos 
das fórmulas. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 9o Os dados estatísticos coletados em cada Estado e no Dis-
trito Federal serão tratados e consolidados pelo respectivo órgão 
ou entidade executivos de trânsito, que os repassará ao órgão 
máximo executivo de trânsito da União até o dia 1o de março, por 
meio do sistema de registro nacional de acidentes e estatísticas 
de trânsito. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 10. Os dados estatísticos sujeitos à consolidação pelo órgão 
ou entidade executivos de trânsito do Estado ou do Distrito Fe-
deral compreendem os coletados naquela circunscrição: (Incluído 
pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

I - pela Polícia Rodoviária Federal e pelo órgão executivo ro-
doviário da União; (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

II - pela Polícia Militar e pelo órgão ou entidade executivos 
rodoviários do Estado ou do Distrito Federal; (Incluído pela Lei nº 
13.614, de 2018) (Vigência)

III - pelos órgãos ou entidades executivos rodoviários e pelos 
órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Municípios. (In-
cluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 11. O cálculo dos índices, para cada Estado e para o Distrito 
Federal, será feito pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União, ouvidos o Departamento de Polícia Rodoviária Federal e 
demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito. (Incluído pela Lei 
nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§ 12. Os índices serão divulgados oficialmente até o dia 31 
de março de cada ano. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vi-
gência)

§ 13. Com base em índices parciais, apurados no decorrer do 
ano, o Contran, os Cetran e o Contrandife poderão recomendar 
aos integrantes do Sistema Nacional de Trânsito alterações nas 
ações, projetos e programas em desenvolvimento ou previstos, 
com o fim de atingir as metas fixadas para cada um dos Estados 
e para o Distrito Federal. (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) 
(Vigência)

§ 14. A partir da análise de desempenho a que se refere o § 
7o deste artigo, o Contran elaborará e divulgará, também durante 
a Semana Nacional de Trânsito: (Incluído pela Lei nº 13.614, de 
2018) (Vigência)

I - duas classificações ordenadas dos Estados e do Distrito Fe-
deral, uma referente ao ano analisado e outra que considere a 
evolução do desempenho dos Estados e do Distrito Federal desde 
o início das análises; (Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vi-
gência)

II - relatório a respeito do cumprimento do objetivo geral do 
estabelecimento de metas previsto no § 1o deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

Art. 327. A partir da publicação deste Código, somente pode-
rão ser fabricados e licenciados veículos que obedeçam aos limi-
tes de peso e dimensões fixados na forma desta Lei, ressalvados 
os que vierem a ser regulamentados pelo CONTRAN.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 328. O veículo apreendido ou removido a qualquer título 
e não reclamado por seu proprietário dentro do prazo de sessenta 
dias, contado da data de recolhimento, será avaliado e levado a 
leilão, a ser realizado preferencialmente por meio eletrônico. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 1o Publicado o edital do leilão, a preparação poderá ser 
iniciada após trinta dias, contados da data de recolhimento do 
veículo, o qual será classificado em duas categorias: (Incluído pela 
Lei nº 13.160, de 2015)

I – conservado, quando apresenta condições de segurança 
para trafegar; e (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

II – sucata, quando não está apto a trafegar. (Incluído pela Lei 
nº 13.160, de 2015)

§ 2o Se não houver oferta igual ou superior ao valor da avalia-
ção, o lote será incluído no leilão seguinte, quando será arremata-
do pelo maior lance, desde que por valor não inferior a cinquenta 
por cento do avaliado. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)
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§ 3o Mesmo classificado como conservado, o veículo que for 
levado a leilão por duas vezes e não for arrematado será leiloado 
como sucata. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 4o É vedado o retorno do veículo leiloado como sucata à 
circulação. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 5o A cobrança das despesas com estada no depósito será 
limitada ao prazo de seis meses. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 
2015)

§ 6o Os valores arrecadados em leilão deverão ser utilizados 
para custeio da realização do leilão, dividindo-se os custos entre 
os veículos arrematados, proporcionalmente ao valor da arrema-
tação, e destinando-se os valores remanescentes, na seguinte or-
dem, para: (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

I – as despesas com remoção e estada; (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

II – os tributos vinculados ao veículo, na forma do § 10; (In-
cluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

III – os credores trabalhistas, tributários e titulares de crédito 
com garantia real, segundo a ordem de preferência estabelecida 
no art. 186 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional); (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

IV – as multas devidas ao órgão ou à entidade responsável 
pelo leilão; (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

V – as demais multas devidas aos órgãos integrantes do Siste-
ma Nacional de Trânsito, segundo a ordem cronológica; e (Incluí-
do pela Lei nº 13.160, de 2015)

VI – os demais créditos, segundo a ordem de preferência le-
gal. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 7o Sendo insuficiente o valor arrecadado para quitar os dé-
bitos incidentes sobre o veículo, a situação será comunicada aos 
credores. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 8o Os órgãos públicos responsáveis serão comunicados do 
leilão previamente para que formalizem a desvinculação dos ônus 
incidentes sobre o veículo no prazo máximo de dez dias. (Incluído 
pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 9o Os débitos incidentes sobre o veículo antes da alienação 
administrativa ficam dele automaticamente desvinculados, sem 
prejuízo da cobrança contra o proprietário anterior. (Incluído pela 
Lei nº 13.160, de 2015)

§ 10. Aplica-se o disposto no § 9o inclusive ao débito relativo 
a tributo cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil, a 
posse, a circulação ou o licenciamento de veículo. (Incluído pela 
Lei nº 13.160, de 2015)

§ 11. Na hipótese de o antigo proprietário reaver o veículo, 
por qualquer meio, os débitos serão novamente vinculados ao 
bem, aplicando-se, nesse caso, o disposto nos §§ 1o, 2o e 3o do 
art. 271. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 12. Quitados os débitos, o saldo remanescente será depo-
sitado em conta específica do órgão responsável pela realização 
do leilão e ficará à disposição do antigo proprietário, devendo ser 
expedida notificação a ele, no máximo em trinta dias após a rea-
lização do leilão, para o levantamento do valor no prazo de cinco 
anos, após os quais o valor será transferido, definitivamente, para 
o fundo a que se refere o parágrafo único do art. 320. (Incluído 
pela Lei nº 13.160, de 2015)

§ 13. Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, ao ani-
mal recolhido, a qualquer título, e não reclamado por seu proprie-
tário no prazo de sessenta dias, a contar da data de recolhimen-
to, conforme regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

§ 14. Se identificada a existência de restrição policial ou judi-
cial sobre o prontuário do veículo, a autoridade responsável pela 
restrição será notificada para a retirada do bem do depósito, me-
diante a quitação das despesas com remoção e estada, ou para a 
autorização do leilão nos termos deste artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 15. Se no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notifica-
ção de que trata o § 14, não houver manifestação da autoridade 
responsável pela restrição judicial ou policial, estará o órgão de 
trânsito autorizado a promover o leilão do veículo nos termos 
deste artigo. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 16. Os veículos, sucatas e materiais inservíveis de bens au-
tomotores que se encontrarem nos depósitos há mais de 1 (um) 
ano poderão ser destinados à reciclagem, independentemente 
da existência de restrições sobre o veículo. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

§ 17. O procedimento de hasta pública na hipótese do § 16 
será realizado por lote de tonelagem de material ferroso, obser-
vando-se, no que couber, o disposto neste artigo, condicionando-
-se a entrega do material arrematado aos procedimentos neces-
sários à descaracterização total do bem e à destinação exclusiva, 
ambientalmente adequada, à reciclagem siderúrgica, vedado 
qualquer aproveitamento de peças e partes. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

§ 18. Os veículos sinistrados irrecuperáveis queimados, adul-
terados ou estrangeiros, bem como aqueles sem possibilidade de 
regularização perante o órgão de trânsito, serão destinados à re-
ciclagem, independentemente do período em que estejam em de-
pósito, respeitado o prazo previsto no caput deste artigo, sempre 
que a autoridade responsável pelo leilão julgar ser essa a medida 
apropriada. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 329. Os condutores dos veículos de que tratam os arts. 
135 e 136, para exercerem suas atividades, deverão apresentar, 
previamente, certidão negativa do registro de distribuição crimi-
nal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e cor-
rupção de menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão 
responsável pela respectiva concessão ou autorização.

Art. 330. Os estabelecimentos onde se executem reformas ou 
recuperação de veículos e os que comprem, vendam ou desmon-
tem veículos, usados ou não, são obrigados a possuir livros de 
registro de seu movimento de entrada e saída e de uso de placas 
de experiência, conforme modelos aprovados e rubricados pelos 
órgãos de trânsito.

§ 1º Os livros indicarão:
I - data de entrada do veículo no estabelecimento;
II - nome, endereço e identidade do proprietário ou vende-

dor;
III - data da saída ou baixa, nos casos de desmontagem;
IV - nome, endereço e identidade do comprador;
V - características do veículo constantes do seu certificado de 

registro;
VI - número da placa de experiência.
§ 2º Os livros terão suas páginas numeradas tipograficamente 

e serão encadernados ou em folhas soltas, sendo que, no primeiro 
caso, conterão termo de abertura e encerramento lavrados pelo 
proprietário e rubricados pela repartição de trânsito, enquanto, 
no segundo, todas as folhas serão autenticadas pela repartição 
de trânsito.

§ 3º A entrada e a saída de veículos nos estabelecimentos 
referidos neste artigo registrar-se-ão no mesmo dia em que se ve-
rificarem assinaladas, inclusive, as horas a elas correspondentes, 
podendo os veículos irregulares lá encontrados ou suas sucatas 
ser apreendidos ou retidos para sua completa regularização.
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§ 4º As autoridades de trânsito e as autoridades policiais te-
rão acesso aos livros sempre que o solicitarem, não podendo, en-
tretanto, retirá-los do estabelecimento.

§ 5º A falta de escrituração dos livros, o atraso, a fraude ao 
realizá-lo e a recusa de sua exibição serão punidas com a multa 
prevista para as infrações gravíssimas, independente das demais 
cominações legais cabíveis.

§ 6o Os livros previstos neste artigo poderão ser substituídos 
por sistema eletrônico, na forma regulamentada pelo Contran. 
(Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)

Art. 331. Até a nomeação e posse dos membros que passa-
rão a integrar os colegiados destinados ao julgamento dos recur-
sos administrativos previstos na Seção II do Capítulo XVIII deste 
Código, o julgamento dos recursos ficará a cargo dos órgãos ora 
existentes.

Art. 332. Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Na-
cional de Trânsito proporcionarão aos membros do CONTRAN, 
CETRAN e CONTRANDIFE, em serviço, todas as facilidades para o 
cumprimento de sua missão, fornecendo-lhes as informações que 
solicitarem, permitindo-lhes inspecionar a execução de quaisquer 
serviços e deverão atender prontamente suas requisições.

Art. 333. O CONTRAN estabelecerá, em até cento e vinte dias 
após a nomeação de seus membros, as disposições previstas nos 
arts. 91 e 92, que terão de ser atendidas pelos órgãos e entidades 
executivos de trânsito e executivos rodoviários para exercerem 
suas competências.

§ 1º Os órgãos e entidades de trânsito já existentes terão 
prazo de um ano, após a edição das normas, para se adequarem 
às novas disposições estabelecidas pelo CONTRAN, conforme dis-
posto neste artigo.

§ 2º Os órgãos e entidades de trânsito a serem criados exer-
cerão as competências previstas neste Código em cumprimento 
às exigências estabelecidas pelo CONTRAN, conforme disposto 
neste artigo, acompanhados pelo respectivo CETRAN, se órgão ou 
entidade municipal, ou CONTRAN, se órgão ou entidade estadual, 
do Distrito Federal ou da União, passando a integrar o Sistema 
Nacional de Trânsito.

Art. 334. As ondulações transversais existentes deverão ser 
homologadas pelo órgão ou entidade competente no prazo de um 
ano, a partir da publicação deste Código, devendo ser retiradas 
em caso contrário.

Art. 335. (VETADO)
Art. 336. Aplicam-se os sinais de trânsito previstos no Anexo II 

até a aprovação pelo CONTRAN, no prazo de trezentos e sessenta 
dias da publicação desta Lei, após a manifestação da Câmara Te-
mática de Engenharia, de Vias e Veículos e obedecidos os padrões 
internacionais.

Art. 337. Os CETRAN terão suporte técnico e financeiro dos 
Estados e Municípios que os compõem e, o CONTRANDIFE, do Dis-
trito Federal.

Art. 338. As montadoras, encarroçadoras, os importadores e 
fabricantes, ao comerciarem veículos automotores de qualquer 
categoria e ciclos, são obrigados a fornecer, no ato da comerciali-
zação do respectivo veículo, manual contendo normas de circula-
ção, infrações, penalidades, direção defensiva, primeiros socorros 
e Anexos do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 339. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito es-
pecial no valor de R$ 264.954,00 (duzentos e sessenta e quatro 
mil, novecentos e cinquenta e quatro reais), em favor do minis-
tério ou órgão a que couber a coordenação máxima do Sistema 
Nacional de Trânsito, para atender as despesas decorrentes da 
implantação deste Código.

Art. 340. Este Código entra em vigor cento e vinte dias após a 
data de sua publicação.

Art. 341. Ficam revogadas as Leis nºs 5.108, de 21 de setem-
bro de 1966, 5.693, de 16 de agosto de 1971, 5.820, de 10 de 
novembro de 1972, 6.124, de 25 de outubro de 1974, 6.308, de 15 
de dezembro de 1975, 6.369, de 27 de outubro de 1976, 6.731, de 
4 de dezembro de 1979, 7.031, de 20 de setembro de 1982, 7.052, 
de 02 de dezembro de 1982, 8.102, de 10 de dezembro de 1990, 
os arts. 1º a 6º e 11 do Decreto-lei nº 237, de 28 de fevereiro de 
1967, e os Decretos-leis nºs 584, de 16 de maio de 1969, 912, de 2 
de outubro de 1969, e 2.448, de 21 de julho de 1988.

ANEXO I
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para efeito deste Código adotam-se as seguintes definições:
ACOSTAMENTO - parte da via diferenciada da pista de rola-

mento destinada à parada ou estacionamento de veículos, em 
caso de emergência, e à circulação de pedestres e bicicletas, 
quando não houver local apropriado para esse fim.

AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO - pessoa, civil ou poli-
cial militar, credenciada pela autoridade de trânsito para o exercí-
cio das atividades de fiscalização, operação, policiamento ostensi-
vo de trânsito ou patrulhamento.

AR ALVEOLAR - ar expirado pela boca de um indivíduo, ori-
ginário dos alvéolos pulmonares. (Incluído pela Lei nº 12.760, de 
2012)

AUTOMÓVEL - veículo automotor destinado ao transporte de 
passageiros, com capacidade para até oito pessoas, exclusive o 
condutor.

AUTORIDADE DE TRÂNSITO - dirigente máximo de órgão ou 
entidade executivo integrante do Sistema Nacional de Trânsito ou 
pessoa por ele expressamente credenciada.

ÁREA DE ESPERA - área delimitada por 2 (duas) linhas de re-
tenção, destinada exclusivamente à espera de motocicletas, mo-
tonetas e ciclomotores, junto à aproximação semafórica, imedia-
tamente à frente da linha de retenção dos demais veículos.

BALANÇO TRASEIRO - distância entre o plano vertical pas-
sando pelos centros das rodas traseiras extremas e o ponto mais 
recuado do veículo, considerando-se todos os elementos rigida-
mente fixados ao mesmo.

BICICLETA - veículo de propulsão humana, dotado de duas ro-
das, não sendo, para efeito deste Código, similar à motocicleta, 
motoneta e ciclomotor.

BICICLETÁRIO - local, na via ou fora dela, destinado ao esta-
cionamento de bicicletas.

BONDE - veículo de propulsão elétrica que se move sobre tri-
lhos.

BORDO DA PISTA - margem da pista, podendo ser demarcada 
por linhas longitudinais de bordo que delineiam a parte da via 
destinada à circulação de veículos.

CALÇADA - parte da via, normalmente segregada e em nível 
diferente, não destinada à circulação de veículos, reservada ao 
trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobi-
liário urbano, sinalização, vegetação e outros fins.

CAMINHÃO-TRATOR - veículo automotor destinado a tracio-
nar ou arrastar outro.

CAMINHONETE - veículo destinado ao transporte de carga 
com peso bruto total de até três mil e quinhentos quilogramas.

CAMIONETA - veículo misto destinado ao transporte de pas-
sageiros e carga no mesmo compartimento.

CANTEIRO CENTRAL - obstáculo físico construído como se-
parador de duas pistas de rolamento, eventualmente substituído 
por marcas viárias (canteiro fictício).
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CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO - máximo peso que a uni-
dade de tração é capaz de tracionar, indicado pelo fabricante, 
baseado em condições sobre suas limitações de geração e mul-
tiplicação de momento de força e resistência dos elementos que 
compõem a transmissão.

CARREATA - deslocamento em fila na via de veículos automo-
tores em sinal de regozijo, de reivindicação, de protesto cívico ou 
de uma classe.

CARRO DE MÃO - veículo de propulsão humana utilizado no 
transporte de pequenas cargas.

CARROÇA - veículo de tração animal destinado ao transporte 
de carga.

CATADIÓPTRICO - dispositivo de reflexão e refração da luz uti-
lizado na sinalização de vias e veículos (olho-de-gato).

CHARRETE - veículo de tração animal destinado ao transporte 
de pessoas.

CICLO - veículo de pelo menos duas rodas a propulsão hu-
mana.

CICLOFAIXA - parte da pista de rolamento destinada à circula-
ção exclusiva de ciclos, delimitada por sinalização específica.

CICLOMOTOR - veículo de 2 (duas) ou 3 (três) rodas, provi-
do de motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a 
50 cm 3 (cinquenta centímetros cúbicos), equivalente a 3,05 pol 
3 (três polegadas cúbicas e cinco centésimos), ou de motor de 
propulsão elétrica com potência máxima de 4 kW (quatro quilo-
watts), e cuja velocidade máxima de fabricação não exceda a 50 
Km/h (cinquenta quilômetros por hora).

CICLOVIA - pista própria destinada à circulação de ciclos, se-
parada fisicamente do tráfego comum.

CONVERSÃO - movimento em ângulo, à esquerda ou à direita, 
de mudança da direção original do veículo.

CRUZAMENTO - interseção de duas vias em nível.
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA - qualquer elemento que tenha 

a função específica de proporcionar maior segurança ao usuário 
da via, alertando-o sobre situações de perigo que possam colocar 
em risco sua integridade física e dos demais usuários da via, ou 
danificar seriamente o veículo.

ESTACIONAMENTO - imobilização de veículos por tempo su-
perior ao necessário para embarque ou desembarque de passa-
geiros.

ESTRADA - via rural não pavimentada.
ETILÔMETRO - aparelho destinado à medição do teor alcoóli-

co no ar alveolar. (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
FAIXAS DE DOMÍNIO - superfície lindeira às vias rurais, delimi-

tada por lei específica e sob responsabilidade do órgão ou entida-
de de trânsito competente com circunscrição sobre a via.

FAIXAS DE TRÂNSITO - qualquer uma das áreas longitudinais 
em que a pista pode ser subdividida, sinalizada ou não por marcas 
viárias longitudinais, que tenham uma largura suficiente para per-
mitir a circulação de veículos automotores.

FISCALIZAÇÃO - ato de controlar o cumprimento das nor-
mas estabelecidas na legislação de trânsito, por meio do poder 
de polícia administrativa de trânsito, no âmbito de circunscrição 
dos órgãos e entidades executivos de trânsito e de acordo com as 
competências definidas neste Código.

FOCO DE PEDESTRES - indicação luminosa de permissão ou 
impedimento de locomoção na faixa apropriada.

FREIO DE ESTACIONAMENTO - dispositivo destinado a manter 
o veículo imóvel na ausência do condutor ou, no caso de um rebo-
que, se este se encontra desengatado.

FREIO DE SEGURANÇA OU MOTOR - dispositivo destinado a 
diminuir a marcha do veículo no caso de falha do freio de serviço.

FREIO DE SERVIÇO - dispositivo destinado a provocar a dimi-
nuição da marcha do veículo ou pará-lo.

GESTOS DE AGENTES - movimentos convencionais de braço, 
adotados exclusivamente pelos agentes de autoridades de trânsi-
to nas vias, para orientar, indicar o direito de passagem dos veícu-
los ou pedestres ou emitir ordens, sobrepondo-se ou completan-
do outra sinalização ou norma constante deste Código.

GESTOS DE CONDUTORES - movimentos convencionais de 
braço, adotados exclusivamente pelos condutores, para orientar 
ou indicar que vão efetuar uma manobra de mudança de direção, 
redução brusca de velocidade ou parada.

ILHA - obstáculo físico, colocado na pista de rolamento, desti-
nado à ordenação dos fluxos de trânsito em uma interseção.

INFRAÇÃO - inobservância a qualquer preceito da legislação 
de trânsito, às normas emanadas do Código de Trânsito, do Con-
selho Nacional de Trânsito e a regulamentação estabelecida pelo 
órgão ou entidade executiva do trânsito.

INTERSEÇÃO - todo cruzamento em nível, entroncamento ou 
bifurcação, incluindo as áreas formadas por tais cruzamentos, en-
troncamentos ou bifurcações.

INTERRUPÇÃO DE MARCHA - imobilização do veículo para 
atender circunstância momentânea do trânsito.

LICENCIAMENTO - procedimento anual, relativo a obrigações 
do proprietário de veículo, comprovado por meio de documento 
específico (Certificado de Licenciamento Anual).

LOGRADOURO PÚBLICO - espaço livre destinado pela munici-
palidade à circulação, parada ou estacionamento de veículos, ou 
à circulação de pedestres, tais como calçada, parques, áreas de 
lazer, calçadões.

LOTAÇÃO - carga útil máxima, incluindo condutor e passa-
geiros, que o veículo transporta, expressa em quilogramas para 
os veículos de carga, ou número de pessoas, para os veículos de 
passageiros.

LOTE LINDEIRO - aquele situado ao longo das vias urbanas ou 
rurais e que com elas se limita.

LUZ ALTA - facho de luz do veículo destinado a iluminar a via 
até uma grande distância do veículo.

LUZ BAIXA - facho de luz do veículo destinada a iluminar a via 
diante do veículo, sem ocasionar ofuscamento ou incômodo in-
justificáveis aos condutores e outros usuários da via que venham 
em sentido contrário.

LUZ DE FREIO - luz do veículo destinada a indicar aos demais 
usuários da via, que se encontram atrás do veículo, que o condu-
tor está aplicando o freio de serviço.

LUZ INDICADORA DE DIREÇÃO (pisca-pisca) - luz do veículo 
destinada a indicar aos demais usuários da via que o condutor 
tem o propósito de mudar de direção para a direita ou para a 
esquerda.

LUZ DE MARCHA À RÉ - luz do veículo destinada a iluminar 
atrás do veículo e advertir aos demais usuários da via que o veícu-
lo está efetuando ou a ponto de efetuar uma manobra de marcha 
à ré.

LUZ DE NEBLINA - luz do veículo destinada a aumentar a ilu-
minação da via em caso de neblina, chuva forte ou nuvens de pó.

LUZ DE POSIÇÃO (lanterna) - luz do veículo destinada a indicar 
a presença e a largura do veículo.

MANOBRA - movimento executado pelo condutor para alte-
rar a posição em que o veículo está no momento em relação à via.

MARCAS VIÁRIAS - conjunto de sinais constituídos de linhas, 
marcações, símbolos ou legendas, em tipos e cores diversas, 
apostos ao pavimento da via.

MICROÔNIBUS - veículo automotor de transporte coletivo 
com capacidade para até vinte passageiros.

MOTOCICLETA - veículo automotor de duas rodas, com ou 
sem side-car, dirigido por condutor em posição montada.
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MOTONETA - veículo automotor de duas rodas, dirigido por 
condutor em posição sentada.

MOTOR-CASA (MOTOR-HOME) - veículo automotor cuja car-
roçaria seja fechada e destinada a alojamento, escritório, comér-
cio ou finalidades análogas.

NOITE - período do dia compreendido entre o pôr-do-sol e o 
nascer do sol.

ÔNIBUS - veículo automotor de transporte coletivo com ca-
pacidade para mais de vinte passageiros, ainda que, em virtude 
de adaptações com vista à maior comodidade destes, transporte 
número menor.

OPERAÇÃO DE CARGA E DESCARGA - imobilização do veículo, 
pelo tempo estritamente necessário ao carregamento ou descar-
regamento de animais ou carga, na forma disciplinada pelo órgão 
ou entidade executivo de trânsito competente com circunscrição 
sobre a via.

OPERAÇÃO DE TRÂNSITO - monitoramento técnico baseado 
nos conceitos de Engenharia de Tráfego, das condições de fluidez, 
de estacionamento e parada na via, de forma a reduzir as interfe-
rências tais como veículos quebrados, acidentados, estacionados 
irregularmente atrapalhando o trânsito, prestando socorros ime-
diatos e informações aos pedestres e condutores.

PARADA - imobilização do veículo com a finalidade e pelo 
tempo estritamente necessário para efetuar embarque ou de-
sembarque de passageiros.

PASSAGEM DE NÍVEL - todo cruzamento de nível entre uma 
via e uma linha férrea ou trilho de bonde com pista própria.

PASSAGEM POR OUTRO VEÍCULO - movimento de passagem 
à frente de outro veículo que se desloca no mesmo sentido, em 
menor velocidade, mas em faixas distintas da via.

PASSAGEM SUBTERRÂNEA - obra de arte destinada à trans-
posição de vias, em desnível subterrâneo, e ao uso de pedestres 
ou veículos.

PASSARELA - obra de arte destinada à transposição de vias, 
em desnível aéreo, e ao uso de pedestres.

PASSEIO - parte da calçada ou da pista de rolamento, neste 
último caso, separada por pintura ou elemento físico separador, 
livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedes-
tres e, excepcionalmente, de ciclistas.

PATRULHAMENTO - função exercida pela Polícia Rodoviária 
Federal com o objetivo de garantir obediência às normas de trân-
sito, assegurando a livre circulação e evitando acidentes.

PERÍMETRO URBANO - limite entre área urbana e área rural.
PESO BRUTO TOTAL - peso máximo que o veículo transmite 

ao pavimento, constituído da soma da tara mais a lotação.
PESO BRUTO TOTAL COMBINADO - peso máximo transmitido 

ao pavimento pela combinação de um caminhão-trator mais seu 
semi-reboque ou do caminhão mais o seu reboque ou reboques.

PISCA-ALERTA - luz intermitente do veículo, utilizada em ca-
ráter de advertência, destinada a indicar aos demais usuários da 
via que o veículo está imobilizado ou em situação de emergência.

PISTA - parte da via normalmente utilizada para a circulação de 
veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença 
de nível em relação às calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais.

PLACAS - elementos colocados na posição vertical, fixados ao 
lado ou suspensos sobre a pista, transmitindo mensagens de ca-
ráter permanente e, eventualmente, variáveis, mediante símbolo 
ou legendas pré-reconhecidas e legalmente instituídas como si-
nais de trânsito.

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - função exercida 
pelas Polícias Militares com o objetivo de prevenir e reprimir atos 
relacionados com a segurança pública e de garantir obediência 
às normas relativas à segurança de trânsito, assegurando a livre 
circulação e evitando acidentes.

PONTE - obra de construção civil destinada a ligar margens 
opostas de uma superfície líquida qualquer.

REBOQUE - veículo destinado a ser engatado atrás de um veí-
culo automotor.

REGULAMENTAÇÃO DA VIA - implantação de sinalização de 
regulamentação pelo órgão ou entidade competente com circuns-
crição sobre a via, definindo, entre outros, sentido de direção, 
tipo de estacionamento, horários e dias.

REFÚGIO - parte da via, devidamente sinalizada e protegida, 
destinada ao uso de pedestres durante a travessia da mesma.

RENACH - Registro Nacional de Condutores Habilitados.
RENAVAM - Registro Nacional de Veículos Automotores.
RETORNO - movimento de inversão total de sentido da dire-

ção original de veículos.
RODOVIA - via rural pavimentada.
SEMI-REBOQUE - veículo de um ou mais eixos que se apoia 

na sua unidade tratora ou é a ela ligado por meio de articulação.
SINAIS DE TRÂNSITO - elementos de sinalização viária que se 

utilizam de placas, marcas viárias, equipamentos de controle lu-
minosos, dispositivos auxiliares, apitos e gestos, destinados exclu-
sivamente a ordenar ou dirigir o trânsito dos veículos e pedestres.

SINALIZAÇÃO - conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de 
segurança colocados na via pública com o objetivo de garantir sua 
utilização adequada, possibilitando melhor fluidez no trânsito e 
maior segurança dos veículos e pedestres que nela circulam.

SONS POR APITO - sinais sonoros, emitidos exclusivamente 
pelos agentes da autoridade de trânsito nas vias, para orientar ou 
indicar o direito de passagem dos veículos ou pedestres, sobre-
pondo-se ou completando sinalização existente no local ou norma 
estabelecida neste Código.

TARA - peso próprio do veículo, acrescido dos pesos da carro-
çaria e equipamento, do combustível, das ferramentas e acessó-
rios, da roda sobressalente, do extintor de incêndio e do fluido de 
arrefecimento, expresso em quilogramas.

TRAILER - reboque ou semi-reboque tipo casa, com duas, qua-
tro, ou seis rodas, acoplado ou adaptado à traseira de automóvel 
ou camionete, utilizado em geral em atividades turísticas como 
alojamento, ou para atividades comerciais.

TRÂNSITO - movimentação e imobilização de veículos, pes-
soas e animais nas vias terrestres.

TRANSPOSIÇÃO DE FAIXAS - passagem de um veículo de uma 
faixa demarcada para outra.

TRATOR - veículo automotor construído para realizar traba-
lho agrícola, de construção e pavimentação e tracionar outros 
veículos e equipamentos.

ULTRAPASSAGEM - movimento de passar à frente de outro 
veículo que se desloca no mesmo sentido, em menor velocidade 
e na mesma faixa de tráfego, necessitando sair e retornar à faixa 
de origem.

UTILITÁRIO - veículo misto caracterizado pela versatilidade 
do seu uso, inclusive fora de estrada.

VEÍCULO ARTICULADO - combinação de veículos acoplados, 
sendo um deles automotor.

VEÍCULO AUTOMOTOR - todo veículo a motor de propulsão 
que circule por seus próprios meios, e que serve normalmente 
para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viá-
ria de veículos utilizados para o transporte de pessoas e coisas. O 
termo compreende os veículos conectados a uma linha elétrica e 
que não circulam sobre trilhos (ônibus elétrico).

VEÍCULO DE CARGA - veículo destinado ao transporte de car-
ga, podendo transportar dois passageiros, exclusive o condutor.

VEÍCULO DE COLEÇÃO - aquele que, mesmo tendo sido fabri-
cado há mais de trinta anos, conserva suas características origi-
nais de fabricação e possui valor histórico próprio.
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VEÍCULO CONJUGADO - combinação de veículos, sendo o 
primeiro um veículo automotor e os demais reboques ou equi-
pamentos de trabalho agrícola, construção, terraplenagem ou 
pavimentação.

VEÍCULO DE GRANDE PORTE - veículo automotor destinado 
ao transporte de carga com peso bruto total máximo superior a 
dez mil quilogramas e de passageiros, superior a vinte passagei-
ros.

VEÍCULO DE PASSAGEIROS - veículo destinado ao transporte 
de pessoas e suas bagagens.

VEÍCULO MISTO - veículo automotor destinado ao transporte 
simultâneo de carga e passageiro.

VEÍCULO DE COLEÇÃO - veículo fabricado há mais de 30 (trin-
ta) anos, original ou modificado, que possui valor histórico pró-
prio.

VIA - superfície por onde transitam veículos, pessoas e ani-
mais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, ilha e 
canteiro central.

VIA DE TRÂNSITO RÁPIDO - aquela caracterizada por acessos 
especiais com trânsito livre, sem interseções em nível, sem aces-
sibilidade direta aos lotes lindeiros e sem travessia de pedestres 
em nível.

VIA ARTERIAL - aquela caracterizada por interseções em ní-
vel, geralmente controlada por semáforo, com acessibilidade aos 
lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, possibilitando o trân-
sito entre as regiões da cidade.

VIA COLETORA - aquela destinada a coletar e distribuir o trân-
sito que tenha necessidade de entrar ou sair das vias de trânsito 
rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro das regiões 
da cidade.

VIA LOCAL - aquela caracterizada por interseções em nível 
não semaforizadas, destinada apenas ao acesso local ou a áreas 
restritas.

VIA RURAL - estradas e rodovias.
VIA URBANA - ruas, avenidas, vielas, ou caminhos e similares 

abertos à circulação pública, situados na área urbana, caracteri-
zados principalmente por possuírem imóveis edificados ao longo 
de sua extensão.

VIAS E ÁREAS DE PEDESTRES - vias ou conjunto de vias desti-
nadas à circulação prioritária de pedestres.

VIADUTO - obra de construção civil destinada a transpor uma 
depressão de terreno ou servir de passagem superior.

EXERCÍCIOS

1. (FCC - 2013 - TRT - 15ª Região - Técnico Judiciário - Se-
gurança) Em conformidade com o disposto na Lei Federal no 
10.826/2003, são vedadas a fabricação, a venda, a comercializa-
ção e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas 
de fogo, que com estas se possam confundir, excetuando-se os 
destinados à instrução, ao adestramento, ou à coleção de usuário 
autorizado, nas condições fixadas

(A) pela Polícia Militar Estadual.
(B) pela Polícia Federal.
(C) pela Secretaria de Segurança Pública do Estado.
(D) pelo Governador dos Estados da Federação e do Distrito 
Federal.
(E) pelo Comando do Exército.

2. (GUALIMP - 2019 - Prefeitura de Laje do Muriaé - RJ - Guar-
da Municipal) A Lei nº 10.826/2003 dispõe que o Sistema Nacional 
de Armas – SINARM, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito 
da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacio-
nal. Sobre o SINARM, assinale a alternativa correta:

(A) Não é competência do Sinarm, e sim da polícia militar efe-
tuar cadastro mediante registro dos produtores, atacadistas, 
varejistas, exportadores e importadores autorizados de armas 
de fogo, acessórios e munições.
(B) É de competência do Sinarm informar às Secretarias de Se-
gurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os registros e 
autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos terri-
tórios, bem como manter o cadastro atualizado para consulta.
(C) O Sinarm nunca expede autorização para compra de arma 
de fogo.
(D) O cadastro de armas de fogo produzidas, importadas e ven-
didas no País não é de competência do Sinarm.

3. (EJEF - 2009 - TJ-MG - Juiz) Sobre o Estatuto do Desarma-
mento - Lei n. 10.826, de 2003, marque a alternativa CORRETA.

(A) No julgamento da ADI 3112, o STF entendeu pela constitu-
cionalidade do art. 21 da Lei nº 10.826, de 2003, que veda a 
concessão de liberdade provisória aos crimes dos seus artigos 
16, 17 e 18 (respectivamente: posse ou porte ilegal de arma de 
fogo de uso restrito; comércio ilegal de arma de fogo; e tráfico 
internacional de arma de fogo).
(B) Também no julgamento da ADI 3112, o STF considerou 
constitucionais os parágrafos únicos dos artigos 14 e 15 da Lei 
nº 10.826, de 2003, que estabelecem a inafiançabilidade dos 
delitos neles previstos (porte ilegal de arma de fogo de uso per-
mitido e disparo de arma de fogo, respectivamente).
(C) Com a entrada em vigor da Lei nº 10.826, de 2003, o crime 
previsto em seu art. 12 (posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido) teve, inicialmente, sua aplicação afetada por suces-
sivas medidas provisórias, cujo conteúdo foi considerado pela 
jurisprudência como espécie de abolitio criminis temporário.
(D) O crime de posse ilegal de arma de fogo de uso permitido, 
tipificado no art. 12 da Lei nº 10.826, de 2003, com pena pri-
vativa de liberdade, abstratamente cominada em detenção de 
01 a 03 anos, não comporta a substituição por pena restritiva 
de direitos, consoante as regras do art. 44 do CP, em face da 
violência intrinsecamente ligada ao comércio e utilização de 
armas de fogo em nosso país.

4. (FCC - 2008 - MPE-PE - Promotor de Justiça) Em relação à 
política nacional do idoso, é INCORRETO afirmar:

(A) A garantia de prioridade na proteção ao idoso compreende 
o acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social 
locais, bem como a preferência na formulação e na execução 
de políticas sociais públicas específicas.
(B) O idoso que se encontre no domínio de suas faculdades 
mentais pode optar pelo tratamento de saúde que lhe for re-
putado mais favorável.
(C) As transações relativas a alimentos devidos aos idosos po-
derão ser celebradas perante o Promotor de Justiça, que as 
referendará, passando então a ter efeito de título executivo 
extrajudicial nos termos da lei processual civil.
(D) A função ministerial na proteção aos direitos do idoso com-
preende o livre acesso a toda entidade de atendimento ao ido-
so, desde que judicialmente autorizado.
(E) As entidades de atendimento ao idoso são obrigadas a pro-
videnciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os do-
cumentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que 
não os tiverem, na forma da lei.
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5. (FCC - 2009 - MPE-CE - Promotor de Justiça) Compete ao 
Ministério Público, no processo civil, na defesa do idoso,

(A) impedir a atuação de terceiros, ainda que legitimados para 
as ações cíveis previstas no Estatuto do Idoso, sempre que o 
Estatuto do Idoso conferir legitimidade ao Ministério Público 
nas mesmas ações.
(B) atuar como assistente simples do idoso em situação de ris-
co, por abuso da família, curador ou entidade de atendimento.
(C) promover a revogação de instrumento procuratório do ido-
so, sempre que os direitos reconhecidos no Estatuto do Idoso 
forem ameaçados em razão de sua condição pessoal e o inte-
resse público justificar.
(D) homologar transações envolvendo interesses e direitos dos 
idosos previstos no Estatuto do Idoso.
(E) atuar obrigatoriamente, nos processos em que não for par-
te, na defesa dos direitos de que cuida o Estatuto do Idoso, hi-
pótese em que terá vista dos autos antes das partes, podendo 
juntar documentos e requerer diligências.

6. (IBADE - 2017 - PC-AC - Delegado de Polícia Civil) Acerca da 
Lei dos Crimes Ambientais e a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, pode-se afirmar que:

(A) Constituição Federal condiciona a responsabilização penal da 
pessoa jurídica por crimes ambientais à simultânea persecução 
penal da pessoa física em tese responsável no âmbito da empresa.
(B) compete à Justiça Federal o julgamento dos crimes ambientais.
(C) em crimes ambientais, o cumprimento do Termo de Ajusta-
mento de Conduta, com consequente extinção de punibilidade, 
não pode servir de salvo-conduto para que o agente volte a poluir.
(D) o crime de impedir o nascimento de nova vegetação (art. 48 da 
Lei n° 9.605/1998) se consuma instantaneamente.
(E) não se aplica o principio da insignificância quanto aos crimes 
previstos na Lei de Crimes Ambientais, considerando que o bem 
jurídico tutelado é o meio ambiente, indispensável à sobrevivência 
da sociedade.

7. (FCC - 2007 - TRF - 2ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Ju-
diciária - Execução de Mandados) “A” mantém em cativeiro, na sua 
casa, sem permissão, licença ou autorização da autoridade compe-
tente, oriundos de criadouro NÃO autorizado, dois espécimes de 
ave ameaçada de extinção apenas na região onde reside. Ele

(A) não pratica nenhum crime porque são aves nascidas em 
criadouros e não apreendidas no ambiente em que vivem.
(B) não pratica nenhum crime porque são apenas dois espéci-
mes.
(C) não pratica nenhum crime porque as aves estão bem tra-
tadas.
(D) pratica crime ambiental com pena agravada porque a espé-
cie está ameaçada de extinção.
(E) pratica crime ambiental simples, porque a espécie está ame-
açada de extinção apenas na região onde ocorreram os fatos.

8. (CESPE - 2011 - PC-ES - Perito Papiloscópico - Específicos) 
Para a expedição da carteira de identidade não será exigida do 
interessado a apresentação de qualquer outro documento, além 
da certidão de nascimento ou de casamento, sendo certo que a 
requerente do sexo feminino apresentará obrigatoriamente a cer-
tidão de casamento caso seu nome de solteira tenha sido alterado 
em consequência do matrimônio.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

9. (AOCP - 2018 - SUSIPE-PA - Agente Prisional) De acordo 
com a Lei nº 9.455/1997, se do crime de tortura resultar lesão 
corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de reclusão de

(A) quatro a dez anos.
(B) seis a doze anos.
(C) um a quatro anos.
(D) dois a oito anos.
(E) seis a vinte anos.

10. (FCC - 2009 - DPE-SP - Defensor Público) Em relação ao 
crime de tortura é possível afirmar:

(A) Passou a ser previsto como crime autônomo a partir da en-
trada em vigor da Constituição Federal de 1988 que, no art. 5o 
, inciso III afirma que ninguém será submetido a tortura, nem a 
tratamento desumano e degradante e que a prática de tortura 
será considerada crime inafiançável e insuscetível de graça ou 
anistia.
(B) É praticado por qualquer pessoa que causa constrangimen-
to físico ou mental à pessoa presa ou em medida de segurança, 
pelo uso de instrumentos cortantes, perfurantes, queimantes ou 
que produzam stress, angústia, como prisão em cela escura, soli-
tária, submissão a regime de fome etc.
(C) É cometido por quem constrange outrem, por meio de vio-
lência física, com o fim de obter informação ou confissão da ví-
tima ou de terceira pessoa, desde que do emprego da violência 
resulte lesão corporal.
(D) Os bens jurídicos protegidos pela ‘tortura discriminatória’ 
são a dignidade da pessoa humana, a igualdade, a liberdade po-
lítica e de crença.
(E) É praticado por quem se omite diante do dever de evitar a 
ocorrência ou continuidade da ação ou de apurar a responsa-
bilidade do torturador pelas condutas de constrangimento ou 
submissão levadas a efeito mediante violência ou grave ameaça.

11. (CESPE / CEBRASPE - 2009 - PC-PB - Agente de Investiga-
ção e Escrivão de Polícia) Considerando que um cidadão, vítima de 
prisão abusiva, tenha apresentado sua representação, na Corre-
gedoria da Polícia Civil, contra o delegado que a realizou, assinale 
a opção correta quanto ao direito de representação e ao processo 
de responsabilidade administrativa, civil e penal no caso de crime 
de abuso de autoridade.

(A) Eventual falha na representação obsta a instauração da ação 
penal.
(B) A ação penal é pública incondicionada.
(C) A representação é condição de procedibilidade para a ação 
penal.
(D) A referida representação deveria ter sido necessariamente 
dirigida ao Ministério Público (MP).
(E) Se a representação apresentar qualquer falha, a autoridade 
que a recebeu não poderá providenciar, por outros meios, a apu-
ração do fato.

12. (CESPE - 2009 - TRF - 2ª REGIÃO - Juiz Federal) Conside-
rando a Convenção das Nações Unidas contra o crime organizado 
transnacional, julgue os seguintes itens.

I Grupo criminoso organizado é conceituado como o grupo 
estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo 
e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou 
mais infrações graves ou enunciadas na convenção, com a inten-
ção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico 
ou outro benefício material.
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II A infração será considerada de caráter transnacional se for 
cometida em um só Estado, mas envolver a participação de grupo 
criminoso organizado que pratique atividades criminosas em mais 
de um Estado.

III Os Estados-partes que aderiram à convenção cumprirão as 
obrigações dela decorrentes com respeito aos princípios da igual-
dade soberana e da integridade territorial dos Estados, bem como 
da não ingerência nos assuntos internos dos demais.

IV A convenção prevê a responsabilidade das pessoas jurídi-
cas, respeitando-se o ordenamento jurídico de cada Estado-parte, 
responsabilidade que poderá ser penal, civil ou administrativa e 
não obsta a responsabilidade penal das pessoas físicas que te-
nham cometido as infrações.

Assinale a opção correta.
(A) Apenas os itens I e III estão certos.
(B) Apenas os itens I e IV estão certos.
(C) Apenas os itens II e III estão certos.
(D) Apenas os itens II e IV estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

13. (CESPE - 2007 - TSE - Analista Judiciário - Área Adminis-
trativa - TRE) Acerca das leis brasileiras que instituíram o conceito 
de infração penal de menor potencial ofensivo, assinale a opção 
correta.

(A) Consideram-se infrações de menor potencial ofensivo os 
crimes a que a lei comina pena máxima não superior a um ano, 
ou multa. É irrelevante para tal conceituação o fato de os cri-
mes serem de competência da justiça estadual ou da federal.
(B) Nas infrações penais de menor potencial ofensivo, o juiz 
não pode oferecer a proposta de transação penal de ofício ou 
a requerimento da parte, uma vez que esse ato é privativo do 
representante do Ministério Público (MP), titular da ação penal 
pública.
(C) Como não há em lei qualquer menção aos delitos subme-
tidos a procedimentos especiais, não se submetem à compe-
tência dos Juizados Especiais as infrações de menor potencial 
ofensivo a que sejam previstos ritos especiais.
(D) Mesmo havendo necessidade de diligências de maior com-
plexidade para apuração dos fatos e da autoria de uma infração 
penal de menor potencial ofensivo, a exemplo de pedido de 
quebra de sigilo de dados, tais circunstâncias não autorizam 
o deslocamento de competência do juizado especial criminal 
para o juízo de direito comum.

14. (CESPE - 2009 - TRE-GO - Analista Judiciário - Área Judici-
ária) Na manhã do dia 15/12/2008, Luana agrediu Roberta, cau-
sando- lhe lesões corporais leves, crime de ação penal pública 
condicionada à representação, cuja pena é de detenção, de três 
meses a um ano. Foi lavrado termo circunstanciado, marcando-se 
a audiência de conciliação para o dia 20/12/2008. Considerando 
essa situação hipotética, assinale a opção correta.

(A) Havendo a composição de danos na audiência de concilia-
ção, não poderá o MP formular a proposta de transação penal.
(B) Não tendo sido obtida a composição dos danos civis, caberá 
a Roberta, na audiência preliminar, apresentar representação 
verbal, sob pena de decadência do direito.
(C) Não será possível o oferecimento da proposta de aplicação 
imediata de pena restritiva de direitos ou multa se Luana esti-
ver sendo processada por outro crime.
(D) Presentes os requisitos legais, o juiz poderá apresentar pro-
posta de transação penal, caso o promotor de justiça se recuse 
a fazê-lo, já que se trata de direito líquido e certo de Luana.

15. (FCC - 2008 - MPE-PE - Promotor de Justiça) A Lei Maria da 
Penha, Lei no 11.340/2006,

(A) visa a coibir apenas a violência física e sexual contra a mu-
lher, no âmbito doméstico e familiar.
(B) admite a renúncia à representação da ofendida perante o 
juiz, ouvido o Ministério Público, antes ou após o recebimento 
da denúncia.
(C) permite a aplicação, nos casos de violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de 
caráter pecuniário.
(D) dispõe que o Ministério Público intervirá somente nas cau-
sas criminais decorrentes da violência doméstica e familiar con-
tra a mulher.
(E) dispõe que caberá ao Ministério Público, entre outras atri-
buições, requisitar força policial e serviços públicos de saúde, 
de educação, de assistência social e de segurança, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

16. (CESPE - 2008 - TJ-DFT - Analista Judiciário - Área Judiciá-
ria)  À luz da Lei Maria da Penha, julgue os próximos itens.

Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz pode 
determinar o comparecimento obrigatório do agressor a progra-
mas de recuperação e reeducação.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

17. (FMP Concursos - 2015 - MPE-AM - Promotor de Justiça 
Substituto) Tendo em vista o disposto na Lei n. 12.651/12 bem 
como as recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça sobre 
sua respectiva aplicação, avalie as assertivas abaixo:

I – As atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro 
e cascalho, outorgadas pela autoridade competente, são conside-
radas atividades de utilidade pública para fins de realização em 
áreas de preservação permanente.

II – O poluidor que celebrou termo de ajustamento de con-
duta sob a vigência da Lei Federal n. 4.771/65 (anterior Código 
Florestal) fica obrigado a cumpri-lo, ainda que a metragem ado-
tada em cláusula do acordo tenha tido por base o artigo 2º desse 
diploma já revogado.

III - É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural 
familiar, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante 
de ciclo curto na faixa de terra que fica exposta no período de 
vazante dos rios ou lagos, mesmo que isso implique a supressão 
de novas áreas de vegetação nativa, e desde que seja conservada 
a qualidade da água e do solo e seja protegida a fauna silvestre.

IV – Embora a obrigação de revegetar a área de preservação 
permanente tenha natureza real, a obrigação não se transmite ao 
sucessor no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel 
rural.

Quais das assertivas acima estão incorretas?
(A) Apenas a I, II e III.
(B) Apenas a II, III e IV.
(C) Apenas a I e II.
(D) Apenas a I, III e IV.
(E) Apenas a III e IV.

18. (UFMT - 2016 - TJ-MT - Analista Judiciário - Direito) A in-
tervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preser-
vação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade 
pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previs-
tas nesta Lei (Código Florestal).
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Diante desse dispositivo, a coluna da esquerda apresenta as 
hipóteses para intervenção ou a supressão de vegetação nativa 
em Área de Preservação Permanente previstas no Código Flores-
tal e a da direita, situações que caracterizam tais hipóteses. Nu-
mere a coluna da direita de acordo com a da esquerda.

1 - Utilidade pública
2 - Interesse social
3 - Baixo impacto ambiental

( ) Atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 
vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle do 
fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de 
plantios com espécies nativas.

( ) Atividades que comprovadamente proporcionem melho-
rias na proteção das funções ambientais, tais como preservar os 
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodi-
versidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo 
e assegurar o bem-estar das populações humanas.

( ) Abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes 
e pontilhões, quando necessárias à travessia de um curso d’água, 
ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à reti-
rada de produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal 
sustentável.

Marque a sequência correta.
(A) 2, 3, 1
(B) 1, 2, 3
(C) 3, 1, 2
(D) 2, 1, 3

19. (FGV - 2013 - TJ-AM - Analista Judiciário-Oficial de Justiça 
Avaliador e Leiloeiro) Sobre a contravenção penal, assinale a afir-
mativa incorreta.

(A) Em geral, a contravenção penal é espécie de infração penal 
menos grave do que o crime, sendo, por isso, chamada pela 
doutrina de crime-anão.
(B) Assim como o Código Penal, a Lei de Contravenções Penais 
(DL n. 3.688) prevê hipóteses de extraterritorialidade em que 
a lei brasileira será aplicável à contravenção praticada fora do 
território nacional.
(C) Como regra geral, o sujeito que pratica contravenção penal 
depois de transitado em julgado a sentença que o tenha con-
denado por crime no Brasil ou no exterior ou, no Brasil, por 
contravenção, é reincidente.
(D) Não é punível a tentativa de contravenção.
(E) Para a contravenção penal, nos termos da lei especial, as 
penas principais são multa e prisão simples.

20. (CESGRANRIO - 2010 - BACEN - Técnico do Banco Cen-
tral - Area 2) Durante o procedimento de carregamento do caixa 
eletrônico de uma instituição bancária, situado em um posto de 
gasolina, os quatro vigilantes encarregados da proteção do nume-
rário que se encontra no carro-forte são atacados por meliantes 
fortemente armados, que disparam em sua direção. Os vigilantes 
reagem e ocorre intensa troca de tiros. Na oportunidade, o cida-
dão X, que passava pelo local, recebe um disparo fatal. Dias de-
pois, no curso do inquérito policial para investigar a sua morte, o 
exame pericial é divulgado, indicando que o disparo partiu de um 
revólver calibre 22. Considerando essas informações e com base 
na Lei no 7.102/1983, conclui-se que

(A) os proprietários do posto de gasolina desrespeitaram nor-
ma de segurança aplicável ao carregamento de dinheiro em 
caixas eletrônicos.
(B) os vigilantes desrespeitaram norma de segurança na reação 
ao ataque ao carro-forte.
(C) o disparo que atingiu X partiu da arma de um dos meliantes.
(D) o número de vigilantes empregados na proteção ao nume-
rário era inadequado.
(E) X se aproximou de forma inadequada e imprudente do car-
ro-forte.

21. (CESPE - 2017 - PJC-MT - Delegado de Polícia Substituto) 
Se o titular de secretaria de determinado estado da Federação for 
sequestrado e o caso tiver repercussão interestadual ou interna-
cional que exija repressão uniforme, então a investigação a ser 
feita pelo DPF

(A) dependerá de autorização do ministro de Estado da Justiça, 
se o crime tiver motivação política.
(B) dependerá de mandado do ministro de Estado da Justiça, se 
o crime acontecer por motivação política.
(C) independerá de autorização, se o crime for cometido em 
razão da função pública exercida ou por motivação política.
(D) dependerá de autorização do ministro de Estado da Justiça, 
se o crime ocorrer em razão da função pública exercida.
(E) dependerá de mandado do ministro de Estado da Justiça, se 
o crime se der em razão da função pública exercida.

22. (CESPE - 2007 - TSE - Analista Judiciário - Área Judiciária) 
As interceptações telefônicas têm regência na Lei n.º 9.296/1996. 
Assinale a opção correta acerca das conclusões que se pode to-
mar a partir da interpretação constitucional e legal das intercep-
tações telefônicas.

(A) A interceptação telefônica não pode ser realizada além do 
prazo legal de 6 meses, sob pena de que isso caracterize ob-
tenção de provas por meio ilícito e excesso de prazo, ainda que 
a prorrogação seja determinada por ato judicial que a tenha 
renovado por necessidade.
(B) A gravação de conversa feita por um dos interlocutores ou 
com a sua anuência não é considerada interceptação telefô-
nica, excluindo-se, assim, a ilicitude do meio de obtenção da 
prova.
(C) É necessária a transcrição das conversas a cada pedido de 
renovação da escuta telefônica, pois o que importa, para a re-
novação, é que o conteúdo das conversas esteja juntado ao 
processo criminal.
(D) Ainda que esteja relacionada com o fato criminoso inves-
tigado, é ilícita a prova de crime diverso obtida mediante a in-
terceptação de ligações telefônicas de terceiro não arrolado na 
autorização judicial da escuta.

23. (IBFC - 2020 - TRE-PA - Analista Judiciário - Administrativa) 
Assinale a alternativa que apresenta corretamente a definição de 
corrupção eleitoral segundo o artigo 299 do Código Eleitoral (Lei 
nº 4.737/1965).

(A) Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para 
outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para 
obter ou dar voto e para conseguir ou prometer abstenção, 
ainda que a oferta não seja aceita
(B) Prender ou deter eleitor, membro de mesa receptora, fiscal, 
delegado de partido ou candidato
(C) Valer-se o servidor público da sua autoridade para coagir 
alguém a votar ou não votar em determinado candidato ou 
partido
(D) Reter título eleitoral contra a vontade do eleitor
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24. (VUNESP - 2013 - MPE-ES - Agente de Promotoria – Asses-
soria) A prisão temporária dos acusados por crime hediondo terá 
o prazo de 30 (trinta) dias,

(A) improrrogável.
(B) prorrogável por igual período em caso de extrema neces-
sidade.
(C) prorrogável por quantos outros tantos períodos de 30 (trin-
ta) dias forem necessários, mediante decisão judicial funda-
mentada.
(D) podendo, contudo, desde o início, ser decretada por período 
superior, desde que mediante decisão judicial fundamentada.
(E) automaticamente prorrogável por igual período se não hou-
ver revogação da determinação judicial que determinou o pri-
meiro período.

25. (FGV - 2010 - DETRAN-RN - Analista de Suporte - Informá-
tica) Sobre conceitos e definições utilizados pelo Código de Trân-
sito Brasileiro, analise:

I. Luz de freio: luz do veículo destinada a indicar aos demais 
usuários da via, que se encontram atrás do veículo, que o condu-
tor está aplicando o freio de serviço.

II. Luz indicadora de direção (pisca-pisca): luz intermitente do 
veículo, utilizada em caráter de advertência, destinada a indicar 
aos demais usuários da via que o veículo está imobilizado ou em 
situação de emergência.

III. Luz de marcha a ré: luz do veículo destinada a iluminar atrás 
do veículo e advertir aos demais usuários da via que o veículo está 
efetuando ou a ponto de efetuar uma manobra de marcha à ré.

IV. Pisca-alerta: luz do veículo destinada a indicar aos demais 
usuários da via que o condutor tem o propósito de mudar de dire-
ção para a direita ou para a esquerda.

Estão corretas apenas as afirmativas:
(A) I, II, III
(B) I, IV
(C) I, II
(D) I, III
(E) II, IV

26. (FGV - 2010 - DETRAN-RN - Assessor Técnico - Adminis-
tração de Rede) De acordo com a Lei nº. 9503, de 23 de setembro 
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), “os órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no 
âmbito de suas respectivas competências, por danos causados 
aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução 
e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o 
exercício do direito do trânsito seguro”. Esta responsabilidade é:

(A) Objetiva.
(B) Subjetiva.
(C) Objetiva-subjetiva.
(D) Complementar.
(E) Suplementar.
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